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PREFÁCIO 


rWJ ODOS os foriu^mes sabem o que vulgamente se quer 
/ dizer quando se fala em acamiianhãs da Restaura^m). 

São lutas contra o fugo castelhano ou holandesj afós a 
revolução nacionalista de i6qo, a fim de reganhar o antigo 
imfério ferdido durante o duro (.(.cativeiro de Babilónia)) de 
1^80 a i6qo, Estas lutas assumem ainda significado diverso, 
quando se trata de lutas na metrófole ou de lutas no Oriente. 

Na história angolana, forem, as acamfanhas da restau¬ 
ração)) afresentam outra significação. Os Portugueses, embora 
exfulsos da costa, estavam firmemente estabelecidos em 
Muxima, Massangano, Cambambe e Ambaca e, em vista disto, 
nunca ferderam os seus direitos sobre a velha fossessao africana. 
Por conseguinte, a conquista de Luanda feios Holandeses, 
embora tivesse refresentado grave quebra de frestigio fara os 
antigos senhores de toda aquela costa, não abalou em nada os 
dados fundamentais da fresença fortuguesa em África. Deve, 
fois, falar-se em «restauração de Luanda)) e não em «restau¬ 
ração de Angola)). 

Este condicionalismo esfecial fode exflicar, até certo, fonto, 
0 interesse do assunto deste nosso estudo, fois os sete anos do 
co-dommio holandês em Angola foram fecundos em aconteci- 







mentos e fefletos de lições. Na nossa hibliografk colonial nao 
avulta ainda uma obra a tratar expessamente este período com 
certo desenvolvimento. Foi este, precisamente, o motivo que nos 
levou a aprofundar o sentido histórico destes anos, considerados 
não só em relação aos nossos actos angolanos, como também aos 
nossos actos europeus. 

A bibliografia que utilizamos é, no geral, a que vulgar¬ 
mente se usa quando se deseja estudar qualquer facto da história 
de Angola nos séculos XVI ou XVll. Cadornega, Silva Correia 
e 0 Conde da Ericeira são as bases históricas tradicionais do 
período da restauração angolana. Os Arquivos de Angola têm 
publicado vários documentos extraídos sobretudo do Arquivo 
Histórico Colonial e do Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 
Utilizamo-nos desta utilíssima publicação e esperamos que ela 
continue a servir os estudiosos. Edgar Prestage, por seu lado, é 
um nome que se não pode esquecer na história diplomática da 
nossa Restauração. Servimo-nos amplamente dos seus trabalhos 
sobre as nossas embaixadas ã Holanda. A relação da reconquista 
de Luanda pelos Portugueses é valorizada no nosso trabalho pelo 
testemunho do P.® António do Couto, que assistiu a toda aquela 
brilhante acção. Este testemunho não foi ainda utilizado por 
qualquer historiador do glorioso feito e deve notar-se que vem 
modificar bastante o que até hoje vulgarmente se conhecia a tal 
respeito. Além disso, consultamos vários documentos no 
Arquivo Histórico Colonial, riquíssima fonte de estudos ultra¬ 
marinos. O Con. Delgado, saudoso professor da Escola Superior 
Colonial, enriqueceu a edição de Cadornega com numerosas e 
doutas notas que de muita utilidade nos foram. 

Isto, quanto a originalidade e interesse do nosso estudo. 

Quisemos, pois, apresentar uma obra tanto quanto possível 
completa referente a estes sete anos de vida angolana e não 
podíamos escolher melhor altura do que este ano, em que se 
celebra o terceiro centenário da restauração de Luanda. 

Aproveitamos a ocasião para agradecer ao ilustre director do 
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Arquivo Histórico Colonial, Dr. Joaquim Alberto Iria, todas as 
facilidades que nos concede nas nossas frequentes visitas ao seu 
arquivo, desejando estender os nossos agradecimentos a todo o 
seu dedicado pessoal. Os mesmos sentimentos expressamos áo 
Sr. Dr. Frederico Gavazzo Perry Vidal que tão proficientemente 
dirige a Biblioteca da Ajuda de Lisboa. 
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INTRODUÇÃO 


N OS meados do século XVII, os laços que uniam Angola a 
Poftugal eram ainda bastante ténues. Existia já certa 
solidariedade entre os destinos da metrópole e os do 
reino angolano, mas estava-se ainda bastante longe do desen¬ 
volvimento que tal solidariedade havia dc tomar mais tarde. 
Angola valia, sobretudo, pelo que auxiliava o Brasil. Este sim, 
que se encontrava ja mtimamente ligado a Portugal, por elos 
profundos, cimentados não só por uma forte colonização branca, 
mas também por poderosos interesses comerciais, Moçambique, 
no outro lado da África, virava-se para o esuâo da índia, pare¬ 
cendo contentar-se com as suas funções de feitoria ou de entre¬ 
posto. 

^ A boa compreensão das páginas que se seguem exige uma 
prévia resenha de alguns factos que, por isso, aqui exaramos. 
São eles: 

I. Geografia física dc Angola. 

2. Geografia humana de Angola. 

3. O Brasil e Angola. 

4. As Províncias Unidas. 
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X. GEOGRAFIA FÍSICA DE ANGOLA 

_ A configuração geográfica de Angola era bastante imper¬ 
feita. O conhecimento directo da terra não interessava por 
enquanto. Anotemos os principais centros de presença portu¬ 
guesa: ^ 

a) A cidade de Luanda, construída em frente à ilha de 
Luanda. O porto era magnífico para as embarcações do 
século XVII, pois oferecia protecção eficaz contra os 
principais ventos. G)mo de costume, em todos os esta¬ 
belecimentos portugueses da época, abundavam as for¬ 
tificações e as igrejas. As principais fortalezas eram as 
do morro de S. Paulo e a de Nossa Senhora da Guia, no 
sopé da mesma elevação de terreno. A ilha de Luanda 
pertencia ao rei do Congo que lá mantinha um seu 
fidalgo, como governador. As relações entre os Portu¬ 
gueses e 0 Congo não era muito amigáveis em 1640. 

hj Os principais arredores de Luanda eram 0 Bem-Bem e 0 
Sequeli. As suas várzeas forneciam os essenciais ali¬ 
mentos à cidade. 

c) O rio Bengo, além de servir de estrada fluvial para 0 
interior, era rico em peixe. Os Portugueses conheciam-no 
profundamente até longínqua distância. A penetração 
pelo rio acima tinha-se feito à boa maneira portuguesa: 
casas, campos cultivados e ermidas, servidas quer por 
padres portugueses, quer por clérigos angolanos. Os colo¬ 
nos, meio militares, meio civis, punham todo 0 seu 
entusiasmo naquele apego à terra virgem. Após muitas 
léguas de percurso, 0 rio Bengo tomava 0 nome de 
Zenza. 


d) O rio Dande era menos conhecido que 0 Bengo. A pene¬ 
tração portuguesa era também bastante importante, 
baseada igualmentc sobre a agricultura e nas facilidades 
que os sobas amigos concediam. Os arimos do Dande, 
assim como os do Bengo, eram necessários à manutenção 
de Luanda. Os portugueses e mestiços procuravam no 
comércio particular 0 caminho mais directo para a sua 
prosperidade individual. 

e) O Cuanza era 0 principal rio angolano. Os Portugueses 
falavam dele com crescente entusiasmo. Por um lado, 
ainda se lhe desconheciam as origens e, por outro, era 
por suas margens acima que mais estabelecimentos por¬ 
tugueses havia. Além disso, as íntimas relações exis¬ 
tentes entre 0 Cuanza e a cidade de Luanda justificavam 
este interesse. Era navegável durante várias léguas e os 
portugueses conlieciam-no bem. A penetração política 
portuguesa fizera-se, de preferência, rio Cuanza acima. 
Assenhoreada a posse da sua barra, os Portugueses cm 
breve se estabeleceram em Muxima e, depois, em Mas- 
sangano, na confluência entre 0 Cuanza e 0 Lucala, 
Abundavam os postos de presença portuguesa, quer em 
arimos, quer em habitações mais 011 menos fortificadas. 
Do leito do rio elevavam-se várias ilhas, sendo a prin¬ 
cipal a chamada do «Ensandeira» que se manteve sem¬ 
pre sob 0 domínio português até 1647 em que os Holan¬ 
deses a ocuparam. Havia um oficial com 0 tímlo de 
«capitão da navegação do Cuanza», encarregado de 
manter a liberdade de comunicações entre Massangano 
e 0 mar. Tinha sob suas ordens vários pataxos c lanchas 
armados que patrulhavam normalmente as águas do rio. 

f) A fortaleza de Muxima foi fundada por Paulo Dias de 
Novais. Foi 0 primeiro passo definitivo dado pelos Por- 




tugueses na sua marcha para o sercao. Cedo se formou 
um núcleo assaz importante de povoadores, atraídos iiao 
só pelo resgate de escravos, mas também pela cera, peixe, 
sal c arimos dos seus arredores. Deve observar-se que o 
Cuanza dividia o território em duas províncias distintas: 
a liamba e a Quissama, ambas elas habitadas por indí¬ 
genas incertos e pouco fiéis. Muxima, por conseguinte, 
destinava-se sobretudo a conter em respeito os habitantes 
de uma e doutra províncias, sobretudo da Quissama. 

gj A montante de Muxima, cerca de lo léguas, estabele- 
ceram-se os Portugueses no seu caminho para as fami¬ 
geradas minas de Cambambe. É aqui que se situa 
Massangano, na confluência do Cuanza e do Lucala. 
Foi ainda Paulo Dias de Novais o fundador desta impor¬ 
tante posição estratégica. Foi sobretudo por causa disto 
que sempre se manteve Massangano, apesar do seu 
clima doentio. Foi aqui que se estabeleceu o principal 
bastião da soberania portuguesa durante a ocupação de 
Luanda e da maior parte do litoral pelos Holandeses. 

h) Foi Manuel Cerveira Pereira (1603-1607) que, por 
ordem de Portugal, tentou e conseguiu atingir 0 local 
de Cambambe onde a lenda situava as minas de prata. 
Apesar da decepção recebida, fixaram-sc os Portugueses 
na localidade, esperando talvez que mais tarde ou mais 
cedo viessem a dar com os preciosos veios. Cambambe 
ficou sendo 0 marco mais afastado da penetração portu¬ 
guesa para 0 interior, e 0 posto militar donde se orga¬ 
nizavam várias expediçSes a castigar 0 gentio revolto. 

i) Há ainda outra fortaleza a mencionar: a de Ambaca, 
situada igualmente na confluência de dois rios, Lucala c 
Lutete. Apontada ao coração das terras do Dongo, devia 


desempenhar, após 0 nosso período (1641-1648) 
importância capital para se continuar a penetração. Foi 
durante 0 governo de Luís Mendes de Vasconcelos 
(1617-1621) que 0 presídio do Ango se mudou para 
Ambaca, apesar dos protestos de Ngola-Mbandi. 

j) Ao sul, Benguela fazia vida à parte, embora recebendo 
os reflexos do que se passava cm Luanda. 

Em resumo: a penetração portuguesa fazia-se ao longo das 
três vias fluviais: Bengo, Dande e Cuanza. Nos dois primeiros 
rios, a penetração assumia carácter marcadamente comercial, ao 
passo que no terceiro era já nitidamente política. O sertão, ora 
fiel ora traidor, estava pràticamente nas maos dos sobas, muitos 
dos quais prestavam vassalagem a el-rei de Portugal. 

2. GEOGRAFIA HUMANA DE ANGOLA 

A geografia humana do reino angolano abrange também, 
por motivo de natural simplificação, a política. 

Durante 0 período que estudamos (1641-1648) havia, 
sobretudo, os seguintes povos em comunicação com os Por¬ 
tugueses: 

a) Ao norte, havia os domínios do rei do Congo, D. Garcia. 
Mal definidos, variavam conforme 0 poder nao só do 
mesmo soberano, como também dos sobas vizinhos. 
Era nosso inimigo, aliado dos Holandeses, mesmo antes 
da perda de Luanda em 1641. 

b) A rainha |inga, igualmente nossa inimiga durante este 
período, representava a resistência nacional — se esta 
expressão é aplicável a selvagens — à ocupação estran¬ 
geira. Era aliada dos Holandeses mais por interesse do 
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que por amizade. Mulher extraordinária, inteligente, 
cruel, política, profundamente conhecedora do valor e 
das fraquezas dos Europeus, enche ela uma época impor¬ 
tantíssima da história angolana (^). Conseguiu unir, 
em volta da sua forte personalidade, nao só os antigos 
súbditos de seu irmão Ngola Mbandi, como também os 
Jagas e Dembos. 

cj Os Jagas (“) gozavam em Angola de extraordinária 
fama de guerreiros. Ainda hoje se discute a sua origem 
e a data meta do seu súbito aparecimento na África 
central e austral. Segundo uns, teriam vindo do território 
que se estende das nascentes do Nilo às do Congo. 
Segundo outros, teriam o seu berço nas cordilheiras da 
região da Serra Leoa. A comandá-los notabilizou-se o 
célebre Zimbo. A onda começou a alastrar nos princípios 
do século XVI. Penetraram no Congo, abriram caminho 
para a África Oriental e estenderam-se até à África 
do Sul. 

Em Angola, os descendentes dos Jagas estabelece¬ 
ram-se sobretudo na província da Matamba. Era vulgar 
entrç eles a chefia feminina, parecendo dar crédito, 
mesmo na África, ao velho ditado romano de Cmenta 
Vems. Os seus costumes eram pura e simplesmente 
i/estm, como, ao refcrirem-se-lhes, afirmavam os nossos 
velhos autores. Os Jagas eram antropófagos e pratica¬ 
vam vários sacrifícios humanos. As crianças eram tidas 
em horror, e as mulheres, na ocasião do parto, iam 
para a floresta, pois era defeso dar à luz dentro dos 
^Hilombos. O aborto era prática vulgar e as mães porta- 


0 Temos em preparação uma obra sobre esta interessante figura. 

(^) Estudamos os Jagas em pormenor na obra em preparação 
Â Jinga. 


vam-se pior que as mais cruentas feras, pois matavam os 
filhinhos ou abandonavam-nos fora das povoaçÓes à 
morte inevitável. Os rapazes robustos, feitos prisioneiros 
nos seus contínuos embates com os povos vizinhos, eram 
educados nesta aua «leí dos Jagas», transformando-se, 
assim, em continuadores e sequazes da seita. Os Jagas 
representavam mais uma lei, um culto ou uma teoria 
social e religiosa, do que uma raça. 

Em vista disto, e, por causa do seu poder militar, 
os Jagas dominavam vários sobados. Não se pode afirmar 
que os Jagas fossem, fundamentalmente, nossos ini¬ 
migos. Havia Jagas que nos combatiam e havia-os que 
nos ajudavam contra os nossos inimigos. Formavam estes 
últimos, algumas vezes, a espinha dorsal da nossa guerra 
preta. Vivendo da guerra, alugavam-se a quem bem lhes 
aprazia, sendo então de requintada lealdade, conside¬ 
rando-se empenhados a combater até final. A Jinga, após 
ter adoptado a lei dos Jagas, tinha sempre várias mangas 
de guerreiros, de quem se serviu para estender o seu 
domínio, sempre à espera de restaurar o velho reino 
de Angola e dele expulsar todos os europeus. 

d) Os Dembos formavam uma interessantíssima divisão 
étnica. Situados entre os Portugueses de Luanda e o 
reino do Congo, já fortemente atingidos pela civili¬ 
zação portuguesa, os Dembos Ímpunham-se não só pelo 
seu prestígio colectivo, como também pelo seu valor 
guerreiro (“). Teoricamente, eram vassalos do rei do 


(^) «A região dos Dembos e Maliungos forna uma bolsa que se 
abre às portas de Luanda, entre Caxito e Quifandongo, e se estende 
depois a cerca de trezentos quilómetros na direcção nordeste. Limitada 
ao sul pelo rio Bengo, é constituída pelas bacias superiores dos rios 
Bengo, Lombige, Dande, Lifune, Luege e Loge...». Capitão Henrique 
'Galvão: Dembos, I, 6. 
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Congo. Na prática, porém, eram senhores Indepen¬ 
dentes, Tinham assimilado já muita cultura portuguesa, 
pois a maior parte dos seus sobas eram baptizados, pre¬ 
zando-se do seu título de Dom, e ostentando sonoros 
nomes portugueses. Alguns tinham até capelaes priva¬ 
tivos, como se verá no decurso das páginas que se 
seguem. Os principais sobas dembos tinham também 
muitos portugueses alistados no seu serviço, quer como 
capitães, quer como escrivães, quer ainda como simples 
cortesãos, ou comerciantes. Senhores da vida dos seus 
vassalos como os outros sobas angolanos, os sobas dembos 
conheciam já nesta altura a engrenagem burocrática da 
justiça europeia. Formavam, pois, uma sociedade organi¬ 
zada, conhecedora dos benefícios da civilização branca. 
Os Portugueses haviam penetrado, em profundidade, 
dentro desta sociedade, moldando-a por meio do Cris¬ 
tianismo, mas respeitando a sua organização interna. 
O grande número de portugueses lá existentes, entre¬ 
tidos no seu comércio e nos empregos superiores dos 
sobados, indica perfeitamente o carácter da influência 
lusitana. 

Os outros sobas angolanos iam também recebendo 
0 benéfico influxo da sua familiaridade com os Europeus.. 


y O mSlL B ANGOLA 

Eram íntimas as relações vigentes entre o Brasil e Angola,. 
O Brasil encontrava-se já então m pleno desenvolvimento indus¬ 
trial, e necessitava de mão-de-obra. O movimento comercial 
directo entre Angola e Portugal era bastante restrito. 

Os barcos portugueses, em geral caravelas ou então navios, 
redondos não excedendo i.ooo ou 1.200 toneladas, saíam de 
Lisboa carregados de várias mercadorias europeias, como panos; 
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de linho, seda e lã, vinhos, azeite, etc. Abasteciam-se ainda no 
caminho, na Madeira, nas Canárias e nos Açores. O vinho 
deste último arquipélago era bastante apreciado. Carregavam 
também trigo, porque no Brasil não havia este cereal, nem 
moinhos, e era necessário levar já a farinha moída. A fim de 
evitar uma longa viagem, carregava-se 0 trigo nas ilhas. 
O comério português realizava-se de preferência no Rio dc 
Janeiro, na Baía e em Pernambuco. Os navios, ao regressarem 
a Portugal, vinham no geral carregados de açúcar, pois 0 fáu 
hmil constituia monopólio real, como na índia a pimenta. Isto, 
na hipótese de os barcos regressarem directamente a Portugal. 

Quando, porém, alongavam a sua viagem até Angola, 
vendiam ou deixavam no Brasil parte da sua carga, e carre¬ 
gavam-se os porões de mandioca. Diz 0 viajante francês Fran¬ 
cisco Pyrard, de quem atraímos estas informações: 


«Angola é a mais pobre terra do mundo, e é nela 
mui caro 0 sustento da vida, por não produzir mais que 
alguns frutos. O que custa dez soldos em França, 
custará quarenta no Brasil, mas ali cem. O único trato 
que ali se faz é 0 de escravos negros, e nem para outra 
coisa a têm os Portugueses, porque a não ser isso não 
quereriam ali estar, porquanto a terra não produz mais 
que alguns frutos e gado, e isso mesmo acanhada¬ 
mente... A farinha de mandioca, que não custa mais 


de quarenta soldos 0 alqueire, que pesa pouco mais ou 
menos vinte libras no Brasil, vale em Angola, às vezes 
oito francos. E enquanto às mercadorias da Europa, 
custam ali duas vezes mais caras que no Brasil. Tiram, 
em comutação de suas mercadorias, escravos, de que 


ali há tão grande número que mais não pode ser, e 
passa por certo que é esta uma das maiores e mais certas 
rendas de el-rei de Espanha em todas aquelas costas, 
porque lhe vêm sem dispêndio ou custo algum. Por 
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cada cabeça de escravo, grande ou pequeno, que dali 
sai, pagam-se dez cruzados; e quando chegam a outra 
terra para ser vendidos ou ficar nela, pagam ainda trinta 
por cento do seu valor. Por isso na primeira compra 
custam pouco mais de nada e no navio só dispendem 
0 mantimento; mas às vezes morre grande número 
deles» (y 

Com efeito, assim ei-a. Segundo Cadornega, que terminou 
a sua obra em i68i, havia quase sempre em Luanda cerca de 
20 navios que, em média, transportavam anualmente para o 
Brasil 8 a lo.ooo escravos, entre grandes e pequenos. Por cada 
«peça» recebia o erário real uma determinada quantia, que na 
altura era de 3.I000. Era com esta renda que se pagavam todos 
os serviços burocráticos, militares ou eclesiásticos, de Angola. 

0 «resgate» dos escravos era feito em pataxos de coberta 
que, de Luanda, partiam era todas as direcções, penetrando nos 
rios todos, onde era certo 0 mercado alimentado pelos sobas (®). 

Em 1640, 0 «resgate» estava, em regime de monopólio, 
confiado a Pedro Rodrigues dc Abreu que deles pagava à 
coroa 25.ooo$ooo. Este dinheiro dividia-se em duas parcelas: 
a primeira, de i6.ooo|ooo, era paga em Angola «em as 
fazendas daquella conquista». A segunda, de q.ooofooo, era 
paga em Lisboa, mas «em dinheiro dc contado». 0 arrematador 
não fazia por si só todo 0 negócio, evidentemente, mas alugava-o 
aos armadores que mais lhe davam. Estes disputavam-se entre 
si a preciosa mercadoria, pois ganhavam às vezes à razão dc 
20oe3oo%0. 

Viagem de Francisco Pyrard de Lavd, ll, i6y 16^. 

0 Cadornega —História Geral das Guerras Angolanas, III, 31-33. 

(®) AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1649». Exposição feita ao 
Conselho Ultramarino por Manuel Rodrigues, feitor de Angola, em 
31 de Março de 1649. 


Basta esta simples enunciação do «negócio» para se concluir 
0 entusiasmo que os pataxos deviam empenhar no eufemístico 
«resgate». Vimos atrás que 0 Rei do Congo, D. Garcia, era 
inimigo dos Portugueses e aliado dos Holandeses. Numa carta 
que ele escreveu em 23 de Fevereiro de 1643 ao reitor do 
colégio jesuíta de Luanda, dá a entender que 0 que mais 0 
preocupava era a esCTavatura praticada pelos Portugueses. Vale 
a pena meditar nas palavras deste rei preto: 

«Não ha couza que mais danifique os homens que 
a ambição e a soberba. Essa reinou nessa cidade de 
Loanda, e como assim fosse nao podia nunca aver pazes 
com este reino, porque em lugar de ouro, prata e outras 
couzas que servem de moeda e noutras partes, 0 trato 
e moeda são pessas que não sao de ouro nem de panos, 
senão creaturas, nossa desgracia, e a dos meus antepas¬ 
sados que com a nossa simplicidade demos lugar a que 
creçeçem cantos males em nossos reinos...» 

Ao mesmo tempo, D. Garcia pedia aos Padres Jesuítas que 
fossem para 0 Congo, pois seriam lá muito ban tratados e rece¬ 
bidos, assim como os Franciscanos. Menciona a morte do bispo 
D. Francisco de Soveral, como ura acontecimento por ele deveras 
sentido. Protesta, finalmente, que nao era 0 mau cristão que 
muitos afirmavam. 

A carta, tomada à letra, mostra um rei cioso da sua auto¬ 
ridade a da liberdade dos seus súbditos, mas crente e católico, 
embora aliado dos Holandeses, se bem que se não refira a tal 
aliança. Falando da conquista de Luanda em 1641, limita-se 
a considerá-la como um castigo que 0 Céu impôs aos Portu¬ 
gueses Q. 

(’') AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1643», Pedro César de Me¬ 
neses enviou esta carta para Portugal, dizendo que continha coisas 
contra os Portugueses. 









Não nos interessa averiguar se D. Garcia era sincero ou 
não, se ele praticava ou não a escravatura, se ele ambicionava 
para si só os direitos dos escravos que ele vendia, quer a Portu¬ 
gueses quer a Holandeses. Fixemos apenas o facto de ele, rei 
preto, protestar contra 0 tráfico (®). 

Como veremos, o móbil holandês, ao atacar Luanda, foi a 
escravatura. Encetadas as relações com os Portugueses, estes 
tiveram que se sujeitar a vender escravos aos seus ex-inimigos, 
em troca de alimentos ou doutras utilidades. Pedro César de 
Meneses, ao deixar o governo a Francisco de Soutomaior, teve 
licença do director holandês para mandar um seu pataxo para 
0 Brasil com escravos e marfim. As naus em que viera o reforço 
de Soutomaior regressaram igualmente ao Brasil carregadas de 
escravos. Lopo da Fonseca, «homem de largo negócio», fez 
nessa altura o papel de contratador (“). 

Não eram só os Holandeses que desejavam a cubiçada mer¬ 
cadoria. Os Castelhanos necessitavam dela para as suas minas 
americanas. Por várias consultas do Conselho Ultramarino, refe¬ 
rentes ao embarque de Capuchinhos italianos e espanhóis para 
0 Congo, se deduz que um dos motivos do favor castelhano 
de que os ditos religiosos piamente se vangloriavam era exacta- 
mente o transporte de escravos congueses para as índias caste¬ 
lhanas. Isto, é claro, segundo anota o Conselho Ultramarino, 
«com capa de rellegião» 

(«) AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1637». Diogo Lopes de Faria, 
feitor em Angola em 1637, escreveu a el-rei um carta em 23 de 
Setembro desse ano, dando várias notícias da sua feitoria. Falando deste 
assunto', diz que, antes dele, vários tributos eram pagos em escravos, 
e que havia tão pouco escrúpulo na matéria que «dão de tributo cria¬ 
turas de tam tenra idade, que as trazem em braços aos leiloes, e a 
alguma gente tam velha que he grande compaixão huma e outra 
couza.» 

(®) Cadornega, Op. cit., I. 375-37Ó. 

(“) AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1647». A consulta é de 
11-9-1647. ■ 
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Tanto assim era que, pouco depois da conquista de Luanda 
pelos Holandeses, 0 Conselho Ulnamarlno em Lisboa discutia 
se valeria mais enviar um navio de Moçambique a Ceilão buscar 
canela ou carregá-lo de escravos c levá-los ao Brasil (^^). 

Em conclusão: os laços que uniam Angola ao Brasil eram 
de natureza puramente económica. 

4. AS PROVÍNCIAS UNIDAS 

Convém recordar os primórdios da nacionalidade holandesa 
para se compreender bem 0 esforço envidado pelos nossos em¬ 
baixadores na corte de Haia. Ê que, na realidade, a Holanda 
era um país à parte, moldado em formas diversas das então 
geralmente adoptadas na Europa. Deve lembrar-se que a Idade- 
-Média vincou mais 0 seu particularismo nos países do Norte 
do que naqueles que, mercê doutro condicionalismo, viviam 
ao pé doutros focos de civilização. Os senhores feudais exerceram 
acção mais profunda na Holanda e na Bélgica, por exemplo, 
do que em Portugal ou em Espanha. Os senhores feudais do 
Norte souberam quase sempre identificar os seus interesses 
com os das suas cidades ou das suas regiões, de forma que, 
desde 0 momento que as famílias nobres se viam por qualquer 
forma empobrecidas ou impedidas de exercer a chefia, as pró¬ 
prias cidades retomavam esse poder. O feudalismo passou assim, 
lentamente, das mãos da nobreza para as mãos da burguesia; 
e se era relativamente fácil aos incipientes reis pulverizar a 
importância da nobreza, já assim nao acontecia quando se tratava 
da burguesia. 

Estas ideias podem explicar, dalgum modo, a formação da 
nacionalidade holandesa. 

Em 23 de Janeiro de 1579, a União de Utrecht congregou 
vários territórios num Estado federal, sem contudo lhes fixar 0 

AHC. Códice 13 — Livro I de Consttlks Mixtas, fl. 8-v. 
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número. Em fins do século XVI, porém, já sc falava nas Sete 
Província Unidas, ligadas apenas pelos seus interesses mais 
elevados, pois todas elas guardavam ciosamente a sua absoluta 
soberania. O Acto de Utrecht, como também lhe chamavam, 
não estipulou nenhuma constituição para as Províncias Unidas. 
Além disso, todas as vezes que elas se reuniam, era necessária 
a unanimidade para se poder decretar qualquer acto ou lei com 
força obrigatória sobre todas elas. Cada província regia-se por¬ 
tanto por leis próprias, obedecia a chefes particulares, e conser¬ 
vava a máxima autonomia. Numa palavra: as Sete Províncias 
Unidas tinham passado de um feudalismo puro para um feuda¬ 
lismo mitigado. Havia, sobretudo, um interesse comum que as 
ligava a todas: a luta contra o poderio castelhano. Outro sentido 
gregário as aconselhava à união: o sentido de ordem geográfica, 
sentindo-se todas presas por tal condicionalismo. Formavam 
todas 0 que já então se chamava (.(Páses Baixos)), necessitando 
de medidas comuns de combate e de protecção contra o mar 
invasor. Depois, havia já o grande comércio e este nao se pode 
contentar com fronteiras restritas de ducados, condados, cidades, 
vilas e castelos. Para se expandir, necessitava de mercados e de 
fregueses novos. Tudo isto concorreu para a formação do inte¬ 
ressante Estado federal das Sete Províncias Unidas. Convém 
fixar-lhes os nomes: 

1. Ducado de Gueldre. Era meio alemão, dominado por 
uma nobreza pobre e belicosa. 

2. Condado da Holanda. A maioria dos seus habitantes era 
calvinista. 

3. Condado da Zelândia. Igualmente calvinista na sua 
maior parte. 

q. Província de Utrecht. 

5. Frísia, constituída por agricultores e marinheiros. 

6. Over-Yssel. 

7. Groningue. 
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Havia ainda, além destas sete províncias, alguns territórios 
sob protectorado, territórios súbditos de todas elas, pois haviam 
sido arrancados ao jugo espanhol, senhorios que pertenciam ao 
Duque de Orange, e, finalmente, após a expansao holandesa 
ultramarina, colónias. Aparentemente, um caos e um labirinto 
propício à confusão c à desintegração. Mas foi este justamente 
0 período em que a Holanda se tornou a maior potência naval 
e comercial de toda a Europa. 

Como é que as Sete Províncias Unidas se governavam.? 
Eis os seus principais órgãos centrais: 

a) Os Estados Gerais formavam uma espécie de dieta que, 
a contar de 1593, se reunia sempre na Haia que, 
I destarte, passou a ser a capital da federação. Nos Estados 

i Gerais, cada província tinha apenas direito a um voto, 

i podendo ao mesmo tempo enviar à Haia quantos dele¬ 

gados desejasse. As atribuições desta Dieta ou deste 
Conselho Supremo eram: velar pela defesa do país, 
I pelas relações exteriores e por tudo quanto fosse exigido 

i pelo bem geral das províncias confederadas. 

! Escusado é afirmar que os deputados aos Estados 

i Gerais não gozavam de liberdade de aeçao, pois deviam 

! obediência estrita às suas respectivas províncias. 


b) Conselho de Estado. Este Raad van State foi criado 
após 1584. Compunha-se de 12 deputados, assim dis¬ 
tribuídos: às províncias de Gueldre, Zelândia e Frísia, 2; 
à da Holanda, 3; às outras (Utrecht, Over-Yssel e 
Groningue), i. No século XVII 0 Conselho de Estado 
ocupava-se principalmente de assuntos militares e finan¬ 
ceiros. A votação era por cabeça e não por província. 
Neste Conselho sobressaía já 0 Príncipe de Orange que 
tinha dois votos. 
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Em cada província, o órgão principal do governo, baseado 
em moldes democráticos ou, melhor, medievais, eram os Estados 
Provinciais que, por sua vez, dependiam dos nobres, dos gover¬ 
nadores da cidades, e doutras organizações secundárias. Os 
Estados Provinciais enviavam os seus deputados aos Estados 
Gerais, dando-lhes rigorosas instruções a respeito da política a 
seguir. 

Era preciso um esforço hercúleo para unir em unanimidade 
0 que depressa se começou a designar na Europa por «Sete Pro¬ 
víncias Desunidas». Apesar disso, porem, elas prosperaram e 
dilataram-se. Deve atribuir-se isto, sem dúvida, a duas forças 
que, neutralizando-se, mantinham a coesão necessária. A pri¬ 
meira era constituída pelo stadbouder, o Príncipe de Orange, à 
procura do poder absoluto, desejando imitar nisso a moda então 
em voga na Europa. A segunda era a província da Holanda, 
que procurava todas as oportunidades para se impor a todas as 
outras. De inicio, o Príncipe era apenas um funcionário provin¬ 
cial. Depois, pouco a pouco, transformou-se numa espécie de 
presidente de república, aceito primeiro por algumas e depois 
por todas as províncias. 

As Províncias Unidas encontraram a máxima simpatia, na 
sua luta contra o domínio filipino, em Portugal, Sabe-se que 
D. Sebastião ajudou ostensivamente os revoltosos holandeses, 
não obstante os protestos de seu tio. Quando Portugal caiu sob 
a união pessoal de Filipe II, viu-se imediatamente arrastado 
para a longa hostilidade que se debatia nos Países Baixos. 
Os navios holandeses que, desde remotos tempos, se tinham 
habituado a procurar em Lisboa as especiarias e outras curiosi¬ 
dades orientais que, a seguir, distribuíam pelo norte da Europa, 
não puderam, após 1580, demandar a barra do Tejo. 

A reacção holandesa não se fez esperar. Os acontecimentos 
compeliam os seus comerciantes e os seus navios a fazerem-se 
ao largo. Em 1584 apareceu pela primeira vez um navio 
flamengo em paragens brasileiras. Em 1595, três embarcações 
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holandesas, aliadas ao inglês Lancaster, atacaram as costas do 
Brasil, e em 1604 a Baía foi atacada por sete barcos holan- 
•deses. 

Em 1602, funda-se a Companhia das índias Orientais. 
Em 1607, há uma tentativa para se fundar a Companhia das 
índias Ocidentais, mas os Estados Gerais recusam a necessária 
licença, pois têm receio de irritar 0 rei de Espanha, com 0 qual 
haviam entabolado negociações, tendentes à conclusão de um 
tratado de paz. Como se sabe, de 1609 a 1621, a Espanha 
■c a Holanda viveram em regime de armistício negociado com 
o fim evidente de pôr fim à guerra entre os dois países. 
A Holanda desejava a independência e a paz. A Espanha 
queria permanecer nos Países Baixos, ao qual fortes laços a 
prendiam. 

A paz não se levou a bom termo e neste mesmo ano, 
a 3 de Junho, um decreto dos Estados Gerais criou a Com¬ 
panhia das índias Ocidentais por um período de 24 anos. 
Note-se que ele foi renovado em 22 de Março de 1647, ^ 
a Companhia teiminou a sua existência em 1674. 

O primeiro grande acto da nova Companhia majestática 
foi um ataque em forma ao Brasil. Em 1624, partiu da Holanda 
uma forte esquadra comandada pelo almirante Jakob Willekens 
e pelo viee-almirante Pieter Heyii. Compunhani-na 23 velas, 
artilhadas por 500 bocas de fogo e tripuladas por 1.600 mari¬ 
nheiros. A força de desembarque era de 1.700 homens, 
comandada pelo coronel Hans van Dorth. A 9 de Maio, a 
Baía capitulou. 

Ê nesta data que principia a longa luta entre Portugueses 
e Holandeses pela posse total do Brasil. Tanto uns como outros 
empenharam tudo por tudo. O nome de Pict Heyn tornou-se 
famoso na Holanda, nao só pela sua coragem, como também 
pela sorte que parecia bafejá-lo sempre. Em 8 e 9 de Setembro 
caiu ele, em sucessivos golpes de fortuna, sobre a esquadra da 
prata hispano-mexicana, destroçando-a por completo. A Assem- 
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bleia dos Dezanove, que tal era e denominação popular do corpo^ 
directivo da Companhia das índias Ocidentais, exultou, pois 
os seus cofres viram-se de repente abarrotados de incalculável 
riqueza. Ai do tigre que chega a provar sangue humano! Nunca 
mais descansa nos seus cruéis festins, sem o sabor desse estranha 
manjar. Assim aconteceu à Companhia das índias Ocidentais. 
Assim acontecera à Companhia das índias Orientais. Pernam¬ 
buco acabou por baquear em 1630-1631. Daí em diante, 
Portugueses e Holandeses pareceram conformar-se com a vizi¬ 
nhança que 0 interesse e a geografia lhes impunham. O Brasil 
imenso chegava para Portugal e para a Holanda. Surgiu 0 plano- 
definitivo da «Nova Holanda», que compreendia as quatro 
capitanias do Rio Grande, Paraíba, Itamaracá e Pernambuco. 
As outras formavam, evidentemente, 0 «Novo Portugal». 

A 25 de Outubro de 1636, partiu para 0 Brasil 0 Conde 
Moritz de Nassau, pertencente à Casa de Orange que detinha 
0 governo hereditário na orgânica das Sete Províncias Unidas. 
Apresentou-se no Brasil com os títulos de governador-geral, 
capitão-general e almirante. Chegou a 23 de Janeiro de 1637 
e tratou imediatamente de imprimir novas directrizes ao governo 
da Nova Holanda. Em breve se sentiram os efeitos da sua sábia 
administração. 

A guerra entre Portugueses e Holandeses em terra brasileira 
era perniciosa tanto a uns como a outros. A «Nova Holanda» 
assim como 0 «Novo Portugal», fiéis ao princípio do Pacto- 
Colonial que então se desenhava, tinham obrigações graves a 
cumprir para com as suas metrópoles respectivas. Ora, a guerra, 
contrariava 0 enriquecimento e 0 comércio. Por isso, quando o 
Marquês de Montalvao, Salvador Jorge de Mascarenhas, chegou 
ao Brasil para 0 governar, 0 Conde Maurício propôs-lhe umas 
tréguas. O governador aceitou-as. 

Após a revolta nacional portuguesa de 1640, a Companhia 
das índias Ocidentais esaeveu a Nassau, aconselhando-o a 
aproveitar 0 tempo para alargar 0 seu domínio antes da suspensão 
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oficiai das hostilidades. Assim caiu Luanda, se bem que 0 Conde 
Maurício já albergasse a mesma ideia. 

Os Portugueses, porém, recomeçam a luta no Brasil. 
O Conde Maurício, apesar de todos os seus títulos, não tinha 
a confiança absoluta da Companhia. Esta receava que ele 
sonhasse na fundação de um principado independente no Brasil 
e, por isso, vigiava-o muito de perto. Em 1644 abandonou 0 
cargo, tendo servido a Companhia como nenhum outro gover¬ 
nador. Basta recordar que em 1640 todo 0 Brasil, ao norte do 
rio de S. Francisco, menos a capitania do Maranhão que se 
ocupou em Novembro de 1641, e a de Sergipe ao sul, obedecia 
à Companhia holandesa. 

No mesmo ano em que 0 Conde Moritz abandonou 0 
Brasil, João Fernandes Vieira, «governador da liberdade», 
hasteou 0 pendão revolucionário. Daí -em diante sucederam-se 
os encontros e as batalhas. Os Holandeses, menosprezando quiça 
as guerrilhas lusitanas, perderam mais do que ganharam. 
Em 3 de Agosto de 1645 dá-se a primeira batalha em forma: 
Tabocas, 

Em 12 de Junho de 1641 havia Pormgal concluído na 
Haia umas tréguas que reconheciam 0 statu quo. A Companhia 
das índias Ocidentais tinha evidente interesse em conservar 0 
que tinha não só no Brasil como também em Angola. Portugal 
sentia-se preso por esse acordo internacional e 0 governador 
António Teles da Silva, fazia prodígios de equilíbrio entre as 
ditas tréguas e os revoltados, com quem naturalmcnte simpati¬ 
zava. Na sua correspondência com os Holandeses do Brasil 
protestava veementemente que tanto Fernandes Vieira como 
Camarão e Henrique Dias não passavam de uns «levantados». 
Mas depois, por cúmulo, as tropas governamentais portuguesas 
associavam-se-lhes!... 

Teles da Silva foi severamente repreendido de Lisboa (?) 
e proibido de se imiscuir na revolta. Isto deu-se em 1646, 
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quando Francisco de Sousa Coutinho estava no auge das suas 
negociações com os Holandeses. 

A ordem real, porém, foÍ diversa e especiosamente inter¬ 
pretada. Fernandes Vieira respondeu que continuaria «levan¬ 
tado», pois ekei desconhecia o estado em que se encontravam 
as coisas do Brasil. Martim Soares Moreno, militar de carreira, 
obedeceu à letra da lei e abandonou o campo dos «levantados». 
André Vidal de Negreiros declarou que obedecia a el-rei, embora 
aparentemente fosse contra a sua vontade! O que é certo é que 
a 19 de Abril de 1 648 se trava a primeira batalha dos Gararapes, 
em que os Holandeses tiveram de abandonar 0 campo sob 0 
peso de uma inequívoca derrota. Repetiu-se a mesma cena no 
mesmo local a 19 de Fevereiro de 1649. 

Angola foi reconquistada em 1648, e em 1654, com a 
capitulação do Recife, em 28 de Janeiro, 0 Brasil era novamente 
português em toda a extensão da sua costa. Cessara de existir 
a «Nova Holanda» e continuava apenas 0 «Novo Portugal». 


CAPÍTULO I 

ENTRE DOIS CATIVEIROS (1641) 

I. ÂFÕS A ACLAMAÇÃO DE D. JOÃO IV 

A PÓS a aclamaçao de el-rei D. Joao IV em Portugal, dois 
problemas ocupavam sobretudo a atenção da incipiente 
dinastia de Bragança; a situação de Portugal no concerto 
das nações europeias e a aceitação da nova ordem política pelo 
ultramar português. Ocupando-nos neste capítulo do que suce¬ 
deu em Angola em 1641, reservamos para depois a descrição 
dos esforços diplomáticos envidados para granjear as boas graças 
europeias. 

Manuel Carvalho Lopes, filho de Antonio Rodrigues, tinha 
no Tejo um pataxo meio aparelhado para uma viagem particular 
a Angola, quando se deu em Lisboa a revolução de Dezembro 
de 1640. Foi ele encarregado de levar a boa nova ao governador 
Pedro Cesar de Meneses e ao bispo D, Francisco de Soveral. 
D. João IV escreveu a Pedro César em 19 de Dezembro Ç). 
O pataxo fez-se à vela ainda neste mês, sendo de prever que 0 


Ç) AHC «Angola. Papéis Avulsos, 1647». Encontra-se esta infor¬ 
mação num processo relativo a António de Abreu de Lima, capitão de 
Cambambe. 



seu armador tivesse empenhado tudo por tudo para chegar 
depressa ao seu destino (^). 

Ao chegar a Luanda, Manuel Carvalho Lopes, no meio 
de geral expectativa, desempenhou-se cabalraentc da sua delicada 
missão. Acontecia, porém, que juntamente com a carta régia- 
vinham cartas particulares da família do governador a noticiar- 
-Ihe 0 falecimento de seu pai Vasco Fernandes César, ocorrido 
em Lisboa em 24 de Dezembro de 1640 Ç). A criadagem, ao 
tomar conhecimento do triste desenlace, principiou a fechar 
as janelas do palácio, 'cra sinal de luto. Cá fora, na praça, adivi¬ 
nhava-se qualquer lutuoso acontecimento. Eis senão quando, 
pouco depois, as mesmas janelas se abriram novamente. 
Lera-se a carta de D. Joao IV. Pedro César de Meneses conhecia 
certamente os sentimentos dos Portugueses de Luanda, pois 
nenhumas precauções militares tomou nesta ocasião. O bispo, 
que recebera certamente notificação do acontecido em Lisboa, 
acorrera ao palácio, Na praça, 0 público era já numeroso, I 
espera da notificação oficial do fausto acontecimento de que, 
certamente, já recebera rumores. O Senado da Câmara, infor¬ 
mado pelo governador, apressou-se a reconhecer a nova dinastia 
que ascendera ao trono de Portugal. Em breve se organizou um 
cortejo, no qual tomaram parte 0 governador, 0 bispo, a Câmara 
com 0 ouvidor, seu presidente, 0 clero regular e secular e por 

C) Cadornega— Angolanas, I, 223, diz apenas: «Neste 
tempo corria a era de quarenta e hum quando chegou ao porto desta 
cidade de Loanda uma caravela do reino..,» sem mencionar 0 nome do 
barco. A indiàçao do nome do mensageiro e da categoria do barco 
encontra-se no AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1649». Ignora-se a data 
da chegada da embarcação a Luanda. Iria ela dlrectamente a Luanda ou 
via Brasil? Inclinamo-nos à primeira hipótese, pois que Manuel Car¬ 
valho Lopes, pedindo a el-rei mercê em 1649 do que fizera em 1641, 
não se esqueceria certamente de mencionar a sua quota-parte na acla¬ 
mação real no Brasil. 

(^) Esta data relega para os últimos dias de Dezembro de 1640 
a partida do pataxo. ’ 
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fim a maior parte dos moradores de Luanda, aclamando todos: 
«Real, real por D, João IV rei dc Portugal». As festas, porém, 
iião se limitaram a este cortejo cívico coroado por um solene 
Te-Deum na matriz. Durante oito dias se festejou a libertação 
de Portugal com a realização de várias cerimónias religiosas e de 
múltiplos divertimentos populares, aos quais não faltaram sequer 
as tradicionais touradas (^). 

Não houve dificuldade alguma na aceitação da nova ordem 
política inaugurada em Portugal em i de Dezembro de 1640. 
Os presídios de Muxima, Cambambe, Ambaca e Massangano, 
assim como a fortaleza de Benguela, celebraram-na condigna¬ 
mente. 

Parecia, pois, que Angola entrava assim, pacificamente, 
num novo capítulo da sua história. Pedro César de Meneses, 
após as festas organizadas em honra dc el-rei, cumpriu então 
0 seu dever filial, mandando celebrar solenes exéquias por alma 
de seu pai. A seguir, tentou seguir a política de antemão traçada: 
0 castigo do gentio do sertão. Várias ordens se enviaram neste 
sentido para os presídios do interior, 

2. HOLANDESES À VISTA 

Em princípios de Agosto de 1641 apareceram na barra de 
Luanda quatro naus de guerra. Depressa se soube na cidade 
que se tratava de embarcações holandesas, pois não era a pri¬ 
meira vez, aliás, que tal facto se dava. Pedro César, receando 
um desembarque, foi postar-se com alguma gente armada no 
forte do Penedo, «sito na marinha e enseada de Casson- 


{^) As festas (la aclamação realizaram-se em Luanda em 26 de 
Abril de 1641 na igreja matriz de Nossa Senhora da Conceição. Vid. 
Rerum Angolensim Memork in Arquivos de Angola, II série, Vol. I, 
,N.° 2, JuUio de 1943, pág. 114. 
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dama)) (“). Os Holandeses nao desembarcaram; bordejanda 
sempre, dirigiram-se costa acima. Um navio vindo de Portugal, 
pertencente a um português alcunhado de «Faísca», caiu-lhes 
facilmente nas maos. Neste navio vinham, além do correio, 
bastantes portugueses destinados a Angola. Após algumas nego¬ 
ciações, conseguiram licença para desembarcar em Luanda. 

Por outro lado, sabia-se que o rei do Congo, D. Garcia, 
afirmava abertamente que esperava por «raafulos», isto é, «fla¬ 
mengos». Parece que até enviara embaixadores seus a Pernam¬ 
buco a propor ao governador holandês que, se ele enviasse navios 
e gente a fim de conquistar Luanda, seria nisso auxiliado pelo- 
reino do Congo. 

Não era difícil adivinhar o rumo que as naus holandesas 
tomavam: Benguela e, por isso, Pedro César apressou-se a 
despachar rápido aviso à fortaleza a fim de precaver qualquer 
surpresa. 

Nesta expectativa se passaram alguns dias. Por fim, cum¬ 
priram-se as piores previsões. A armada inimiga, composta de¬ 
ão navios, foi surgindo por cima da barra de Curimba, sítio- 
em que havia uma pequena fortaleza. Pedro César de Meneses 
acorreu novamente a ocupar a mesma posição do forte de 
Penedo, pois parecia-lhe o desembarcadouro mais convidativo- 
à força inimiga. Estava-se a 22 de Agosto e via-se que 0 inimigo 
não tinha pressa. O governador, conhecendo a fraqueza dos seus 
efectivos reduzidos pràticamente a 200 reinóis, foi preparando- 
a melhor defesa possível. O velho bispo D. Francisco de Soveral 
acorreu também, armado de arcabuz, e acompanhado de clérigos 
e criadagem, para com 0 seu -exemplo entusiasmar os magros 
defensores. 

A 23, a armada foi-se aproximando mais e mais. Receando- 
que ela penetrasse pelo canal dentro, Pedro César tentou blo¬ 
quear a passagem, afundando dois pequenos barcos. Efectiva- 

(®) Cadoitiega—Hüíõrn Geral das Guerras Angolana, I, 228.. 
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mente, se a esquadra inimiga conseguisse passagem pelo dito 
canal, poderia bombardear a seu bel-prazer a cidade espraiada. 
Ao mesmo tempo, procurou saber as intenções dos Holandeses. 
Angola não pertencia já à coroa de nm rei castelhano inimigo 
declarado do poderio flamengo, mas sim de um rei portu^ês. 
Portugal havia-se levantado em peso contra 0 domínio estran¬ 
geiro, e participava agora no mesmo combate em que os Holan¬ 
deses se empenhavam. Sendo Castela 0 inimigo comum, não 
havia motivo para atitude tão agressiva como aquela. A resposta 
dos Holandeses, porém, não deixou dúvidas a ninguém. Não 
ignoravam, evidentemente, que Portugal e a Holanda estavam 
em paz na Europa. Cumpriam ordens superiores. Que se teria 
passado? 

Portugueses e Holandeses digladiavam-se no Brasil. O açúcar 
tinha pregado uns e outros àquela terra mágica, donde auferiam 
lucros fabulosos. A Companhia das índias Ocidentais, agindo 
majestàticamente, preocupava-se pouco com os cuidados portu¬ 
gueses. A restauração de Pormgal fora devidamente comunicada 
ao conde Moritz de Nassau, governador de Pernambuco. 
O vice-rei do Brasil, D. Jorge de Mascarenhas, marquês de 
Montalvão, ao participar-lhe a nova, nao lhe propusera a sus¬ 
pensão de hostilidades, julgando certamente que a paz seria 
mais propícia aos Holandeses, pois a Companhia que serviam 
enriquecer-se-ia mais e mais. O conde de Nassau mostrou-se 
encantado com 0 que sucedera em Portugal e solenizou 0 acon¬ 
tecimento português em Pernambuco (®). 

Não deixaria ele, contudo, de anotar a estranha atitude do 
marquês de Montalvão. Era de suspeitar tao antinómica pro¬ 
posta: instauração de uma nova dinastia em Portugal, guerra 
aberta com Castela, paz com a Holanda na Europa e nem uma 
palavra acerca da paz entre Portugueses e Holandeses no Brasil! 

D. Jorge de Mascarenhas cedo abandonou 0 governo do 

(“) Ericeira—HMíortá de Portugal Restaurado, I, 159-160. 
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Brasil que, provisoriamente, foi entregue a um triunvirato cons¬ 
tituído pelo bispo D. Pedro da Silva, pelo mestre de campo 
Luís Barbalho e por Lourenço de Brito Correia, Um dos pri¬ 
meiros actos dos triúnviros foi retirar das fronteiras pernambuca¬ 
nas as tropas portuguesas lá colocadas por D. Jorge de Mas- 
carenhas. O conde Maurício aproveitou-sc imediatamente da¬ 
quela ocasião. Ciente das intenções portuguesas quanto ao 
Brasil holandês, tentou fortalecê-lo mais ainda, apoderando-se da 
sua fonte de mão-de-obra. 

Era Angola o rico mercado donde, anualmente, vinham 
levas e levas de escravos que laboravam os engenhos do açúcar. 
Os Portugueses eram nisto mais afortunados que os seus rivais 
flamengos. Senhores da costa angolana, tinham a mão-de-obra 
que desejavam. O Brasil português aguentava-se mais com o 
auxílio de Angola do que com a ajuda de Portugal distante. 
Angola, uma vez na posse da Companhia das índias Ociden¬ 
tais, forneceria aos Holandeses o fácil meio de ampliar e de 
fortalecer o seu império brasílico. Sem Angola, nao poderiam 
os Portugueses permanecer por muito tempo no Brasil. A si¬ 
tuação definia-se destarte num fácil dilema: Angola e Brasil 
para os Holandeses ou Angola e Brasil para os Portugueses. 

Maurício de Nassau, escrevendo à Companhia em i de 
Junho de 1641, justifica a sua expedição a Angola. Ainda se 
não sabia oficialmente da paz com Portugal e, além disso, a 
conquista de Angola seria mais prejudicial a Castela que a 
Portugal, porque as minas do Peru, sem escravos, perderiam 
imediatamente todo 0 seu valor. Depois, não se sabia ainda 
se Angola se proclamaria por Castela ou por Portugal 
Maurício de Nassau ia de encontro aos próprios desejos da 
Companhia das índias Ocidentais, como veremos mais tarde. 

Sob 0 fácil pretexto de que desejava combater a ãmádâ da 

(’') Edgar Prestage —emháxãda de Tristão de Mendonça Fur¬ 
tado á Holanda em 16^1, ly. 
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fratãy Maurício de Nassau preparou uma forte esquadra de 
20 navios, em que embarcaram 2.000 infantes e 200 índios, 
comandados superiormente pelo famoso corsário Jol, 0 «pé de 
pau», ou «houtbeen». A força holandesa fez-se ao mar a 30 de 
Maio de 1641. Estavam nessa altura em Pernambuco os dele¬ 
gados portugueses, Martim Ferreira, Pero Correia da Gama e 
0 Licenciado Simão Álvares de La Penha que lá tinham ido 
confirmar a cessação de hostilidades entre Portugueses e Holan¬ 
deses, antes combinada. Perante a natural dúvida que se infil¬ 
trou na delegação portuguesa, 0 conde Maurício afirmou 
peremptoriamente ao licenciado que a esquadra não se destinava 
a combater os Portugueses. 

3, O ATÂQUE HOLANDÊS 

O primeiro sinal de hostilidade manifestado pela armada 
holandesa foi salvar com bala e nao com pólvora, como era da 
ordenança. A fortaleza de Corimba, cujo capitão era António 
Monos, deu logo aviso à cidade das intenções inimigas. O go¬ 
vernador, como vimos, esperava 0 desembarque inimigo ao pé 
do forte do Penedo. Dispunha de 200 homens comandados por 
António Garcez Palha, José Antunes da Silva e Fernão Dinis 
Pessoa. Havia ainda algumas dezenas de indígenas que se 
tinham já alistado para a guerra do sertão, comandados por 
Diogo Gomes Moralcs e Manuel de Carvalho. O capitão-mor 
era António Bruto, homem experimentado, e 0 sargento-mor 
João de Sousa. Acorreram também à luta João Pegado da Ponte, 
capitão dos moradores, Manuel Gonçalves Cidrão, capitão da 
gente «extravagante» e Francisco Rodrigues Bexiga, capitão da 
gente do mar. 

No dia 24 de Agosto, a armada holandesa tomou posiçoes, 
espalhando-se desde a ponta da ilha de Luanda até à enseada 
de Cassondama, fechando 0 porto dentro do alcance das suas 
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bocas de fogo. Foi aqui, na baía de Cassondama, que se deu 
0 desembarque, inesperado por parte dos Portugueses. Julgara 
0 governador Pedro César que os Holandeses nao desembar¬ 
cariam gente alguma, sem antes bombardearem o foite do Pe¬ 
nedo. O inimigo, porém, desembarcou tao arteiramente entre 
os fortes do Penedo e de Cassondama, que de nenhum deles 
a fraca artilharia portuguesa o podia molestar. Mais ainda: 
os Holandeses, apenas desembarcados, dirigiram-se logo para o 
alto, pouco se importando com a defesa da praia. Pedro César 
tentou ainda, apesar de inutilmente, impedir o desembarque de 
mais gente. Já no cimo do planalto, facilmente atingido pelos 
Holandeses, houve um pequeno recontro entre atacantes e de¬ 
fensores, sendo estes obrigados a retirarem-se. Nestas circuntân- 
cias, 0 perplexo governador, acolheu-sc à fortaleza de Santa Cruz. 

Terminara a primeira fase do combate. Numa casa, perten¬ 
cente a António de Abreu de Lima, nao muito distante da for¬ 
taleza, reuniram-se o bispo e os principais cidadãos a discutir 
0 crítico acontecimento. Noite feita já, mandaram dizer ao 
governador que era necessário retirarem-se todos para o sertão, 
a fim de lá aguentarem o prestígio português, à espera de me¬ 
lhores dias. Pedro César, abatido pelo desastre, teria declarado 
que estava decidido a resistir naquele forte, e lá sacrificar a sua 
vida. Cedo, porém, se deixou convencer. Pela calada da noite, 
enviou uma série de ordens, tendentes a assegurar a pronta e 
eficaz retirada dos Portugueses. O capitão do forte do Penedo 
devia encravar a artilharia, inutilizar as munições e retirar-se 
com a sua guarnição. O capitão do forte de Cassondama, pe¬ 
rante a pressão holandesa, já se tinha recolhido, antecipando-se 
assim ao mandado do governador. O capitão da fortaleza de 
Santa Cruz, onde Pedro César se encontrara, exigiu que a ordem 
lhe fosse dada por escrito. Assim se fez. Quem o aconselhou a 
adoptar esta firme e prudente decisão foi um seu parente, car¬ 
melita, Frei João de Angola. Os outros fortes receberam idên¬ 
ticas ordens. 


Era meia noite quando Pedro César de Meneses chegou 
à praça e ao seu palácio, onde distribuiu munições pela gente 
que 0 acompanhava. O bispo inandou esconder a prata da 
matriz. Os habitantes conseguiram, muito cm segredo, tirar 
de suas casas o mais essencial. E às duas horas da madrugada 
do dia 26 de Agosto iniciou-se a dolorosa marcha que deveria 
terminar cm Massangano. Seguiram a direcção do rio Bengo, 
indo, segundo parece, em dois grupos pelo menos: uiji em que 
ia 0 bispo e outro em que seguia 0 governador. O primeiro 
grupo, guiado pelos seminaristas indígenas, deu facilmente com 
0 caminho, chegando primeiro a Bem-Bera, onde fez alto à 
espera do segundo. Este, servido por güias inexperientes, tantos 
rodeios deu que por pouco não entrava novamente na cidade, 
caindo assim nas maos dos inimigos. Por fim, reuniram-se todos, 
principiando já a saborear 0 amargo travo da derrota e da fuga. 

Nessa madrugada do dia 26 de Agosto, deram-se os Holan¬ 
deses conta da facilidade da empresa. A cidade, abandonada 
pelos Portugueses, pertencia-lhes. Deram então vasa ao seu 
entusiasmo, celebrando 0 acontecimento com repetidas descar¬ 
gas de fuzilaria que, galgando a distância, foram ecoar triste¬ 
mente em Bem-Bem, onde se encontravam os tristes fugitivos. 

A ATITUDE DE PEDRO CÉSAR DE MENESES 

Não pode deixar de estranhar-se, com efeito, a facilidade 
com que os Holandeses se apoderatam de Luanda. Talvez 
mesmo por causa disto, a atitude do governador tem sido bas¬ 
tante criticada (Q. Convém advertir, contudo, que a ridícula 


(®) Silva Cottái—Historia de Angola, I, 248, condena aberta¬ 
mente 0 procedimento de Pedro César. Cadornega refere-se fassim 
à acção do governador de forma compreensiva e mesmo laudatória, 
sendo 0 seu testemunho tanto mais valioso por se tratar de uma teste¬ 
munha ocular. O conde da Ericeira, op, cit., I, 331, dá a entender que 
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guarnição de que dispunha não lhe dava margem para uma 
defesa organizada de uma cidade pràticamente aberta. Além 
disso, a manobra holandesa conseguiu neutralizar qualquer 
tentativa de defesa da cidade. Cremos, pois, que a atitude de 
Pedro César, se não foi heróica, também não é para censurar. 
De nada valeria o sacrifício da sua vida na fortaleza de Santa 
Cruz, se ele levasse avante o seu plano de a defender até ao 
fim. Os moradores e o bispo tinham razão: era melhor que os 
Portugueses continuassem em Angola, embora no sertão, do 
que deixarem-se trucidar ingloriamente. 

Escrevendo mais tarde a el-rei, em q de Março de ° 
próprio Pedro César de Meneses diria que a cidade, sendo 
aberta, não tinha defesa possível. A guarnição de que dispunha 
não chegava a 300 homens, «os mais delles sem nenhuma dis¬ 
ciplina e menos obrigaçoens». Os atacantes eram uma força 
imponente: 2.000 infantes, qoo índios brasileiros c 300 mari¬ 
nheiros. Havia muito tempo, aliás, que os Holandeses trama¬ 
vam a conquista de Luanda e Pedro César apela, honestamente, 
para as cartas que antes da queda de Luanda havia escrito a 
el-rei, nas quais lhe inculcava uma séria defesa da cidade, pre¬ 
vendo assim 0 que depois se dera (“). 

A CAMINHO DE MASSANGANO 

A demora cm Bem-Bem foi de curta duração, pois era 
irrisória a distância entre Portugueses e Holandeses, A segunda 


os Holandeses se impuseram pelo número e pelo pânico provocado em 
Luanda, Enti'e os modernos, citamos 0 Padre Ruela Pombo que, se¬ 
guindo Cadornega, desculpa 0 governador, e 0 capitão Sousa Dias que 
se inclina para a opinião adversa. Cf. deste último A Eestmruçh em 
S. Tmé e Angola in A Restauração e 0 Imfério Colonial Portu¬ 
guês, 309. Diga-se desde já que a obra de Silva Correia é muito posterior 
à de Cadornega. 

(®) AHC «Angola. Papéis Avulsos, 1643». 


paragem deu-se em Sequile. Tratava-se mais de amparar a cara¬ 
vana do que descansar os corpos. Os escravos iam rareando, 
pois muitos esgueiravam-se quando se viam menos vigiados. 
Moradores havia que levavam os seus magros, cabedais com 
grande dificuldade. O elemento feminino era quem mais sofria, 
naturalmente, as inclemências do tempo e a adversidade da sorte. 
De Sequile dirigiram-se para 0 rio Bengo, hospedando-se quase 
todos numa quinta que os Jesuítas lá possuíam. O governador 
alojoii-se noutra propriedade, pertencente a um Gregório Ri¬ 
beiro, pouco distante da primeira. Em comparação com os so¬ 
frimentos passados, a estadia neste sítio do Bengo foi um ver¬ 
dadeiro refrigério. Nao lhes faltava água, nem carne, nem 0 
relativo conforto que aquelas habitações podiam oferecer. 

Até aqui, a retirada tinha sido algo precipitada, em vista 
do perigo da perseguição holandesa. Agora, porém, medeava 
já uma razoável distância entre 0 Bengo e Luanda. Além disso, 
os Holandeses não mostravam desejos nenhuns de se .embre¬ 
nharem imediatamente pelo sertão, à procura dos fugitivos. Foi 
no Bengo, pois, que se tomaram as primeiras medidas de urgên¬ 
cia, porque os presídios do interior deviam estar já informados do 
desastre de Luanda. 

No rio Cuanza havia uma flotilha de serviço, comandada 
por Fernão Rodrigues. Este, logo que teve conhecimento do 
sucedido, veio avistar-se com 0 governador na quinta de Gre¬ 
gório Ribeiro. Combinou-se entre eles que se deviam aprontar 
dois pataxos grandes a fim de serem enviados ao Brasil com a 
notícia do desastre. Seria já algo difícil a sua saída pela foz do 
Cuanza, porque se receava que os Holandeses a tivesse já 
ocupado ou, pelo menos, vigiado. Entre 0 Cuanza e 0 arraial 
onde se encontrava 0 governador havia bastantes léguas de 
caminho difícil, por causa da inconstância dos indígenas. Fer¬ 
não Rodrigues, porém, fez essa perigosa viagem e dispôs tudo 
para a empresa. Embarcaram António da Fonseca Dornelas, 
Roque Vaz, dono de um barco apresado em Luanda pelos 
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Holandeses, Jacinto de Araújo c o P.” João Leitão, da Compa¬ 
nhia de Jesus 

Ao mesmo tempo, mandou Pedro César de Meneses alguns 
escutas indígenas a fim de saberem os desígnios dos Holandeses. 
Estes, embora tivessem encontrado tanta facilidade na con¬ 
quista, não se atreviam ainda a sair fora das fortificações. 
Os escutas penetraram na cidade e conseguiram até trazer alguns 
objectos de casas particulares, desertas ainda. 

É curioso notar que os Holandeses não albergassem a ideia 
de perseguirem os Portugueses, o que lhes era particularmente 
fácil, atento o elevado número de soldados disponíveis. Nao lhes 
faltavam guias e, certamente, não deviam ignorar quão reduzi¬ 
dos eram os efectivos portugueses. Tudo isto leva a crer que o 
seu plano era Isolar os ex-possuldores de Luanda pelas profun¬ 
dezas do sertão africano, fechando-lhes todas as comunicações 
com 0 mar e com a liberdade. As doenças, os calores e os indí¬ 
genas revoltados, e adrede preparados para isso, bastariam para 
os exterminar lentamentc. 

Da quinta de Gregório Ribeiro mudou-se Pedro César para 
outro arraial, situado num outeiro, onde havia uma pequena 
igreja portuguesa. Aqui na Quilunda, surgiu em breve um ver¬ 
dadeiro acampamento militar, defendido segundo os preceitos 
então vigentes. Alguns portugueses, apoiados por indígenas, 
foram a Luanda e, sem os Holandeses darem por isso, consegui¬ 
ram trazer duas pequenas peças de artilharia pertencentes ao 
forte dos Lobos, ainda nao ocupado pelos novos donos da cidade. 

Entretanto, os portugueses espalhados pelo sertão Íam-se 
movimentando. Como se disse, preparava-se uma expedição 
punitiva contra o gentio revolto na ocasião em que D. Joao IV 
foi aclamado em Luanda. De Cambambe tinham partido, com 
este fim, Francisco de Vasconcelos da Cunha e Manuel Correia 


(^“) Cadornega—í/iífoVw Gerd àas Guerras Angolanas, I, zqa; 
Padre Ruela Pombo—I, 215-216. 
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de Cadornega, a comandarem importante coluna de irregulares. 
Ao terem conhecimento do abandono de Luanda, dirigiram-se 
para a quinta de Gregório Ribeiro, onde então se encontrava 
o governador, e colocaram-se sob as suas ordens. Pouco tempo 
depois, já na Quilunda, chegou António Teixeira de Mendonça, 
acompanhado de 150 portugueses «conquistadores antigos», e 
de muitos pretos, dispostos já para a guerra Viera do 
distrito de Ambaca e passara por Massangano. Aqueles «con¬ 
quistadores antigos» não queriam convencer-se da triste reali¬ 
dade e ofereceram-se imediatamente para atacarem a cidade. 
Negou-se-lhes a licença de um ataque em forma, mas conce- 
deu-se-lhes 0 prazer de uma surtida. 

Noutra surtida, levada a efeito por dois quilambiis ou capi¬ 
tães de guerra preta, chamados Bangobango e Malundo, que 
eram fidelíssimos aos Portugueses, houve-se às mãos um Inglês 
que estava ao serviço da Companhia das índias Ocidentais. Por 
seu intermédio souberam os Portugueses as particularidades que 
desejavam a respeito da formação da armada holandesa, do 
estado de Luanda e da perspectiva que se oferecia aos Invasores. 
Quem governava Luanda era um Henderson, homem de valor. 
0 clima principiava já a exercer a sua mortífera Influência sobre 
os recém-chegados. 

Por meio destas e doutras informações que se conseguiram, 
soube-se, se bem que com dúbio fundamento, que 0 governador 
Henderson estaria disposto a entregar a cidade, mediante certa 
quantia de dinheiro. Pedro César de Meneses acreditou no espe¬ 
rançoso boato e mandou avisar 0 governador holandês que gos¬ 
taria dc se encontrar com ele em Sequile, a meio caminho entre 


Cadornega refere-se bastantes vezes a estes «conquistadores 
antigos», conio homens de excepcional valor militar. Satanejos habi¬ 
tuados à guerra do sertão, mordidos pelas febres e meio imunes ao 
■efeito do clima, combatiam como leões, levando de vencida os inimigos, 
empregando simultaneamente a táctica indígena e europeia. 
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as posições holandesa e portuguesa, podendo cada um ir acom¬ 
panhado de 50 homens. Aceitou Henderson 0 convite, igno¬ 
rando quiçá 0 motivo. Após as primeiras cortesias, Pedro César 
atreveu-se a mencionar 0 assunto e motivo da sua vinda. Hen¬ 
derson, abordado táo cruainente em assunto de evidente deli¬ 
cadeza, sentiu-se ofendido e ripostou algo desabridamente. O go¬ 
vernador português, exaltado também, acabou por desafiar 0 
holandês para um combate singular, convite imediatamente: 
declinado por Henderson, sob 0 pretexto de que tais eram as 
instruções que tinha da sua Companhia. Assim se separaram 
resolvidos cada um a continuar as já existentes hostilidades. 

Cadornega é pouco explícito ao dar os motivos deste en¬ 
contro (^^). Das suas palavras parece depreender-se que a soma 
de dinheiro a oferecer a Henderson constituiria uma espécie de 
suborno ou peita. Talvez a sua oferta se possa também inter¬ 
pretar como uma transacçao normal entre os Portugueses e o 
representante da Companhia das índias Ocidentais. Entendidas, 
as palavras de Cadornega neste segundo sentido, nao se percebe 
bem a ira do director holandês, pois tratava-se apenas de uma- 
proposição normal naquela época. Consideradas, porém, no pri¬ 
meiro sentido, deve confessar-se que Pedro César de Meneses 
patenteou pouco tacto em querer tratar pcssoalmente com O' 
governador holandês tao íntima como delicada questão. Isto, 
apesar da fama de ((venais» que os Holandeses tinham, como¬ 
veremos mais tarde. Uma terceira pessoa, irresponsável e pru¬ 
dente, conduziria melhor a sensível e frágil operação. 

De regresso a Quilunda, Pedro César mediu bem a situa¬ 
ção: a guerra continuava c era preciso precaver-se contra ela. 
Os Portugueses estavam então escalonados, mais ou menos, da 
Quilunda até perto da barra do Bengo, onde havia uma quinta 


Cadornega, Of. aí., 1 ,249: «E por estas e outras ititelligetiãas. 
que 0 governador tinha na cidade, e lhe darem a entender largaria 0 
Director Amderson a cidade, se lhe desse alguma somma de dinheiro...'>■ 


pertencente a Domingos Fernandes de Pinda, devidamente pa- 
lissada e defendida. Os Padres da Companhia continuavam, 
com muita outra gente, na sua quinta, igualmente defendida. 
O governador ordenou então ao capitão Gregório Ribeiro que, 
com 120 homens, reduzisse à impotência a pequena fortifica¬ 
ção que os Holandeses haviam estabelecido na foz do Bengo, 
socorrendo ao mesmo tempo todos os portugueses que, de um 
momento para 0 outro, podiam ser atacados quer pelos indí¬ 
genas quer pelos novos donos de Luanda. 

Gregório Ribeiro cumpriu à risca as ordens recebidas, mas 
os Holandeses resolveram reforçar a guarnição do forte, dando 
assim de improviso nos atrevidos atacantes. O estratagema holan¬ 
dês, tendente a aniquilar a força portuguesa, surtiu apenas meio 
efeito, porque Gregório Ribeiro, embora atacado de surpresa, 
soube retirar-se combatendo, infligindo pesadas perdas aos ata¬ 
cantes. 

A presença, agora mais activa dos Holandeses, fez germi¬ 
nar em Pedro César a ideia de que, afinal, a Quilunda lhe 
não oferecia as condições ideais de defesa natural que ele am¬ 
bicionava. A região, sem dúvida, era agradável, pois abundava 
0 peixe, a fruta, a água, a carne, tudo enfim quanto era neces¬ 
sário. Faltava-lhe, porém, 0 condicionalismo geográfico propício 
a uma defesa natural. Em vista disto, resolveu transferir 0 
arraial para a outra margem do Bengo, onde havia uma quinta 
pertencente ao português António Vieira. Este colocou-se ime- 
ditamente ao serviço do bem comum. A mudança foi geral, 
porque todos receberam ordem de retirada. Os Jesuítas foram 
os primeiros a abandonar a sua aprazível vivenda, para assim 
arrastarem consigo os Portugueses que consigo viviam. D. Fran¬ 
cisco de Soveral aceitou valorosamente a nova situação. O arraial 
da Quilunda foi reduzido a cinzas, para nada aproveitar a um 
possível ataque inimigo. 

O abandono das posições prèviamente ocupadas não foi 
total. Em todas elas ficaram os indígenas a cuidar das culturas. 




Para os proteger, formou o governador duas companhias volan¬ 
tes que entregou a dois «conquistadores antigos», Leonardo 
Pereira e Domingos Dias da Silva. A sua missão era sobretudo 
manter os Holandeses dentro das suas fortificações, guerri¬ 
lhando-os logo que saíssem a descoberto. 

Do arraial de António Vieira, decidiu Pedro César iniciar 
0 castigo do sertão revolto. A decisão deveu-se sobretudo ao 
capitão António de Abreu de Miranda, profundo conhecedor 
da psicologia indígena. Os sobas vizinhos, com efeito, habitua¬ 
dos a um domínio directo e ao prestígio da força, principiavam 
a dar sinais de hostil descontentamento, Os Holandeses, pelo 
seu lado, mantinham comunicações constantes com aqueles que 
julgavam mais vulneráveis na sua fidelidade aos Portugueses, 
Um soba, principalmente, se havia revoltado, apoiado logo por 
vários outros. Chamava-se Namboa Calombe e o seu prestígio 
ia aumentando dia a dia. Deixar que a revolta alastrasse seria 
exporem-se os Portugueses a gravíssimo perigo. Urgia, pois, 
castigar 0 revoltado e bem severamente. O capitao-mor António 
Bruto foi encarregado desta expedição que surtiu o desejado 
efeito. Os sobas vizinhos verificaram que os Portugueses tinham 
ainda força bastante para os castigar. Os Holandeses da barra 
do Bengo, ao serem avisados que António Bruto tinha saído 
do arraial com a força punitiva, tentaram um ataque de surpresa, 
a ver se conseguiam o aniquilamento da pequena expedição. 
Após algumas escaramuças, retiraram para o ponto de partida. 

O governador continuava a ser habitualmente informado de 
tudo quanto se passava em Luanda. O P." Jerónimo da Fonseca 
Saraiva, singular figura de clérigo e de combatente, conseguiu 
penetrar várias vezes na cidade e avistar-se com alguns soldadòs 
franceses ao serviço da Companhia. Por esta e por outras fontes, 
soube que os Holandeses haviam recebido largos reforços, não 
só para reforçar as guarnições de Luanda e das barras do Bengo 
e do Cuanza, como também para lançar um ataque decisivo 
ao arraial português. Para isso, haviam até pedido o auxílio do 
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rei do Congo, D. Garcia, que tinha enviado ordem ao seu gover¬ 
nador da ilha de Luanda, D. Cristóvão Corte-Real, para os 
ajudar com todo 0 seu poder de muxiluandas. Tratava-se, evi¬ 
dentemente, de um poder superior às fracas posses portuguesas. 
Pedro César de Meneses, nestas circunstâncias, chamou a con¬ 
selho os oficiais superiores, 0 bispo e os outros que 0 assistiam 
sempre em tais emergências. Resolveu-se que era conveniente 
não se exporem a uma quase certa derrota e retirarem-se para 
0 forte presídio de Massangano. O aviso do P." Jerónimo da 
Fonseca Saraiva era urgente: muito em breve estariam os Ho¬ 
landeses em campo, ajudados pela inúmera guerra preta de 
D. Cristóvão Corte-Real que, apesar do seu pomposo nome 
português, servia agora os inimigos de el-rei de Portugal. Levan¬ 
tou-se, pois, 0 arraial, bastante apressadamente, depois de se 
destruir tudo quanto pudesse servir ao inimigo que já ia 
avançando 


AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1651». O processo do 
P.® Jerónimo da Fonseca Saraiva dá interessantes informações a seu res¬ 
peito. Era capelão de um terço de infantaria espanhola no Brasil. 
Daqui viera para Angola. Uma certidão, passada por Manuel Teles 
Barreto, capitão de um terço de infantaria espanhola em Angola, conta 
como estando 0 governador Pedro César no arraial da Quilunda, e não 
sabendo 0 que se passava em Luanda, se aproveitou dos serviços do 
P.® Jerónimo da Fonseca Saraiva que, penetrando na cidade, soube do 
iminente avanço holandês contra 0 arraial, marcado até pára 0 dia 
seguinte, O padre regressou, sem demora, ao arraial, onde comunicou 
0 que sabia aos Portugueses; estes, a conselho do governador, partiram 
logo para Massangano. Os Holandeses chegaram, com efeito, pouco 
depois ao arraial, mas não encontraram ninguém, Observe-se que 
Manuel Teles Barreto não se refere expllcitamente ao arraial de António 
Vieira, mas simplesmente ao da Quilunda, visto aquele nao distar muito 
deste. Segundo outras peças do mesmo processo, atribui-se ao P.“ Jeró¬ 
nimo da Fonseca Saraiva a salvação de todo 0 arraial português, dada 
a sua rápida intervenção. O Padre Fonseca Saraiva morreu num encontro 
cora os Holandeses no lugar de Cavala em Setembro de 1646, exercendo 
não 0 cargo de capelão militar, mas 0 de capitão de infantaria. 

4 ^ 






Havia bastantes doentes no arraial Para lhes poupar o 
incómodo de uma viagem por terra, Pedro César mandou em¬ 
barcá-los em lanchas que navegassem pelo Bengo acima até onde 
pudessem ir, atravessando então o mato para Massangano. Acon¬ 
teceu, todavia, que os Holandeses vinham igualmente subindo 
0 curso do Bengo, c encontrando as lanchas portuguesas, nao 
se compadeceram dos doentes, matando-os quase todos, atirando 
ao rio livros, cartórios, documentos e outras coisas que lhes não 
interessavam. Assim se perdeu a maior parte da documentação 
angolana contemporânea. 

Iniciou-se a marcha em penosas condições. Não se tratava 
já de subir mais ou menos o rio Bengo, mas sim de inflectir 
para SE, direcção a Massangano, atravessando o sertão numa 
altura em que a água escasseava. Eram algumas centenas de 
pessoas, entre homens, mulheres e crianças, que se introduziam 
assim pelo mato incerto e insidioso. Seguiam-nas, sem dúvida, 
bastantes indígenas fiéis, mas não bastavam para as livrarem de 
qualquer surpresa desagradável. As duas pequenas peças de 
artilharia foram encravadas e enterradas, pois não havia meio 
de as transportar por terrenos cheios de barrocas. Distribuí¬ 
ram-se por todos os mantimentos e as munições e, estabelecida 
a ordem de marcha, pôs-se novamente a caminho a caravana 
portuguesa. O pequeno esquadrão de cavalaria protegia a reta¬ 
guarda, tendo também a incumbência de flanquear a marcha, 
não fosse alguém desmandar-se e perder-se. 

O itinerário desta marcha, deixado por Cadornega, nao 
deixa de ser impressionante. Saindo do arraial de António 
Vieira, passaram pela Quilunda, já nossa conhecida c daqui 
seguiram, pelo sobado de Icolo, para as terras do soba Quionzo, 
onde acamparam e dormiram a primeira noite. O sono nao foi 
muito tranquilo, pois sabia-se que os Holandeses tinham che¬ 
gado ao arraial de António Vieira e que, longe de pararem, 
continuavam a sua incursão. Em vista de tao desanimadora 
notícia, urgia marchar e marchar depressa, não fosse o inimigo 
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alcançá-los. Após outro dia de penoso caminhar, chegaram os 
Portugueses ao sobado de Hitombe, vassalo de el-rei de Portugal. 
Aqui pernoitaram e aqui sossegaram, pois as últimas notícias 
eram mais animadoras: os Holandeses, ao atingir as terras do 
soba Icolo, retrocederam, nao se atrevendo a internar-se mais 
pelo sertão. 

Daqui em diante, a jornada até Massangano fez-se com 
mais calma e mais ordem, apesar da falta de água, que só deixou 
de se fazer sentir após a chegada ao rio Lucala. Imponente e 
inolvidável espectáculo devia ser, com efeito, a entrada em 
Massangano daquelas centenas de Portugueses rotos e provados 
pela adversidade, seguidos por escassa multidão de indígenas 
fiéis! Entre estes sobressaía, vestido à portuguesa, D. Francisco 
■de Sousa, filho de el-rei do Dongo D, Filipe, senhor das célebres 
Pedras de Mapungo. D. Filipe podia, indubitavelmente, entrin¬ 
cheirar-se por traz das suas formidáveis Pedras, mas preferiu 
que seu filho fosse partilhar com os Portugueses a dura vida 
■de trabalhos e privações 

Verifica-se, assim, que foi só debaixo de forte pressão 
Inimiga que os Portugueses se resolveram a abandonar 0 cami¬ 
nho de Luanda. Nao houve pânico na retirada, embora, por 
vezes, as circunstâncias se apresentassem particularmente difíceis. 

Ericeira, Op. cit., I, 331-333, resume a marcha de Luanda até 
Massangano da seguinte forma: de Bem-Bem, os Portugueses teriam 
ido para 0 arraial do Bengo; nesta altura, os Holandeses teriam forti¬ 
ficado a foz do lio. Pedro César enviou então Gregório Ribeiro, com 
no homens, tentar desfazer a fortificação inimiga, mas sem resultado. 
Do Bengo passaram-se os Portugueses para outro lugar, não muito 
distante, chamado «Aquilinda», sem dúvida a nossa Quilunda. Daqui, 
transferiu-se 0 arraial para a quinta do português Domingos de Car¬ 
valho, situada a 7 léguas da cidade. Foi então que os Holandeses ini¬ 
ciaram a sua perseguição. Chegando a certa altura, mandaram buscar 
artilharia a Luanda, por a julgarem indispensável. Foi então que Pedro 
César se retirou com todos os Portugueses para Massangano, distante 
da costa 30 léguas. 
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Esta marcha lenta, a pé, e em tipoias, para o interior, com o 
inimigo empenhado na perseguição, no meio de indígenas indi¬ 
ferentes ou hostis, não deixa de ser memorável. Não eram só- 
homens habituados ao sofrimento e à adversidade. Eram tam¬ 
bém mulheres e crianças que, deixando sangue e lágrimas pelos, 
caminhos, arrastavam consigo a tremenda e honrosa responsa¬ 
bilidade de unirem íntima e indissoluvelmente o terreno de 
Angola à pátria portuguesa. 

6 . A TMGÉDIA DE BENGUELA 

Desde 14 de Fevereiro de 1615 que Benguela constituía, 
capitania e reino independentes de Luanda. Manuel Cerveira. 
Pereira, cuja figura tao discutida continua a ser, foi 0 autor 
desta separação. Nao nos compete estudar os prós e os contras, 
desta descentralização. 

Dava-se em Benguela 0 mesmo que se dava cm Luanda.. 
A fortaleza, núcleo de uma pequena cidade, concentrava em sii 
todas as atenções dos Portugueses. Para 0 interior, havia 0 sertão 
mais ou menos subjugado, mas sempre disposto a rebelar-se. 

A queda de Luanda deu-se em Agosto. Depressa se soube 
do desastre em Benguela e natural era que se preparassem todos 
para 0 inevitável assalto. Deu-se ele, com efeito, meses depois» 
em Dezembro do mesmo ano de 1641. Os Holandeses davam 
a impressão de que nao tinham muito empenho em assenho¬ 
rear-se imediatamente do florescente estabelecimento português. 
O capitão dá fortaleza, Nicolau de Lemos Landim, soube de¬ 
fender-se e vendeu cara a entrega da fortaleza de S. Filipe. 
Os navios inimigos aproximaram-se da praia e, dali, à vontade 
e sistematicamente, bateram as muralhas do forte. Ao ataque 
por mar sucedeu-se, pouco depois, 0 ataque por terra. A dimi¬ 
nuta e provada guarnição aguentou vários assaltos, acabando- 
por se entregar em 21 de Dezembro dc 1641. 

Cumprido 0 dever, tratou-se de uma honrosa rendição. 




Concederam-na os Holandeses sem relutância, permitindo aos 
sitiados a retirada para 0 sertão, confinando-os no interior, certos 
de que as inclemências e os indígenas revoltados seriam bastantes 
para os dizimarem pouco a pouco. 

Partiram, pois, os Portugueses, chefiados pelo seu capitão- 
-mor Nicolau Lemos Landim, caminhando cerca de 40 léguas, 
para se estabelecerem em Caconda, terra de Jagas. Ali viveram 
9 meses, sujeitos a todas as tétricas possibilidades, obrigados 
a conviver com os terríveis Jagas, de bárbaros costumes, habi¬ 
tuados a práticas canibalescas. Nicolau Lemos Landim morreu 
após estes 9 meses, de pura necessidade. Difícil é imaginar a 
vida daquele punhado de homens e de mulheres, em tao difíceis 
circunstâncias, longe do mar e longe da civilização. 

Logo que se soube que Portugueses e Holandeses haviam 
celebrado uma trégua, regressaram imediatamente a Benguela 
os pobres Portugueses, dispostos antes a viver com os seus 
ex-inimigos, mas europeus, do que com os Jagas que se diziam 
seus amigos. Este regresso do sertão para a costa realizou-se em 
Setembro de 1642. Era capitão eleito Higino Rodrigues Calado, 
Por um interessante acordo, os Portugueses ficaram a habitar 
uma parte de Benguela e os Holandeses outra. Estes não tinham 
interesse algum em ocupar tciteno, poÍs contentavam-se com 
3 léguas pela terra dentro e 10 ou 12 para a bando do sul. 
Os Portugueses, anotava com certo mas escusado desvaneci¬ 
mento Higino Rodrigues Calado, mantinham a soberania por 
80 léguas de sertão (^®). 

Temos assim os Portugueses afastados da costa e voltados 
para 0 sertão, tanto em Luanda como em Benguela. Os Holan¬ 
deses, com intuitos puramente comerciais, interessados na escra¬ 
vatura, limitavam-se a dominar alguns pontos da costa. 

(^0 AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1643». Carta de Higino 
Calado a el-rei, esoita em Benguela a i de Março de 1643. Publ. in 
Arqmos de Angola, 11 série, Vol, I, N.'’® 3-6. Set. 1943 a Março 1944, 
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CAPITULO II 

DE MASSANGANO AO BENGO 
r. EM MÀSSÂNGANO 

0 presídio de Massangano, situado na confluência dos dois 
rios Cuanza e Lucala, reunia em si todas as condições 
estratégicas de defesa. Circundado pelas águas dos doÍs 
rios, 0 presídio oferecia apenas uma entrada por terra, chamada 
a Lagem, havendo ainda a acrescentar uma forte cintura de 
penhascos a reforçar a defesa. À sua volta estendiam-se úberes 
campos e longínquas várzeas onde se criava tudo quanto era 
necessário à alimentação humana. Massangano era, desde os 
tempos de Paulo Dias de Novais, o principal psto avançado 
português na marcha para o sertão. Mesmo depois da constru¬ 
ção do forte de Cambambe no sítio onde a lenda situara as 
famosas minas de prata, Massangano mantivera-se sempre, 
mercê da sua magnífica situação geográfica. Isto, apesar de ser 
doentio, por causa dos inúmeros pântanos que então havia, 
provocados pela irrupção das águas dos dois rios. Não obstante 
a péssima fama que justamente mantinha, era habitado por 
bastantes portugueses (^). 


(’■) Silva Correia —Hui oVm de Angola, I, 248, afirma perempto¬ 
riamente: «O mais pestilente de todo 0 estabelecimento portuguez na 
vezinhança de Angola. Hé infectado por grandes lagoas, cujas agoas 
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Massangano, vila da Vitória, acolheu como pôde, o gover¬ 
nador e a sua gente. Quanto tempo duraria a retirada portu¬ 
guesa através dos arraiais todos até atingir o presídio português? 
Parece-nos cjue nao se pode respondei, cabalmente a esta per¬ 
gunta. Há, porém, duas datas certas que podenyomar-se como 
os termos ã ^uo c ííJ quem da solução: a da saida de Luanda, 
em 26 de Agosto de 1641 e a de um combate travado entte 
António Bruto e 0 soba Nambuacalombe em 20 de Janeiro 
de 1642, data em que os Portugueses se encontravam já em 
Massangano, Esta informação é dada por uma carta de Pedro 
César de Meneses a el-rei, escrita em 9 de Março de 1642, 
a que nos referiremos com mais pormenor. Podemos, pois, 
afirmar que os Portugueses chegaram a Mas.sangano em fins 
de Dezembro de 1641 ou em princípios de Janeiro de 1642 f). 

Após as primeiras sensações da chegada, ordenou-se ime- 
diatamente a vida, tal como estava estabelecida em Luanda. 
A população, aumentada tão repentinamente, necessitava de 
ordem, de polícia, de assistência. A tudo se olhou, O ouvidor- 
-geral, Francisco de Figueiroa, montou imediatamente a sua 
ouvidoria. A fazenda real perdera-se toda no ataque holandês 
à cidade. O feitor de el-rei, Diogo Lopes de Faria, foi nomeado 
provedor da fazenda real, que estava agora reduzida aos dízi¬ 
mos. Ampliaram-se os serviços hospitalares e de assistência, por 


sem movimento mais do q. 0 q. bé agitado pelas feras aquaticas, se 
corrompem, conservando no seu ceio estes monstros, q. se devorao huns 
aos outros; e ajudao á putrefacção. Alli se apanhao cavallos marinhos; 
e peixes mulher.» 

C) Cadomega, Op. cit., I, 280, não concorda muito com esta 
informação, pois, falando da doença do governador pouco após a sua 
chegada a Massangano, refere-se a «alguns seis mezes de assistência 
do.s arrayaes do Bengo». Admitindo, contudo, a hipótese de a chegada 
a Massangano se ter dado em Janeiro de 1642, e contando grossa modo 
os meses de Agosto a Janeiro, teremos efectivamente os citados «alguns 
seis mezes». 


meio da Santa Casa da Misericórdia, assumindo 0 governador 
o. cargo de primeiro provedor, a fim de dar exemplo aos demais 
moradores. Havia já muitos enfermos, e era lícito esperar muitos 
mais ainda, atentas as más condições climatéricas. Uma das 
primeiras vítimas foi 0 próprio Pedro César que, segundo tes¬ 
temunho dele mesmo, em carta a el-rei em 9 de Março de 1642, 
chegou a ser sangrado 37 vezes (Q. 

. O panorama português em Angola era então 0 seguinte: 
além dos presídios de Massangano, Muxima, Cambambe e 
Ambaca, onde 0 prestígio nacional se salvava, havia ainda 0 
rio Cuanza, navegado habitualmente por Fernão Rodrigues e 
sua gente, por meio da flotilha de embarcações que lá mantinha. 
A sua base assentava numa ilha fluvial, quase em frente de 
Massangano, chamada Dalagombe; mais tarde ficou conhecida 
como «ilha do Fernando», em memória deste mesmo Fernio 
Rodrigues. 

À volta destes postos, os sobas eram geralmente amigos dos 
Portugueses ou, pelo menos, confessavam-se súbditos de el-rei 
de Portugal. Para lá de um certo âmbito, começava então a 
apatia e, depois, a inimizade. De vez em quando, algum soba 
mais atrevido ou mais ambicioso conseguia reunir gente bas¬ 
tante para permrbar a paz dos indígenas nossos amigos ou 
súbditos. Em tais circunstâncias, era necessário agir energica¬ 
mente, não fossem os inimigos engrossar as suas fileiras e causar 
perturbações mais profundas na vi4a dos próprios presídios. 
A costa marítima estava nas mãos do inimigo holandês. Os Por¬ 
tugueses de Benguela estavam, nesta altura, como vimos, a 
entranhar-se pelo sertão, após a conquista da fortaleza de 
S. Filipe. Não havia esperança nos recursos pessoais, nem numa 
possível coligação com os indígenas que fosse capaz de atirar 


(®) Gdornega, Op. cit., ihid., afirma que esteve às portas da 
morte, tendo até nomeado 0 bispo D. Francisco de Soveral para lhe 
suceder. 









para o mar os súbditos da Companhia das índias Ocidentais. 
O clima lutava contra os Portugueses que, pouco a pouco, iriam 
caindo. Os indígenas, incertos na sua lealdade, inclinavam-se no 
geral para o partido do mais forte. A perspectiva era, portanto, 
francamente má. A única esperança que havia era o Brasil e, 
mais longe ainda, Portugal. Sabia-se que Portugal e a Holanda 
estavam cm paz na Europa, mas soubera-se também que a 
guerra continuava, por enquanto, nas possessões ultramarinas. 


2 . 0 ABANDONO DE MUXIMA 

Em Muxima construiu Paulo Dias de Novais o primeiro 
forte prtuguês, quando resolveu marchar para o interior. 
Situado na bacia do Cuanza, ao fundo de um esteiro que dele 
nasce, Muxima desempenhava sobretudo o papel de guarda 
avançada ou de sentinela de vigia à província de Quissama. 
O Cuanza separava as duas províncias de liamba e de Quissama, 
e às duas valia a guarnição de Muxima, quando era necessário. 

Quando do ataque holandês à cidade de S. Paulo, coman¬ 
dava Muxima 0 capitão Joao Pinhão. Este, movido mais pelos 
boatos que cèleremente atravessavam o sertão do que por algum 
perigo real, resolveu abandonar o forte e refugiar-se, com a sua 
gente, cm Massangano. Julgou talvçz que o facto de se aban¬ 
donarem os fortes de Luanda o justificava na sua atitude. Pedro 
César de Meneses, embora lhe estranhasse o procedimento, não 
lhe ordenou o regresso ao seu posto. Assim, embora tempo¬ 
rariamente, se renunciou a Muxima. 

Para compensar a falta do presídio, Fernão Rodrigues, capi¬ 
tão do Cuanza, recebeu ordem de vigiar mais ainda a navegação 
do rio, não fossem os Holandeses aprovcitar-se daquela defecção, 
e não fossem também os indígenas movimeUtar-se em força 
através daquela região. 
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3. CAMPANHAS CONTRA 0 GENTIO REVOLTADO 

A revolta do sertão, porém, era um facto. Assim, Cador- 
nega menciona várias campanhas que se levaram a efeito contra 
alguns sectores Indígenas, pouco depois da chegada dos Portu¬ 
gueses a Massangano. 

Houve que resolver, em primeiro lugar, a questão prévia 
da gente preta que deveria acompanhar os Portugueses, porque 
seria irracional e imprudente pretenderem estes últimos fazer 
guerra a quem quer que fosse desacompanhados e sós. 

'Os sobas, nossos amigos ou súbditos, eram de lealdade duvi¬ 
dosa. Havia 0 rei do Dongo, cujo filho acorrera a Massangano 
a partilhar a adversidade portuguesa, mas os seus homens nao 
chegavam. Julgou-se então que 0 melhor seria comissionar 0 
capitão-mor de Ambaca, António de Abreu de Miranda, a fim 
de contratar os serviços do célebre jaga, Cabuco Candonga, que 
havia na província de Humba, em cujo território ficava 0 pre¬ 
sídio de Ambaca. Abreu de Miranda, profundo conhecedor do 
gentio, poderia convencê-lo facilmente a vir servir os Portugueses 
com todo 0 seu quilombo ou arraial. O jaga aceitou 0 partido e 
apresentou-se em Massangano com 600 homens de combate, 
muitas mulheres e numerosos carregadores. Estes homens, conhe¬ 
cidos pela sua destreza no manejo das machadinhas com as quais 
procuravam sempre atingir a cabeça do adversário, eram parti¬ 
cularmente respeitados pelos indígenas nativos, já que os Jagas 
se consideravam de origem estranha. Foram ura óptimo auxiliar 
nas guerras do sertão. Resumímo-las, seguindo Cadornega: 

a) Contra 0 corsário Lomnço Anzoanzi 

Era este corsário conivente em vários roubos que 0 gentio da 
província de Quissama havia praticado e continuava a praticar. 
Apesar de conhecer 0 Guanza a palmos, não tinha sido possível 
a Fernão Rodrigues lançar-lhe a mão, não obstante vários esfor- 
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ços feitos nesse sentiao. Uma ocasião, porém, em que Lourcnço 
Anzoanzi tinha penetrado no lago Angolome para lá cxaccr as 
suas rapinas, apareceu-lhe pela frente o capitão Diogo Gomes 
Morales com alguns portugueses e bastantes irregulares. Após 
breve luta, Lourenço Anzoanzi pagou com a vida as suas mal¬ 
feitorias. 

b) Contra o soba Cola Afufa 

O teatro das façanlias deste soba era a província da liamba, 
e as suas vítimas eram, no geral, os sobas amigos ou simpati¬ 
zantes com os Portugueses. Por ordem do governador, acorreu 
lá 0 mesmo Diogo Gomes Morales que não teve grande dificul¬ 
dade em 0 vencer. Foi esquartejado pára escarmento dos seus 
sequazes. 

c) Contra vários sobas vizinhos da Luanda 

0 fim era o mesmo: conter os revoltados em respeito e 
fazer-lhes sentir que, apesar da distância, de pouco lhes apro¬ 
veitaria a aliança que haviam concluído com os Holandeses. 
A expedição, organizada com a máxima força então disponível, 
tanto de portugueses como de guerra preta, foi comandada 
pelo capitão-mor António Bruto, sendo coadjuvado principal¬ 
mente por Gaspar Borges Madureira, comandante de um desta¬ 
camento montado, e por Diogo Dias Mendes que tinha a seu 
cargo os irregulares. Tão fulminante foi o ataque português, que 
os sobas não puderam ser auxiliados pelos Holandeses. 

d) Contra os Dembos 

Como vimos na Introdução, representavam os Dembos na 
etnografia angolana uma casta à parte. Meio civilizados, amando 
0 comércio dos brancos, cônscios da sua superioridade, conhe- 
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cendo já 0 manejo das armas de fogo, eram na prática indepen¬ 
dentes do rei do Congo, a quem, aliás, prestavam nominal 
vassalagem. Os principais eram 0 Dembo Ambuila, 0 Namboa 
Angongo, 0 Manimotemo Aquigengo e 0 Caculo Cacaenda. 

Pouco após a chegada dos Portugueses a Massangano, 
apresentou-se ao governador 0 português |oão Juzarte de Al¬ 
meida que residia na corte do dembo Caculo Cacaenda, como 
embaixador ou representante dos Portugueses. As notícias que 
trazia eram péssimas: os Dembos, que já antes conspiravam com 
'Os Holandeses contra os Portugueses, tinham-se revoltado aber¬ 
tamente, logo que souberam que S. Paulo tinha caído nas mãos 
dos nossos inimigos. A revolta foi seguida de massacre geral de 
quantos portugueses puderam encontrar. Uma das vítimas do 
furor deste Caculo Cacaenda tinha sido 0 seu próprio capelão, 
•0 P.° Prestes, que 0 tinha até baptizado, Dera-lhe morte atroz, 
esfolando-o quase vivo. 

Perante este insulto, impunha-se evidentemente uma expe¬ 
dição punitiva. Não se tratava já de combater a irregular guerra 
preta dos outros sobas, mas lutar contra homens habituados a 
mandar e a vencer, conhecedores já da tática portuguesa c habi¬ 
tuados às armas de fogo. 

A expedição não devia partir de Massangano, pois a dis¬ 
tância a cobrir, até se atingirem os sobas revoltados, seria dema¬ 
siada. O presídio de Ambaca foi escolhido como base de opera¬ 
ções, principalmente por se encontrar mais perto do rio Bengo, 
por onde 0 corpo expedicionário poderia descer. Os sobas dembos 
revoltados situavam-se entre este rio e 0 Dande.. 

Partiram, pois, de Massangano para Ambaca 130 portu¬ 
gueses, habituados já às guerras do sertão, para lá se colocarem 
sob as ordens do capitão-mor António de Abreu de Miranda, 
que então governava esta última fortaleza. Como sargento-mor 
ia Matias Teles Barreto. A força portuguesa era apoiada pelos 
Jagas e por muitos outros irregulares. 

O ataque, feito igualmente de surpresa, desdobrou-se em 
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vários combates, uns contta outros sobas aliados dos Dembos, 
outros contra o Caculo Cacaenda. Os Jagas fizeram proezas com 
as suas machadinhas c, por fim, a expedição podia dar por ter¬ 
minada a sua incumbência. 

Acontecia, porém, que o próprio Pedro Cesar de Meneses 
se encontrava também fora de Massangano, em terras de um 
soba amigo da província da liamba, chamado Cazuangongo, 
com intuitos de dali espiar melhor os movimentos holandeses. 
Ao saber do sucesso de António de Abreu de Miranda, enviou- 
-Ihe ordem que descesse mais ainda e que caísse sobre o dembo 
Manimotemo Aquigongo que se havia também revoltado contra 
os Portugueses. António de Abreu de Miranda cumpriu a nova 
missão e, para melhor se assegurar a vitória, resolveu atrair o 
famigerado Manimotemo a uma emboscada. Numa altura em 
que ele e os seus sobas se estavam a banquetear, enviou alguns 
portugueses atacar o arraial. O Manimotano desprezou aquele 
punhado de brancos que o vinham insultar e, acabado o ban¬ 
quete, dispôs-se a castigá-los. Os Portugueses retiraram-se, sem¬ 
pre a combater e sempre a contra-atacar. O Manimotemo e a 
sua gente foram avançando até um ponto combinado, em que 
António de Abreu de Miranda caiu em cima do inimigo com 
todo 0 seu poder de brancos, irregulares e jagas. O Manimotemo 
foi degolado. 

e) Contra o soba Namhoa Ángongo 

Era outro soba dembo, também muito temido. Aliara-se ao 
rei do Congo, seu suzerano, e fizera todo o posível dano aos 
Portugueses. 

O poder de que este soba dispunha era enorme, de forma 
que Pedro César julgou mais prudente unir as forças que 
António Bruto, capÍtão-mor, tinha consigo, ao regressar da 
expedição acima referida, às de António de Abreu de Miranda 
que operavam também na região dos Dembos, como se viu. 
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António Bruto, porém, aventurou-se sozinho e nao esperou a 
preciosa ajuda do seu camarada. Os dembos de Namboa 
Angongo, no entanto, tinham pedido socorro aos Holandeses 
de Luanda que lhes enviaram imediatamente 200 homens. 
O resultado do combate foi favorável aos aliados Dembos-Holan- 
deses. Uma companhia de portugueses, comandados pelo experi¬ 
mentado Diogo Gomes de Morales, escapou a uma carnificina 
sem piedade, rendendo-se aos Holandeses que se portaram cava¬ 
lheirescamente. . 

António de Abreu de Miranda, que vinha participar no 
combate, conseguiu apenas recolher muitos portugueses e indí¬ 
genas e afugentar 0 inimigo. Diogo Gomes de Morales e os 
seus homens cedo regressaram a Massangano, tendo pago 0 
seu resgate aos Holandeses. António Bruto nao dáxou de ser 
censurado pela sua imprudência. 

Estas são as principais campanhas contra 0 sertão revoltado 
mencionadas por Cadornega f‘). Pedro César de Meneses, 
escrevendo a el-rei em 9 de Março de 1643 (^), menciona-as 
também, mas por ordem diversa, acrescentando algumas mais. 
Vejamo-las: 

a) Estando os Portugueses no arraial da Quilunda, sete 
sobas Inimigos movimentaram-se para uma revolta 
conjunta. Foram devidamente castigados. 

b) O soba Nambuacalombe revoltou-se após a chegada dos 
Portugueses a Massangano, aliando-se com el-rei do 
Congo. António Bruto acorreu a castigá-lo e travou 
memorável batalha com as suas forças em 20 de Janeiro 
de 1642, em que morreram cerca de 8.000 indígenas, 
acabando 0 dito Nambuacalombe por ser preso. Depois 

0 Gdomega, Of. cit., 277-294. 

(’) AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1643. 
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de ouvido o parecer dos principais sobas vassalos dos 
Portugueses quanto à sorte a dar ao revoltado, Pedro 
César ordenou que fosse decapitado. 

cJ Contra o soba Engombe e Muquiama. António Bruto 
acudiu imediatamente ao foco da revolta, mas cedo 
verificou que ele, abandonando as suas terras, se tinha 
refugiado junto de um soba amigo, chamado Nam- 
buangongo. António Bruto, perante a fuga de En¬ 
gombe a Muquiama, substituiu-o no sobado por um 
soba simpatizante com os Portugueses. 

d) Depois de Pedro César de Meneses estar em terras do 
soba Cazuangongo, soube que os sobas Motemo e 
Nambuangongo tinham praticado várias crueldades 
contra os Portugueses. Soube igualmente que Cacaenda 
e A Muquiama haviam negado obediência a el-rei de 
Portugal, reconhecendo ostensivamente o rei do Congo 
como seu soberano. Contra esta coligação marchou o 
capitão-mor António de Abreu de Mirandá com 6o por¬ 
tugueses e bastantes jagas. Travou-se o combate cm que 
morreu o soba Motemo com 4.000 dos seus guerreiros, 
mas 0 Cacaenda fugiu. 0 soba Nambuangongo, aliado 
do rei do Congo e dos Holandeses, foi também perse¬ 
guido pelo capitão-mor António Bruto e por António 
de Abreu de Miranda. Durante esta perseguição, 
porém, saíram os Holandeses de uma emboscada e con¬ 
seguiram matar bastantes pretos e alguns portugueses. 

e) Houve ainda, sempre segundo 0 testemunho de Pedro 
César, outros sobas que se revoltaram e que ele conse¬ 
guiu haver à mao e degolá-los. 

Como se depreende de uma rápida comparação entre as 
informações de Cadornega e de Pedro César de Meneses, houve 
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dois combates principais nestas guerras: 0 primeiro contra 0 
soba Narabuacalombe em 20 dc janeiro de 1642 e 0 segundo 
contra 0 Manimotemo. Ambos morreram; 0 primeiro, após sen¬ 
tença do governador português, e 0 segundo em combate (“). 

Pedro César de Meneses parece não atribuir, nesta carta a 
el-rei, a Importância devida ao desastre acontecido na guerra 
contra 0 Nambuangongo, minimizando-lhe as perdas. 

0 Conde da Ericeira Ç) refere-se igualmente a estas lutas. 
Chegando Pedro César de Meneses a Massangano, adoeceu 
gravemente. Após 0 seu restabelecimento, juntou 200 portu¬ 
gueses e 2.000 negros e foi combater 0 soba Âmochamâ que se 
tinha recusado a pagar tributo a el-rei. Este soba, sabendo das 
intenções portuguesas, fugiu para Nahangongo, terra de um 
vassalo de el-rei do Congo, onde se juntou a outros sobas revol¬ 
tados. Pedro César enviou então os dois capitães António Bruto 
e António de Abreu de Miranda reduzir os sediciosos. A coluna 
devia compor-se de 300 Portugueses e de 1.200 negros. Acon¬ 
teceu, contudo, que só António Bruto pôde comparecer com os 
seus homens, porque António de Abreu de Miranda encon¬ 
trava-se na altura em campanha, mas bastante longe do local da 
concentração. No primeiro choque entre os homens de António 
Bruto e os indígenas, morreu 0 alferes João Vieira. Como a des¬ 
proporção era muito grande, António Bruto decidiu retirar-se 
para um arraial adrede preparado e aí esperar os reforços de 
António de Abreu de Miranda. 

Os sobas coligados, vendo os portugueses entrincheirados, 
ofereceram então 600 escravos aos Holandeses dc Luanda, caso 

(“) 0 Cónego Delgado, douto anoüdor de Cadornega, parece 
ter confundido estes dois combates, na sua nota à pág. 290 do I vol. 
da obra várias vezes citada. 

(’) Conde da Ericeira—Op. cit., II, 46-47. Os nomes dados pelo 
Conde da Ericeira não correspondem sempre àqueles que se encon¬ 
tram em Cadornega e na caita referida de Pedro César de Meneses. 
Adivinha-se, porém, a que expedições ele se quer referir. 
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eles acorressem e os ajudassem a combater os Portugueses. 
Os Holandeses aceitaram a proposta, mas antes de chegarem 
retiraram-se os sobas. Pedro César, ao ser informado deste facto, 
expediu então André da Costa com ordem de os perseguir até 
onde pudesse. André da Costa desbaratou, efectivamente, a reta¬ 
guarda inimiga, mas cedo deu de rosto com os 150 holandeses 
que de Luanda vinham socorrer os indígenas. Portugueses e 
Holandeses cravaram combate imediato em que logo morreu 0 
capitão André da Costa, juntamente com 30 portugueses. 
O capitão Diogo Gomes de Morales e mais 12 da sua compa¬ 
nhia foram feitos prisioneiros. 

f ÂCÇÕES CONTRA OS HOLANDESES 

Tanto Cadornega como Pedro César de Meneses se referem 
a algumas acções havidas neste período contra os Holandeses. 
A mais importante foi 0 apresamento de um pataxo armado 
holandês que tinha subido 0 Cuanza até ao porto de Calumbo, 
distante cerca de 9 léguas da cidade de Luanda. O fim evidente 
dos Holandeses era nao só 0 comércio com os indígenas, mas 
também a compra ou a caça de escravos. Fernão Rodrigues, 
capitão da flotilha do rio, mandou imediato aviso ao governador 
acerca da presença dos Flamengos. Pedro César entregou-lhe 
quatro lanchas armadas que, comandadas por ele e pelos capitães 
Manuel da Costa, Gaspar,Gonçalves, 0 Ensmdem, e Pedro 
Barreiros, desceram 0 Cuanza em dois dias, de Massangano até 
Calumbo. As lanchas abordaram 0 pataxo, e, após breve com¬ 
bate, reduziram-no, matando 19 soldados holandeses e aprisio¬ 
nando II (®). A navegação do Cuanza, segundo as nossas 


(*) Cadornega, O5P. cit., I, pág. 276. AHC. «Angola. Papéis 
Avulsos, 1643», em que se encontra a carta que Pedro César de Me¬ 
neses escreveu a el-tei em 9 de Março de 1643. 


fontes, esteve sempre mais ou menos, durante este período, sob 
activa e contínua vigilância portuguesa. 

5. FIM DAS HOSTILIDADES ENTRE PORTUGUESES 
E HOLANDESES 

As hostilidades relatadas duraram quase todo 0 ano de 
1642. Os Holandeses não mostravam empenho em atacar Mas¬ 
sangano, tão distante ficava e tão incerto se manifestava 0 sertão. 
Pelo seu lado, os Portogueses não se sentiam de algum modo 
prisioneiros nos seus presídios. O governador estava quase sem¬ 
pre em campo e as surtidas tomavam cada vez mais extensão, 
aproximando-se os soldados portugueses com muita frequência 
dos aiTabaldes dc Luanda. Se havia dificuldades para os Portu¬ 
gueses, também as havia para os Holandeses. 

Foi, pois, com alívio, geral que se recebeu a notícia, enviada 
pela Companhia das índias Ocidentais, que Portugal e a 
Holanda haviam finalmente concluído um tratado. Pedro César 
de Meneses encontrava-se nesta altura nas terras do soba 
Namboa Quizanzo(®). O governador holandês, Cornélio 
Nieulant, despachou imediatamente 0 seu secretário, Gaspar 
Croacem, escoltado por 30 soldados, a dar a boa nova aos Por¬ 
tugueses (^“). 

A carta holandesa, contendo esta agradável notícia, foi 

(®) Cadornega, Op. I. pág. 295, afirma que Pedro César se 
achava nos domínios do soba Cazuangongo. O Gnego Delgado, porém, 
corrigiu esta informação, baseado nao só na própria carta do governador, 
como também num relato feito por dois jesuítas do ataque holandês 
ao arraial do Bengo, a que nos referiremos no sexto parágrafo deste 
capítulo. 

(^“) Cf. Successos militãres díis armas fortit^ptezas em sttas fron¬ 
teiras depois da red acclamapão contra Castelk Com a geografia das 
provindas e nobreza d’ellas. Lisboa. Por Paulo Craesbecck, 1644. 
In Arquivos de Angola, H série, Vpl. I, N." 2, Julho de 1943 
págs. 79-84. 
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escrita a 25 cie Setembro de 1642 e parece ter chegado às mãos 
de Pedro César a 4 de Outubro seguinte. O governador folgou 
muito com 0 acontecimento que foi devidamente solenizado nas 
praças portugueses de Massangano, Ambaca e Cambambe. 
Muxima, como se disse, tinha sido abandonada. 

A paz oferecida pelos Holandeses nao podia deixar de ser 
aceita. Os Portugueses eram poucos e minados pelas doenças. 
Nesta altura, estava gravemente enfermo 0 bispo D. Francisco 
do Soveral que sucumbiu a 5 de Novembro. Homem venerado 
por todos, deixava uma vaga quase insubstituível na ocasião. 
Os moradores pormgueses recordavam-se dos tempos em que 
podiam cultivar as suas Cerras em liberdade. Em Massangano, 
ou nas outras praças, estavam sujeitos às mais cruéis neces¬ 
sidades. O próprio governador simpatizava com a ideia de 
abandonar Massangano e vir residir em local mais próximo da 
costa. Quais os motivos reais que a tal 0 induziriam? O serviço 
de el-rei? O desejo de impedir aos negros do Congo 0 cultivo 
das úberes terras da bacia do Bengo? Meter-se, como cunha, 
entre 0 rei do Congo, que ele sinceramente aborrecia, e os 
Holandeses, seus aliados, esperando assim a oportunidade de¬ 
bater a uns e outros? Pretender enviar para 0 Brasil as suas 
pratas? Difícil é responder a todas estas interrogações. Diga-sc 
apenas que Pedro César, na sua carta a el-rei já citada, manifesta 
dois motivos que 0 levaram a tomar tal decisão: 0 impedir o 
cultivo daquelas terras pelos Congueses, e a maior facilidade 
que haveria para futuras comunicações entre os Portugueses e 
Portugal. 

Pedro César correspondeu à atenção holandesa, enviando a 
Luanda dois emissários seus: 0 licenciado Padre António Guer¬ 
reiro e 0 feitor da Fazenda Diogo Lopes de Faria. As negociações 
arrastaram-se por bastante tempo, demorando-se eles em Luanda, 
de 17 de Novembro de 1642 até 15 de Fevereiro de 1643, 
As, condições em que Portugueses e Holandeses convieram- 
foram negociadas a título provisório, pois ficaram dependendi 
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de ulterior confirmação, nao só dos Estados Gerais da Holanda, 
mas também de el-rei de Portugal. Durariam nove meses, a 
principiar de fins de Janeiro de 1643. O acordo, assinado na 
barra do Bengo em 30 de Janeiro, estatuía em resumo: 

Os Portugueses poderiam estabelecer 0 seu arraial na 
barra do Bengo, distante de Luanda cerca de três léguas. 

b) Os Portugueses poderiam cultivar as terras vizinhas ou 
arimos até cerca de 16 léguas, contadas rio acima. 

c) Portugueses e Holandeses poderiam comerciar livre¬ 
mente. 

Em sequência desta última provisão, Pedro César enviou 
para Luanda, como comissário ou agente comercial, a Joao de 
Sousa Chaves, a quem os Portugueses deviam enviai’ as suas 
mercadorias ou e.s‘cravos. O director holandês, porém, pediu 
que não houvesse tal intermediário, a fim de facilitar mais ainda 
0 comércio directo entre Portugueses e Holandeses. Assim 
se fez, 

Foi neste arraial do outeiro do Gango, perto da barra do 
Bengo, que Pedro César de Meneses escreveu cm 9 de Março de 
1643 a sua carta a cl-rei, por nós várias vezes citada. Além das 
informações já sabidas, dava mais as seguintes: 0 rei do Congo, 
dizia, estava cm Lifune, a 10 léguas do arraial. Tinha vindo 
para aquele ponto com 0 intuito de malquistar os Holandeses 
com os Portugueses, incitando ainda os pretos a revoltarem-se 
abertamente. O director holandês iria, daí a dias, encontrar-se 
cora 0 rei do Congo, a ver se este entregava os portugueses que 
ainda lá tinha consigo. Em contrapartida, Pedro César estava 
diisposto a entregar-lhe as terras que tinham pertencido ao 
Dembo Manimotemo, assim como os seus irmãos e niacotas que 
estavam cm poder dos Portugueses. Podia muito bem acontecer 
que tais negociações, entaboladas por intermédio do director 
holandês, nao dessem resultado algum, E acrescenta incisivo: 
«Crea que pera concervaçao deste reino nao há de aver rey de 
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Congo, porque nao temos outro inimigo mayor». Propalava-se 
ainda, acrescentava o governador, que havia cristandade no 
Congo. Era falso, pois os seus habitantes haviam já regressado 
as suas antigas superstições. 

Quanto aos Holandeses, Pedro César exprime bem a sua 
opinião: eram pessoas em quem se nao podia confiar, pois nao 
largariam Angola senão a força. O governador tinha razao, pois 
os escravos portugueses que iam a Luanda, por qualquer motivo, 
eram lá retidos pelos Holandeses. Os Portugueses evitaram, em 
consequência disto, as viagens dos seus escravos até à cidade 
holandesa, mas o director Nieulant queixou-se de tal proce¬ 
dimento. 

Pedro César expÕe ainda o seu plano a el-rei: fortificar a 
barra do rio Dande que, apesar de algo exposta aos ventos de 
Oeste e Sudoeste, era suficiente pai‘a conter uma razoável 
armada. A terra circunvizinha nao pertencia a ninguém, pois 
os Holandeses nao a haviam ocupado. Desde o momento que 
os Portugueses se fixassem neste surgidouro, conseguir-se-iam 
imediatamente duas vantagens: cortavam-se as comunicações 
entre os Holandeses e o rei do Congo, e impedia-se aos primeiros 
todo 0 comércio com o interior. Nestas circunstâncias, opinava o 
governador, a permanência dos Holandeses em Luanda tornar- 
'Se-ia absolutamente inútil e eles acabaram por se retirar de tao 
incómoda posição. Os efectívos necessários para esta operaçao 
eram por ele calculados em 2.000 homens, 500 dos quais 
deviam ser soldados velhos do Brasil, habituados Já às guerras 
com os Holandeses. Pedro César frisava a grande urgência de 
tal socorro, pois nao tinha consigo mais do que alguns 
150 homens, capazes de pegar em armas (“). Este número. 


O portador da carta era 0 capitão António da Fonseca Domelas. 
Tinha sido ele quem fora a Portugal com a noticia da conquista dc 
Luanda pelos Holandeses em 1641. Regressara a Luanda com a nova 
do tratado entre Portugal e os Estados Gerais. 
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que não era exacto, como veremos, tinha por fim impressionar 
os componentes dos Conselhos reais que examinariam a carta. 

Os planos do governador não podiam deixar de ser inte¬ 
ressantes, ,sob 0 aspecto português. Sob 0 aspecto holandês, 
equivaliam a uma infidelidade. É de crer que estes desígnios 
não fossem apenas do conhecimento do governador. Mais Por¬ 
tugueses haveria, certamente, que dele teriam rumor. Não 
haveria, assim, perigo de eles chegarem aos ouvidos dos Holan¬ 
deses estabelecidos em Luanda? 

Em abono da opinião de Pedro César, devemos acrescentar 
que os Holandeses, apesar de permitirem aos Portugueses 0 
estabelecimento na barra do Bengo, não haviam abrandado em 
nada as suas antigas precauções. Ura dos mais veementes desejos 
dos Portugueses era poderem enviar escravos para 0 Brasil. 
Ora, isto era-lhes absolutamente vedado pelas autoridades fla¬ 
mengas. Todos os escravos que os Portugueses tivessem deviam 
sa vendidos em Luanda 

A desconfiança mútua devia gerar 0 desastre. 

6 . ATAQUE HOLANDÊS AO ARRAIAL DO BENGO 

Após a conclusão do acordo luso-holandês em 30 de Janeiro 
de 1643, os Portugueses apressaram-se a tomar posse do seu 
novo arraial. Organizou-se a vida como melhor se pôde. Os 
donos das fazendas principiaram logo a tratar das suas culturas. 


(“) AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1643»; Carta do feitor Diogo 
Lopes de Faria a el-rei em 5 de Março de 1643. Gs Conselheiros do 
Conselho Ultramarino, Miguel de Almeida, Henrique Correia da Silva 
e Frandsco de Carvalho, elaboraram em tq de Setembro de 1643 um 
douto parecer «Sobre cousas particulares do reino de Angola», baseado 
nesta carta, a que dao a data de 10 de Março de 1643. tratar-se 
da segunda via. AHC, Código N.“ 30, £15. 350-354-7. Publ, in Arquivos 
de Angola, II séne, Vol. I, N.” 2, Julho de 1943, págs, 85-87. 
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Congo, porque nao temos outro inimigo mayor». Propalava-se 
ainda, acrescentava o governador, que havia cristandade no 
Congo. Era falso, pois os seus habitantes haviam já regressado 
às suas antigas superstições. 

Quanto aos Holandeses, Pedro César exprime bem a sua 
opinião: eram pessoas em quem se nao podia confiar, pois não 
largariam Angola senão à força. O governador tinha razão, pois 
os escravos portugueses que iam a Luanda, por qualquer motivo, 
eram lá retidos pelos Holandeses. Os Portugueses evitaram, em 
consequência disto, as viagens dos seus escravos até à cidade 
holandesa, mas o director Nieulant queixou-se de tal proce¬ 
dimento. 

Pedro César expõe ainda o seu plano a el-rei: fortificar a 
barra do rio Dande que, apesar de algo exposta aos ventos de 
Oeste e Sudoeste, era suficiente para conter uma razoável 
armada. A terra circunvizinha não pertencia a ninguém, pois 
os Holandeses não a haviam ocupado. Desde o momento que 
os Portugueses se fixassem neste surgidouro, conseguir-se-iam 
imediatamente duas vantagens: cortavam-se as comunicações 
entre os Holandeses e o rei do Congo, e impedia-se aos primeiros 
todo 0 comércio com o interior. Nestas circunstâncias, opinava o 
governador, a permanência dos Holandeses em Luanda tornar- 
-se-ia absolutamente inútil e eles acabaram por se retirar de tao 
incómoda posição. Os efectivos necessários para esta operação 
eram por ele calculados cm 2.000 homens, 500 dos quais 
deviam ser soldados velhos do Brasil, habituados já às guerras 
com os Holandeses. Pedro César frisava a grande urgência de 
tal socorro, pois não tinha consigo mais do que alguns 
150 homens, capazes de pegar em armas Este número, 


O portador da carta era 0 capitão António da Fonseca Domelas. 
Tinha sido ele quem fora a Portugal com a notícia da conquista dc 
Luanda pelos Holandeses em 1641. Regressara a Luanda com a nova 
do tratado entre Portugal e os Estados Gerais. 
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que não era exacto, como veremos, tinha por fim impressionar 
os componentes dos Conselhos reais que examinariam a carta. 

Os planos do governador nao podiam deixar de ser inte¬ 
ressantes, ,sob 0 aspecto português. Sob 0 aspecto holandês, 
equivaliam a uma infidelidade. É de crer que estes desígnios 
não fossem apenas do conhecimento do governador. Mais Por¬ 
tugueses haveria, certainente, que dele teriam rumor. Não 
haveria, assim, perigo de eles chegarem aos ouvidos dos Holan¬ 
deses estabelecidos em Luanda? 

Em abono da opinião de Pedro César, devemos acrescentar 
que os Holandeses, apesar de permitirem aos Portugueses 0 
estabelecimento na barra do Bengo, não haviam abrandado em 
nada as suas antigas precauções. Um dos mais veementes desejos 
dos Portugueses era poderem enviar escravos para 0 Brasil. 
Ora, isto era-lhes absolutamente vedado pelas autoridades fla¬ 
mengas. Todos os escravos que os Portugueses tivessem deviam 
ser vendidos em Luanda (^Q. 

A desconfiança mútua devia gerar 0 desastre. 

6 . ATAQUE HOLANDÊS AO ARRAIAL DO BENGO 

Após a conclusão do acordo luso-holandês em 30 de Janeiro 
de 1643, os Portugueses apressaram-se a tomar posse do seu 
novo arraial. Organizou-se a vida como melhor se pôde. Os 
donos das fazendas principiaram logo a tratar das suas culturas. 


(“) AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1643»: Carta do feitor Diogo 
Lopes de Faria a el-rei em 5 de Março de 1643. Conselheiros do 
Conselho Ultramarino, Miguel de Almeida, Henrique Correia da Silva 
e Francisco de Carvalho, elaboraram em 19 de Setembro de 1643 um 
douto parecer «Sobre cousas particulares do reino de Angola», baseado 
nesta carta, a que dao a data de 10 de Março de 1643. Deve tratar-se 
da segunda via. AHC. Código N.<> 30, fh. 350-354.V. Publ. in Arquivos 
de Angok II séne, Vol. I, N.» 2, Julho de 1943, págs. 85-87. 










e.^praiando-se por toda a parte. O clima, mais benigno que o dc 
Massangano, insuflava novas energias em todos. Em breve se 
iniciaram amistosas relações entre os representantes das duas 
nações europeias residentes em Angola. Os Portugueses tinbam 
livre acesso até Luanda, onde compravam e vendiam o que 
muito bem lhes apetecia. Os Holandeses iam ao Bengo vender 
os seus queijos, manteiga, açúcar e tecidos, trazendo boa prata, 
quer em barras quer em patacas, sentindo prazer novo neste 
escambo, tanto mais que o seu negócio com os indígenas assumia 
kma muito rudimentar. 

Os Portugueses, animados por tais aparências de amizade, 
entregaram-se confiadamente a esta vida que lhes devia parecer 
deliciosa em comparação com a levada em Massangano. Pedro 
César de Meneses mandou vir toda a sua prata que estava 
depositada no presídio de Cambambe. O vigário geral, Padre 
Bento Ferraz, fez desenterrar a que pertencia à matriz de 
Luanda. Os outros portugueses fizeram o mesmo, ostentando 
cada qual a sua riqueza. Tudo parecia indicar, pois, que se cami¬ 
nhava para um perfeito entendimento entre Portugueses e 
Holandeses e era lícito esperar que, após os nove meses, algo 
de definitivo se haveria de resolver. 

Tal não sucedeu, porém. Num domingo, 17 de Maio 
de 1643, pelas 5 ou 6 horas da manha, os Holandeses, bem 
armados, comandandos por alguns seis oficiais. Irromperam 
pelo indefeso arraial português, em ataque da mais contundente 
surpresa. Os Portugueses, estremunhados a querer acorrer ao 
borborinho, foram espingardeados sem dó nem piedade, mor¬ 
rendo logo mais de 30 e ficando quase outros tantos esparsos 
pelo chão, O ataque ocultava também intuitos de vingança, 
pois os assaltantes procuraram alguns homens de destaque para, 
a seguir, lhes darem a morte fria e calculadamente. Morreram 
assim António Bruto, capitão-mor, Manuel de Medeia, sar¬ 
gento-mor, João Pegado da Ponte, capitão de infantaria «e 
outros capitães & officiaes & gente nobre)). 


Cerca de 200 Portugueses, entre os quais 0 próprio Pedro 
César de Meneses, cercados e sem meios de defesa, foram feitos 
prisioneiros (“). Os outros, na confusão daquele estranho ama¬ 
nhecer, puderam esgiieirar-se para 0 mato vizinho, levando 
aquilo de que conseguiram lançar mão. O saque, premeditado 
e eficaz, durou pouco tempo: fazendas, roupas e prata, tudo 
num valor aproximado de 200.000 cruzados. Acto contínuo, 
0 fogo apagou a memória do feito, regressando os Holandeses 
a Luanda, contentes com a presa e contentes com 0 número 
de prisioneiros. 

Logo que estes últimos chegaram a Luanda, cedo se lhes 
arranjou destino. Poucos dias depois, cerca de 180 portugueses 
foram atirados para um pequeno pataxo «falto de todo 0 neces¬ 
sário, assy de marcação e pilotagem como de bastimento)). 
Os pobres, assim expostos à sorte do mar, protestaram em nome 
da humanidade, mas não foram atendidos, O pataxo fez-se ã 
vela cm 27 de Maio. A viagem foi difícil, morrendo sete pes¬ 
soas à pura míngua Uma das vítimas foi 0 padre ministro 
dos Franciscanos. A ração, ciosamente calculada, era de quatro 
onças de água e outras tantas de farinha por espaço de 24 horas. 
Após longa e demorada viagem que se prolongou por mais de 
um mês, chegou 0 pataxo ao Recife, onde 0 conde Maurício 
de Nassau, mostrando-se indignado com 0 sucedido, «chamando- 
-lhe traição e aleivosia)), alojou os refugiados 0 melhor que 


AHC. «Angola. Papéis Avulsos, 1644)). Segundo informação 
de António de Abreu de Miranda, morreram 50 homens e foram presos 
170 ou pouco mais. 

(“) Cadornega, Of, dt., I, 307, refere uma trágico acontedmento 
durante esta viagem; «e foi isto tudo tanto assim que hindo no mar 
tiverão huma descompostura dous dos prizionelros sobre huma pouca de 
farinha, ou de agoa, e abraçados ambos .se botarão ao mar, onde ficarão 
para sempre; hum delles se cliaraava Pazcoal Farinha, homem que havia 
vindo a este reino com grosso negocio; e 0 outro era 0 seu nome Jorge 
Dias Meza, sobrinho do contratador Rui Dias Meza...)) 




pôde (^®). Não contente com isto, deu-lhes outro pataxo para, 
divididos e melhor instalados, poderem seguir para a Baía, via 
Pernambuco (^^). 

Pedro César de Meneses parece que também estava incluído 
na lista dos que deviam ser abatidos na madrugada do assalto. 
Os Holandeses pensaram armar-lhe uma cilada no percurso do 
Bengo até Luanda. Avisado a tempo, soube esquivar-se gentil- 
mente a um pressuroso convite para montar a cavalo. Respondeu 
que desejava acompanhar os seus companheiros de cativeiro 
que marchavam a pé. Em Luanda, porém, trataram-no bem e 
deram-lhe até para residência o seu antigo palácio, pondo-lhe 
apenas forte guarda. 

Como explicar a «traição e aleivosia» dos Holandeses? 

Resumamos as principais versões do incidente e talvez delas 
possamos concluir o essencial: 

I. Segundo Cardornega a cobiça foi 0 principal móbil 
do roubo. A vista de tanta prata e de tanta riqueza acumulada 
no indefeso arraial teria convidado os Holandeses ao estranho 
ataque, organizado pelo secretário de Cornélio Niculant, gover¬ 
nador holandês. Parece que este nao teve participação directa 


(^“) Seria sincera a então apendida opinião de Maurício de Nassau? 
Francisco de SoUtomaior, escrevendo a el-rei em 13 de Setembro de 1645 
do arraial do Quicombo, afirma claramente que 0 acontecido aos Portu¬ 
gueses no Bengo tinha sido ordenado, em ordem escrita, por Maundo 
de Nassau, «por satisfação da perda que receberão dos Portuguezes no 
Maranhão...» AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1645». 

(1®) AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1643». Reluçáo de Diogo 
Lofez de Fam feitor de Angok do successo do mayd. Escrita na Baía 
a 5 de Agosto de 1643. Esta relação completa, em vários pontos, a dos 
Jesuítas Gonçalo João e António do Porto, a que já nos referiremos com 
mais pòmienor. O conde da Ericeira, Op. cit., II, 47-49, calcula a presa 
fdta pelos Holandeses em 600,000 cruzados, quantia exagerada, pois 
tanto 0 feitor Diogo Lopes de Faria cómo os dois religiosos da Com¬ 
panhia a computaram em 200.000. 

Cardornega, Op, «í., 301 e 308. 


na feia acção, pois 0 secretário teria preparado a expedição com 
, 0 fim dc ir castigar um soba vizinho. O secretário fiava-se na 
amizade de um irmão do príncipe de Orange que 0 livraria de 
possíveis dificuldades, caso estas surgissem. Ainda segundo 
Cadornega, 0 governador Cornélio Nieulant mostrou-se agas¬ 
tado com a felonia, mas apaziguou-se facilmente, poÍs era farta 
a presa. 

2, O conde da Ericeira apresenta versão mais complexa. 
Cornélio Nieulant cedeu 0 seu lugar de governador de Luanda 
a Hans Molt. Este, vindo da Mina, passou por S. Tomé e lá 
encontrou a fortaleza da Companhia das índias cercada pelos 
Portugueses. Foi então que se lhe gerou no espírito 0 aleivoso 
ataque. Pedro César de Meneses, porém, teve conhecimento 
do que se planeava e, honestamente, pediu explicações às auto¬ 
ridades holandesas. Hans Molt, em resposta, protestou que 
nunca tal faria. Nesta altura aconteceu um sucesso que deveria 
prevenir os Portugueses: uma fragata portuguesa que navegava 
da Ilha do Espírito Santo par-a Lisboa tinha sido apresada por 
um navio holandês que aportou a Luanda. Pedro César, ao 
ter conhecimento do facto, queixou-se a Hans Molt, pedindo* 
-lhe a restituição da fragata. O governador holandês prome¬ 
teu-lhe que assim faria, mas resolveu agir imediatamente (“). 

3. Segundo a relação dos dois jesuítas (^®), a revolta dos 
Portugueses no Maranhão teria sido 0 longínquo motivo do 
ataque. A notícia desta revolta teria chegado a Luanda uns três 


(^®) Ericeira, Op cit., II, 47-49, A data do ataque, citada por ele, 
é de 26 de Maio, mas trata-se de utn erro evidente. Foi a 17 do 
mesmo mês. 

Há duas cópias desta relação: a primeira na B. N. L., 
Ms. 7162, e a segunda na B. A. L., 49-X-24. Os Arquivos de Angok 
publicaram-nas ambas: II série, N.“ 2, Vol I, Jullio 1943, págs. 99-104. 
O Rev. Padre Ruela Pombo publicou a primeira na sua revista diogo 
Cão, I série, págs. 272-274. O Dr. Eduardo Brasão publicou a segunda 
na revista Ocidente, Vol. IX (1940), 273-275. 






ou quatro dias antes do feito, e nesse navio teria vindo a fatídica 
ordem. Dizia-se também entre os Holandeses que os Portu- . 
gueses, que se tinham revoltado em S. Tomé, pretendiam 
igualmente revoltar-se em Angola, pis tinham mandado pedir 
socorros à Baía. 

4. 0 Doutor João Salgado de Araújo, abade de Pera, é 
mais ou menos desta mesma opinião. Os Holandeses souberam 
por Hans Molt, novo director chegado de S. Tomé, que os 
Portugueses se tinham revoltado nesta ilha e concluiram que 
Pedro Cesar premeditava fazer 0 mesmo, pois para tal havia 
chamado ao Bengo todos os Portugueses. Estes, ao receberem 
ecos do que se propalava em Luanda, explicaram-se e os Holan¬ 
deses prometeram que não quebrariam a palavra dada. 

A 14 de Maio de 1643, chegou um navio de Pernambuco, 
Nesta data encontrava-se em Luanda 0 licenciado António 
Guerreiro a fim de negociar com 0 novo director, Hans Molt, 
a ratificação das pazes ou tréguas anteriormente negociadas 
entre Pedro César de Meneses e Cornélio Nieulant. Hans 
Molt, porém, recusou-se a fazê-lo, pois já estava decidido 0 
ataque. O licenciado Guerreiro, perante a sintomática recusa, 
regressou imediatamente ao Bengo, aonde chegou na manhã 
do dia 16 de Maio. No dia seguinte, 17, domingo, perpe¬ 
trou-se 0 ataque, em que tomaram parte 300 Holandeses. 

Os prisioneiros, após 10 dias de demora em Luanda, foram 
embarcados num patao «sem piloto, astrolábio nem carta de 
marear». Os mantimentos e a água eram insuficientes. A viagem 
durou 30 dias até Pernambuco (^“). 

5. Acrescentemos, finalmence, a desculpa holandesa apre¬ 
sentada posteriormente em Massangano, quando Hans Molt 


(®®) João Salgado de Araújo — Successos militares das armas for- 
tuguezas em suas fronteiras depois da real acclamaçao contra Castella, 
Com a geografia das provindas e nobreza d'ellas. In Arquivos de 
Angola, II série, Vol. I, N.“ 2, Julho de 1943, 79-84. 
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convidou os Portugueses a reatarem as antigas relações de 
comércio e amizade. Segundo os seus emissários, os Portugueses 
do Bengo haviam tentado subornar vários franceses que serviam 
a Companhia das índias Ocidentais, atraindo-os ao serviço de 
Portugal para, conjuntamente, expulsarem os Holandeses da 
cidade. Por conseguinte, fazendo 0 que haviam feito, os Holan¬ 
deses tinham-se apenas antecipado c nada mais (®^). 

Em resumo: houve cobiça e houve intuito de vingar a 
revolta portuguesa no Maranhão e em S. Tomé. Além disso, 
era natural que se soubesse em Luanda das intenções portu¬ 
guesas. O aviso que 0 licenciado Guerreiro deu a Pedro César 
na véspera do incidente deveria aconselhar algumas elanentares 
medidas de prudência e defesa. 


Cadomega, Op, dt., 1 ,320. 

^9 






CAPITULO III 


NOVAMENTE EM MASSANGANO 

0 pânico mais geral e apavorante foi o resultado imediato 
do ataque holandês ao arraial do Bengo. Os Portugue¬ 
ses, espalhados pelo sertão, ocupados no amanho dos 
seus arimos ou das suas fazendas, ou em viagens de comércio, 
ao ouvirem a triste notícia, tomaram imediatamente todos os 
atalhos possíveis que os conduzissem a Massangano, receando 
mais a felonia holandesa do que os mortíferos efeitos do clima, 
Muitos dos mortos, feridos ou prisioneiros, eram casados. 
As suas mulheres, com os seus alaridos, mais complicada tor¬ 
navam a situação. Os escravos tinham sido quase todos condu¬ 
zidos para Luanda, de forma que se fazia sentir agudamente 
a falta de carregadores. 

Neste difícil transe notabilizou-se o conquistador antigo 
Rui Pegado que, aproveitando-se da confusão e do incêndio 
aceso pelos Holandeses, conseguiu escapar para o interior, 
levando consigo bastantes porutugueses. Muito valeu aos des¬ 
ditosos 0 soba Angola Quiaito, pertencente a Massangano. 
Acudiu com a sua gente e ajudou a comboiar os fugitivos, 
fornecedendo-lhes carregadores e refrescos. Foi sobretudo a pre¬ 
sença deste poderoso soba que impediu os indígenas do sertão 
de se lançarem, como cães raivosos, sobre aquela triste caravana, 
a lacerã-la em surtidas e em devastadoras guerrilhas. 


7^ 


novamente no presidio de massángano 


Após a chegada a Massangano, houve que adaptar mais 
uma vez a vida de um presídio militar, guarda avançado de 
soberania, à vida de uma capital provisória. Não faltaram difi¬ 
culdades, sendo a mais importante a da eleição do novo gover¬ 
nador. Havia ate quem já fosse dando ordens, como se na 
realidade tivesse sido eleito: André da Fonseca Gomes, capitão 
de Massangano, e Vicente Pegado da Ponte manifestavam, 
cada um, intenções agressivas de governo. 

Procedeu-se à eleição e foi nomeado António de Abreu de 
Miranda (^) que, na altura do ataque holandês ao Bengo, se 
achava em campanha contra o dembo Namhoa Angongo e, 
por isso, se retirara directamente com a sua coluna para Massan¬ 
gano. A eleição foi feita por aclamação em 22 de Maio de 1643 
e prestou solene juramento na matriz da vila a 25 do mesmo 
mês. Era pessoa de absoluta confiança. Conhecia bem Angola, 
tendo desempenhado vários cargos. Nesta altura, era 0 por¬ 
tuguês que mais alto posto militar ocupava, pois era 0 capitao- 
-mor da força armada. 

Tratou 0 novo governador de organizar a vida civil c 
militar. Em extensa carta, dirigida a ekei e que 0 Conselho 
Ultramarino examinou pormenorizadamente na sua reuinao de 
23 de Julho de 1644, afirma ele que um dos seus primeiros 
cuidados foi convocar todos os soldados portugueses e pagar- 
-Ihes os seus soldos que se nao pagavam havia já três anos. 
Esta particularidade é de notar, pois explica a simpatia que 
António de Abreu de Miranda conseguiu granjear entre muita 
gente, e talvez contenha uma velada insinuação contra 0 pro- 

(^) O conde de Ericára, Op. cit., 11 , qp, comete aqui uma grave 
confusão, afirmando que, em sucessão de Pedro César de Meneses, se 
elegera 0 triunvirato Bartolomeu de Vasconcelos, António Teixeira e 
João Zuzaite. 
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cedimento de Pedro César de Meneses que, além de ser gover¬ 
nador, tinha fortuna pessoal (^). 

As principais nomeações que fez foram: António do Soveral 
da Fonseca para provedor da fazenda, José Carrasco para feitor, 
António de Abreu de Lima, já nosso conhecido como capitão 
de Cambarabe, para provedor dos defuntos e ausentes, e Fran¬ 
cisco de Brito Castelo Branco para sargento-mor. Nomeou 
igualmente alguns capitães: Jerónimo do Soveral, João Guterres 
de Morais, António Dias de Macedo e Manuel Macieira Vilas- 
boas f). 

Não contente com isto, ordenou que a pequena força por¬ 
tuguesa se manifestasse logo pelo sertão, não só para incutir 
respeito aos indígenas, como também para que os Holandeses 
soubessem que havia ainda bastantes Portugueses dispostos a 
vender cara a resistência. 

Transcurso algum tempo, Fernão Rodrigues, que se man¬ 
tinha no seu posto de capitão e cabo de Cuanza, recebeu alguns 
emissários holandeses que subiam 0 rio em atitudes de paz. 
Depois de comunicar 0 sucedido ao governador, recebeu ordem 
de os fazer conduzir até Massangano. 

2. TRÉGUAS ENTRE PORTUGUESES E HOLANDESES 

A audiência entre António de Abreu de Miranda e os 
emissários holandeses foi algo dramática, segundo a relação de 
Cadornega. Os emissários desculparam-se do feito do Bengo, 
dizendo que os Holandeses tinham feito apenas aquilo que os 
Portugueses pretendiam também fazer. Abreu de Miranda 
increpou-os asperamente, tomando atitudes de homem irado e 

(^) AHC, «Angola. Papéis Avulsos, 1644». 

C) Gdornega, Of. cit., I, 318, AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 
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zeloso. A proposta de paz, feita pelos Holandeses, foi porém 
tomada em consideração e houve a prudência de a não rejeitar 
in limine. Depois de ouvido o conselho dos principais mora¬ 
dores, António de Abreu de Miranda respondeu que, uma vez 
rotas as relações pelas armas, nada podia fazer sem consultar 
ekei de Portugal; em vista disto, enquanto não viesse resposta 
à consulta que ia fazer, poderia apenas aceitar umas tréguas (^). 

Os Holandeses concordaram, dando passagem à pessoa 
escolhida por Abreu de Miranda a fim de ir a Portugal notificar 
a corte portuguesa do acontecido: Domingos Lopes de Sequeira. 
As negociações concluiram-se em Luanda, para onde Abreu de 
Miranda mandou dois plenipotenciários. Os seus termos prin¬ 
cipais foram os seguintes: 

1. Haverá paz entre Portugueses e Holandeses em Angola 
segundo as condições em que ela existir na Europa entre 
Portugal e a Holanda. 

2. Será proibida toda a correspondência entre Portugueses 
e Holandeses, sem licença superior. 

3. Os caminhos de Angola serão livres ao comércio tanto 
de uns como de outros. 

4. Não haverá gente armada nas fronteiras holandesa e 
portuguesa. 

5. Os Portugueses, aprisionados no arraial do Bengo, serão 
postos em liberdade, com excepçao do governador Pedro 
César de Meneses. 

6. Caso venha socorro da Baía ou de Portugal para guer¬ 
rear os Holandeses, os Portugueses de Massangano e dos 
outros presídios não poderão juntar-se-lhe. Pelo con¬ 
trário, comprometer-se-ão a avisar de tudo os Holandeses 
de Luanda. 


C) Cadoraega, Op. cit, I, 320-321. 


7. Os navios portugueses de comércio poderão navegar no 
rio Cuanza e frequentar 0 porto da cidade de Luanda, 
tendo porém 0 cuidado de permanecerem afastados dos 
barcos holandeses. 

8. Os Portugueses poderão comunicar com Portugal c com 
0 Brasil, quer entregando as suas cartas ao dircctor de 
Luanda, quer enviando algum emissário-correio em 
barco holandês (“). 

As condições, propostas pelos Holandeses, foram aceitas 
em I de Julho de 1643. Eram duras c onerosas para os Portu¬ 
gueses que permaneciam sempre sob vigilância holandesa. É de 
crer que a condição N." 6 tivesse sido 0 motivo principal do 
desejo holandês de entabolar negociações com os Portugueses. 
Os Holandeses sabiam que sc falava bastante em socorros da 
Baía e socorros de Portugal. Talvez alimentassem a veleidade 
de prender os Portugueses de Angola a uma impossível neutra¬ 
lidade, na hipótese de tais socorros se materializarem. Com cer¬ 
teza que os emissários portugueses, ao aceitarem a condição 
indicada, não pensavam em obedecer-lhe. 

Pouco depois da negociação destas tréguas, chegaram a 
Luanda, com diferença dc dias, dois navios portugueses, um 
vindo da Baía e outro dc Lisboa. No primeiro vinha 0 P." Antó¬ 
nio Pires', jesuíta que, após 0 desembarque, visitou 0 colégio 
da Companhia, transformado cm residência do dircctor da 
Companhia das índias Ocidentais. Poliu licença para comunicar 
com os Portugueses de Massangano, mas negaram-lha, sob 
pretexto de que era necessário conseguir, em primeiro lugar, 
uma licença da Holanda. Neste navio vinham uns 70 homens, 
destinados a socorrer os Portugueses, mas, atentas as dificuldades 
encontradas, não puderam desembarcar. O navio fez-se ao mar 


(®) AHC. «Angola. Papéis Avulsos 1643», Cadornega nao men¬ 
ciona os temios das tréguas negociadas. 
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£ raMU novamctitt para a Baía. Mamei Pacheco, capitao do 
navio vindo de Lisboa, não encontrou menos dificuldades. 
Limitou-se apenas a deixar alguma correspondência que^trazia 
e continuou viagem, dirigindo-se igualmente para a BaíaC). 

É de estranhar que Abreu de Miranda tivesse aceito a 
cláusula das tréguas, segundo a qual o pvcrnador Pedro César 
de Meneses devia continuar no cativeiro. É que, além de o 
mando lhe parecer suave. Abreu de Miranda não nutria grande 
amizade por César de Meneses. Na carta já citada, e que o 
Conselho Ultramarino examinou em 23 de Julho de 1644, 
Abreu de Miranda confessa que se dizia em Massangano que 
os Holandeses estavam prontos a entregar César de Meneses, 
mediante ceita quantia de dinheiro, e que um certo Luis 
Gonçalves Bravo amotinara 0 povo, propalando que em breve 
chegaria 0 governador. Em vista disto, vira-se obrigado a prender 
0 dito Luís Gonçalves Bravo. 

Conta mais que 0 capitão de Ambaca, Francisco da Fonseca 
Saraiva, se recusara a prestar-lhe obediência, vendo-se ele com¬ 
pelido a mandar tirar uma devassa acerca do seu procedimento. 
Não 0 demitira ou prendera, por temer males maiores, sobretudo 
quando havia perigo de guerra com os indígenas. Mas sugere 
a el-rei que tal se devia fazer. Havia também 0 capitão de 
Cambambe, José Prestes, que se tinha conluiado com Francisco 
da Fonseca Saráva, fugindo sempre ao cumprimento dos seus 
mandados. Em vista disto, ordenara também um inquérito a 
seu respeito. 

A má vontade de Abreu de Miranda evidencia-se clara¬ 
mente no decorrer da carta quando, após enumerar 0 que julgava 
necessário para 0 socorro de Angola, acrescenta que «e sobretudo 
avia mister aquelle reyno hum bom governador zeloso do serviço 
de Deos e de V. Magestade, e que não tenha 0 coração em 

(®) AHC. Cód. 13; Uvfo Primáro de Consultas Mixtas, i6^y 
fl. loi. 
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Castella, nem 0 senhoree ambição nenhuma, e só trate de esperar 
merces de V. Magestade, doemdo-se do bem comum dos pobres, 
muita experiencia nas matérias da guerra e da terra, e sobretudo 
fededigno a V. Magestade por ser este 0 primcipal remedio, 
amparo e deffenção que aquelle reyno pode ter.» (’'). 

Parece-nos que Abreu de Miranda exagerava. 

3. PRINCIPAIS SUCESSOS DO GOVERNO DE ABREU 
DE MIRANDA 

a) ReocMfâção de Mmima 

Um dos primeiros e louváveis actos de Abreu de Miranda 
foi aproveitar as tréguas com os Holandeses para mandar guar¬ 
necer novimiente 0 presídio de Mnxima, abandonado em 1642 
por João Pinhão, sem que César de Meneses tomasse resolução 
sobre 0 assunto. O capitão escolhido para este difícil posto foi 
Manuel da Nóbrega, um dos «conquistadores antigos». A tarefa 
foi executada sem atritos, pois que 0 soba, em cujo território 
se situava 0 presídio, era amigo dos Portugueses. Assim ficaram 


(') Não nos reportamos ao original da carta, que não conseguimos 
encontrar, mas sim ao seu resumo feito pelo Conselho Ultramarino. 
O inquérito ordenado por Abreu de Miranda contra os dois capitães 
Francisco da Fonseca Saraiva e José Prestes baseava-se em coisas sem 
importância. A devassa existe no AHC. «Angola, Papéis Avulsos, 
1643». Consta do processo: a) José Prestes recusara-se a reconhecer 
António de Abreu de Miranda como governador, declarando que só 
obedeceria a César de Meneses, se este regressasse. Algumas testemu¬ 
nhas, porém, afirmavam que quando José Prestes dizia que não obede¬ 
ceria a Abreu de Miranda, ignorava que ele tivesse sido eleito como tal; 
h) José Prestes mandara prender ii sobas da província de Moseque, 
súbditos da fortaleza de Gimbambe, Parece que depois os soltou, ao 
ver que não havia motivo para os conservar; rj José Prestes tratava mal 
de palavras a gente da fortaleza; d) Além disso, era entrevado de pés 
e mãos. , 
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estes tendo mais uma vez um marco de ptescnça na importante 
e povoada província de Quissama. 

b) Qftestiúnculãs eclesksticãs 

Cadornega descreve com notável candura umas desavenç^ 
entre eclesiásticos acontecidas nestes tempos, motivadas pela 
nomeação do vigário geral Por morte do bispo D. Francisco 
de Soveral, governou a diocese o P.“ Bento Ferraz. ^Algura 
tempo depois, porém, faleceu, sucedendo-lhe então o P.® Valen- 
tim Ferreira. Este padre teve um fim algo misterioso, pois 
desapareceu certa noite em Massangano, sai nunca mais se 
saber do seu paradeiro. Após este estranho sucesso, assumiu o 
cargo de vigário-geral o pároco de Massangano, P.“ Anes Rolao. 
Aconteceu, todavia, que se encontrava no arraial do Bengo, 
quando os Holandeses o atacaram. O P.“ Rolao, feito prisio¬ 
neiro, e levado para Luanda, foi um dos que foram embarcados 
para o Brasil. 

Tendo 0 bispo D. Francisco do Soveral morrido em Novem¬ 
bro de 1642, e estando nós ocupados com acontecimentos 
de 1643, não podemos deixar de observar que estas nomeaçoes 
para 0 cargo de vigário geral não podiam deixar de exercer 
molesta influência no ânimo do clero. 

Havia agora dois pretendentes ao lugar: 0 P.” Henrique 
Moniz Barreto e 0 P.® João Estevens Cabeça. Ambos tinham 
os seus partidários. As relações entre uns e outros azedaram-se 
a tal ponto que os sequazes do P.° Moniz Barreto conseguiram 
introduzir-se de noite em casa do P.® Estevens e prenderam-no, 
trazendoK) para casa do primeiro pretendente. Privados do seu 
chefe, nem por isso os do segundo grupo desistiram de suas 
pretensões. Os do primeiro grupo, por seu lado, cobraram novo 
ânimo e pediram 0 auxílio do braço secular. Estava tudo pre¬ 
parado com efeito para entrar em acção a força pública, quando 
Dlogo Fernandes Machado, «conquistador antigo», ao saber 
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do motivo por que se tinha tocado às armas, manifestou 0 seu 
bom senso, afirmando que nao estava disposto a bater-se por 
tais ninharias, c que os clérigos se entendessem uns com os 
outros como melhor pudessem. Os adeptos do P.® Moniz Barreto 
aceitaram a advertência e, apesar de exaltados os ânimos, tudo 
se compôs, sendo este P.“ Moniz Barreto reconhecido por todos 
como vigário-geral. Pouco depois, porém, chegou provisão do 
cabido de S. Salvador do Congo, dirigida ao Mestre-Escola, 
P,° Francisco Pinheiro que, a contento geral, assumiu então a 
vigararia geral. É de notar que 0 P.” Pinheiro favorecera antes 
a candidatura do P.° Estevens. O P.” Moniz Barreto morreu 
pouco depois. 

Este incidente, se nos permite devassar um bocado a atmos¬ 
fera eclesiástica daquele tempo, cm que os padres andavam 
armados e faziam parte da milícia, por força das circunstâncias, 
também nos consente supor 0 relaxamento da disciplina (®). 

c) Fugã de Pedro César de Meneses 

Vimos já como uma das cláusulas das tréguas combinadas 
entre Portugueses e Holandeses, após a felonia de Bengo, foi 
a continuação do cativeiro do governador. Abreu de Miranda 
não escondia já 0 prazer que sentia no governo e a nenhuma 
vontade de que 0 prisioneiro regressasse. Mandou até prender 
0 capitão João Pilarte e Luís Gonçalves, como notavelmente 
afectos a César de Meneses. Este, naturalmente, não se sentia 
bem no seu palácio de Luanda, guardado à vista pelos Holan¬ 
deses. De vez em quando chegavam-lhe aos ouvidos notícias 


(®) António de Abreu de Miranda, na sua carta já referida, alude 
também a estes tristes acontecimentos. Parece querer atribui-los à orde¬ 
nação, feita cora as melhores intenções pelo falecido bispo D. Francisco 
do Soveral, de «muitos clérigos moços e filhos pardos da terra». 
Os missionólogos não devem, porém, ver nisto um argumento contra 
0 clero indígena. 
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do que ia acontecendo eni Massangano. Conhecia os sentimentos 
de António de Abreu de Miranda a seu respeito, e parece nao 
ter querido impor a sua presença à maioria dos Portugueses, 
caso eles a recusassem. Por meio do Irmão Sebastiao Gonçalves 
que com permissão holandesa,' residia no colégio da Companhia 
L Luanda e que, por causa disso, tinha mais liberdade de 
movimentos, soube que a maior parte dos Portugueses de 
Massangano o aceitariam com muito prazer por seu governador, 
caso conseguisse evadir-se. 

Obtida esta certeza, tratou ele de planear a sua fuga, de 
acordo com o cap. Gaspar Gonçalves, «o Ensandeira», que 
possuia e cultivava a ilha do mesmo nome no no Cuanza, 
distante apenas umas seis léguas da cidade. Apos as tréguas, o 
«Ensandeira» descera a ocupar novamente os seus domínios. 
Foi ele quem facilitou a evasão de Pedro César. Deu-se ela 
de noite e após o governador ter embebedado os guardas. 
Um escravo, adrede enviado por Gaspar Gonçalves, conduziu-o 
0 local previsto onde o esperava uma «rede» ou tipoia que, 
nas mãos de alguns velozes escravos, o conduziu em pouco 
tempo à ilha do «Ensandeira» ('*). Aqui encontrou Pedro César 
uma lancha pronta a fim de o conduzir Cuanza acima. Nela se 
meteu com alguns portugueses que lhe eram fiéis. Passou pelo 
presídio de Muxima que logo o aclamou como seu governador. 
Mais acima, no sítio do Gungo, encontrou o alferes Fernão de 
Álvares, substituto do capitão Fernão Rodrigues, encarregado 
da fiscalização do Cuanza. Tinha este ordem de António de 

(®) Cadomega, quando se refere a estas redes, emprega quase 
sempre expressões, que denotam extrema velocidade na mardia. Áqui, 
por exemplo, diz: «...assim como chegou o abraçou, e metteo logo em 
huma rede, e com muito negros seus escravos que levava, forao bolando 
com ellc pelos ares, até chegar a Tombo e i sua ilha,..» Of. dt., I, 339. 
Noutras partes refere-se à ligeireza da marcha dos pretos que acha 
superior à dos cavalos por aqueles se metei-em por qualquer vereda c 
estes não. • 


Abreu de Miranda de impedir 0 acesso do governador, mas 0 
5eu alferes, perante a autoridade de Pedro César, rendeu-se 
c prestou-lhe homenagem (“). 

^ E assim, apos 0 romper da manhã, desembarcou Pedro 
César de Meneses em Massangano, sem ser esperado. António 
de Abreu de Miranda encontrava-se então retido no leito por 
doença. A notícia espalhou-se célere pela vila. Os amigos de 
Pedro César foram-se juntando imediatamente à sua volta e 0 
tumulto cresceu, pois conheciam-se os sentimentos de Abreu 
de Miranda. Por intermédio de um certo André Caldeira, Pedro 
César mandou cumprimentar António de Abreu de Miranda, 
afirmando-lhe que lhe pesava muito a sua doença. O mensageiro 
não regressou e parece que até se ouviram uns rufos de tambor, 
a convocar a soldadesca às armas, 

Abreu de Miranda, apesar de doente, levantou-se imedia¬ 
tamente e, aconselhado pelos seus aduladores e apaniguados, 
prcparou-se para passar 0 rio Lucala, indo ter a Quimbanza, 
onde se encontravam alguns oficiais seus partidários. Era evi¬ 
dente a sua revolta c manifesta a sua desobediência, Pedro César 
mandou então prender 0 governador interino e assim terminou 
este 0 seu mandato, 

Estava-se em Janeiro de 1644. 

(“) O conde da Erlceira, Of. dt., II, 49, diz que Pedro César foi 
livre pelo.s Portugue.çes: «Tiveram ordem e comodidade para 0 tirar 
oculto entre os negros que costumavam ,sair a trabalhar, e, pondo-o em 
uma rede, 0 levaram com grande brevidade ao porto de Tombo, que 
fica no rio Cuanza, 12 lcgua.s da cidade, onde estava uma lancha pre¬ 
venida, que 0 levou em quatro dia.s a Massangano,,.)) 

Silva Correia, Historia de Angola, I, 230, diz que 0 governador 
conseguiu cvadir-sc, disfarçado era preto, saindo no meio doutros que 
todos os dias iam para 0 trabalho. Afirma também que, após a sua 
chegada a Massangano, Antonio de Abreu Miranda lhe entregou Ime- 
diatamente 0 governo. Note-se que Silva Correia é manifestamente 
adverso a César de Meneses, atribuindo-lhe um «desgraçado governo». 







f. CONTINVAM AS TltÉGUAS COM OS HOLANDESES 

Apesíi da tuga d' ?«!"> 

ac LuLda não aptcscntou protestn algum, moüvo alvcu pm 
,e afirmar ainda a má vontade que contra ele nutria Antonio 
àc Abreu de Miranda. 

Gntinuaram e intensificatam-se ate as relações comera la 

entre os Portugueses de MassanganoeosHoland® de Luanda. 

O eovernador: agora liberto, estabeleceu uma alíandega no rio 
Cuanza, para assim conseguir algum dmheiro proveniente do 
comércio entre uns e outros, O capitao Gregotio^Ribeiro foi in¬ 
cumbido desta missão. As licenças comerciais nao eram conce- 
didas a toda a gente nem em todo o tempo. Como no arraial 
do Bengo, os Holandeses ofereciam panos, vinho, azeite, açúcar 
e outras comodidades necessárias para os Portugueses continua¬ 
ram no sertão longínquo uma sombra de vida europeia. Os 1 ot- 
tuguescs, em troca, pouco mais podiam oferecer, alem de esaa- 
v«. Era justamente este o artigo que os Holandeses mauí 
apreciavam, pois era esse o fim da sua^ estadia em Luanda. 
O comércio era, assim, duplamente agradável àqueles europeus: 
a uns, porque necessitavam de viver, a outros porque nece^ 
sitavam de cumprir as ordens da toda poderosa Companhia 
das índias Ocidentais. 

Com 0 seu próprio dinheiro, e sob pretexto de que era 
preciso subjugar o gentio rebelado, conseguiu Pedro César de 
Meneses que os Holandeses lhe vendessem algumas armas. 
Tem que se admitir, à vista deste facto, que eram verdadeira- 
mente amistosas as relações entre Portugueses e Holandeses. 

CAMPANHAS CONTRA O SERTÃO 

O gentio, sempre inquieto, deu novamente que faxer aos 
pobres portugueses encurralados em Massangano. Anotemos os 
seguintes feitos: 
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a) Contra os ]ãgas da Província do Libolo 

Havia nesta província alguns sobas que se mostravam ami¬ 
gos e vassalos de Portugal. Esta vassalagem nao podia, eviden¬ 
temente, manifestar-se senão por simples declaração de amizade 
e por algum auxílio contra outros indígenas revoltados. Um dos 
sobas desta região foi até Massangano, acompanhado por luzida 
comitiva, pedir o baptismo. Foi-lhe este conferido, apadrinhando 
0 neófito 0 capitão-mor Vicente Pegado da Ponte e uma senhora 
portuguesa chamada Maria das Neves. Os sobas da província, 
representados em Massangano, pediram nesta ocasião auxílio aos 
Portugueses contra os Jagas que os molestavam. Pedro César 
de Meneses pôs logo em campo ao experimentado Diogo Go¬ 
mes de Morales que, com alguns portugueses e apoiado por 
muita guerra preta, conseguiu restabelecer a almejada ordem. 

b) Contra o soba Angolomen a Caita 

Este soba infestava a região onde se situava a fortaleza de 
Ambaca, então comandada por Francisco de Vcloria Pinto, por 
ter falecido o capitão André Coelho de MeJo. Crganizou-se a 
expedição em Massangano que, confiada ao sargento-mor 
Francisco da Fonseca Saraiva, partiu imediatamente para Am¬ 
baca. Cs oficiais mais importantes eram: Francisco de Azevedo, 
Diogo Fernandes Santos, Ambrósio Fernandes e Manuel Álva¬ 
res Cassange. C núcleo português era insignificante, mas abun¬ 
davam os irregulares, constituídos sobretudo pelos Cangoandas, 
ou mulatos de S. Tomé, pelos Jagas de Cabucu Candonga e 
outros angolares. 

Cs combates, travados em pleno sertão, foram nitidamente 
favoráveis aos Portugueses, de forma tal que o soba Acaita 
resolveu retirar-se para os seus «Empures» ou ninhos de águia, 
situados em fragosas e altas penedias, donde só a fome o pode¬ 
ria afugentar. Francisco da Fonseca Saraiva assim o entendeu 




e assim se preparou para impor apertado cerco aos famosos 
emfures, O soba, acossado pela fome, enviou os seus mensa¬ 
geiros à rainha Jinga que, inimiga dos Portugueses, resolveu 
aproveitar-se de tal ocasião para dar provas manifestas do seu 
poderio. Organizou cm breve tempo uma numerosa expedição 
que confiou ao seu mais famoso capitão, e seu favorito, }inga 
Amona. 

Não esperavam os Portugueses esta repentina mudança de 
cenário, transformando-se de sitiadores em sitiados. Sabiam, 
aliás, que a Jinga se tinha aproximado bastante, nas suas an¬ 
danças pelo sertão angolano, dos arraiais portugueses, esperando 
causar-lhes sérias perdas. Mas, estavam longe de supor que o 
seu lugar-tenente Jmga Amona os estava ja a espiar. Num 
momento, viram-se os Portugueses entalados entre dois inimigos. 
Sucederam-se vários ataques conduzidos ora por Jinga Amona, 
ora pelo soba Acaita, mas os Portugueses souberam dominar 
com a sua disciplina o furor selvagem do inimigo. A Jinga, 
notificada da tenaz resistência, acorreu pessoalmente para, com a 
sua presença, levar de assalto a posição dos brancos. Assim 
aconteceu, efectivaraente, pois os atacantes, sempre a revezar-se, 
não davam tréguas aos cansados e sequiosos portugueses. 
Destarte, foram caindo os capitães, sendo o primeiro a morrer o 
próprio Francisco Fonseca Saraiva, seguindo-se-lhe Diogo Fer¬ 
nandes dos Santos, o alferes Sebastião Rodrigues, Francisco 
Rodrigues de Azevedo e outros. 

O impossível assalto durou o dia inteiro, misturando-se o 
calor e a cólera impotente dos sitiados. As armas, esquentadas, 
recusavam já novas munições, nem havia alias maos que as 
pudessem manejar. O arraial, rotas as principais defesas, foi 
em breve vítima de um assalto geral em que a maior parte da 
gente portuguesa e sua aliada perdeu a vida as maos dos Jagas 
da estranha rainha. Foram raros os prisioneiros, uns sete ao todo. 
Alguns sobas, aliados dos Portugueses, desprenderam-se da sua 
palavra dada, pondo-se ao dispor da Jinga vitoriosa. 


Pedro César de Meneses, ao saber do triste sucesso, tomou 
imediatamente as necessárias providências, mandando gente 
nova para Ambaca, não fosse a Jinga lançar contra ela as suas 

mangas de Jagas vitoriosos (“). 

Eram estas a perspectiva e a incerteza que enfrentavam os 
Portugueses no sertão de Angola, quando em Agosto de 1645 
se recebeu em Massangano um estranho mensageiro, vindo de 
Benguela, chamado Filipe Lopes. Escondida na sola dos sapatos 
trazia uma esperançosa mensagem: em Quicombo estava uma 
forte expedição portuguesa, comandada por Francisco de Sou- 
tomaior, que el-rei mandava governar a sua abandonada colónia 
ou reino de Angola. 

Isto obriga-nos a deixar, temporariamente, os sucessos de 
Angola e estudar 0 que na Europa se passava quanto à restau¬ 
ração de Portugal. Lá ao longe, no norte da Europa, travava-se 
outra não menos importante batalha tendente a aguentar^ a 
bandeira portuguesa nas paragens africanas. A acçao diplomática 
pormguesa, derramada por várias cortes europeias, trabalhava 
por Portugal, pelo Brasil, por Angola e por tudo aquilo que 
neste século XVII, (que ja nao era 0 século português), cons¬ 
tituía a comunidade lusitana. 


Cadornega, Of. cit„ I, 343-355- 











CAPÍTULO IV 


A DIPLOMACIA AO SERVIÇO DA RESTAURAÇÃO. 
(1640-1644) 

T rês problemas preocupavam sobretudo a atenção da polí¬ 
tica portuguesa no incerto dealbar da Restauração: a 
guerra com a Espanha, a restituição das colónias per¬ 
didas durante 0 jugo filipino e a admissão de Portugal ao con¬ 
vido das nações europeias então reunidas em Munster. Com 
efeito, a guerra com Castela era um pesadelo continuo. As 
colónias portuguesas, bem sangradas e enfraquecidas, não pode¬ 
riam aguentar ataques em forma. À maior parte da Europa, 
ligada a Castela por afinidades várias, era francamente antipá¬ 
tica a atitude portuguesa. A política de Portugal, por conse¬ 
guinte, marcou-se como dever primordial melhorar tão compro¬ 
metedoras circunstâncias. 

A actividade diplomática portuguesa, nesta época tão im¬ 
portante da história pátria, encontra-se amplamente estu¬ 
dada ('). Não é nosso intento, pois, retomar este grato assunto. 


(í') Citemos apenas víí Relitções Diflmáticas de Portugal cm ã 
França, Inglaterra e Holanda de 16/Ço a 1S68, por Edgar Prestage. 
Aqui se indica ampla bibliografia sobre 0 assunto. Edgar Prestage é, 
sem dúvida, 0 autor que melhor aprofundou a actividade diplomática 
portuguesa após a revolução de 1640. Os seus principais trabalhos refe¬ 
rentes à época que estudamos (1641-1648) sao devidamente apontados 
na nossa bibliografia. 
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mas salientar apenas aquilo que, mais de perto, lida com o fim 
principal desta obra: a restauração de Angola. 

/. A EMBAIXADA À HOLANDA EM 1641 

D. João IV sabia que a Holanda nao tinha motivos de 
inimizade directa com relação a Portugal. Desde longa data 
que os Holandeses frequentavam os portos da costa portuguesa, 
não só para cá mercarem as especiarias da índia, mas também 
para cá procurarem 0 sal de que necessitavam. El-rei D. Seba.s- 
tião ajudara até as Províncias Unidas contra seu tio Filipe II. 

A união pessoal de Portugal à coroa de Castela viera trans¬ 
tornar tudo. Os Filipes, na sua ânsia uniformista e centralista, 
haviam fechado os portos portugueses aos navios flamengos. 
O resultado prático foi a criação das duas Companhias das 
índias, uma destinada ao Oriente em 1602 e outra ao Ocidente 
em 1621. O Cabo da Boa Esperança dividiria as duas zonas, 
dentro das quais os navios holandeses deveriam agir. 

As consequências nao se fizeram esperar e 0 império portu¬ 
guês foi quem mais sentiu 0 crescer vigoroso do poderio holan¬ 
dês. Sabe-se 0 que aconteceu no Oriente. Recordemos agora 
apenas que 0 Brasil viu instalados no seu solo os poderosos 
comerciantes do Norte em 1630. A conquista de Pernambuco 
neste ano marca 0 início de um novo capítulo na história da 
já famosa colónia portuguesa. Em 1637, quando 0 conde Mau¬ 
rício de Nassau assumiu 0 governo do Brasil holandês, a colónia 
portuguesa entrou verdadeiramente no seu período mais crítico. 
Havia real perigo de tudo se perder. Em 1640 havia mais 
probabilidades de os Portugueses terem de abandonar as suas 
capitanias do que os seus inimigos. 

El-rei de Portugal sentia necessidade de aplacar este insa¬ 
ciável inimigo. Era difícil a tarefa, como mais tarde se viu, 
apesar do optimismo inicial na corte de Lisboa. O embaixador 


escolhido para representar na Haia os interesses de Portugal foi 
Tristão de Mendonça Furtado, secretariado pelo Dr. António 
de Sousa Tavares. Em Janeiro de 1642, el-rei concedeu às 
Províncias Unidas todas as facilidades comerciais. Por seu lado, 
elas resolveram enviar a Lisboa 0 secretario Euskerke. A noticia 
foi acolhida em Portugal como sendo de bom agouro mas, por 
motivos.ainda não aprofundados, Euskerke não chegou a partir. 

O fim da embaixada pormguesa à Haia era manifesto: 
participar a acessão ao trono de Portugal do duque de Bragança 
e reatar as amigáveis relações entre os dois países. Com efeito, 
a Holanda e Portugal tinham Castela como seu inimigo comum 
e era do interesse de ambos uma forte aliança contra ele. Ao 
mesmo tempo, esperava-se em Lisboa que a embaixada conse¬ 
guisse a restituição das colónias portuguesas ocupadas pelos 
Holandeses durante 0 período filipino. 

O embaixador foi bem recebido na Holanda. Festejou-se a 
nova de Castela ter mais um inimigo. Esmoreceu, porém, 0 
entusiasmo perante a paz com os Portugueses, cujo império 
colonial tão maduro estava para 0 ataque das duas insaciáveis 
Companhias. Era necessário, contudo, concluir um tratado di¬ 
plomático com Portugal. As negociações durariam algum tempo, 
e neste intervalo urgia aproveitar as últimas oportunidades. 

Portugal, porém, encontrava-se tao enfraquecido que mal 
poderia reagir perante as veladas provocações holandesas. Assim, 
a Holanda autorizou-se a adopção de uma dupla atitude com 
respeito a Portugal: de amizade na Europa, porque necessitava 
do sal português, e de guerra no ultramar, porque precisava 
do corso e das possíveis conquistas que dele adviessem. Por¬ 
tugal viu-se obrigado a contemporizar e, quando podia, a tomai 
idênticas medidas. Ê à dúbia luz destes princípios ou destes 
factos que se deve ler toda a história das relações luso-holan- 
desas desta época. 

G conde de Nassau, que tão hábil se mostrara no seu 
governo do Brasil, recebeu a renovação do seu mandato, com 






insinuações para se aproveitar cia ocasião que se antolhava pro¬ 
pícia. O Brasil português, porém, manifestava-se aguerrido e 
qualquer tentativa contra ele custaria muito dinheiro e muito 
sangue. O astuto conde, iludindo a vigilância portuguesa, como 
vimos, tratou de reforçar a posição holandesa no Brasil, con¬ 
quistando para a Companhia que servia Angola e S. Tomé. 
Angola era, como jã anotámos, a fonte principal de mão-de-obra 
indígena necessária à laboração dos engenhos do açúcar. A pri¬ 
vação desta fonte obrigaria, possivelmente, os Portugueses a 
abandonar as capitanias que ainda mantinham no Brasil, e ao 
mesmo tempo seria uma poderosa alavanca a levantar o progresso 
das capitanias holandesas. 

O seu cálculo não era errado. Com o tempo viu-se que 
Angola estava íntimamente ligada, no campo económico, à 
sorte do Brasil e vice-versa. Nao era possível aos Portugueses 
manterem-se no Brasil sem Angola, da mesma forma que, per¬ 
dida esta colónia pelos Holandeses cm 1648, se viram estes 
obrigados pela força das circunstâncias a abandonar 0 Brasil. 

Insistimos sobre estes factos, porque são básicos para a com¬ 
preensão tanto da acção diplomática como da acção militar em¬ 
preendidas pelos Portugueses durante todo 0 nosso período, de 
1641 a 1648. 

O embaixador português Tristão de Mendonça Furtado 
iniciou as suas negociações em 17 de Abril de 1641. Não 
lidava directamente com os Estados Gerais, mas com os comis¬ 
sários por eles nomeados. Este pequenino mas importante par¬ 
ticular repetir-se-ia mais tarde, durante as subsequentes negocia¬ 
ções. Tudo indicava que depressa se chegaria a um acordo. 
A França de Richelieu interessava-se também no assunto, em¬ 
penhada como estava na sua luta com Castela. O embaixador 
francês na Haia, de Ia Thulllerie, apoiou logo de início as pre¬ 
tensões portuguesas e, pouco depois, a 23 de Abril, chegou à 
Holanda 0 conde de Estrades a instar com 0 Príncipe de Orange 
para aceitar a oferta de Portugal. 


po 


2. mPARAÇÃO E CONCLUSÃO DO TMTÂDO 
lUSO-EOLÂNDÊS 

Tristão de Mendonça Furtado era mais militar que diplo¬ 
mata, Estava-se em pleno século XVII, em que a diplomacia 
valia mais que as armas no conceito europeu. Ás condiçoes que, 
por ordem da corte de Lisboa, apresentou à consideração dos 
Estados Gerais, não foram talvez convenientemente doseadas. 
Francamente favoráveis ao interesse português, eram elas: 

áj Tréguas por 10 anos, durante as quais se prepararia 
e concluiria um tratado definitivo de paz entre os dois 
países. 

b) Portugal e a Holanda combinariam uma acção conjunta 
contra Castela, sobretudo no mar. A Holanda enviaria, 
para este fim, 20 naus e 10 pataxos, e 0 embaixador por¬ 
tuguês fretaria na Holanda mais 10 naus destinadas 
a reforçar a esquadra portuguesa. 

c) Quanto ao ultramar, guardar-se-iam no Oriente as 
actuais posições na posse de Portugueses e de Holande¬ 
ses, ao passo que na África se restituiriam a Portugal 
as suas colónias. 

d) Os Holandeses gozariam de todos os privilégios comer¬ 
ciais que, antes do domínio filipino, possuíam em 
Portugal. Estes privilégios poderiam até ser ampliados. 

e) A Holanda prestaria assistência técnica a Portugal, en¬ 
viando para lá gente escolhida. 

As propostas não agradaram às Províncias Unidas nem à 
França, Achava-se que Portugal pedia demais, mas que aceitaria 
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insinuações para se aproveitar da ocasiao que se antolhava pro¬ 
pícia. O Brasil português, porém, manifestava-se aguerrido e 
qualquer tentativa contra ele custaria muito dinheiro e muito 
sangue. O astuto conde, iludindo a vigilância portuguesa, como 
vimos, tratou de reforçar a posição holandesa no Brasil, con¬ 
quistando para a Companhia que servia Angola e S. Tomé. 
Angola era, como já anotámos, a fonte principal de mao-de-obra 
indígena necessária à laboraçao dos engenhos do açúcar. A pri¬ 
vação desta fonte obrigaria, possivelmente, os Portugueses a 
abandonar as capitanias que ainda mantinham no Brasil, e ao 
mesmo tempo seria uma poderosa alavanca a levantar o progresso 
das capitanias holandesas. 

O seu cálculo não era errado. Com o tempo viu-se que 
Angola estava intimamente ligada, no campo económico, à 
sorte do Brasil e vice-versa. Nao era possível aos Portugueses 
manterem-se no Brasil sem Angola, da mesma forma que, per¬ 
dida esta colónia pelos Holandeses era 1648, se viram estes 
obrigados pela força das circunstâncias a abandonar 0 Brasil. 

insistimos sobre estes factos, porque são básicos para a com¬ 
preensão tanto da acção diplomática como da acçao militar em¬ 
preendidas pelos Portugueses durante todo 0 nosso paíodo, de 
1641 a 1648. 

O cmbaixadoi' português Tristão de Mendonça Furtado 
iniciou as suas negociações em 17 de Abril de 1641. Nao 
lidava directamente com os Estados Gerais, mas com os comis¬ 
sários por eles nomeados. Este pequenino mas importante par¬ 
ticular repetir-se-ia mais tarde, durante as subsequentes negocia¬ 
ções. Tudo indicava que depressa se chegaria a um acordo. 
A França de Richelieu interessava-se também no assunto, em¬ 
penhada como estava na sua luta com Castela. O embaixador 
francês na Haia, de la Thuillerie, apoiou logo de início as pre¬ 
tensões portuguesas e, pouco depois, a 23 de Abril, chegou à 
Holanda 0 conde de Estrades a instar com 0 Príncipe de Orange 
para aceitar a oferta de Portugal. 

po 


2. PBEPARAÇÃO E CONCLUSÃO DO TRATADO 
LUSO-HOLANDÊS 


Tristão de Mendonça Furtado era mais militar que diplo¬ 
mata. Estava-se em pleno século XVII, em que a diplomacia 
valia mais que as armas no conceito europeu. As condições que, 
por ordem da corte de Lisboa, apresentou à consideração dos 
Estados Gerais, não foram talvez convenientemente doseadas. 
Francamente favoráveis ao interesse português, eram elas: 

a) Tréguas por 10 anos, durante as quais se prepararia 
e concluiria um tratado definitivo de paz entre os dois 
países. 

h) Portugal e a Holanda combinariam uma acção conjunta 
contra Castela, sobretudo no mar. A Holanda enviaria, 
para este fim, 20 naus e 1 0 pataxos, e 0 embaixador por¬ 
tuguês fretaria na Holanda mais 10 naus destinadas 
a reforçar a esquadra portuguesa. 

c) Quanto ao ultramar, guardar-se-iam no Oriente as 
actuais posições na posse de Portugueses e de Holande¬ 
ses, ao passo que na África se restituiriam a Portugal 
as suas colónias. 

d) Os Holandeses gozariam de todos os privilégios comer¬ 
ciais que, antes do domínio filipino, possuíam em 
Portugal. Estes privilégios poderiam até ser ampliados. 

e) A Holanda prestaria assistência técnica a Portugal, en¬ 
viando para lá gente escolhida. 

As propostas não agradaram às Províncias Unidas nem à 
França. Achava-se que Portugal pedia demais, mas que aceitaria 


9 ^ 







as condições que lhe impusessem. Havia natural relutância so¬ 
bretudo na restituição das praças africanas de Luanda e de 
S. Tomé. Além disso, por que motivo desejavam os Portugueses 
umas tréguas durante i o anos e nao um tratado definitivo de 
paz? Nâo haveria segundas intenções por trás das tréguas? 
Não pretenderiam eles agir, durante estes lo anos? 

Não tardaram as contrapropostas e a i de Maio foram 
entregues ao embaixador português: 

ã) Tréguas entre Portugal e a Holanda, estendendo-se elas 
também às colónias portuguesas, sitas tanto aquém 
como além da linha equatorial, que se declarassem fiéis 
a D. João IV. 

Acção militar conjunta luso-holandesa contra a Espa¬ 
nha. A Holanda enviaria, para tal fim, naus e cinco 
fragatas. Portugal compraria ou fretaria na Holanda 
igual número de embarcações, juntando-lhes ainda 
IO galeões. 

c) Não haveria restituição de colónias. No futuro, porém, 
a Holanda, faria guerra às índias de Castela e, nesta 
hipótese, as conquistas seriam divididas entre Portugue¬ 
ses e Holandeses. 

d) Liberdade mútua de comércio para a Holanda e Por¬ 
tugal. 

e) A. Holanda estava disposta a enviar técnicos a Portugal. 

Como se vê, a divergência fundamental entre as duas pro¬ 
postas centrava-se apen.as à volta da restituição das praças afri¬ 
canas. Havia interesses ocultos, porém, tanto de um lado como 
de outro. Os Portugueses não desejavam conceder liba^dade 


absoluta de comércio, quanto às principais drogas da índia e 
do Brasil. Os Holandeses esperavam, por seu lado, poder con¬ 
tinuar as hostilidades além-mar. 

A 21 de Maio, os comissários dos Estados Gerais apresen¬ 
taram a Tristão de Mendonça Furtado a minuta do tratado 
de tréguas. Nem Portugal nem a Holanda desejavam nesta 
altura a paz definitiva. Tinha havido, no seio dos Estados 
Gerais, séria oposição ao tratado com Portugal, inclinando-se 
algumas províncias a aceitar apenas as tréguas na Europa. Outras 
províncias, porém, não concordaram, mas na prática foi a pri¬ 
meira opinião que prevaleceu, embora se exarassem tréguas ge¬ 
rais no tratado. Foi nesta atmosfera de dúvida, tanto da parte 
dos Holandeses, como da parte dos Portugueses, que a 12 de 
Junho de 1641 se assinou 0 tratado de tréguas — que nao de 
paz, é bom reafirmá-lo—' entre Portugal e a Holanda Q. 

Convém sujeitar 0 texto a uma rápida análise, cingindo-nos, 
porém, apenas aos artigos que mais directamente possam lidar 
com a nossa matéria, 

No preâmbulo estabelece-se logo a paz de tréguas entre 
os dois países, tanto aquém como além da linha equatorial, 
Um citra qmm ultrã lineam, regressando-se assim às antigas 
relações comerciais, a principiar na data da assinamra, ou seja 
a 12 de Junho de 1641. 

No primeiro artigo estabelecem-se tréguas absolutas por 
IO anos em todos os continentes, em terra e no mar, sem 
alguma excepção. Na índia Oriental, porém, e nas regiÕes con¬ 
cedidas à jurisdição da Companhia das índias Orientais, 0 início 
das tréguas principiaria um ano mais tarde, isto é, em 12 de 

(“) O original latino do tratado existe na Torre do Tombo. FoÍ 
publicado várias vezes. Servimo-nos da ediçáo feita por Júlio Firmino 
Júdice Biker em Collecçh de Tratados e concertos de fazes. Tomo II, 
108-135. Não se estranhe que 0 acordo tenha sido exarado na língua 
latina. Era então arnda a língua diplomática. 







Junho de 1642, devendo contudo aí mesmas entrar em vigor 
logo que fossem conhecidas píiblicamente. 

Os aliados orientais da Companhia deviam também ser 
incluídos nestas tréguas (ait.'’ 3.“), 0 que vinha impedir qual¬ 
quer acção dos Portugueses contra os príncipes ou rajás da 
índia que, até então, nos vinham fazendo contínua guerra. Esta 
cláusula favorecia nitidamente nao só a Companhia como tam¬ 
bém os seus aliados, visto a redacção latina afirmar: 

«...si qua sibi expedire arbitrabuntur has Inducias 
et cessationeni omnis hostilitatis actus complecti...», 
isto é: 

«...se a elles lhes parecer serem comprehendidos 
nas ditas tregoas, a suspensaçao de todo 0 acto de hos- 
telidade,..)) 

Quer dizer: os príncipes e aliados da Companhia das índias 
Orientais poderiam, se quisessem, continuar as hostilidades con¬ 
tra os Portugueses, tendo na sua mão, em contrapartida, im¬ 
pedir que estes os guerreassem, invocando, quando bem lhes 
parecesse, 0 título das tréguas concluídas com os Holandeses, 
Não se percebe como Tristao de Mendonça se nao opôs à 
redacção desta cláusula, 

O comércio ficaria livre e desempedido aos súbditos dos dois 
países cm todos os mares, conservando cada um os lugares então 
ocupados. (Alt,'** 4.", 5.'" e 7.“). 

As tréguas nos territórios atribuídos à jurisdição da Com¬ 
panhia das índias Ocidentais (Brasil e África Ocidental) fica¬ 
vam sujeitas ainda a mais condiçÓes. Durariam 10 anos e, 
quanto à data do seu início, convém citar a redacção latina: 

«Saepius dieta: Inducis ac cessatio omnis hostilitatis 
actus effectum sortientur... a dato, com Ratihabitio 
super hoc Tractato nomine Regis Lusitânia hic Loci 


fuerit oblata, & publica manifestatio prardictarum indu- 
ciarum cessationisque omnis actus hostilitatis actus porro 
alicubi praenominatorum Locorum ac marium respec¬ 
tivo pervenerit, a quo tempore utraque pars in istius- 
modi Locis & maribus respective sese cohibeat ab omni 
hostilitatis actu.» 

Ou seja: 

«As ditas tregoas e suspensação de todo 0 acto de 
hostelidade terão seu effeito... desde a data, tanto que 
a retificação deste tratado em nome dei Rcy de Por¬ 
tugal, neste lugar for apresentada, e a publica mani¬ 
festação das ditas tregoas chegar a qualquer parte das 
ditas terras, e mares respectivamente; desde 0 qual 
tempo, huma e outra parte em as ditas terras, e seus 
mares se abstenha de todos os actos de hostelidade.» 
(Art." 8.“). 

Este artigo tinha capital importância, mas, infelizmente, 
não admitia interpretação unívoca. Julgavam os Portugueses 
que as tréguas deveriam seguir-se imediatamente, em qualquer 
parte da jurisdição da Companhia das índias Ocidentais, a 
qualquer notificação, fosse ela oficial ou particular. Os Holan¬ 
deses, porém, sustentaram, quando se lhes ofereceu ocasião, 
que não bastava a notificação, mas que se requeria, conjunta- 
mente, a ratificação do tratado, feita na Haia, em nome de 
D. João IV. Ora, para 0 nosso caso de Angola, isto só se efectuou 
em 18 de Novembro de 1641. 

Mais uma vez se verifica que a redacção latina do tato 
oficial favorecia nitidamente as intenções holandesas. 

A Espanha continuava a ser 0 inimigo comum. Qualquer 
praça portuguesa, que seguisse a causa espanhola, poderia ser 
conquistada par qualquer das partes contratantes, devendo per- 
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tencer-lhe no futuro (Art.° 9.“). Este artigo tinha, evidente¬ 
mente, dois fins diversos. O primeiro, previsto pelos Holande¬ 
ses, era que, à sua sombra, poderiam as duas Companhias das 
índias atacar e conquistar algumas praças portuguesas espalha¬ 
das ao longo de todo 0 seu império e que ainda sustentassem 
a causa filipina. Com efeito, quando a esquadra holandesa par¬ 
tiu à conquista de Luanda, ignorava-se no Brasil holandês se 
0 capitao da praça se tinha ou nao recusado a reconhecer 0 novo 
rei de Portugal. O segundo fim, suposto pelos Portugueses, era 
apressar a hora da total restauraçao do império, convencendo 
assim qualquer hipotética resistência a abandonar uma posição 
de antemão perdida. 

O comércio devia, naturalmente, ocupar lugar importante 
no tratado. Seria, em princípio, proibido entre os dois Brasis, 
holandês e português, a nao ser que contratos bilaterais poste¬ 
riores se viessem a concluir (Art.® i6.°). Os Portugueses luta¬ 
vam com manifesta falta de navios. O artigo estipulou 
que, não havendo navios portugueses bastantes para 0 sai 
comércio, se deveriam procurar os restantes na Holanda. 
O comércio com as índias de Castela ficou absolutamente inter¬ 
dito (Art.° 18.®). Quanto ao comércio na Europa, entrada em 
regime de liberdade tanto para uns como pai-a outros, com as 
restrições que antes vigoravam (Art.® 25.®). 

Salvaguardava-se igualmente a liberdade de consciência, mas 
em condiçoes ban precárias para a moderna mentalidade. Devia 
limitar-se apenas às naus e habitações particulares, excluindo-se, 
portanto, todo 0 culto público (Atr.® 26.®). Era a lógica se¬ 
quência da chamada paz religiosa de Augsburgo. 

G resto do tratado ocupava-se, pràticamente, da assistência 
militar que a Holanda devia prestar a Portugal. Os Estados 
Gerais enviariam imediatamente, antes da ratificação, 15 naus 
de guerra e 5 fragatas grandes, devidamente armadas e guar¬ 
necidas (Art.® 2y.®). El-rei dc Portugal, por sua parte, com¬ 
praria ou fretaria na Holanda igual número dc vasos de guerra 


(Art.® 28.°). A estó número, já de si importante, juntar-se-lara 
pelo menos 10 galeÕes portugueses (Art.® 29.°). Seria esta a 
composição da formidável armada que Portugal e a Holanda 
oporiam ao ainda respeitável poderio naval castelhano. Os Portu¬ 
gueses poderiam recrutar livremente tanto gente de armas como 
doutros ofícios na Holanda (Art.® 32.®), e uns e outros pode¬ 
riam estabelecer «cônsules» nos principais portos (Atr.® 34.®). 

Como veremos, 0 tratado nao agradou nem a holandeses 
nem a portugueses. Esperava-se na Holanda poder continuar 
0 sistema rendoso do corso e das presas. Esperava-se, pelo con¬ 
trário, em Lisboa que se conseguiria a restituição das praças 
africanas. 

3 . CONSEQUÊNCIAS IMEDIATAS DO TRATADO 

Tristão de Mendonça Furtado, após a conclusão do tratado, 
não se descuidou e tratou imediatamente de aviar os reforços 
militares de que Portogal tão necessitado estava. A esquadra 
holandesa partiu, com efeito, em fins dc Agosto, sob 0 comando 
do almirante Gysels. Quando chegou a Lisboa, já a esquadra 
portuguesa se tinha feito ao mar, rumo a Cádiz. Cedo se soube 
em Espanha da chegada do importante reforço holandês e jul¬ 
gou-se que não podiam ser melhores as relações entre a Holanda 
e Portugal. Bastou isto para impedir algumas acções da armada 
espanhola. 

É de supor que, no princípio, tudo corresse dentro da mais 
pura boa-fé. Pouco depois, porém, principiaram a chegar alar¬ 
mantes notícias a Lisboa. Os Holandeses, desprezando 0 tratado 
e a tão evidente cláusula estipulada no art.® 8.®, tinham surgido 
de repente e conquistado Luanda e S. Tomé. No Brasil, as 
hostilidades crepitavam sob a cinza, à espera de uma explosão 
devastadora. 

A esquadra holandesa encontrava-se ainda no Tejo. Pen¬ 
sou-se, como represália, apresar os navios holandeses mas, pe- 
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rante a divisão de opiniões, el-rei iinpôs-se e proibiu, sob tal 
pretexto, uma tao declarada violação da paz concluída. É natural 
que 0 almirante Gysels tivesse conhecimento directo não só do 
que se passara em África, mas também do que se tramava em 
Lisboa a seu respeito. Propôs que a sua esquadra se juntasse a 
uma armada de 11 navios que, na Primavera, devia partir para 
a Ilha Terceira, onde se esperavam sérios ataques espanhóis. 
Ao mesmo tempo, segundo o plano do almirante holandês, a 
esquadra luso-holandesa esperaria nos mares açorianos a chegada 
da frota castelhana das índias, na qual viriam, sem dúvida, as 
famosas naus da prata. 

A proposta foi aceita. A esquadra portuguesa era coman¬ 
dada pelo general Tristão de Mendonça. Combinou-se que as 
duas divisões navais sairiam do Tejo cm dias diferentes: a holan¬ 
desa cm 6 de Janeiro de 1642, e a lusitana no dia seguinte. 
Apenas se viu ao largo, porém, Gysels mudou de rumo e, 
velas bem cheias, dirigiu-se a toda a pressa para a Holanda, 
julgando-se afortunado, sem dúvida, por não ter sido apresado 
em Lisboa (’). Assim terminou a aliança naval luso-holandesa 
contra 0 poderia castelhano. 

4. A ENVIÂTÜRA ESPECIAL DO DR. FRANCISCO 
DE ANDRADE LEITÃO. 16^-1644 

O Dr. Francisco de Andrade Leitão tinha ido em 1641 
cora D. Antão de Almada à Inglaterra tratar do reconheci¬ 
mento da independência de Portugal por parte daquela potência. 
A embaixada surtiu todo 0 efeito desejado, concluindo-se ura 
tratado luso-inglês em zq de Janeiro de 1642. Após a assinatura 
do mesmo, D. Antão de Almada regressou a Portugal e 0 
Dr. Francisco de Andrade Leitão recebeu ordens de seguir para 


(®) Conde da Ericeira, Of. cit., I, 344-^345. 


a Holanda a fim de protestar, perante os Estados Gerais, contra 
a felonia que 0 almirante Jol tinha cometido, atacando e con¬ 
quistando Luanda e S. Tomé. 

Andrade Leitão foi recebido em audiência a 14 de Maio 
deste mesmo ano de 1642, proferindo nesta altura ura discurso 
em latim em que enumerou os motivos por que a suprema 
autoridade da Flolanda devia desautorizar acções tão disconfor- 
mes com 0 Direito. Não havia, efectivamente, opinava Andrade 
Leitão, possível desculpa para tão feio acto. O almirante Jol 
sabia das negociações então em curso entre Portugueses e 
Holandeses; sabia da aclamação de D. João IV em Portugal, 
por intermédio das autoridades portuguesas no Brasil; sabia da 
paz existente entre os dois ex-litigantes. Poderia, talvez, argu¬ 
mentar-se, em defesa de Jol, que 0 tratado nao tinha sido ainda 
ratificado. Sendo assim por que motivo enviara a Holanda uma 
armada de socorro a Portugal? Não poderia esta mesma armada, 
à sombra de tal dúbia intapretaçao, conquistar qualquer porto 
ou praça de Portugal? Seria absurda tal hipótese. Igualmente 
absurda devia ser a conquista de Luanda por uma armada holan¬ 
desa partida do Brasil 0 ; 

A comissão holandesa, encarregada de examinar os pontos 
indicados por Andrade Leitão, composta por Van Mcyners- 
wijck, Hogendorp, Vosbergen, Nederhorst, Veltdriel e Clant, 
respondeu bastante evasivamente, tentando toda a argúcia pos¬ 
sível para manter aquelas duas conquistas dentro da posse 
holandesa. As conquistas tinham sido feitas antes da ratificação 
do tratado e, por conseguinte, como vimps, em pleno estado 
de guerra. Não valia a comparação entre a armada holandesa 

(^) O discurso, fta .sua ttaduçao espanhola, para ser distribuído pela 
Europa, foi publicado por Edgar Prestage no seu ttabalho A mháxadü 
dff Dr. Francisco dâ Andrade Leitão á Bollanda. 1642-1644, págs. 
250-253 .0 original encontra-se no A. N. T. T. Colecção de S. Vicente, 
Gixa 16, Tomo IV, fl. 95. 





enviada de socorro a Lisboa e a armada holandesa enviada do 
Brasil a conquistar Luanda c S. Tomé, pois eram diferentes os 
continentes em que agiam. 

Andrade Leitão e os Estados Gerais esgrimiram mutua¬ 
mente, durante algum tempo, mas sem resultado prático. Não 
se compreende também o motivo por que dc Lisboa se largou 
da mão esta enviatura. Andrade Leitão, sem salário e sem ins¬ 
truções, viu-se obrigado, mau grado seu, a agir segundo os 
ditames do seu patriotismo. 

Assim se passaram os meses até Junho de 1 644 em que 
Andrade Leitão se despediu dos Estados Gerais, pois tinha ordem 
de seguir para 0 Congresso de Munster, Nesta altura, tinha 
já chegado à Holanda 0 seu suce,ssor, Francisco de Sousa Cou-' 
tinho, que encontrou uma situação diplomática bastante com¬ 
plicada. Com efeito, na despedida de Andrade Leitão, os 
Estados Gerais declararam legítimas e, por conseguinte, irrevo¬ 
gáveis, as conquistas realizadas em Angola, S. Tomé c Mara¬ 
nhão C). 

A embaixada de Francisco de Sousa Coutinho, hábil nego¬ 
ciador português ao serviço da restauração, merece capítulo 
à parte no nosso trabalho. 


(®) Edgar Prestage —Mações Diplomáticas de Portugd com 
a Fmça, Inglaterra e Bolanda de i6í}o a 1668, 204-211. Cf. também 
os trabalhos do mesmo autor: A Embaixada do Dr. Francisco de 
Andrade Leith á Uollanda, 1642-1644, A Embaixada de TristSo de 
Mendonça Furtado á Hollanda em e Frei Diniz de Lencastre,- 
embaixador extraordinário de Portugal na Hollanda. Cf. igualmente 
Conde da Ericeira, Op. cíí,, I, qoé-qcã. 
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CAPÍTULO V 

SOCORROS PARA ANGOLA 

X. REACÇAO DE PORTUGAL PERANTE A PERDA 
DE LUANDA 

A triste notícia da queda de Luanda chegou a Lisboa em 
20 de Dezembro de 1641, trazida por António da Fon¬ 
seca Dornelas. O conde da Ericeira nota, quiçá com 
certa malícia: 

«Achou (António da Fonseca Dornelas) que el-rei 
andava à caça da outra parte do Tejo. Recebeu a notícia 
dos sucessos de Angola, e não foi tão breve 0 remédio 
como pedia perda tão considerável» (^). 

É menos exacta a insinuação, pois que quatro dias depois 
já 0 Conselho Ultramarino se ocupou do assunto. Numa con¬ 
sulta de 24 de Dezembro de 1641, 0 Dr. Fernão de Matos 
Cai-valhosa, desembargador dos agravos da Casa da Suplicação, 
alvitrou que se devia mandar imediatamente alguém a Angola. 
O Dr. Carvalhosa conhecia Luanda, pois já lá havia estado e 
sugeriu que a escolha recaísse em João de Araújo de Azevedo, 

(^) Conde da Ericeira, Of. cit., I, 333. 
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nascido em Angola, Este poderia desembarcar facilmente no 
Cuanza e entregar cartas ao governador Pedro César de Mene¬ 
ses, levando mais ou menos a seguinte mensagem: el-rei estava 
disposto a nao esquecer os Portugueses que se tinham internado 
pelo sertão, quer abandonando definitivamente Angola aos Ho¬ 
landeses, quer enviando uma forte expedição para a reganhar. 
O Conselho aprovou este alvitre que foi homologado por 
D, João IV. 

Em 2 de Janeiro de 1642 estavam já prontas duas caravelas 
que deviam levar a Angola 0 tratado de paz com os Holandeses 
assinado em Junho de 1641. Depois, 0 assunto esmoreceu e 
João de Araújo de Azevedo só devia partir em Maio, dirigin¬ 
do-se primeiro à Baía. Daqui é que passaria a Angola Q. 

A alternativa exposta pelo Dr. Carvalhosa — ou largar An¬ 
gola ou reconquistá-la — não nos deve parecer estranha. Por 
ura lado. Angola ocupava ainda um lugar secundário na hierar¬ 
quia colonial portuguesa. Por outro, é necessário recordar as 
enormes dificuldades financeiras em que 0 reino se debatia. 
Desta forma se explica a longa série de adiamentos na prepa¬ 
ração dos socorros às colónias que tinham caído em poder dos 
Holandeses ou que os reclamavam, perante a iminência de 
fortes assaltos. A cailsa verdadeira era pura e simplesmente a 
falta de dinheiro. Estas dificuldades aumentaram com 0 decorrer 
dos anos. Soube-se em princípios de 1644 que a Holanda 
preparava uma forte expedição de 6.000 homens que se dirigia 
para os mares brasileiros, O seu fim era evidente: atacar a Baía 
e apossar-se de todo o Brasil. A índia, lá ao longe, debatÍa-se 
também angustiosamente nas mesmas dificuldades. Os parcos 


(D AHC, Cód, 30: Livro de Consultas de Serviços de El-Rey. 
Consultas de 24-12-1641, fls. 136'V e 149; consulta de 15-2-1642, 
fl 186-v. António de Araújo de Azevedo embarcou na caravela que 
levava 0 novo governador da Baía, António Teles da Silva. Cadornega, 
Ojp. «‘í., !, 243-244. Nota do Cónego Delgado, 


rendimentos do reino não chegavam para nada, tão sangrado 
este se encontrava. Ç). 

Contemporizando com a necessidade, julgou-se em Lisboa 
que bastaria talvez enviar a Luanda uma cópia do tratado de 
12 de Junho de 1641 para repor tudo no seu prístino lugar. 
Puro engano. A conquista de Luanda pelos Holandeses fora 
cuidadosamente calculada para esquivar qualquer argumentação 
portuguesa. 

Foram assim decorrendo os meses em Lisboa, sem que 
aparentemente se pensasse em Angola. Era impossível, porém, 
que tal sucedesse. Todos reconheciam àquela possessão africana 
portuguesa 0 seu valor económico de fonte inexaurível de mão- 
-de-obra indígena. 

2, PRIMEIROS ESFORÇOS PARA A ORGANIZAÇÃO 
DO SOCORRO ANGOLANO 

Em Setembro de 1 642 chegou a Portugal Salvador Correia 
de Sá e Benevides, almirante dos mares do Sul, experimentado 
nas lutas contra os Holandeses e profundo conhecedor das ne¬ 
cessidades do Brasil. Ninguém, como ele, se encontrava em 
condiçoes de apresentar um plano digno de estudo, tanto mais 
que havia notícias concretas a respeito das necessidades portu¬ 
guesas em Angola. 

O feitor da fazenda de Angola, Diogo Lopes de Faria, 
escrevera a el-rei cm 5: de Março de 1643, contando as pazes 
contratadas provisoriamente com os Holandeses. O resultado 


C) AHC, «Rio de Janeiro», Caixa i (1617-1645), Does, 309 
e 310. Publicados por Luís Norton in A Dinastia dos Sás no Brasil, 
205-208. Os réditos de Portugal foram aproveitados, durante 0 domínio 
filipino, para cobrir os devoradores déficits da coroa castelhana. Foi esta 
a pesada herança que a dinastia de Bragança recebeu e foi este 0 canao 
insaciável que sempre a roeu. 



tinha sido descerem os Portugueses de Massangano até ao 
Bengo, iniciando um magro comércio com os seus inimigos 
de ontem, Pedro César de Meneses aproveitara também a 
ocasiao e escrevera mais ou menos nos mesmos termos. Tanto 
o governador como o feitor insistiam sobre a necessidade de 
socorrer Angola, pois a vida, em tais e precárias circunstâncias, 
era impossível 

O Conselho Ultramarino examinou estas duas cartas e 
passou-as, para mais profundo aame, ao Conselho da Fazenda. 
O Provedor da Fazenda, Dr. Carvalhosa, estivera em Angola, 
e apôs multo proficientemente a sua opinião. Examinemo-la, 
que se trata de importante documento. 

Não faltavam argumentos de peso para se dispender na 
empresa angolana todo o esforço português. Havia o magno 
motivo da religião e da resistência ao Protestantismo que da 
Europa transitara para o ultramar. 

Após estes motivos de ordem espiritual, outros havia de 
ordem material. Os escravos de Angola rendiam antes cerca 
de 30 contos à fazenda real. Além disso, eram os negros de 
Angola que manobravam os engenhos do açúcar e cultivavam 
as cerras brasileiras. O Dr. Carvalhosa afirmava, categorica¬ 
mente, que os rendimentos de Angola haviam criado mais 
riqueza do que os provenientes da índia Oriental e do Brasil. 
Tudo isto se perderia, em favor dos Holandeses, caso se resol¬ 
vesse abandonar a empresa. E acrescentava: 

«Também se há-de fazer de que sem a saca dos 
negros de Angola nao podem os Õlandezes sustentar 
e conservar Pernambuco e os mais lugares que oceupao 
no Brasil,)) 

vação da sua colónia bra.sileira, uma vez perdida Luanda, tira¬ 
riam tão pouco lucro que em breve se convenceriam da sua 
inutilidade, acabando pois por a abandonar. 


Segundo a correspondência chegada de Angola, os Holan¬ 
deses tinham permitido que os Portugueses se viessem estabe¬ 
lecer na falda do monte e morro das Lagostas, a 5 léguas de 
Luanda. Resolvera-se que este modus-vivendi duraria apenas 
9 meses, devendo portanto estar a acabar, mas era natural que 0 
prazo se prolongasse por mais tempo. O comércio português, 
permitido pelos Holandeses, era onerado com 30 %, reser¬ 
vando os flamengos ainda para si 0 monopólio dos escravos. 
Em resumo: os Portugueses encontravam-se na situação de 
cativos. 

O Dr. Carvalhosa, examinando a simaçao, desce a porme¬ 
nores interessantes. Era natural que, com 0 decorrer do tempo, 
os sobas indígenas se passassem todos pouco a pouco para os 
Holandeses. Devia admitir-sc igualmente a hipótese de 0 mesmo 
se dar com a maior parte dos portugueses naturais de Angola, 
«todos de baixa sorte)). O que estes muito naturalmente dese¬ 
javam era a paz e a quietação, 0 comércio c a vida normal. 

O socorro, na sua opinião, devia constar de q ou 6 navios 
de el-rei, de 200 ou 300 toneladas cada um, aos quais se agre¬ 
gariam mais q de armadores particulares. Nesta esquadra embar¬ 
cariam 600 ou 800 homens que iriam demandar 0 rio Dande, 
8 léguas ao Norte de Luanda e 3 do rio Bengo. Era aqui que 
se encontrava 0 governador. O rio Dande dividia 0 reino do 
Dongo ou de Angola do do Congo, cujo rei era inimigo decla¬ 
rado dos Portugueses. Aqui, na foz do Dande, se poderia 
fundar uma povoação melhor do que Luanda. Daqui se poderia 
castigar,, com facilidade e sem inconveniente, 0 rei do Congo. 
Ao mesmo tempo, sem hostilidade directa com os Holandeses, 
arrebatar-s6-lhes-ia todo 0 comércio com 0 sertão Q. 

0 «He a razão prque 0 dito Rio Dande tras seu curso por 0 
sertão muito junto dos Rios Bengo e Cuança e todos ues iicão com 
suas correntes cortando 0 Reino de Angola muito perto da cidade de 
Loanda que os Õlandezes oceupao, sem lhes deixar espaço largo per 0 











0 novo estabelecimento potruguês no Dande não devia 
levantar dificuldades às tréguas concluídas com os Holandeses. 
Gam efeito, os Portugueses desta expedição nao iriam combater 
os novos donos de Luanda, mas sim acudir aos portugueses do 
interior, estabelecendo novo porto de mar em sítio desocupado e 
livre. O Dr. Carvalhosa insistia que se devia mandar já, cm 
Setembro de 1643, alguns barcos e alguma gente para iniciar 
0 novo estabelecimento (®). 

O parecer do Dr. Carvalhosa consubstanciava a opinião 
geral. Adivinhava-se também que a única solução radical para 0 
problema seria 0 emprego da força. A opinião pessoal de Sal¬ 
vador Correia de Sá, membro do Conselho Ultramarino, veio 
reforçar este sentimento. O seu parecer, dado em Évora, em 
21 de Outubro de 1643, foi bem aplícito sobre este assunto. 
Não convinha romper as tréguas com os Holandeses, mas antes 
empregar as suas mesmas armas, porque «a guerra consiste em 
estratagemas, e elles tem uzado muitos.» 

Quando à organização do socorro. Salvador Correia mani¬ 
festa-se neste parecer inteiramente favorável a um esforço brasi¬ 
leiro em pró de Angola. Não havia gente disponível em Por¬ 
tugal. Poder-se-iam empregar 600 infantes do presídio da Baía. 
Ao mesmo tempo, com algumas promessas de foros de cava¬ 
leiro, seria fácil entusiasmar bastantes portugueses residentes no 
Brasil a conduzir à mesma empresa, à sua custa, os índios neces¬ 
sários não só para 0 serviço de carregadores, mas também para a 
guerra preta tão útil na luta contra 0 rei do Congo, principal 
inimigo de Portugal em África. Todas estas forças poderiam 
embarcar-se em 6 navios. Era útil também não esquecer que 


Norte, por 0 Sul e Oeste da mesma cidade para poderem penetrar 
0 certão do reino, não passando os rios, e assi nao poderão resgatar 
negros, nem mantimentos...» 

(®) AHC. «Angola, Papéis Avulsos. 1643)). Parecer do Dr. Car- 
valliosa. 


havia ainda em Angola a gente portuguesa dos presídios, apoiada 
por bastante guerra preta e por muitos jagas, temidos sobretudo 
pelo seu canibalismo. 

O lugar do possível desembarque português devia ser, na 
sua opinião, aquele antes ocupado por Pedro César de Meneses, 
isto é, na barra do Cuanza. A instrução patente do oficial encar¬ 
regado da chefia desta expedição, que devia ser homem «que 
tenha cursado conquistas e navegações», deveria mencionar 
apenas que se intentava somente a ligação comercial com os 
portugueses do sertão. A instrução secreta, essa, determinaria 
0 que el-rei bem desejasse. Esta clásula secreta, mencionada aqui 
por Salvador Correia, admite talvez a interpretação de que, se 
fosse possível, devia tentar-se a reconquista militar de 
Luanda (“). 

Como veremos depois. Salvador Correia havia de mudar 
mais tarde a sua opinião quanto à origeni das forças c das muni¬ 
ções necessárias para a empresa angolana. Nesta altura advogava 
um esforço brasileiro, pois não lhe descortinava a possibilidade 
em Portugal. Depois, inclinar-se-ia totalmente para um esforço 
metropolitano, porque 0 Brasil era dele incapaz. O Conselho de 
Guerra aprovou inteiramente este parecer em 24 de Outubro de 
1643 ('). 

O tempo, contudo, foi passando e nada se fez. Em 14 de 
Outubro, poucos dias antes, 0 Con.selho Ultramarino, de que 
Salvador Correia era prestimoso membro, insistira no mesmo 


(0 AHC. «Rio de Janeiro. Caixa i (1617-1645)», Doc. 246. 
Publ. pr Luís Norton in A Dinastia dos Sás no Brasil, 197-199- Publ. 
igualmente in Arquivos de Angola, II série, Vol. II, N.° 8, Outubro 
de 1944, págs. 107-109. 

(0 AHC. «Rio de Janeiro. Caixa i (1617-1645)». Doc. 244. 
Publ. por Luís Norton in A Dinastia dos Sás no Brasil, 202-204. Nesta 
altura Salvador Correia deu também a sua opinião sobre 0 reatamento 
do comércio com Buenos Aii'es e sobre a forma de «reparar os danos do 
Brasil». 




assunto; o socorro devia partir o mais depressa possível, mas em 
segredo, como se os navios fossem para o Brasil. Aproveitar-sc- 
-iam exactamente 6 barcos que de lá haviam chegado e nos 
quais seria fácil alojar 600 infantes, O custo de tudo isto estava 
calculado em 1 3.9581600, sem contar 0 custo da pólvora e 
das munições. A estes 6 navios deviam juntar-se ainda mais 
q da esquadra metropolitana, com infantaria do reino. O rei 
concordou com 0 alvitre em 23 de Outubro de 1643. Apesar 
de tudo, porém, nada se fez (®). 

Havia, pois, unanimidade de opiniões quanto à urgência 
de se resgatar Angola ou, pelo menos, de se socorrerem os 
portugueses que lá se encontravam abandonados a sí mesmos. 
O Conselho de Guerra recomendara já a ekei, em Évora, a 
17 de Outubro de 1643, ^ máxima 

pressa, de socorrer a Baía, pois corria; 0 boato de que os Holan¬ 
deses a atacariam em breve. Ao mesmo tempo, 0 Conselho 
aproveitava ,a ocasiáo para recordar a el-rei que era igualmente 
preciso 0 socorro a Angola, «porque sem Angola nao se pode 
sustentar 0 Brazil, e menos Portugal sem aquelle Estado». 

Uma consulta do Conselho de Guerra, aaminada em 16 de 
Dezembro de 1643 no Conselho Ultramarino, rezava assim: 

«E dizem mais que com toda a brevidade se deve 
acudir a Angola. Sem aquela prasa se nao pode .sus¬ 
tentar 0 Brazil, nem este reino sem aquele estado.» (®). 

Entrara-se, assim, num círculo que nao era vicioso, mas 
vital. Portugal nao se poderia aguentar sem 0 Brasil e este 
estava condenado à inanição e à morte, caso 0 privassem de 
Angola. 

C) AHC, Cód. 30: Livro de Consultas de Serviço de El-Rey, 
fl. 350: Consulta de 19 de Setembro de 1643. Cadornega, Op. dt,. 
Nota do Con. Delgado, págs. 297-298. 

f®) AHC. «Angola». Papéis Avulsos. 1643». 
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3. O DESASTRE DO BENGO APRESSA A PARTIDA 
DO SOCORRO 


Apesar de todas estas consultas e opiniões, nada se resolveu 
de definitivo. Nao havia dinheiro e, não obstante todas as boas 
vontades, nao se encontrava solução viável para 0 problema. 
A notícia do desastre do Bengo, trazida a Lisboa pelos dois 
jesuítas de quem atrás falamos, em Novembro ou princípios dc 
Dezembro de 1643, abalou todos os Conselhos de ekei e 
convenceu-os de que era, realmente, preciso pensar-se a sério em 
Angola. O governador eleito, António de Abreu de Miranda, 
enviou, como se viu, a Portugal Domingos Lopes de Sequeira 
com a impertinente notícia. Ao chegar a Lisboa, aqui encontrou 
0 capitão-mor de cavalos e cabo de companhias António Tei¬ 
xeira de Mendonça que, feito prisioneiro no Bengo, tinha sido 
enviado para 0 Brasil como prisioneiro. 

Em breve se espalharam todos os pormenores da feia acção 
holandesa. O zeloso Procurador da Fazenda Real, Dr. Carva- 
Ihosa, apresentou novo parecer, insistindo com mais calor ainda 
sobre a urgência do socorro. Os outros Conselhos foram todos 
unânimes no mesmo clamor. Domingos Lopes de Sequeira e 
António Teixeira de Mendonça ofereceram a ekei um memo¬ 
rial sobre os acontecimentos, pedindo providências imediatas e 
oferecendo-se ambos para a arriscada empresa. Segundo a sua 
opinião, havia apenas duas vias possíveis: uma pela província da 
Quissama, caminho difícil, sem água, com 0 indígena revol¬ 
tado; a outra, pela foz do Dande. Pediram apenas 200 homens, 
entre os quais os indígenas angolanos que estavam no Brasil. 
Henrique Dias, angolano, capitão de gente preta, deveria tam¬ 
bém ser convidado a ir com 100 irregulares seus. O Conselho 
Ultramarino, na sua consulta de 14 de Julho de 1644, aprovou 
a ideia. 

Daí a dias, em 23 do mesmo mês, 0 Conselho Ultramarino 
ocupou-se da carta de António de Abreu de Miranda. Expunha 
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este a triste situaçao dos Portugueses que se tinham refugiado 
novaraente em iVíassangano, e pedia auxílio pronto c eficaz. 
O Conselho concordou em absoluto: mais um motivo para se 
enviar, e com toda a possível brevidade, o socorro já combinado. 

Com efeito, el-rei escrevera já uma carta, em i8 de Julho 
de 1644, ao governador da Baía, António Teles da Silva, encar¬ 
regando-o de preparar dois ou três navios destinados a Angola. 
Neles embarcariam António Teixeira de Mendonça, Domingos 
Lopes de Sequeira e Henrique Dias. A este dirigiu el-rei uma 
carta datada de 14 de Novembro do mesmo ano, recomen¬ 
dando-lhe a mesma empresa. Ao mesmo tempo, enviou el-rei 
quatro cartas a António de Abreu de Miranda: as três primeiras 
datadas de 18 de Junho de 1644 e a última de 20 de Outubro. 
A primeira confirmava-o no cargo de governador; a segunda 
oensurava-o benignamente por ter reatado relações com os 
Holandeses, sem sua licença; a terceira dava-lhe conta do 
socorro que se preparava, por meio da Baía; a última, final¬ 
mente, dava-lhe a boa notícia da partida de Domingos Lopes 
dc Sequeira, encontrando-se António Teixeira de Mendonça 
prestes a partir também (^“), 

Como se vê, após a notícia do desastre do Bengo, envida¬ 
ram-se todos os esforços para dar corpo ao planeado socorro. 
Examinemos agora 0 entusiástico parecer do Dr. Fernáo de 
Matos Carvalhosa. As notícias de que dispunha nao eram muito 
verídicas. Sabia-se já em Lisboa que Pedro César de Meneses 
havia fugido à prisão de Luanda para se refugiar também em 
Massangano. Dizia-se, com dúbio fundamento, que ele havia 
arrastado consigo cerca de 150 soldados de várias naçÕes, engros¬ 
sando assim a hoste portuguesa. Afirmava-se, com exagerado 

(’•'*) AHC, Cód. 13: Livro Primeiro de Consultas Mixtas, 1643- 
-1646, fl 92 V.; Cód. 275: Cartas de todas as conquistas, Liv. 1,1644- 
-1662, fls. 21,34 V., 26 v.j 29 V., 51. Cadomega Op, dt. Nota do Cón. 


optimismo, que os Holandeses nao tinham gente nem navios, 
de forma que era de esperar forte reacçáo de Pedro César de 
Meneses, apesar de também desprovido de meios suficientes. 
O Dr. Carvalhosa calculava serem 400 os portugueses de 
Angola capazes de pegar em armas. 

O parecer volta a repetir ideias já precisadas: 0 Brasil neces¬ 
sitava de negros para trabalharem 0 açúcar, 0 anil, 0 gengi- 
vre, etc. Os escravos angolanos tinham rendido, em tempos 
passados, ao erário real, 50 contos de réis. Nestas contas não 
entrava a renda dos dízimos. Restaurando-se Angola, todas estas 
riquezas reverteriam automaticamente para a fazenda real (^^). 

Após esta operação inicial, poderia até permltlr-se a Castela 
que lá mandasse os seus navios carregar escravos, beneficiando-se 
assim a alfândega. Foi assim que se praticou em Portugal, 
quando se abriram as alfândegas dc Salvaterra, Mértola e 
Trás-os-Montes. Os negros podiam ser pagos pelos Castelhanos, 
quer em ouro, quer em prata. 

Era de esperar que, com a fuga de Pedro César e com as 
ofensas por ele recebidas dos Holandeses, os Portugueses de 
Angola, reforçados com os 150 soldados foragidos de Luanda, se 
levantassem para escorraçar 0 inimigo. Era evidente, porém, que 
escasseavam armas e munições. Este socorro podia ir a cargo 
de Salvador Correia de Sá e Benevides, 

«para que logo em chegando ao Rio de Janeiro, 0 
mande daly a Angola, em hum ou dois navios dos que 
estiverem naquelle porto, que fara aprestar, metendo 
nelles a mais gente que ser possa, da que ha naquella 
cidade de prezidib, e ainda da que V. M. mandar que 
vá com 0 mesmo Salvador Correia a Balúa, e de toda 

(“) O optimismo do Dr. Carvalhosa não se recordava que, no 
primeiro parecer, apresentara 0 rendimento dos escravos de Angola 
como sendo de 30 contos. 
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se podem tirar duzentos homens de guerra asy do dito 
prezidio, como do que vay...» 

O socorro partiria imediatamente para Angola e poderia 
desembarcar cm qualquer ponto da costa, porque «em toda 
scra façil». O ponto preferido seria a barra do Cuanza, donde 
em batéis poderiam facilmente comunicar com os Portugueses 
de Massangano. Havia, é verdade, a hipótese de a barra do 
Cuanza estar bloqueada pelos Holandeses, mas este obstáculo 
não era insuperável, na sua opinião. Com efeito, logo por trás 
ficava a província da Quissama, em que estava a fortaleza de 
Muxima que poderia muito bem auxiliar o desembarque das 
armas e munições, 

O Dr. Carvalhosa nao via inconveniente algum em privar 
a guarnição da Baía ou do Rio de Janeiro de 200 homens, 

«como 0 não tinha (inconveniente) em se tirar quando 
esteve destinada a viagem de Salvador Corrêa a Angola, 
porque tinha e levava ordem, segundo foy publico, 
para levar consigo do Rio de Janeiro a gente que lhe 
pareçesse, he mais do que duzentos homens, tirando-os 
dos que vão a Bahia, e dos que ha no Rio dc Janeiro, 
não podendo fazer falta naquellas praças» (^^). 

A conclusão do Dr, Carvalhosa era a seguinte: caso se nao 
pudesse reconquistar Angola, apesar de todos estes esforços, 
sempre de tal acção se tiraria grande proveito, pois os portu¬ 
gueses lá residentes veriam que el-rei os nao esquecia. 

Este parecer foi cuidadosamente examinado 110 Conselho 


Esta passagem é importante, por dar a perceber que Salvador 
Correia tinlia sido já indigitado para comandar uma expedição de 
socorro a Angola. 
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Ultramarino pelos Conselheiros Dr. João Delgado Figueira, 
Jorge de Castilho e Jorge de Albuquerque. 

Estes não se mostram tão optiraistas. Recordam que ja 
partira de Lisboa uma caravela de socorro que devia passar pela 
ilha de S. Jorge (nos Açores) a fim de lá carregar 180 pipas 
de vinho, para as transportar até à Baía. Aqui, devia a dita 
caravela receber 200 homens, além dos ÁngoliUs que viviam 
na Baía. Todos estes deviam juntar-se àqueles que já tinham 
partido em companhia do sargento-mor Domingos Lopes de 
Sequeira e aos que agora iam com António Teixeira de Men¬ 
donça. Havia ainda a contar com os 100 negros comandandos 
pelo angolano Henrique Dias. Quanto a munições c arma¬ 
mentos, iam 34 quintais de pólvora, 100 mosquetes, 20 arca¬ 
buzes, 11 quintais c uma arroba de pelouros, oito quintais de 
murrão e 300 borrachas. Tudo isto fora na dita caravela. 

O Conselho Ultramarino, porém, era ainda de opinião que, 
nao obstante 0 que se havia feito, era necessário mandar-se 
ainda um segundo socorro, motivado pela notícia da fuga de 
Pedro César dc Meneses. Esta segunda expedição devia con¬ 
fiar-se a pessoa experimentada, como era 0 sargento-mor Luís 
Álvares Baines. Devia este ir a Ilha Terceira, com ordem real 


para de lá poder levar 150 homens, não só do presídio como 
da própria terra. A seguir, a expedição partiria para 0 Rio, onde 
cl-rei devia ordenar «se lhes prefação duzentos homens dos 
filhos da terra, ou portuguezes que não forem obrigados ao 
prezidio...» As munições iriam em duas embarcações que se 
fretariam no RÍo. Além dos portugueses, aproveitar-se-iam 
100 índios para 0 serviço de carregadores, ca,so fosse necessário 
transportar as munições por terra. Este índios poderiam ^ser 
chefiados por Martim A. de Sousa, capitão-mor índio que vivia 
no Rio de Janeiro. Caso houvesse impossibilidade quanto à sua 
nomeação, escolher-se-iam Manuel de Sousa ou 0 «Boca de 

Ouro», ambos índios também. 1 c' 

Jorge de Castilho alvitrou que, caso Salvador Correia de Sa 



partisse a tempo de poder dirigir esta segunda expedição, devia 
ser ele o escolhido para a chefiar, «por ser muito zeloso do 
sei7Íço de V. M.» 

O Conselho Ultramarino nao se esqueceu até de indicar a 
el-rei as receitas pelas quais sc podiam pagar as despesas deste 
segundo socorro. Havia a receita proveniente do cunho grosso 
ou da depreciação da moeda, e havia ainda o açúcar confiscado 
que estava à ordem do mesmo Conselho. As despesas calcula¬ 
vam-se em cerca de lo.ooo cmzados. 

Houve, portanto, dois socorros preparados em curto espaço 
de tempo, sendo o primeiro confiado a Domingos Lopes de 
Sequeira e a António Teixeira de Mendonça e o segundo, como 
veremos, a Francisco de Soutomaior, 

Salvador Correia de Sá partiu para o Brasil em fins de i ôqq. 
Devia dirigir-se à Baía e aqui começar os preparativos do segundo 
socorro. 

4. A EXPEDIÇÃO SEQUEIRÃ-MENDONÇA 

Esta expedição partiu efectivamente da Baía cm 8 de Feve¬ 
reiro de 1645, navios de particulares e num de 

el-rei. Compunha-se ao todo de 213 soldados e de uma com¬ 
panhia de gente preta de Henrique Dias. Este, porém, nao 
embarcou. 

António Teles da Silva, governador da Baía, nao cumpriu 
à risca as instruções que cm Portugal se tinham gisado. Não 
deixou que Henrique Dias embarcasse com os seus homens 
nem concedeu a Teixeira de Mendonça mais do que 32 parcos 
carregadores. Havia na Baía muitos negros desterrados de 
Angola que, neste conjectura, seriam óptimos auxiliares na 


(“) AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1644». 


empresa. Talvez por lhes duvidar a fidelidade, reteve-os no 
Brasil. 

Ao mesmo tempo, instou com Teixeira de Mendonça para 
se fazer à vela 0 mais depressa possível. Ohjectou-lhe este que 
não havia estação pior para atracar à costa angolana do que 
aquela cm que lá chegariam. Melhor seria esperar no Brasil 
uns 20 dias do que expor-se a expedição a ter que fazer a tra¬ 
vessia Quicombo-Massangano em pleno «inverno» africano. 
António Teles da Silva, porém, não se demoveu. Levado talvez 
de intempestuoso zelo em cumprir a urgência do socorro, instou 
e, como era de esperar, foi obedecido. Sabia-se na Baía que 
estava prestes a chegai- uma caravela de Portugal em que vinham 
disposições jelativas a Angola. Mais um motivo para se esperar 
por ela. Pçante a insistência de Teles da Silva, Teixeira de 
Mendonça fez-se ao mar e, após 54 dias de viagem, deu fundo 
em Quiconbo. 

Antóiio Teles da Silva, escrevendo a el-rei em 16 de Feve¬ 
reiro de 1Õ45, diz: 

<(0 socorro partio a oito do prezente: consta de dous 
lavios e hum barco dos de V. Magestade em que vam 
luzentos e tantos soldados brancos e quarenta dos pretos 
le Henrique Dias, todos muy bem prevenidos & arma¬ 
dos, affora alferezes & sargentos que lhes dey dos mais 
-antigos desta praça para os disciplinarem.» 

Nb st esqueceu 0 governador da Baía de enviar para 
LisboaJa relação completa de tudo quanto embarcou e de tudo 
quantí se gastou: 4.454I000. Da relação consta que as duas 
naus retadas a particulares se chamavam Santo Antonio, per- 
tenceite a João Álvares, t Nossa Senhora do Rosário, de que 
era liestre Manuel Fernande.s Lima. O barco pertencente a 
el-rejera 0 Sao Bento, tendo sido armado com 2 peças de arti¬ 
lhar! e 8 mosquetes, A capitânia era a Santo António. As duas 



nmis fretadas deviam regressar imediatainente à Baía, após o 
desembarque da expedição, enquanto o biuxo de el-rei perma¬ 
neceria cm Angola algum tempo, à espera dc cartas de Pedro 
Cesar de Meneses. 

Da carta dc Teles da Silva colhem-se ainda as seguintes 
informações: comprou-se um escravo por qofooo, a fim de 
servir dc guia, dando-se-lhc um chapéu e uma espada que 
custaram 2^200] mencionam-sc os negros de Henrique Dias 
e 31 soldados pretos; iam também 4 capitaes, 4 alferes e 
4 sargentos; 0 serviço religioso foi confiado a dois capelães. 

Teixeira de Mendonça levava dois regimentos, um secreto 
e outro patente. Este destinava-se a ser mostrado aos Holan¬ 
deses, cm caso de necessidade, e nele se manifestavam as inten¬ 
ções pacíficas dos Portugueses, cujo objectlvo era apenas comu¬ 
nicar com os seus irmãos do interior. Do regimento secreto, 
nada se diz. A gente portuguesa, após 0 desembarque, deveria 
tentar a travessia até Muxima. Daqui, mandat-se-iam recados 
a Pedro César que devia então providenciar quanto ao transporte 
da.s munições. 

Gaso os navios se separassem, durante a viagem, cada ura 
devia arribar, de per si, ao porto de Quicombo. O primeiro que 
lá chegasse esperaria oito ou dez dias. Passado este tempo, se 
os outros não chegassem, devia desembarcar a gente transpor¬ 
tada c regressar logo à Baía. A gente desembarcada demorar-se-ia 
cm Quicombo, fazendo à noite fogos em cruz, a fim destes 
serem vistos pelos outros navios que pairassem ao largo. Na hipó¬ 
tese ainda de ninguém mais chegar, a gente desembarcada, após 
razoável demora, deveria partir para 0 Interior, tentando juntar-se 
a Pedro César de Meneses, deixando cruzes na praia e pelos 
caminhos que atravessasse 

('■*) AHC, «Angola. Papis Avulsos, 1645»: Carta do Conselho 
Ultramarino a ekci, de 28-4-1645, e carta de António Teles da Silva 
igiialmentc a ekci, em 16-2-1645. 


5. F/M DESASTROSO DA EXPEDIÇÃO 


Tendo partido da Baía em 8 de Fevereiro, os navios expe¬ 
dicionários avistaram a costa africana a 4 de Abril de 1645. 
Foram pressentidos pelos Holandeses que ocupavam Benguela. 
Julgaram estes que se dirigiam a Luanda e esperaram-nos nas 
alturas do Dande até ao Cabo Ledo. Os portugueses que viviam 
em Benguela eram chefiados por Manuel Pereira, pois 0 capitão 
Higino Rodrigues Calado tinha morrido em 1642. Ao avistar 
ao largo ura barco latino, conjecturou Manuel Pereira que se 
devia tratar de embarcação portuguesa e mandou Imediatamente 
um soldado, filho da terra, chamado António Manuel, que 
fosse averiguar onde é que os Portugueses desembarcavam. 
António Manuel obedeceu e só conseguiu encontrar os Portu¬ 
gueses a 30 léguas de Benguela, quando eles se tinham já 
internado pela terra dentro. Como veremos, António Manuel 
foi uma das testemunhas do desastre que quase aniquilou a 

expedição. , ^ ■ 1 1 

A expedição dirigiu-se para 0 porto de Quicombo aonde 

chegou em quarta-feira santa. Os homens desembarcaram pouco 
depois, cumprindo-se 1 risca o que o tegimento^otdenava, 
O soba da localidade, intitukdo vagamente Manl-Quicombo, 
acorreu solícito a oferecer os seus préstimos aos Portugueses. 
Cinco dias se passaram an desembarcar as varias munições e, 
no entretanto, outro soba amigo, chamado Gunzo, se apresentou 

a oferecer cattegadotes, . 

Apesar do «inverno», estaçáo péssima pata viagens, im- 
dou-se imediatamente a marcha, direcçSo a Massangano sen o 
a primeira etapa aií Is Kras do soba Augolalondo, sen mr do 
X. De Quicombo até aqui mediavam cerca dc lo léguas. 
Foi aqui queo soldado de Benguela António Manuel cons^mu 
alcan^ 1 Pottugueses. Com tecao que, pt seu intermédio, 

os Holandeses pudessem ser informados dos efectivos e 

destino da e^Xo, António Manuel foi nela incorporado, 
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Aqui receberam os Portugueses mensagem doutro soba amigo, 
conhecido pelo nome de Zamba. Mandava dizer que os esperava 
na fronteira do seu território, situado na província do Sumbi, 
a fim de os comboiar a seguir. 

Tudo parecia, pois, que se combinava para facilitar a marcha 
portuguesa até Massangano, e foi com redobrado esforço que 
todos SC puseram a caminho, ajudados ainda pelos carregadores 
de Mani-Quicombo e de Gunzo. 

Até às terras do Zamba tudo correu normalmente. Daqui 
em diante, porém, principiaram os Portugueses a sentir o «rigor 
do inverno», época das chuvas, infestada de miasmas deletérios. 
Os homens caíam doentes uns após outros, cumprindo-sc à risca 
a previsão de António Teixeira de Mendonça. 

A caravana, contudo, prosseguiu sempre, arrastando-se 
como pôde. Os mais doentes eram transportados em tipoias. 
Dois sacerdotes cumpriam o melhor que sabiam a sua missão 
espiritual, reconfortando os homens, administrando-lhes os sacra¬ 
mentos e dispondo-os até para a morte. Eram eles o P." Francisco 
da Cunha, vigário de Massangano, e o P.** Frei Elias, carmelita, 
vindo na expedição do Brasil. O transporte dos doentes difi¬ 
cultava muito 0 andamento, de forma que foi só após um mês 
que se fez alto perante o rio Cuvo (^®). 

Representava este rio sério obstáculo, pois nao podia ser 
atravessado a vau, devido ao grande caudal que levava. Era, 
pois, necessário construir-se uma ponte. Ainda nesta conjuntura 
valeram aos doentes portugueses os sobas amigos, aos quais se 
juntou um jaga, chamado Muniquiangombe que, expulso da 
outra margem por outros jagas, se havia estabelecido na margem 
oposta. Muniquiangombe, sem perder tempo, colocou-se tam¬ 
bém à disposição dos Portugueses, sendo os seus serviços aceitos 
com prazer. 


Já durante a construção da ponte os jagas tentaram frechar 
os Portugueses e seus confederados. Mostravam sinais de com¬ 
bate, pois tinham sido derrotados no ano anterior por Diogo 
Gomes Morales que os expulsara de Libolo. Era evidente que 
eles se oporiam tenazmente a qualquer tentativa portuguesa de 
travessia do seu território. Resolveu-se, perante isto, que o 
sargento-mor Domingos Lopes de Sequeira,' com 107 portu¬ 
gueses já restabelecidos, fosse abrir caminho à força, dispersando 
c derrotando os jagas, a fim de permitir, depois, a passagem do 
resto da expedição. A pequena hoste portuguesa seria auxiliada 
por cerca de 8.000 pretos, quase todos súbditos do fiel Zamba. 

Não foi difícil a Domingos Lopes de Sequeira, homem 
experimentado nas guerras angolanas, derrotar os irrequietos 
jagas logo no primeiro choque, apesar da enorme desproporção 
numérica. Em vez, porém, de regressar sem demora e de ajudar 
os camaradas que tinham ficado na retaguarda, deixou-se arrastar 
pela retirada dos jagas que, durante dois dias, 0 foram condu¬ 
zindo para uma fortíssima posição, por eles adrede preparada, 
sita em terras do soba Sudecuta. 

Aqui se manifestou a mó imensa do inimigo, calculada por 
uns em 20.000 e por outros em 50.000 combatentes. Era tarde 
já para a retirada. Foi forçoso aceitar um ininterrupto combate 
que durou desde as 9 da manhã até às 5 da tarde do dia^ 19 de 
Junho de 1645. Os atacantes revezâvam-se na luta díspar e 
cruel. A guerra preta, que tinha acompanhado os portugueses, 
foi dispersando e rareando pouco a pouco, de forma que em 
breve se viram os europeus sozinhos no meio daquele oceano 
de azagaias e de machadinhas. Cansados, sedentos, feridos todos, 
principiaram a cair uns após outros. Os jagas propuseram a 
rendição ao punhado de homens que, maquinal e instintiya- 
mente, teimavam ainda em fazer gestos de defesa. Foi aceita 
a proposta, mas os jagas não conheciam leis de fidalguia ou de 
cavalheirismo. Despiram-nos e obrigaram-nos a correr diante 
deles, a bater as palmas em sinal de submissão. Neste diverti- 


1/9 




mento se entretinham os jagas a criva-los cie frechas. Logo que 
algum baqueava, nao tardavam as machadinhas a golear de 
morte o pobre desgraçado. Domingos Lopes de Sequeira nao 
escapou à crua sorte dos seus camaradas, morrendo em combate, 
acompanhado pelo fiel Muniquiangombe que preferiu o sacri¬ 
fício da sua vida, oferecida em fidelidade, a facil fuga. 

Pouquíssimos foram os que escaparam. Apenas quatro qu 
seis puderam evadir-se daquele círculo de morte, acobertados 
pelo crepúsculo. Foram eles os tristes mensageiros daquela 
memorável derrota, ocorrida, como se disse, a 19 de Junho 
de 1645, ° ™ ^ ^ Longa, a cerca de seis jornadas 

de Cambambe, e a 30 léguas de Quicombo. Morreram 
103 portugueses, escapando quatro, entre os quais se contou 
0 soldado de Benguela António Manuel. O soba Zamba con¬ 
seguiu fugir também. 

É fácil de imaginar como ficaria António Teixeira de 
Mendonça, que permanecia ainda nas margens do rio Cuvo, 
à espera de notícias. Após tal desastre, era inútil pensar no 
pross^uimento da viagem, pois tal atitude equivaleria a suicídio 
cerco e inglório. Mandou a Benguela 0 soldado António Manuel, 
com notícias da hecatombe e com pedido urgente de qualquer 
socorro que fosse possível enviar-lhe. Em Quicombo devia estar 
ainda 0 barco de d-rei, 0 Sao Bento, à espera de correspondência 
e de escravos. Enviou-lhe outro mensageiro, com ordem termi¬ 
nante de esperar. 

Teixeira de Mendonça, após ainda algum tempo passado 
no mesmo acampamento, resolveu regressar a Quicombo, apesar 
dos esforços em contrário do soba Zamba. Quereria este apo¬ 
derar-se das fazendas dos portugueses, julgando que todos eles 
morreriam, minados pelas doenças? Faz-se a interrogação, por¬ 
que houve quem suspeitasse infidelidade e traição por parte 
deste mesmo Zamba. Nestas circunstâncias, valeu aos portu¬ 
gueses a oportuna chegada de Benguela do capitão António 
Gomes de Gouveia, que trazia consigo alimentos, fazendas para 
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permuta, escravos, etc. Assim, de comum acordo, se iniciou 0 
regresso a Quicombo. 

Foi nesta altura, a 25 de Junho, que Francisco de Souto- 
maior chegou à costa angolana. A 17 de Julho, 0 Irmão jesuíta 
António Pires, piloto experimentado, foi reconhecer a Baía 
Farta, por ordem do mesmo governador. Manuel Pereira, 
capitão de Benguela, pediu-lhe que 0 levasse na sua embarcação 
ao governador, desejo que foi prontamente cumprido. Manuel 
Pereira narrou a Soutomalor 0 que sabia acerca da triste sorte 
de Domingos Lopes de Sequeira. Perante esta descrição, Souto¬ 
malor dirigiu-se para Quicombo, aonde chegou a 25 de Julho, 
manifestando imediatamente grande aparato bélico, de forma a 
intimidar os sobas vizinhos. 

No dia seguinte chegaram os restos da expedição Mendonça- 
-Sequeira, constituídos por 153 Portugueses. Foram imediata¬ 
mente incorporados no socorro de Francisco Soutomaior 

Assim terminou a expedição Mendonça-Sequeira. Caso não 
houvesse em Portugal 0 cuidado de organizar imediatamente 
segunda expedição, que se confiou a Francisco de Soutomaior, 
é provável que os que escaparam aos Jagas nao pudessem escapar 
ou ao clima ou aos Holandeses. 


(i“) AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1645». Carta de António 
Teixeira de Mendonça a el-rei, em 14-9-1645, Soutomaior escreveu 
também a el-rá na mesma data, elogiando 0 procedimento de Teixeira 
de Mendonça, dizendo que ele e os seus homens se lhe tinham juntado, 
continuando assim o serviço real. Publ, in Arquivos de Angola, II série, 
Vol. I, N.°® 3-6, Set, 1943-Março 1944, págs. 167-168. Cf. também 
(íRelação da viagem q. fizerao 0 cafiüo mor Antonio Teixeira de Men¬ 
donça e 0 sargento mor Domingos Lopes de Siqueira, indo da Bahia em 
socorro a Angola, no Ms. 8187 da Biblioteca Nacional de Madrid, 
publicado por Artur Viegas in Revista de Historia, Ano XII, N.® 45, 
Jan.-Março de 1923, págs. 13-18. Publ. também in Arquivos de Angola, 
II série, Vol. I, N."® 3-6, Set. 1943-Março 1944, págs, 135-144. 
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CAPÍTULO VI 


O SOCORRO DE FRANCISCO DE SOUTOMAIOR 

r. A EXPEDIÇÃO 

E ra Francisco de Soutomaior governador do Rio de Janeiro 
em 1645, por mãos de Salvador Correia de Sá 
e Benevides, recém-chegado de Portugal, lhe chegou a 
nomeação régia a confiar-lhe 0 governo de Angola. Nao era 
uma sinecura 0 que se lhe oferecia. Luanda estava em mãos 
holandesas e a costa ocupada por sobas, de cuja fidelidade pouco 
havia que fiar. É verdade que António Teixeira de Mendonça 
tinha partido em 8 de Fevereiro com um. socorro destinado a 
amparar os Portugueses de Massangano, mas ignorava-se ainda 
a sua sorte Q . 


(^) Francisco de Soutomaior foi nomeado governador de Angola 
por decreto real de 24-12-1644. Tinha nesta altura 0 posto de Mestre de 
Campo e servia como çapltao-mor do Rio de Janeiro. A Consulta do 
Conselho Ultramarino de 10-1-1645, informação, 

diz mais que tinira ordem de passar a Angola com 200 Infantes, que de 
Portugal levara Salvador Correia de Sá e com mais 100 que se deviam 
reaoitar no Rio. A despesa da expedição seria paga com 10.000 cmzados 
oriundos do novo cunlio da moeda no Rio. Salvador Correia suceder- 
-Ihe-ia no lugar. AHC, «Angola. Papéis Avulsos. 1645». Salvador 
Correia escreveu a el-rei em 14 de Maio de 1645, dizendo que tinha, 
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A expedição partiu do Rio de Janeiro a 8 de Maio de 1645. 
Francisco de Soutomalor, escrevendo de Quicombo a ekei em 
n de Setembro do mesmo ano f), dã a entender que hoiivc 
bastante descuido na preparação do socorro que, como se sabe, 
estava a cargo de Salvador Correia de Sá e Bencvides. 

Compunha-se ele de três naus e de uma fragata denomi¬ 
nadas respectivamente: Noss^ Senhora de Nazari nau almuante 
cm que ia 0 almirante Bartolomeu de Vasconcelos, Nossa 
Senhora da Caridade, nau capitânia, comandada pdo capitao 
de mar e guerra Joao Sarmento e em que, naturalmente, iria 
Francisco de Soutomaior, Santa Câarina, nau comandada por 
Nuno Vaz Guedes, Nossa Senhora da Estrela, fragata coman¬ 
dada por Bartolomeu Pais Bulhão (^). 

Dois dias após a partida, forte temporal afastou a fragata 
da conserva das naus. Apesar disto, seguiram todas a rota mar¬ 
cada até 33 graus da banda do Sul, guinando a seguir para 0 
Norte, já à procura de terra que se avistou a 28 de Junho, 
por altura de 16 graus e um quarto. O vendaval contudo, 
havia desgarrado a esquadra. Segundo combinação feita no Rio 


com efáto, dado 0 socorro a Francisco de Soutomaior. Vejam-se as 
Consultas do Conselho Ultramarino de ii de Agosto de 1645 m AHL, 
Cód. 13: Livro Primeiro de Consultas Mixtas, fl. aao v. 

Cf. Cadornega, Of. dt., I, 362. 

(D Seguimos esta carta para a descrição dos acontecimentos que 
ágora narramos. AHC, «Angola. Papéis Avulsos. 1645». «A caita foi 
publicada in Arquivos de Angola, II série, Vol. I, N.”® 3-6, Set. 1943- 
iMarço 1944, págs. 155-164. As suas informações são completadas pela 
Relação do Ir. António Pires. 

, f®) Relaçao da Viagem q. fez 0 governador Prancisco de Sotto 
Mayor, mandado for S. M. do Rio de Jandro onde estava governando, 
ao governo e conquista do reyno de Angola: escrita fello Irmão Antonio 
Pires da Comfanhia de Jesus que com elle foy. Biblioteca Nacional de 
Madrid, Ms. 8187. Publ. por Artur Viegas in Revista de História, 
Ano XII, N.® 45, Jan.-Março de 1923, págs. 18-23. 





pelos homens que se diziam práticos na costa angolana, tentar- 
-se-ia 0 desembarque no Cabo Ledo. Em vista disto, Soutomaior 
resolveu dirigir-se para esta localidade, apesar de lhe faltarem 
três navios. No dia i, de Julho teve notícias de dois que em 
breve se lhe juntaram. Sendo já três, partiram de conserva para 
Cabo Ledo. No dia 6 de Julho, navegando bem à vista de terra, 
avistaram uma cruz na praia. 

Um batel foi saber que notícias haveria naquela cruz. Na 
travessa da mesma llam-se estas palavras: «O capitão Bartolomeu 
Dias Bulhão pôs aqui esta cruz an dia de S. Pedro. Não há 
água». Sinal evidente que a fragata Nossa Senhora da Estrela 
passara por ali, em direcção a Cabo Ledo (‘^). Os três navios, 
portanto, seguiram sua derrota, convencidos que cedo encon¬ 
trariam a fragata. Assim aconteceu, com efeito, indo fazer 
aguada na Angra ou Enseada dos Negros, a moderna Moçâ- 
medes. A 16 de Julho chegaram todos à Baía Farta, segundo 
Soutomaior, ou perto das Salinas, segundo a informação do 
Ir. António Pires. Era já noite, quando alguns tiros de arcabuz 
se ouviram, vindos da praia, em ritmo ou estilo de saudação. 
Ao mesmo tempo avistavam-se fogos acesos. 

Eram portugueses que por ali andavam à pesca. Tendo 
pertencido à guarnição de Benguela, haviam-se retirado com 0 
seu capitão, Nicolau de Lemos, para 0 interior após a conquista 
da praça pelos Holandeses. Depois, como se sabe, regressaram 
todos para a costa, preferindo conviver com os Holandeses, a 
quem pagavam dízimos de tudo 0 que cultivavam. Nicolau de 
Lemos morrera, tendo-lhe sucedido um clérigo. Apos a morte 
deste, assumira 0 cargo 0 cap. Manuel Pereira. Estes portu¬ 
gueses tinham-se ausentado de Benguela, pois nao se sentiam 
bem sob tutela holandesa. 


(*) Segundo a Relação do Ir. António Pires, isto deu-se no dia 9 de 
Julho. No dia seguinte, 10, os outros navios alcançaram a fragata. 
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Soutomaior em breve se avistou com Manuel Pereira e pw 
ele teve conhecimento de tudo quanto se tinha passado_ Os 
Holandeses guardavam as tréguas negociadas^ com Pedro Cesar 
de Meneses. Faziammo por seu interesse próprio mais do que 
por humanidade ou fidelidade. Compravam aos Portugueses 
todos os escravos que estes ofereciam, cedendo-lhes por preços 
exorbitantes «algumas drogas do norte». Era com este comercio 
que os Holandeses sustentavam os seus três presídios que pos- 
suiani na costa: Luanda, Cuanza e Benguela. Às ocultas, porem, 
incitavam os indígenas a revoltarem-se contra os Portugueses, 
de tal forma que havia ainda pouco tempo que se tinham 
perdido 70 soldados de Massangano, comaniados por Francisco 
da Fonseca Beiçorra. Manuel Pereira referia-se, evidentemente, 
à derrota infligida por Jinga-Amona ao capitêo Francisco da 
Fonseca Saraiva, quando este foi castigar 0 soba Angolomen a 
Caita. 

Por Manuel Pereira soube também Francisco de Soutomaior 
a fatalidade acontecida à expedição de Antonio Teixeira de 
‘ Mendonça e de Domingos Lopes de Sequeira. Tinham estes 
trazido ordem da Baía para aproarem a Cabo Ledo, mas depressa 
se capacitaram que era impossível aproveitarem-se deste local, 
e passaram-se para a enseada do rio Quicombo. De 260 homens 
que eram, restavam apenas 90. 

Manuel Pereira aconselhou Soutomaior a nao ir, enganado, 
a Cabo Ledo, pois nao encontraria nada que recomendasse 0 
local como possível surgidouro de armada: nem água, nem 
lenha, nem gente amiga. O melhor, segundo a sua opinião, 
seria seguir até Quicombo e agregar-se os restos daquele mal¬ 
fadado socorro de António Teixeira de Mendonça. 

Francisco de Soutomaior aceitou a sugestão. Depois disto, 
combinaram também os dois que, pouco depois de ele ter 
partido para Quicombo, Manuel Pereira e os seus homens 
sairiam de Benguela, a bem ou a mal, e tentariam alcançar 


Quicombo. Destarte, a expedição de Soutomaior aumentaria 
consideravelmente. 

Soutomaior partiu a 20 de Julho, direcção a Quicombo, 
conseguindo passar por diante de Benguela, sem ser pressentido 
pelos Holandeses. Segundo 0 Irmão António Pires, houve duas 
entrevistas entre Soutomaior e Manuel Pereira: uma no dia 18 
e outra no dia 20 de Julho, sendo esta em Catumbela ou 
Lobito. Soutomaior teria combinado com Manuel Pereira a 
saída dos Portugueses de Benguela, e ao mesmo tempo entre¬ 
gou-lhe cartas para serem enviadas a Massangano, quer por 
terra, quer por mar, por intermédio dos Holandeses, mas de 
forma que eles nao percebessem nada do que se tratava. Assim 
sucedeu. 

2. QUICOMBO 

Ao chegar a Quicombo, encantou-es Soutomaior da enseada 
que era tudo quanto Manuel Pereira lhe tinha referido. A barra, 
0 abrigo para os navios, 0 desembarcadouro, 0 rio, 0 bosque 
vizinho em que abundava a água, os negros amigos, tudo 
enfim lhe agradou. Desembarcou no dia 23 e, após algumas 
dificuldades, conseguiu ver congregados à sua volta todos os 
portugueses daquelas paragens, tanto os de António Teixeira 
dc Mendonça como os de Manuel Pereira. Em Quicombo 
estava ainda ura navio pertencente ao socorro de António Tei¬ 
xeira de Mendonça. Esta embarcação, como vimos, devia esperar 
por correio e por escravos, antes de regressar ao Brasil. 

Soutomaior, homem decidido e prático, estabeleceu-se fir¬ 
memente no novo arraial de Quicombo, baptizado com 0 nome 
de Santa Cmz de Quicombo, Em breve surgiram habitações 
rudimentares, uma igreja dedicada a S. Francisco Xavier, forti¬ 
ficações mais ou menos sólidas, campos cultivados, etc. Distri¬ 
buiram-se terras e preparou-se tudo para uma longa residência. 
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Deitando contas aos homens que tinha consigo, Soutomaior 
verificava que, com os 250 soldados «bizonhos c despidos» 
com que partira do Rio de Janeiro, tinha ainda 90 da expedição 
de António Teixeira de Mendonça e cerca de 60 de Manuel 
Pereira. Entre estes últimos contava-se um holandês, Cornelio 
Noels, casado com uma portuguesa de Benguela. No total, 
seriam 400 homens. Soutomaior calculava que, uma vez apla¬ 
nado 0 caminho até Massangano, e fortificado bem 0 arraial 
de Quicombo, a queda de Luanda seria um facto consumado 
com 0 decorrer do tempo. Isto, sem quebrar as tréguas, como 
tanto se lhe recomendava no regimento, Para se reaver Luanda, 
porém, era necessária nova expedição que ele muito recomen¬ 
dava a el-rei. 

O arraial de Quicombo parecia, efectivamente, destinado a 
ser 0 núcleo de novo estabelecimento português, tal 0 empenho 
e entusiasmo com que Soutomaior 0 recomendava a el-rei. 
Os navios, em que tinha vindo a expedição, balouçavam-se 
ainda na enseada. A sua artilharia, contudo, tinha sido desem¬ 
barcada para, em caso de necessidade, poder servir na defesa 
do mesmo arraial. A marinharia empregava-se quer na cons¬ 
trução dos muros, quer na pesca, provendo assim à sustentação 
daqueles centenas de homens. Soutomaior não tinha pressa em 
expedir imediatamente os navios para 0 Brasil, porque esperava 
carregá-los de escravos. Este facto bastaria para reacender nos 
comerciantes 0 gosto pelos antigos lucros. Os donos dos navios, 
igualmente interessados no assunto, tinham-lhe pedido alias 
para permanecerem em Quicombo até ao fim da empresa. 

A carta de Soutomaior a el-rei, de que demos desenvolvido 
resumo, transpira franco optimismo quanto ao futuro exito da 
expedição. Contudo, não se esquece de apresentar uma lista 
do que mais necessitava: remédios, médico, roupas (pois 
muitos soldados tinham vindo quase nus do Brasil), madeira, 
cordoalha, alcatrão, pregos, barcos pequenos destinados à defesa 
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da costa, ao resgate de esaavos e ao abastecimento dos Portu¬ 
gueses (Q. 

3. ENTRE QUICOMBO E MASSANGANO 

Ao chegar a Quicombo, Soutomaior escreveu novamente a 
Pedro César de Meneses a notificar-lhe a sua chegada e a 
pedir-lhe que lhe enviasse 0 maior número possível de carre¬ 
gadores destinados ao transporte de munições. O portador desta 
carta foi 0 escravo António, pertencente a António Gomes de 
Gouveia. O fim de Soutomaior era pairar entre Benguela-a- 
-Velha e 0 Rio Longa, à espera de passagem directa, pelo 
sertão, até Massangano. O arraial de Quicombo não se aban¬ 
donaria, mas ficaria com uma guarnição de 100 homens pouco 
mais ou menos. 

A ideia de Soutomaior foi considerada inexequível em 
Massangano. Pedro César de Meneses, depois de receber a 
primeira carta levada por Filipe Lopes, convocou um conselho 
constituído pelas seguintes personalidades: ouvidor-geral Domin¬ 
gos Luís de Andrade, sargento-mor Vicente Pegado, capitaes- 
-mores Gaspar Borges Madureira e João Zuzarte de Andrada, 
os oficiais da Câmara, 0 capitão Francisco de Melo, capitães 
Diogo Lopes de Sampaio, Manuel Teles Barreto, António Vaz 
da Costa, e outros ainda. 

Este conselho discutiu a carta de Soutomaior e resolveu que 
Pedro César lhe respondesse, fazendolhe ver os perigos e incó¬ 
modos de tal itinerário, sobretudo por falta de água e pela 
inimizade do gentio, por cujas terras se teria de passar. Quanto 
a carregadores, havia poucos, e estes sempre necessitariam de 
soldados brancos para os protegerem. O melhor seria Soutomaior 
vir subindo a costa com as suas naus até entre 0 Cabo Ledo e 0 

(') Esta carta foi discutida no Conselho Ultramarino que con¬ 
cordou com a ideia de se fortificar 0 arraial de Quicombo. 
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Cuanza. ou mesmo até ao Cuanza, altura em que seria iáàl 
estabelecer-se comunicação entre uns e outros. Com isto, não 
se quebravam as tréguas havidas com os Holandeses, mas 
mesmo na hipótese de tal acontecer, era preferível tal eventua¬ 
lidade ao fracasso completo de toda a expedição (“). 

O P.® Jerónirao da Fonseca foi o correio escolhido para levar 
a resposta até onde estivesse Francisco de Soutomaior. Partiu, 
com duas lanchas, e em 14 de Setembro chegou a Quicombo. 
O Irmão António Pires estava já preparado para partir para 0 
Brasil, a fim de lá passar a Portugal a dar conta do que em 
Angola se passava. Perante 0 pedido de Pedro Cesar Be Me¬ 
neses, resolveu-se que não partisse. 

Soutomaior, por sua vez, nao quis resolver nada pessoal¬ 
mente e convocou a conselho: os jesuítas Mateus Dias e Antonio 
Pires, 0 P.” Jerónimo da Fonseca (portador da carta Be Pedro 
César), 0 capitão eleito de Ambaca, Matias Teles, o capitão 
António Gomes de Gouveia, 0 capitão Duarte de Lemos, 0 
capitão Dinis da Mata, 0 capitão de Benguela, Cornélio Noels e 
0 auditor geral da gente de guerra Joao Luis Mafra. Concor¬ 
dou-se com a sugestão contida na carta de Pedro César de 
Meneses. 

O P.“ Jerónimo da Fonseca pôs-se novamente a caminho 
de Massangano com esta resposta, a 25 de Setembro, dia 
imediato àquele em que se realizou 0 conselho. O piloto Antonio 
Dias, que Pedro César havia mandado com 0 dito P.° Fonseca, 
permaneceu em Quicombo (Q. 

Soutomaior viu-se, pois, forçado a abandonar a sua ideia 
de fortificar Quicombo. Apesar disso, não quis que aquele 
arraial fosse, dali em diante, tido como vago e abandonado. 

(®) AHC. «Angola, Papéis Avulsos. 1645», Carta de Souto¬ 
maior a Pedro César de Meneses, em 18-9-1645 e deste àquele em 
31-8-1645. 

(’') AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1645». Auto do conselho 
convocado por Francisco de Soutomaior em Quicombo em 24-9-1645. 


Confiou a conservação dos direitos portugueses àquele local a 
João Cardoso, mulato e soldado da companhia de Benguela, 
e a António Rodrigues, tendala da guerra preta, que lá ficariam 
a cuidar de 60 cabeças de gado, adquirido para criação. 

A 4 de Outubro deixou a esquadra portuguesa aquele tão 
prometedor arraial e a 6 ancorou no Cabo Ledo, no local que 
lhe fora indicado como devendo encontrar gente de Massan¬ 
gano. Ficou, porém, desiludido, pois não encontrou ninguém. 
Perante isto, Soutomaior não teve remédio senão mandar sondar 
a costa, à procura de uma enseada onde a armada pudesse 
ancorar com segurança. Os encarregados deste trabalho foram 
os pilotos João de Ataíde e Pedro Marques, além do capitão 
António Gomes de Gouveia. 

Afinal, tudo quanto Pedro César lhe mandara dizer a 
respeito da costa do Cabo Ledo lhe saíra às avessas. Por sorte, 
cedo SC encontrou uma baía a que, cm honra do governador, 
se deu 0 nome de Suto. Aqui se estabeleceu Soutomaior no 
dia 8 de Outubro, fortalecendo 0 arraial com alguma arti¬ 
lharia. 

A precaução não era inútil, pois nesse mesmo dia à tarde, 
um pataxo holandês apareceu à vista do arraial, em missão de 
reconhecimento. Soutomaior enviou ao seu encontro um batel 
a perguntar qual era a sua viagem. Do pataxo responderam que 
vinha de Luanda e se dirigia a Benguela. Os Holandeses do 
pataxo, prém, interrogaram por sua vez os Portugueses do 
batel: quem eram? quais eram os intuitos da esquadra que 
viam fundeada? Ao saberem que sc tratava de Portugueses, 
perguntaram solícitos se desejavam alguma coisa para Luanda. 
Após esta troca de cortesias, 0 pataxo seguiu viagem e, ao 
passar por Quicombo, quiseram alguns holandeses desembarcar 
e ver 0 que os Portugueses lá haviam feito. Os pretos, contudo, 
lembrados ainda da amizade portuguesa, depressa os afastaram 
às frechadas. 

Bem da época foi 0 auto que na enseada de Suto 0 gover- 
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,j ''' nador mandou fazer a propósito da sua paragem naquele local 

i i ’ Não queria tomar sobre si mesmo a responsabilidade de tal 

atitude (”). 

il : ‘ Da enseada do Suto ao Cuanza nao distavam muitas léguas 

i;, • e, por isso, o capitão António Gomes de Gouveia recebeu a 

;; i ■, incumbência de, com 50 soldados, reconhecer 0 caminho até 

, ao rio. Cumpriu a ordem 0 prático sertanejo c a 11 de Outubro 

j ■ encontrava-se já novamente no Suto, trazendo na sua compa- 

rí !’ nhia 0 P.“ Jerónimo da Fonseca. Segundo as informações que 

, I i este trazia, Pedro César esperava ainda em Mas.sangano a con- 

^ , ' firmação da chegada dos Portugueses ao Cabo Ledo, para ele 

I' ;' I tentar executar a ligação com os recém-chegados. 

[ : I i Daqui em diante, tudo correu normalmente. Pedro César 

1 j| ^ mudou-se imediatamente para a ilha chamada do Ensandeira, 

I ;i|q distante 10 léguas de Suto. Tanto ele como a Câmara de 

' I!' * Massangano mostravam interesse cm que tudo se fizesse e se 

'j ^ levasse a bom termo, sem hostilidade holandesa. Dentro deste 

, i i ; critério, requereram a Soutomaior que avisasse os Holandeses 

1 i:; j da sua chegada, não fossem eles melindrat-se c aproveitar a 

i ' 11 I ocasião para quebrar as tréguas. 

i Soutomaior confessa a al-rei que nao tinha intenção de 

N j seguir tais requerimentos, mas mudou de opinião, porque 0 

í {1 pataxo holandês, de que já se falou, reapareceu a 15 de Outu- 

!' I bro, mas desta vez portador de um protesto oficial holandês, 

: 1 j '; contra a chegada inesperada dos Portugueses às costas ango- 

í 1 ‘ j i lanas. Assinava a carta-protesto 0 director de Luanda, Henriq 

Uh!! Redinchonen. A carta, friamente cortês, limitava-se a dizer que 

; i í 0 director soubera da chegada e do desembarque dos Portu- 

! I 1* ___ 

■ ' M '' 

, i . [ (®) AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1645». O auto fez-se a 14 de 

i ’ d Outubro. Depois de reunidos as principais personagens, capitães, etc., 

C Soutomaior pediu-lhes a sua opinião a respeito do melhor desembarca- 

, ,; d; douro para a esquadra, que ficasse mais perto do rio Cuanza. Os pilotos 

! i enviados a reconhecer a costa tinham dado a sua opinião favorável à 

’ ‘! ‘‘1 enseada do Suto. Todos concordaram e assinaram. 



gueses em local situado entre dois fortes holandeses, isto é, 
entre Luanda e Benguela. Por haver suspeita a respeito das 
intenções portuguesas, 0 director pedia a Soutomaior que se 
retirasse, para 0 não obrigar a adoptar medidas mais rigorosas. 

Soutomaior estava habituado a tais práticas. Respondeu que 
havia sido nomeado para suceder a Pedro César de Meneses no 
governo de Angola, e que havia desembarcado em sítio não 
ocupado pelos Holandeses, e bem dentro do distrito da fortaleza 
de Muxima. Confessou que era, efectivamente, seu dever avisar 
0 director holandês da sua chegada. Não 0 fizera, por absoluta 
falta de tempo. Quanto ao hipotético emprego da força por 
parte dos Holandeses, Soutomaior limitou-se a responder que 
não seria ele 0 primeiro a quebrar as tréguas. E, como exigia 
0 espírito da época, lavrou-se um copioso auto de tudo quanto 
se tinha passado. Nele assinaram as mais gradas persona¬ 
gens C), ^ 

O mais urgente, enquanto se davam estes incidentes, era 
iniciar 0 transporte das munições. Começou logo no dia 18, 
com pouco mais de 100 carregadores. 

A Câmara de Massangano enviou ao Suto quatro dos seus 
melhores representantes; António Vaz da Costa, procurador da 
Câmara, 0 capitão Martim Correia e 0 licenciado Joao Soares, 
além doutro. Estes tinham plenos poderes para, de viva voz, 
fazaem ver a Soutomaior 0 que, talvez, mais conviesse fazer. 

Ainda, segundo 0 costume da época, faz-se de tudo um 
solene auto a 20 de Outubro. O que os procuradores, em nome 
da Câmara de Massangano, aconselhavam em tais circunstân¬ 
cias era: 

a) que ele, governador, devia declarar aos Holandeses que 
vinha governar os Portugueses e não güerreá-los a eles, 

(D AHC. «Angola. Papéis Avulsos, 1645». Auto lavrado no 
Suto a 16 de Outubro de 1645. 




b) que devia construir uma fortificação junto ao Cuanza, 
no chamado outeiro dos Nâmbios. 

Os procuradores, porém, no uso dos seus plenos poderes, 
não aconselharam a fortificação deste local pois, tendo lã pas¬ 
sado, verificaram que era tudo ao contrário do que se julgava 
em Massangano. 0 dito outeiro, com efeito, ficava muito longe 
da barra do Cuanza e de nada serviria para defesa da entrada 
do mesmo rio. Além disso, não tinha condições algumas para 
a armada lá fundear, 

Soutomaior deu-lhes então a conhecer que respondera já ao 
protesto holandês e justamente nos mesmos termos que os 
procuradores da Câmara indicavam (^“). 

No dia seguinte, 21 do mesmo mês de Outubro, em- 
preendeu-se a segunda viagem de transporte, chefiada pelo 
próprio governador que levou consigo 200 soldados e 2 peças 
de artilharia. Houve que abrir caminho pelo mato que, até ali, 
apenas permitia a passagem por ínvios carreiros. A 25 chegou 
enfim ao Cuanza, Após a habitual troca de cumprimentos, 
tomou posse do seu cargo, no meio de descargas de mosqueterla. 
Segundo Cadornega, a cerimónia realizou-se nas margens do 
Cuanza, em terras do soba Senga ia Aquimona, em frente da 

(^“) AHC. «Angola. Papéis Avulsos. i6/[5». O auto foi celebrado 
em 20 de Outubro. A carta que Francisco de Soutomaior enviou ao 
director holandês Henriq Redinchoren ou Redichoven ou ainda Redin- 
chonen, dizia textualmente: «Bem se deixou imferir da prevenção de 
V. S.^com 0 pataxo que nos vizitou na costa oito de Outubro que não 
faltarao inteligências a V. S. da minha chegada a ella, e conseguin- 
temente aos desasseis do dito a protestação com que V. S, foi servido 
de 0 tornar a mandar a mesma paragem em lugar das boas vindas de 
que V. S. me era devedor por correspondência das tregoas e amizade de 
nossas nações...» Tanto a carta do director holandês como resposta de 
Soutomaior foram publicadas in Arquivos de Angola, 11 série, Vol. I, 
N.°“ 3-6, Set. iqqq.Março 1944, pãgs. 181-184. 


ilha de Gaspar Gonçalves, 0 Ensandeira (^^). No dia 2 de 
Novembro encontrava-se já cm Massangano (^^). 

O principal cuidado de Soutomaior era 0 transporte das 
munições, desde a enseada do Suto até Massangano. Decidido 
como era, resolveu agir às claras, pois os Holandeses deviam 
estar informados de tudo. Melhor seria, em tais circunstâncias, 
aparentar mais força do que aquela que na realidade havia, não 
fossem eles tentar frustrar a expedição. 

Os Holandeses ocupavam a barra do Cuanza, onde haviam 
construído um respeitável forte. Pois seria exactamente por ali 
que as munições passariam. Os pataxos e mais embarcações 
foram carregados com tudo quanto havia. A artilharia pesada 
arrumou-se nos porÕes, mas a de campanha mostrava-se osten¬ 
sivamente disposta nas cobertas. Em cada pataxo seguia uma 
companhia de infantaria, «com suas caixas de guerra e bandeiras 
arboladas». Foi assim, em tom festivo, e como de parada, «ao 
som das caixas e das trombetas», que, perante 0 pasmo do 

(“) Cadornega, of . cit. Nota do Cóti. Delgado à pág. 379. 

AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1645», A Cmera do Reino 
de Angok escreveu a el-rei em 2 de Dezembro de 1645, dizendo que 
0 governador havia dado menagem em 26 de Outubro. Tece-lhe os 
maiores elogios, dizendo que agora havia sérias esperanças de se recon¬ 
quistar Luanda. El-rei resolveu em 27 de Julho de 1646 que, logo 
depois de se tratar do socorro do Brasil, se aviasse imediatamente 0 de 
Angola. Isto foi despachado em resposta a uma lembrança do Conselho 
Ultramarino, por ocasião da recepção do treslado do auto de menagem 
prestado pelo governador. 

Esperava-se, portanto, tanto em Lisboa como em Massangano, a 
restauração de Luanda. Francisco de Soutomaior, como governador do 
reino, seria a pessoa escolhida para a realizar. Havia a preocupação de 
não ferir por enquanto susceptibilidades holandesas e de respeitai’ as 
tréguas antes combinadas. A queda de Luanda conseguir-se-ia, segundo 
este plano, por uma acção indirecta, tornando a praça inútil ou custosa. 
Soutomaior, que vinha do Brasil, conliecia bem a importância que 
Luanda tinha para a Companhia das índias Ocidentais. Caso a praça 
não rendesse a preciosa mercadoria humana, tornar-se-ia desnecessária. 
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gentio e a forçada complacência dos Holandeses, o grosso da 
expedição subiu o Cuanza até Massangano. Não faltava até a 
alegria feminina a iluminar aquele friso militar, pois nas lanchas 
seguiam as famílias dos homens de Benguela. 

f FRANCISCO DE SOUTOMÂIOR EM MASSANGANO 

A recepção em Massangano foi verdadeiramente triunfal. 
Ornamentaram-se as janelas, os muros, as casas, pavimentou-se 
a cidade de verdura. Na igreja matriz, o vigário-geral, P.° Fran¬ 
cisco Pinheiro, entoou solene Te-Deum. 

Apos as festas, Soutomaior dedicou-se entusiasticamente ao 
trabalho. Na sua carta a el-rei, de 4 de Dezembro, 0 irrequieto 
e enérgico governador narra como encontrou a maior parte dos 
portugueses inclinada ao comércio pacífico, embora servil, com 
0 Holandês. O receio que havia em Massangano era justamente 
que ele, Soutomaior, rompesse as hostilidades, iniciando assim 
novo período de privações e de vida árdua. Por Ísso, tentavam 
convencê-lo de que, afinal, 0 dito comércio só aproveitava às 
posiçÓes portuguesas do sertão, dele tirando os Holandeses muito 
pouco proveito. Com efeito, segundo este raciocínio, os Holan¬ 
deses tinham muito com quem comerciar, principalmente com 
0 rei do Congo. , 

Soutomaior não se fiou cm tao enganadores prognósticos. 
Informou-se convenientemente junto de alguns cristãos velhos, 
e 0 que eles lhe confiaram foi justamente 0 contrário: os Holan¬ 
deses não podiam aguentar-se «senão com os proveitos que 
tiram das nossas mesmas conquistas em bastimentos, escravos 
e marfim, a troco de vinho e outras delicias, por excessivos 
pressos, nao guardando as tregoas em mais que no que lhes era 
util a elles.» 

Daqui em diante, 0 procedimento de Soutomaior iria obe¬ 
decer a duas directrizes principais. Primeira: convencer os 


Holandeses que ele viera em missão pacífica. Segunda: restringir 
ao mínimo necessário 0 comércio português com Luanda. Esta 
política, seguida à risca, não agradou a Portugueses nem a 
Holandeses. O director de Luanda escreveu a Pedro César de 
Meneses, queixando-se do carácter e das medidas do seu 
sucessor. 

Aproximava-se a data da partida de Pedro Cesar para 0 
Brasil Os navios levariam 2.000 escravos, a mais convincente 
mercadoria que naquela altura poderia reanimar os espíritos dos 
açucareiros, quanto ao intaesse e possibilidades de Angola. 
Lopo da Fonseca Henriques foi 0 contratador admitido. 

Um pequeno incidente entre 0 governador cessante e 0 
incipiante mostra-nos bem 0 carácter de um e de outro. Pedro 
César, seguindo escrupulosamente tanto a letra como 0 espírito 
das tréguas, tinha pedido aos Holandeses licença para enviar 
um pataxo ao Brasil. Murmurava-se, entre os pornigueses, que 
ele iria carregado de prata e de marfim. O pataxo não partira 
ainda, por dificuldades levantadas pela fortaleza flamenga da 
barra do Cuanza. Após a chegada de Soutomaior, César de 
Meneses pediu-lhe que impetrasse a necessária licença para a 
partida do seu pataxo. Soutomaior negou-se a tal atitude, jul- 
gando-a indigna de si. Patentava assim que não necessitava 
de autorização estranha para considerar livre a navegação do 
Cuanza. A sua energia surtiu 0 desejado efeito, pois 0 pataxo 
partiu, sem oposição algumas das autoridades holandesas (^®). 

A exposição resumida da situação, feita a el-rei, não podia 


Segundo observação de Cadomega, 0 gentio tinlia dado a 
Pedro César de Meneses 0 cognome de Camongoa, isto e sal, porque 
«tudo adubava ou salgava». A façanha de Soutomaior, atravessando a 
temível província de Quissaraa, valeu-lhe imediatamente a alcunha 
de Quicoca. que quer dizer caminho. Os indígenas não poupavam 
ninguém, a todos impondo nomes ambundos e, como_ acontece quase 
sempre com estes sumários juízos populares, com veracidade manifesta. 
Op, «í., 1 ,383. 
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ser mais convincente: as fortalezas de Mass;ingaiio, Muxiina, 
Cambambe e Ainbaca ficavam quase sem guarnição suficiente. 
A rainha Jinga, que desde algum tempo se movimentava amea¬ 
çadoramente, estava na altura (Dezembro de 1645) sendo 
combatida por 130 soldados brancos, apoiados por cerca de 
8.000 irregulares. A saúde dos Portugueses ressentia-se com 0 
clima, sobretudo com a corrente época das chuvas. Adoeciam- 
-Ihe cinco a seis soldados por dia, «sem mais esperança e de 
remédio que 0 que tiver Massangano que tem fama da mais 
nociva região do mundo.» 

Era necessário, por conseguinte, que el-rei lhe enviasse novo 
socorro. Não se podia fiar nas tréguas contratadas com 0 inimigo. 
Os Holandeses respeitariam os Portugueses, enquanto estes 
fossem e se mostrassem fortes. Os Portugueses mais influentes 
que encontrara também não lhe mereciam muita simpatia, pois 
havia muitos entre eles que se inclinavam não so pata os Ho¬ 
landeses, por causa do comércio, mas também para 0 partido 
de Castela. E Soutomaior conclui 0 seu pensamento, afirmando 
a el-rei que devia ser esse 0 motivo por que tanto tinham dese¬ 
jado em Massangano que ele se dirigisse, com a sua esquadra, 
para 0 Cabo Ledo, talvez para fazer malograr, logo de início, 
a sorte da expedição (^^). 

Depois do que fica dito, fácil é de imaginar 0 que iria 

AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1645». Ca^a cie Soutomaior 
a el-rei, em 4-12-1645. Diz que a mandava em duas vias aos três 
Conselhos de ekà: Estado, Ultramar e Guerra. Afirme-se também que 
na lista de pessoas que Soutomaior recomenda a ekei, para mercês, 
não figura um único nome de antigos residentes. Além do almirante 
Bartolomeu de Vasconcelos, limita-se a indicar os nomes de cinco capi¬ 
tães da sua conserva (Nuno Vaz Guedes, Francisco Coellio, Cristóvão 
de Lima, Félix de Moura, Bartolomeu Pais Bulhão) e seis capitães de 
Benguela: Manuel Pereira, capitão-mor António Gomes de Gouveia, 
Duarte de Lemos, Manuel de Cáceres, Dionísio da Mota e Comélio 
Nocls, holandês casado com uma portuguesa. Publ. in Arquivos de 
Angola, II série, I vol, N.“® 3-6, Set, 1943-Março 1944, 167, 179. 
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suceder. O carácter de Soutomaior inclinava-se naturalmente 
para 0 rompimento de hostilidades, a espiar qualquer oportuni¬ 
dade para se infiltrar em Luanda. Os Holandeses, por seu lado, 
davam fáceis pretextos a esta animosidade. Como recentes ul¬ 
trajes havia 0 apresamento de um pataxo português e 0 assassínio 
do capitão da ilha «Ensandeira», Gaspar Gonçalves, vulgar¬ 
mente conhecido pelo nome da sua ilha. 

Em vista disto, enviou a Luanda 0 capitão Diogo Gomes 
Morales a fim de declarar aos Holandeses que, atenta a gra¬ 
víssima falta que eles tinham praticado sobretudo no ataque ao 
arraial do Bengo, quebrando tão indignamente as tréguas, ele 
também não se considerava preso a elas. A resposta do director 
holandês não podia ser diversa no teor. Aceitava 0 estado de 
guerra e afirmava que, se ele soubesse a tempo do socorro 
português, não permitiria que ele subisse 0 Cuanza tão pacl- 
ficamente (“). 

5. CAMPANHA CONTRA A RAINHA JINGA 

Esta interessante figura de mulher não pa*dia ocasião para 
atacar os sobas que se mostravam fiéis aos Portugueses. Souto¬ 
maior convenceu-se de que era necessário arredar este obstáculo 
para, com mais calma, se poder dedicar ao seu fim principal 
que era a reconquista de Luanda. 

Cadornega afirma ainda que 0 director holandês ameaçou 
ainda de ir procurar Soutomaior a Massangano «e dar-lhe huma purga 
com que lhe botasse os diabos fora que no corpo trazia.» Op. dt., I, 

Silva Correia equivoca-se quando afirma que Soutomaior denuncia 
as tréguas aos Elolandeses depois de estes haverem apresado um pataxo 
português comandado por Gaspar Gonçalves, que se defendeu até à 
morte, após a vitória conseguida por Gaspar Borges Madureira contra a 
rainha Jinga. A campanha, que durou três meses, iniciou-se em prin¬ 
cípios de 1646 e Soutomaior morreu em Maio deste mesmo ano, como 
se verá adiante. História, de Angola, I, 254. 








G)nfiou a campanha ao capitão Gaspar Borges Maclureira, 
profundo conhecedor da região de Ambaca, em que as operaço^ 
haviam de decorrer. Como de costume, o fulcro da expedição 
era composto por soldados brancos, munidos de armas de fogo. 
Os batedores e vigias eram pretos. Pretos eram igualmentc os 
niiraaosos irregulares que ladeavam os brancos. 

Começou a campanha por um insulto feito pela gente da 
Jinga a um arraial amigo nao muito distante de Ambaca. Os 
Jagas eram canibais e, por isso mesmo, bastante temidos dos 
indígenas que, em geral, combatiam a favor dos Portugueses. 
Havia, porém, outros jagas que serviam as nossas fortalezas e 
eram nossos aliados. O insulto foi devidamente castigado. 

Paante isto, a Jinga, que mantinha amigáveis relações com 
os Holandeses, aproveitou-se desta circunstância para tentar 
vencer os Portugueses. Nao que ela nao odiasse intimamente 
os brancos holandeses. Julgava, porém, que uma vez vencidos 
os Portugueses, mais fácil lhe seria dar de surpresa em Luanda 
e derrotar os seus defensores. Havia um facto que bastante a 
preocupava: os Portugueses, apesar de afastados da costa e de 
Luanda, tinham ao seu serviço muita mais guerra preta do que 
os Holandeses. Ora, eram justamente os milhares de pretos ao 
serviço dos Portugueses que mais a incomodavam. Ser-lhe-ia 
fácil vencê-los separadamente, em luta aberta. Apoiados, porém, 
por algumas dezenas de portugueses, os pretos multiplicavam-se 
e combatiam como verdadeiros leÕes. Além disso ela julgava-se 
a cabeça de rodos os jagas, e não se podia resignar a ver jagas 
a combater pelos Portugueses. 

Soutomaior concebeu o plano de terminar de uma vez para 
sempre com o flagelo daquela mulher que tanto sangue por¬ 
tuguês tinha já feito correr. Sabia da aliança entre ela e os 
Holandeses. A fim de impedir que estes lhe enviassem socorros 
pelo rio Cuanza, fortificou-o com lanchas c pataxos, além de 
colocar nas suas margens algumas companhias de infantaria. 

1/^0 


Pedro Pereira, velho c experimentado soldado, foi encarregado 
do comando desta posição. 

Após estas precauções, enviou para Ambaca a maior parte 
dos seus homens disponíveis, com ordem a Gaspar Borges Ma- 
dureira que talasse as terras da Jinga, esforçando-se por a haver 
às mãos, sem preocupações de trazer prisioneira, bastando exe¬ 
cutá-la in loco. 

A coluna portuguesa compunha-se de 330 portugueses, 
capitaneados por homens experimentados. Nem todos eram in¬ 
fantes, pois havia um pequeno destacamento montado, de 
16 cavaleiros, comandados por Estácio de Sá de Miranda. Não 
eram muitos, mas tinham importante valor, sobretudo na per¬ 
seguição rápida no final dos combates que, em geral, se tra¬ 
vavam em clareiras mais ou menos espaçosas A coluna 
indígena dc apoio era das mais numerosas que até à data se 
tinha conseguido juntar: mais de 20.000 homens pertencentes 
ao rei do Dongo, D. Hlipe, aos jagas nossos aliados c a outros 
sobas amigos. 

Pôs-se cm campo este verdadeiro exército, marchando com 
todo 0 cuidado, precedido de 2.000 batedores ou ((pombos». 
Os 16 cavaleiros tinham, na marcha, a função principal dc 
manter em relativa ordem aqueles montÕes de pretos que, habi¬ 
tuados à sua indisciplina natural, se desmandavam a cada passo. 
Os brancos enquadravam também os irregulares, tentando assim 

(^") Os cavalos importados nao resistiam imiito reiiipo ao clima. 
Os que nasciam, porém, em Angola, eram muito resistentes. Quando 
•se tratava dc perseguições mais longas, nao havia cavalos que batessem 
a guerra preta, Observa Cadornega: «...a nossa guerra preta bolantc 
ou volante nao tem limite 0 .seu marchar, que nao ha cavallaria sjue 
nisso lhe leve vantagem, que os cavallos e cavallcitus lic força que 
descancem, c que comao para ptalerem aturar, c mai.s cm tantas jor¬ 
nadas de marcha; e c.sta gente, quando qncr, c lhe importa, anda dias 
c dias com pouco descanço, e comem andando como burros de Caste¬ 
lhanos qm; trazem suas cevadeiras por baixo da cabeça, e nao tem 
limite e,sta gente no ,scu caminhar.,,» Op. dt., 1 ,390, 
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formar um bloco sólido e capaz de resjstir à menor surpresa. 
Os Jagas, porém, seguindo a sua tradição,^ marchavam a parte. 

Três capelães acompanhavam a expedição: o cónego Filipe 
Lima de Aguiar e o Padre Baracho, para cuidarem dos Portu¬ 
gueses, e 0 Padre Camacho, capelão pessoal de el-rei do Dongo. 

A média da marcha era entre 3 e 4 léguas por dia. A Jinga 
estava acampada para lã do rio Dande. Esperava, certamente, 
combater os Portugueses neste rio, pois tinha ate mandado 
construir três pontes em locais diversos. Gaspar Borges Madu- 
reira, porém, resolveu não utilizar nenhuma destas pontes, com 
receio de alguma cilada, e continuou a marcha para baixo, sem¬ 
pre à procura de vau. 

Capacitou-se a Jinga que os Portugueses a nao procuiavam, 
e C[ue seguiam outro destino e, em vista disto, descuidou-se. 
Encontrado 0 vau, passou-se 0 exército para a outra margem 
onde, apesar de tudo, os esperava a cautelosa Jinga que fora 
avisada a tempo pelos seus batedores. Caia ja a noite e a coluna 
portuguesa preparava-se para acampar quando, de repente, se 
ateou terrívd incêndio em montes de palha seca. O fogo tinha 
sido obra dos escuteiros da Jinga que se aproveitaram da inicial 
confusão para tentar vãrlos assaltos, tentando espalhar 0 pânico. 
O plano gorou-se e os atacantes foram repelidos. 

Por volta da meia noite ouviu-se estranho soar de gongo, 
e pouco depois voz rouquenha a dar as boas-vindas ao exército 
português por parte da rainha. Flã muito que ela 0 esperava. 
Tinha jã posto as panelas ao lume pai'a cozer a carne dos por¬ 
tugueses que os seus súbditos tantos apeteciam. Os portugueses 
não deixariam de sentir alguns calafrios perante aquele macabro 
nocturno, mas os nossos indígenas responderam condignamente: 
de manhãzinha cedo, eles se encarregariam de lhes levar 0 
desejado manjar. 

Logo que raiou a manhã, estava tudo a postos para 0 com¬ 
bate. A formatura adoptada por Borges Madureira foi a do 
quadrado, jã então célebre nas nossas guerras africanas. No cen¬ 


tro, as munições, os mantimentos, as tendas, 0 mulherio indí¬ 
gena. Os Portugueses, divididos cm companhias, a apoiar cada 
uma a sua falange de combatentes pretos. Os Jagas, com liber¬ 
dade de acudir aonde muito bem lhes apetecesse, que era sempre 
onde 0 perigo mais ameaçava, 

Às 9 da manhã principiaram os assaltos. A Jinga, cercada 
da sua guarda pessoal, composta de escolhidos e valentes man¬ 
cebos, dirigia tudo com superior inteligência. Jinga Amona, 
seu valido, era 0 comandante em chefe do inumerável exército. 
Alguns Holandeses comandavam uma companhia de atiradores 
indígenas, armados de mosejuetes. Após as primeiras escara¬ 
muças, deu-se 0 choque decisivo que foi terrível. Apesar dos 
esforços de Jinga Amona, os seus homens acabaram por ceder, 
perante a certeira fuzilaria dos Portugueses. Pouco depois, a 
mó preta atacante desfazla-se para debandar e se escapulir por 
todas as abertas, Os irregulares, ao serviço de Borges Madureira, 
saíram então do quadrado em acesa perseguição, degolando e 
matando sem dó nem piedade, tetro ceifar em que os Jagas 
se raostravam^ sumamente peritos. As três pontes, antes cons¬ 
truídas pela Jinga, foram impotentes para aguentar 0 peso de 
tantos fugitivos, abatendo todas surdamente sobre as águas do 
Dande, perecendo muitos afogados. No meio de tudo, porém, 
não foi possível lançar mao à temerosa Jinga que «desapareceu 
da nossa vista como hum relampago, que dá e logo fenece». 
Pelas duas horas da tarde, estava terminada esta memorável 
acção. Entre os numerosos prisioneiros feitos figurou a irmã 
da Jinga, a Mocambo, antes baptizada em Luanda, com 0 nome 
de D. Bárbara. O soba dembo Caculo Ca Caenda, também 
feito prisioneiro, foi degolado. 

Esta vitória, alcançada em princípios de Março de 1646, 
embora não fosse coroada com a prisão ou a morte da Jinga, 
teve larga repercussão (”). A expedição durara apenas 3 meses! 


(”) Cadornega, Op. cit,, I, 394-428, 





6. 0 DESF/IZER DE UM PLANO 


A campanha contra a Jinga dera os melhores resultados. 
O sertão podia considerar-se pacificado, pelo menos duraiite 
algum tempo. Enquanto a Jinga, foragida, não conseguisse 
reunir os seus devotos e apaniguados, os Portugueses podiam 
respirar. 

Era Maio de 1646, Francisco de Soutomaior adoeceu grave¬ 
mente e tão violenta foi a doença que 0 vitimou em poucos 
dias (^®). A sua passagem pelo governo de Angola foi hem 
vincada. Sabia 0 que queria e impunha-os aos seus subordinados. 
Cadornega faz justiça às suas qualidades, mas reconhece nele 
tal impetuosidade que «ou havia de restaurar a cidade de Loanda 
ou polo em aventura de 0 perder todo» (^®). 


('*) Cadornega afinna que ele moiteu em fins de 1646, 0 que se 
não pode aceitar, pois era 16 de Dezembro deste ano já se sabia na 
Baía da sua morte. Nota do Cón. Delgado à pág. 430 da obra de 
Cadornega. Silva Correia. Of. cit., 254, diz que morreu em Maio, cora 
nove mm incompletos de governo. 

Cadornega, Op. cit., I, 430. 


CAPITULO VII 


A SOLUÇÃO DO TRIUNVIRATO 
r. ELEIÇÃO DO mUNVlRATO 

A morte de Francisco Soutomaior na altura em que a 
Jinga se tinha evaporado para longe do alcance das ar¬ 
mas portuguesas e em que ele, quiçá prematuramente, 
havia roto as relações provisórias com os Holandeses, não podia 
deixar de ser muito sentida. Passados, todavia, os primeiros 
instantes de incerteza, pensou-sc na forma ou na continuidade 
do governo. 

Em Angola nao havia, como na índia, «vias de sucessão», 
deixando-se, no geral, à eleição a escolha do sucessor de gover¬ 
nador falecido. Era natural, portanto, que as ambições se espi¬ 
caçassem perante sedutoras possibilidades. • 

Na mesma noite da morte de Soutomaior se notou que 0 
ouvidor-geral, João Juzarte de Andrade, assumia atitudes de 
comando. G capitao-mor, Gaspar Borges Madureira, algo en¬ 
vaidecido ainda pela sua recente vitória contra a Jinga, protestou 
imediatamente contra 0 facto, afirmando peremptoriamente que 
era ele quem mandava e mais ninguém. Seguiu-se uma inevi¬ 
tável e prejudicial troca de razões que mais azedaram 0 ambiente 






Por fim, 0 Senado da Câmara convocou para uma reuniào 
na igreja matriz os principais cidadãos. O vigario-geral, P. Fran¬ 
cisco Pinheiro, teria a presidência da sessão. Resolveu-se que se 
votaria nao num só nome, mas em tres. Antes, porem, de prin¬ 
cipiar a sessão, Gaspar Borges Madureira foi convidado a abater 
0 seu bastão de comando, a fim de assegurar absoluta liberdade 
ao acto, ficando apenas o sargento-mor Diogo Gomes de Sam¬ 
paio encarregado de recolher os votos. O resultado foi elege- 
rem-se Bartolomeu Vasconcelos da Cunha, Antonio Teixeira 
de Mendonça e João Juzarte de Andrade Ç). 

Qualquer deles ostentava larga folha de serviços a Angola. 
Bartolomeu de Vasconcelos da Cunha lá estava desde 1635, 
tendo regressado com Soutomaior. Antonio Teixeira de Men¬ 
donça servia desde 1623 e estava ainda aureolado com 0 mar¬ 
tírio do primeiro socorro. João Juzaite de Andrade estava em 
Angola desde 1625. 

Apesar disto, do simples enunciado destes nomes se conclui 
que 0 ambiente devia continuar carregado. Gaspar Borges Ma¬ 
dureira, não obstante os seus desejos de governar, nao foi eleito. 
Tinha-se batido, como um herói, contra a Jinga, mas 0 seu 
carácter pessoal e pouco liberal havia-lhe alheado bastante as 
simpatias gerais. Era homem, contudo, necessário nas campa¬ 
nhas militares. O facto de ele ser capitao-mor conferia-lhe certo 
direito, embora não bem definido, ao governo, e a eleição do 
triunvirato assumira algo de inovação c de compromisso. A sua 
antipatia pela nova forma de governo aumentava com a parti¬ 
cularidade de ter sido eleito 0 ouvidor-geral João Juzarte de 
Mendonça, com quem estava de relações tensas. Gaspar Borges 
Madureira, sentido perante 0 resultado inesperado das eleições, 
resignou 0 seu cargo de capitão-mor, sendo nomeado Manuel 
da Nóbrega para 0 substituir. 


( 1 ) Cadomega, Of cit., I, 431-432. 
1^6 


2. CAMPANHAS NA CAVALA 

Pareceu, a princípio, que havia absoluta identidade de vistas 
entre os três governadores (Q. Resolveram entrar logo em cam¬ 
panha, saindo de Massangano e estabelecendo-se no sítio da 
Cavala, na outra margem do rio Lucala. Fundaram aqui um 
verdadeiro arraial e para aqui se transportou a maior parte da 
gente armada, de forma que em breve surgiu uma série de 
palhotas, deixando-se em Massangano uma reduzida guarnição 
que foi confiada ao alferes da fortaleza Manuel Soares Laço. 

A transferencia da gente armada para Cavala parecia pro¬ 
gnosticar importantes acontecimentos, pois era de todos conhe¬ 
cido que Soutomaior se tinha oposto a esta decisão, que já nao 
era novidade. Segundo 0 seu parecer, a melhor defesa de Mas¬ 
sangano devia organizar-se com base no rio Lucala. Cavala, 
situada na outra margem, poderia até comprometer a existência 
da vila. 

Os sobas, cujos territórios se situavam entre Massangano 
e Luanda, reconheciam todos, na prática, 0 poderio holandês. 
Manuel da Nóbrega, por ordem dos três governadores, efectuou 
contra eles algumas incursões, causando-lhes todo 0 mal pos¬ 
sível. Os sobas, na iminência de piores represálias por parte dos 
Porttigueses, recorreram aos Holandeses de Luanda que, naquela 
altura, já deviam ter conhecimento da morte de Soutomaior. 

Os Holandeses, aproveitando aquela maré de má-vontade 
contra os seus inimigos, reuniram um forte destacamento de 
soldados e, juntando as suas forças às dos sobas, marcharam 
afoitamente pelo sertão dentro, ao encontro dos Portugueses. 
Não seria muito difícil esperá-los cm qualquer passo difícil e 


(^) Silva Corrda parece laborar constantemeiite nesta opinião, 
quando afirma: «Os governadores, ainda que três, se unirão ao mesmo 
fim». E, em nota, acrescenta: «Talvez por serem todos militares: união 
que não se acha nos de diversa profiçao.» História, de Angola, I, 256. 
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dizimá-los, mas a tropa portuguesa, cumprindo ordens, tinha-se 
recolhido novaraente a Cavala. 

Assim, não foi difícil aos Holandeses chegarem ate a banza 
do soba Angola Quiaito, que distava duas léguas apenas da 
Cavala e cerca de 4 de Massangano. Souberam os Portugueses 
que muito em breve se teriam de haver com numerosa coluna 
holandesa, apoiada por alguns milhares de indígenas dos sobas 
que haviam castigado. 

Dividirani-se as opinioes quanto ao local onde se devia 
travar 0 combate. Os pareceres dos governadores nao foram 
unânimes. A prudência aconselhava que se recolhessem a Mas¬ 
sangano e, mesmo fora dos muros da vila, se fizessem fortes 
nas trincheiras que havia nas margens do Lucala, impedindo 
assim a passagem aos invasores. Era esta a ideia do defunto 
Soutomaior que, examinando certa ocasião as trincheiras, mani¬ 
festara a sua opinião de técnico militar, afirmando que, da¬ 
quelas fortificações nao temia todo 0 poder da Holanda (). 

A prudência, porém, é muitas vezes acoimada de receio 
que, como se sabe, repugna ao animo militar. Resolveu-se, 
pois, que se travasse 0 combate entre Cavala e a banza do 
Angola Quiaito. Os governadores destacaram então uma com¬ 
panhia de mosqueteiros que fosse à dita banza picar 0 inimigo 
e atraí-lo para mais perto. Logo a seguir partiu 0 grosso da 
coluna, composta dc cinco companhias de infantaria, coman¬ 
dadas por oficiais experimentados, sob as ordens do sargento-mor 
Nuno Vaz Guedes. 

Partiu a coluna e acampou numa elevação de terreno, 
rodeada de pântanos e atoleiros. Era aquela a única via que 
os Holandeses utilizaram, e convinha que fosse aquele mesmo 
0 local do combate; da elevação, cm que estavam, poderiam os 
Portugueses bater-se mais à vontade e, assim, compensar a 
diferença numérica que sabiam haver. Tiveram conhecimento 


os governadores do acampamento no sítio de Mibangas, que 
assim se chamava 0 local. Ignorando, certamente, 0 motivo 
estratégico que lavara Nuno Vaz Guedes a acampar e a espe¬ 
rar, enviaram ordem, por dois estafetas, para a coluna pros¬ 
seguir a marcha. O primeiro, Duarte Moniz Barreto, ao chegar 
à colina, mediu logo a situação, disfarçou e nao transmitiu a 
ordem recebida. O segundo, porém, Estácio de Sá de Miranda 
que, na campanha contra a Jinga, comandara a pequena for¬ 
mação de cavalaria, cumpriu a incumbência recebida. Os oficiais 
entreolharam-se, perante aquela estúpida decisão, e 0 mais velho, 
Cristóvão dc Lima, encolheu os ombros e disse para Cornélio 
Noels; «amigos, himos perdidos». 

Pôs-se em marcha a coluna, descendo aquela tão preciosa 
elevação e iniciando, pouco depois, a subida de outra colina 
que lhe ficava fronteira. Lá no cimo, avistavam-se os Holandeses 
I que esperavam 0 embate. A luta principiou logo que os Portu- 

{j gueses chegaram ao alcance dos niosquetes flamengos. Durou 

■i pouco 0 recontro, porque era fácil aos Holandeses alvejar quase 

à vontade os Portugueses que iam subindo, Três capitães en¬ 
contraram a morte nas primeiras descargas: Cristóvão de Lima, 
" Félix de Moura e Cornélio Noels, 0 holandês casado com uma 

il portuguesa. A retirada, iniciada com alguma disciplina, con¬ 

verteu-se em breve cm fuga aberta, durante a qual perdeu 
também a vida 0 P.“ Jerónimo da Fonseca Saraiva, já nosso 
conhecido «que por ser muito bom soldado exercitava 0 officio 
de capitão trazendo gineta e traçado na cinta» (Q. Deu-se 0 
desastre em 15 de Setembro de 1646. 

A população de Massangano, ignorando os acontecimentos, 
encontrava-se bastante dispersa pelos quintais e arimos vizinhos 
da vila. A notícia daquela derrota espalhou-se célere e, ampliada 
por terríficos boatos, mais pânico espalhou. |ulgava-se que os 
Holandeses vinham de mistura com os fugitivos e que os indí- 


(®) Cadomega, Of. dt., I, 392. 


Cadomega, Of. rít., I, 441. 






gcnas, a seu soldo, estavam já sobre a vila. António Teixeira 
de Mendonça, um dos governadores, acorreu então e conseguiu 
impr alguma calma. Apesar disso, a noite que se passou, sob 
aquele pesadelo da invasao holandesa, foi cheia de receios e de 
cenas angustiosas. 

O inimigo, porém, desconhecendo o estado de Massangano, 
não tentou o assalto final nesta propícia altura. Incendiou o 
arraial de Cavala, talou os campos, apresando tudo quanto lhe 
pareceu útil, e retirou-se, caminho de Luanda (®). 


3. AFÕS O DESASTRE DE CAVALA 


Os três governadores, após a destruição do seu arraial de 
Cavala, retiraram-se para Massangano a tomar as necessárias 
providências para a continuação da vida. Convocaram-se todos 
os sobas do distrito a conselho, e nele se reconheceu que Angola 
Quiaito era culpado, nao só de haver albergado e agasalhado os 
Holandeses, como também de, durante a fuga portuguesa, ter 
morto a sangue-frio alguns portugueses que por suas terras 
passaram. Foi condenado à morte (“). Os restantes sobas, aija 
fidelidade era igualmente bastante duvidosa e que se inclina- 


C) Caclornega, Op. cit., I, 437-447. 

(®) Esta soba tinha sido antes um dos mais fiéis a Mueneputo, 
isto e, a cl-rei de Portugal. Pedro César de Meneses, porém, ofendeu-o 
nas suas crenças supersticiosas. Foi 0 caso que Angola Quiaito tinha em 
suas terras um célebre mago que se intitulava Suqueco ou tínico no 
mmdo. O reboliço que provocava era grande, pois assumia atitudes de 
ente sobrenatural. Pedro César de Meneses fingiu-se doente e mandou 
chamar Angola Quiaito a quem pediu lhe trouxesse 0 Suqueco a fim de 
q curar da enfermidade de que sofria, pois nao havia médico nem 
cirurgião europeus capazes disso. Angola Quiaito fez-lhe a vontade, 
trazendo-lhe 0 dito Suqueco no meio de grande acompanhamento. 
Foi 0 que 0 governador desejou. Preso 0 feiticeiro, foi depois justiçado 
em público. Desde essa altura, vacilou a fidelidade de Angola Quiaito. 
Cadomega, Op, cit., I, 367-372, 


vam quase sempre para 0 partido do mais forte, ficaram im¬ 
pressionados com esta execução e renovaram os seus protestos 
de amizade, 

As condições, em que os Portugueses se encontravam, não 
eram boas. Os Holandeses, após a derrota infligida aos Por¬ 
tugueses, haviam de pensar certamente na continuação das 
hostilidades, sendo de esperar novos ataques não só a Muxima, 
mais aproximada de Luanda, mas também a Massangano, Cam- 
bambe e Ambaca. Os governadore^s voltaram-se, portanto, para 
0 urgente problema da fortificação de todos estes postos de 
presença portuguesa. 

Em Massangano não havia, propriamente falando, uma for¬ 
taleza. Até então fiava-se no caudaloso rio Lucala que a defendia 
de assaltos de surpresa. Construiu-se então um sólido forte, com 
(.. quatro baluartes principais, reforçados por alguns travezes espa- 

, :i lhados ao longo das cortinas, de forma a oferecer melhor resis¬ 

tência. Valeu nesta altura a muita ferramenta que tinha vindo 
no socorro de Soutomaior. Antes, com efeito, todas as constra- 
çÕes, que se haviam efectuado, eram necessariamente imperfei¬ 
tas, por falta de ferramenta. Um dos baluartes ficou tendo 0 
k nome de S. Benedito, por estar mesmo ao pé da igreja desta 

invocação 

Outro, por haver sido construído pelo elemento eclesiástico 
e sua criadagem, foi logo apelidado de «baluarte dos clérigos». 
O paiol, para evitar incêndios, ficou num subterrâneo adrede 
fabricado. 

j Em frente à fortaleza, havia uma eminência que, sendo 

ocupada pelo inimigo e fortificada, muito dano poderia causar 

'I _ , 

I (Q Corria a Uadiçao a respeito de S. Benedito «que era sua may 

( de Angola e Quisaina, e que hindo com este seu filho piqueno a 

i cativarão os Mouros, e elle 0 diz assim ou quem escreveo por elle sua 

1 vida, que nasceu na Adusta Eàiopia.» Era, pois, um santo preto e, por 

V isso» muito venerado em Massangano. Cadornega, Op. dt., I, 454. 









às fortificações. Gonstruiu-se lá um forte, confiando-o o gover¬ 
nador a }oáo Pilarte. Intitulou-se forte de S. João. Verdadeiro 
ninho de águia, necessitava-se de uma escada de mao para se 
escalar. 

As fortificações de Massangano corapletaram-se, ja fora dos 
muros da fortaleza, ligando o forte de S. Joao,^ por meio de 
valas ou trincheiras, com o rio Lucala. Os presídios de Cam- 
bambe, comandado por Francisco Rodrigues Bexiga, Ambaca, 
entregue a Mateus Teles Barreto, e Muxima, confiada a Pedro 
Barreiros, receberam também restauros importantes, na expec¬ 
tativa de ataques holandeses. 

f CERCO DE MUXIMA 

A fortificação de Muxima foi em breve experimentada pelas 
armas holandesas. Como era a que mais perto se situava de 
Luanda, tentaram conquistá-la. A coluna inimiga compunha-se 
de um forte destacamento holandês, apoiado por inúmera guerra 
preta. Não faltava até artilharia para bater as muralhas, trazida 
em barcos pelo rio Cuanza acima. 

Logo que se percebeu que o cerco era para durar, deram-se 
ordens para se incendiarem as palhotas do presídio, a fim de 
a artilharia poder jogar, mais à vontade, das amuradas da for¬ 
taleza. Os Holandeses, apenas chegados, convidaram os defen¬ 
sores a uma rendição honrosa, prometendo conceder-lhes várias 
regalias. Recusada a proposta, em pouco tempo principiou a 
artilharia holandesa a sua faina de bater os muros por dois lados. 

Considerou-se, e ainda bem, que o plano holandês era 
conquistar pouco a pouco todas as posições portuguesas. O de¬ 
sastre da Cavala infundira novos alentos aos donos de Luanda 
que se julgavam capazes de bater, em campo aberto, os seus 
inimigos europeus. Assim, prepararam tudo para varrer os Por¬ 
tugueses do sertão angolano. A foz do Cuanza estava por eles 
fortificada havia bastantes anos. Seis léguas acima, na ilha do 


«Ensandeira», outrora propriedade de um português, haviam 
igualmente construído razoável fortificação. Mas dez léguas de 
via fluvial, e tinham-se fortificado no local chamado do Espi¬ 
nheiro. Agora, cabia a vez a Muxima. Caso ela caísse, nao é 
difícil de adivinhar qual seria o efeito sobre os restantes postos 
portugueses. 

Era necessário, pois, impedir a todo o transe aquela con¬ 
quista. Pedro Barreiros, que estava em Massangano, partiu 
imediataraente a ocupar o seu lugar, conseguindo entrar na 
fortaleza, apesar da vigilância inimiga. Pouco depois, chegava 
de Massangano o reforço necessário comandado pelo capitão 
Diogo Gomes Morales que, na altura, desempenhava o cargo 
de sargento-mor. Tomaram parte nesta expedição vários mora¬ 
dores e oficiais de Massangano que, com a sua decisão, quise¬ 
ram verberar o procedimento dos três governadores, pois ne¬ 
nhum se ofereceu para acudir pessoalmente a Muxima Ç), 

Compunha-se a coluna de cerca de 200 portugueses, refor¬ 
çados com 3 peças de campanha, e bastante guerra preta. 
Mandou-se vir de Ambaca Fungi Amiisungo, capitão dos Jagas, 
que acorreu imediatamente com os seus homens. 

Os Holandeses eram cerca de 220 e dispunham igualmente 
de 3 peças de campanha, sendo apoiados por 8.000 irregulares. 
Diogo Gomes Morales chegou no momento propício, pois a 
guarnição de Muxima não poderia aguentar mais tempo 0 ter¬ 
rível cerco. Após vários recontros, os Holandeses foram compe¬ 
lidos a levantar 0 cerco e a retirar para Luanda. 

5. NOVO DESASTRE 

Apesar desta vitória, as coisas em Massangano iam piorando 
cada vez mais. Havia sinais manifestos de profundas desinte- 


(*) Cadornega, Of. cit., I, 461. Este autor era na ocasião alferes 
reformado e tomou parte acdva nesta expedição. 






ligências entre os três governadores. A emulação roía muitos 
peitos, aliás valentes, e Diogo Gomes Morales foi quase impe¬ 
dido de entrar em Massangano no seu regresso vitorioso de 
Muxima. 

Pouco após, houve movimentação desusada na província da 
liamba. Os sobas, afectos aos Holandeses, combatiam aqueles 
que persistiam na sua fidelidade aos Portugueses. Os governa¬ 
dores, temendo a extensão do mal, enviaram para a dita pro¬ 
víncia uma força comandada superiormente pelo capitão Gaspar 
Borges Madureira, o vencedor da Jinga. Nela se incorpo¬ 
raram os Jagas de Fungi Amusungo e muitos pretos nossos 
amigos. 

Gaspar Borges Madureira acampou nas cerras do soba Ca- 
dungo, julgando talvez que bastava a sua presença para im¬ 
pedir mais lutas entre sobas rivais. Entretanto, urdia-sé contra 
a coluna portuguesa uma formidável coligação. A Jinga, refeita 
da derrota, acorreu com o seu favorito e capitão-general Jinga 
Amona que comandava inúmera tropa preta. O rei do Congo, 
D. Garcia, mandou também um exército comandado pelo seu 
governador da ilha de Luanda, D. Cristóvão Corte-Real. Os Ho¬ 
landeses participavam com 500 homens, bem armados, e mais 
que bastantes para enquadrar aquela nuvem de irregulares. 

Os sobas da província da liamba estavam divididos, como 
se disse, quanto à simpatia pelos dois povos europeus. Nesta 
altura, porém, como na luta participava a Jinga, a quem todos 
respeitavam, até os fiéis aos Portugueses se calaram quanto ao 
movimento das várias colunas que, em segredo e astúcia, con¬ 
seguiram envolver a força portuguesa. Aconteceu, assim, 0 
inevitável. Gaspar Borges Madureira foi atacado de surpresa 
no seu acampamento e as suas tropas não puderam resistir 
muito tempo ao monstruoso ímpeto dos atacantes. Poucos pu¬ 
deram escapar a fim de propalar a terrível notícia. Gaspar Borges 
Madureira morreu a combater, sendo nisso imitado pelos seus 
capitães. Fungi Amusungo, vendo perdida a batalha, preferiu 
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também morrer, fazendo toda a possível carnagem na nuvem 
dos inimigos (^®). 

6 . CERCO DE MASSANGANO 

A notícia da derrota em terras do soba Cadongo chegou 
uma tarde a Massangano. A notícia, porém, dizia mais: os 
Holandeses continuavam a sua marcha para a vila, tencionando 
conquistá-la e acabar assim com 0 principal foco de resistência 
portuguesa. 

O governador Bartolomeu de Vasconcelos da Cunha resol¬ 
veu, certamente com 0 assentimento de seus colegas, não ficar 
na praça, mas pôr-se em campo imediatamente com a melhor 
coluna que se pudesse organizar, a fim de esperar 0 inimigo em 
sítio conveniente. Seguindo esta tática, não se expunha a forta¬ 
leza a ca-co demorado. 

No dia seguinte, com efeito, saiu a coluna de Massangano, 
chefiada pelo dito governador que levava como sargento-mor 
a Pedro Barreiros, que viera de Muxima. A primeira ordem 
que deu foi desempedir 0 rio Lucala de lanchas e embarcações, 
não fossem os Holandeses aproveitar-se delas para 0 transpor. 
Após isto, mandou alguns batedores adiante examinar as posi¬ 
ções inimigas. Cedo regressaram com a notícia de que se tratava 
de disforme poder, constituído nao só por muitos brancos, mas 
também por legiões de negros. 

Dividiram-se as opiniões quanto ao que urgia fazer em tais 
circunstâncias. Resolveu-se, por fim, que melhor seria regres¬ 
sarem todos a Massangano, para se nao exporem a uma derrota 
que traria piores consequências que as de Cavala. Assim se fez, 
avançando 0 inimigo a toda a pressa, tentando explorar 0 factor 
surpresa. 


(^°) Cadomega, Of. cit., I, 490-492. 
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Perante o iminente ataque a Massangano, apesar da ami¬ 
zade que ligava aos Portugueses muitos sobas, quase todos 
vacilaram na sua fidelidade. O motivo principal desta atitude 
era a aliança íntima que eles viam existir entre os Holandeses 
e a Jinga a quem todos acatavam. Neste afundar de fidelidades 
e nestas vacilações, sàlvaram-se apenas dois: o soba Angola 
Quilongok, em cujas terras ficava situada a fortaleza de Mas¬ 
sangano, e 0 soba de Cambambe. Este, vendo o perigo em que 
estavam os Portugueses, acorreu das suas terras com toda a sua 
gente para participar da sorte comum. 

A fortaleza, apesar de refeita recentemente, era pequena para 
aguentar, durante inuito tempo, um cerco em forma, com tanta 
gente dentro. Níío se tratava apenas de combatentes brancos c 
pretos, irmanados na luta. Havia também muitas mulheres, 
brancas e indígenas, e bastantes crianças. Tudo se preparou 
para o pior. Destruíram-se casas, queimaram-se palhotas, para 
deixar a artilharia trabalhar com mais acerto. 

O forte de S. Joao recebeu novas munições e Joao Pilarte, 
seu comandante, lá se refugiou com sua mulher e filhos, dis¬ 
postos a esperar ali o fim de tudo, Como ficava situado numa 
escarpa, para onde se podia subir apenas por uma escada de 
mão, meteu-a dentro e esperou os acontecimentos. 

Entretanto, chegaram notícias mais animadoras. Os Holan¬ 
deses não traziam artilharia. Esta circunstância era importantís¬ 
sima, pois os muros de Massangano seriam mais que bastantes 
para os mosquetes flamengos. Como se disse, eram cerca de 
500, apoiados por muitos milhares de indígenas e de japs. 
Isto, porém, não era para temer, pois «conforme a regra militar, 
para cem homens fortificados há mister seiscentos para seu 
acometimento» (“). 

Estavam na fortaleza as duas irmãs da Jinga, D. Bárbara 

Cadomega, Of. cít„ I, 502. 
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e D. Engrácia. A primeira não se esquecera nunca de que era 
baptizada e mostrava-se afável aos Portugueses. A segunda, 
pelo contrario, praticava a espionagem, havendo fartas provas 
do seu proceder. Odiava de tal forma 0 rei do Dongo, D. Filipe 
Angola Airi, que quando sabia que ele ia a passar perante a 
sua morada, colocava uma esteira diante da porta só para 0 nao 
ver (^^). Em vista disto, a princesa foi lançada num pego do 
rio Cuanza, não se importando os Portugueses que a nova che¬ 
gasse aos ouvidos da Jinga. 

Os Holandeses, privados de artilharia, não tinham empe¬ 
nho algum em iniciar logo 0 cerco. Mandaram assim várias 
colunas reconhecer 0 terreno c observar a forma como se dispu¬ 
nham as fortificações (^''*). Parece que a fortaleza e 0 forte de 
S. João produziram forte impressão nos seus ânimos. Sem arti¬ 
lharia, mais se convenceram, nao se podiam expor a um inopor¬ 
tuno desaire. Jinga Amona, porém, não partilhava a opinião 
holandesa. Habituado a campanhas em campo raso, a batalhas 
rápidas e fulgurantes, não sabia conformar-se à tática europeia 
dos cercos. Afastou-se, portanto, levando consigo 0 seu nume¬ 
roso exército e a notícia da morte de D. Engrácia. Os Holan¬ 
deses, embora não abandonassem as regiões vizinhas, não ousa¬ 
ram cercar Massangano, contentando-se com a exploração do 
sertão (^*). 

Cadomega, Of. cit., I, 507. Observe-se que D. Filipe era 
irmão de D. Engrácia, por parte de seu pai Angola Aquiloangi. A Jinga, 
porem,, e suas irmãs eram filhas da mulher principal, ao passo que 
D. Filipe era filho de uma concubina. Tinlia sido nomeada rei do 
Dongo por el-rei de Portugal. Percebe-se assim 0 ódio que D. Engrácia 
lhe votava. 

Cadomega refere-se certamente aos binóculos quando diz que 
0 inimigo «esteve vendo muito de seu vagar com seus óculos de ver 
de longe a nossa fortificação». Demos, porém, o mais lato significado 
ao binóculo. Of. cit., I, 509. 

Cadomega, Of. cit., I, ^98-512. 
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FIM DO mUNVIRÂTO 

0 govfirno do triutiviriito, composto de Bartolomeii de 
Vasconcelos da Cunha, Antonio Teixeira de Mendonça e Joao 
Juzarte de Andrada, havia sido fértil em acontecimentos de 
gravidade, mas nao tinha sido feliz. Era voz pública que eles 
se não davam bem. 

O descontentamento era geral, e surgiram distúrbios em 
Massangano com o fim de se acabar com tal situaçao e de se 
eleger um verdadeiro governador que arcas.se com a plena res¬ 
ponsabilidade do seu cargo. Neste difícil transe, os Portugueses 
não se esqueciam dos seus defeitos e parece que aproveitavam 
todas as ocasioes para os manifestar 


( 1 ®) Cadortiega conta um interessante epi,sódio que demonstra 
bem 0 estado de espírito daqueles heróis encunalados, mas de sensi¬ 
bilidade exaltada. O capitão António Dias de Macedo fez certo dia 
uma petição que, segundo a opinião do secretário do governo Sebastião 
Rodrigues, não estava conforme ao estilo usual, por não dar aos gover¬ 
nadores 0 título de «senhoria». António Dias de Macedo «tinha sua 
veya de poeta, entrando ali peito em huma caza pedio tinta e papel 
e escreveo o seguinte: 

Se a Deos chamão por tu, 
e a el rey chamão por vós, 
como chamaremos nós 
a tres que não fazem hum, 
que 0 povo indiscreto e nú, 
falto de experiencia, fez 
em lugar de hum estes tres 
que com toda a cortezia 
tú, nem vós, nem senhoria 
merecem suas mercês. 

Of. cit., I, 515 

Convenhamos que tinha, na realidade, veia poética. Ao mesmo 
tempo, admiremos 0 espírito de graciosidade a suplantar possíveis sen¬ 
timentos de revolta e pessimismo. 
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Fora 0 Senado quem procedera á eleição do triunviraco e 
foi ainda 0 Senado quem se encarregou de lhe terminar a 
actividade. A reunião, à falta de Paços do Concelho, realizou-se 
em casa de Jose Carrasco. As opiniões dividiram-se. Uns diziam 
que qualquer novidade, em tao graves circunstâncias, seria 
francamente prejudicial. Outros, mais afoitos, queriam uma 
'reforma radical. 

A reunião terminou, sem se chegar a um acordo, e a infan¬ 
taria revoltou-sc ostensivamente, comandada pelo ajudante 
reformado André Caldeira que, durante dois dias, foi 0 even¬ 
tual mantenedor da ordem e da autoridade em Massangano. 
Enquanto a soldadesca dava provas de certa indisciplina, os 
cidadãos votaram então a eleição de um só governador, recaindo 
a escolha pública em Bartolomeu Vasconcelos da Cunha, 

A eleição realizou-se depois do dia ii de Novembro 
de 1647 (^®), ignorando-se ainda a sua verdadeira data. 
Inclinamo-nos para data muito posterior, que situamos entre 
Julho e meados de Agosto de 1648 

Assim terminou 0 dúbio regime do triunvirato c assim se 
regressou aos moldes tradicionais do governo em Angola (^®). 

(“) Com efeito, nesta data governava ainda 0 triunvirato. Os três 
assinaram uma provisão concedendo 0 hábito de Cristo ao quilamba 
João Bango-Bango. Gidomcga, Op. cit„ 1,519, Nota do Con, Delgado. 

AHC. Angola'—Papéis Avulsos, 1Ú53. Uma caita de João 
Zuarte de Andrada, datada de 30 de Março de 1633 afirma que a 
eleição se deu no dia 15 de Agosto de 1648. José Marias Delgado 
duvida, e com alguma razao; Há um ponto de referência que parece 
assente em bom fundamento: a batalha em que morreu 0 capitão-mor 
Manuel da Nóbrega ter-se-ia dado no dia i de Agostos Cadornega 
refere os acontecimentos como pertencentes ao governo de Bartolomeu 
de Vasconcelos da Cunha. Por conseguinte, nessa altura, em i de 
Agosto, já devia ter sido eleito. Cadornega, Op. cit,, I, 521, Nota de 
José Marias Delgado. 

Cadornega, Op. cit., I, 514-520. Silva Correia, porém, não 
c desta opinião. Afirma que os três governadores sc deram sempre 
bem e que governaram até «0 alegre e felis dia em que chegou 0 
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8 GOVElNO DE BARTOLOMEU DE VASCONCELOS 
DA CUNHA 


Ainda no governo do triunvirato, tinha-se resolvido que se 
devia mandar uma companhia de portugueses combater alguns 
sobas revoltados que se movimentavam sobretudo na piovmcia 
da liamba. Era necessário, a todo o custo, manter ligaçao 
constante entre os presídios e o sertão, atraindo cada vez mais 
iitegulares para o serviço das nossas armas. Caso todo o gentio 
se colocasse ao lado dos Holandeses e da Jmga, então nada 
poderiam os Portugueses contra tal coligação e teriam, fatal¬ 
mente, de se abandonar às piores perspectivas. 

Organizou-se a coluna que foi capitaneada por Manuel da 
Nóbrcga. António Dias de Macedo, capitão e poeta nosso 
conhecido, foi nomeado sargento-mor. D. Francisco, filho do 
rei do Dongo D. Filipe, participou igualmente com a .sua gente 
daquela aventura (“).0 lugar de Calaranza, pertencente ao 
quilamba nosso amigo João Bango-Bango, a quem havia pouco 
os três governadores tinham confiado o hábito de Cristo, seria 
a base daquelas operações. 

De novo, porém, se refez a coligação contra os Portugueses, 
apoiada sobretudo pelos Holandeses, pelo capitão Jinga Amona, 
enviado pela Jinga, c pelo rei do Congo D. Garcia, representado 
mais uma vez peio seu govemadot da ilha de Luanda, D, Cris- 

Senhor Salvador Correia de Sá e Benevides». História de Angola, I, 
255-257. A obra de Silva Correia é muito resumida e, evidentemente 
náo se pode comparar à de Cadornega, testemunha ocular da maior 
parte dos acontecimentos que narra. É bom observar, contudo, que 
nem tudo em Cadornega é digno de crédito. É provável que ele tenha 
escrito a obra bastante mais tarde, servindo-sc da sua memória ou de 
narrações de testemunhas oculares. As datas, sobretudo-, claudicam 
bastante. Há também evidência que às vezes atribui acontecimentos a 
um governo errado. Do que se nao pode duvidar é da sua boa-fé e 
da sua honestidade. 

Cadornega, Op. dí., I, 513-514. 



tovão Corte-Real. Novamente, os sobas vacilantes, presos pelo 
feitiço que se desprendia da longínqua Jinga, se portaram diibia- 
inente. Manuel da Nobrcga soube que os inimigos 0 procura¬ 
vam, em grande número, para lhe darem batalha. Não tardou 
ele em abalar do acampamento, com 0 fim de os encontrar. 

O recontro deu-se, com efeito, e em condições vantajosas 
para os confederados inimigos. No desastre perderam a vida 
Manuel da Nóbregm, António Dias de Macedo e D. Francisco. 
Estacio Sa de Miranda, capitão do destacamento montado, 
morreu também. Tres irmãos, filhos do capitão-mor Paio de 
Araújo de Azevedo, chamados Manuel, Francisco c Carlos, 
sucumbiram igiialmente. Este memorável combate deu-se a 
I de Agosto de i6q8 (^“). Foram estas, priiticamcnte, as últi¬ 
mas vitimas caídas pela liberdade angolana, antes da Restau¬ 
ração. 

Parece que os Holandeses haviam mudado de plano. Como 
se viu, tinham concebido antes ocupar Miixima em primeiro 
lugar. Depois, fizeram um reconhecimento em força até Mas- 
sangano, esquecendo-se, porém, da artilharia. Agora, tinham 
resolvido, segundo notícias chegadas aos Portugueses, ocupar 
Ambaca, centro principal donde estes recrutavam os Jagas, seus 
aliados, e os seus mais aguerridos irregulares. A seguir, expiigna- 
riam Ciunbambe e, finalmente, Massaiigano que, para os 
Holandeses e para os seus aliados, era um autêntico «fogo 
de montiiro)), de combustão lenta mas contínua. Muxima, 
perante a sorte dos outros presídios, cairia por si mesma. 

Era esta a quase dese.sperada situação dos Portugueses. 
Os principais capitães, mortos. O sertão, revoltado em grande 
parte. Dentro de Massangano, 900 mulheres e crianças, prontas 
sempre a aumentar os tristes boatos da guerra c do terror. 

(“®) Lui.s Felix da Cruz —Manifesto das ostilidades qne a gente 
qae serve a comfanhk Occidental da Olenda ohrott contra os fortu- 
gueses. 22-27. 
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Haveria ainda alguns 700 homens dispostos a vender cara a 
existência, mas faltava-lhes tudo, desde as armas ate ao apoio 
da guerra preta. 

Eis senão quando circula 0 boato — desta vez bem ani¬ 
mador— que havia tiros na costa. Seriam os Portugueses que 
chegavam com novo socorro? Dar-se-ia desta vez a restauração 
de Luanda por todos desejada? 


CAPÍTULO VIII 

A EMBAIXADA DE FRANCISCO DE SOUSA 
COUTINHO À HOLANDA 
1643-1650 

T. DWICULDADES INICIAIS DA EMBAIXADA 

R eatemos este capítulo com o IV em que estudamos 
«A Diplomacia ao serviço da Restauração, 1641- 
-1643)). 

Francisco de Sousa Coutinho era amigo pessoal de 
D, João IV, desde 0 tempo em que este era simplesmente 
duque de Bragança. A sua correspondência, de que felizmente 
já há dois volumes publicados, mostra-o expansivo e, ao mesmo 
tempo, diplomata bem enquadrado no século XVII. De vez 
em quando, recordando-se de que afinal era a ekei de Portugal 
que estava escrevendo e nao ao seu amigo duque de Bragança, 
pede desculpa da liberdade empregada, para em cartas poste¬ 
riores recair na mesma falta, se falta se pode apelidar a conti¬ 
nuação da amizade, em tais circunstâncias. 

Sousa Coutinho foi enviado à Holanda para suceda* a 
Francisco de Andrade Leitão, que tinha sido nomeado delegado 
português ao Congresso de Münster. Partiu de Lisboa em 24 de 
Maio e em Julho chegou à Holanda, tendo a sua primeira 
audiência a 14 deste mês. 











Andrade Leitão, como vimos, nao tinha sido ban sucedido 
nos seus esforços diplomáticos na Haia mas, nem por isso, se 
apressava a sair do país. Além disso, os dois portugueses nao 
se davam. As referências que Sousa Coutinho faz ao seu ante¬ 
cessor são-lhe nitidamente desfavoráveis. Durante algum tempo, 
viveram os dois em vizinhança forçada. 

Os fin%que Sousa Coutinho se devia esforçar por conseguir 
eram, segundo as suas Instruções, os seguintes: 

â) Conseguir que Portugal fosse representado em Munster, 
ajudado não so pela Holanda, mas também pelas outras 
nações. Evidentemente, Portugal pretendia, por esta 
forma, a cessação do estado de guerra que mantinha 
ainda com Catela que alimentava sempre esperanças 
de 0 reconquistar. 

h) Negociar a paz perpétua com a Holanda. Recorde-se 
que 0 tratado de 12 de Junho de 1641 assentara 
apenas em tréguas dc 10 anos e que estas nao tinham 
agradado muito aos Holandeses que suspeitavam segun¬ 
das intenções na mente dos Portugueses; 

c) Restituição das praças conquistadas pelos Holandeses 
tanto antes como depois da aclamação de D, João IV. 
Era este 0 supremo desejo dos Portugueses, mas que 
ia esbarrar contra os interesses das duas omnipotentes 
Companhias das índias C). , 

{■) A Correspndencia de Sousa Coutinho contém a Instrução 
òecrem, tendo-se perdido, ao que parece, a Instrução Patente ou Osten- 
ava. Em 21 de Julho de 1643. Coutinho queixa-se da dificul¬ 
dade que senna em cumprir algumas partes das suas Instruções, não ,se 
refenndo em espeaal a uma ou a. outra. Diz ele: «...porque a Instrução 
que trago fas-se no reyno esgaravatando os dentes, e ca achamos as 
ouzas em altura tao diferente, que se a houvermos de executar ao pé da 
letra^ perderemos 0 tempo e arriscamos 0 negocio..,» Correspondência, 
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Sabi:i-sc cm Portugal que a Holanda simpatizava com 0 
ingresso de Portugal no convívio das nações indepenclcntes c 
livies, então dLsciitido em Munster. Adivinhava-se, também, 
que a Holanda (;,starla dLspo.sta a negociar uma paz perpétua, 
caso e,sta lhe fo.sse favorável. Fiualmeiite, ciiiha..se a certeza qiic 
as diia.s Companhias das índias ,sc oporiam terminantemente 
e decididamente a todas as negociaçoe.s que tivessem por objecto 
a lestituiçao da.s coloiuas arrebatadas taiito antc.s’ como depois 
da acc.s'sâo de D, João IV ao trono poituguê.s, Era este 0 
ambiente, portanto, em que Sou.sa Coutinho tíiiha de trabalhar. 

Lia (lificil a .sii.i nussao, A Instrução Secreta jiroporcioiiava' 
-lhe a ainui vulgar de que os diplomais de ciitao usavam ,ser- 
vlr-,sc;^ 0 dinheiro. Mas, repare-.se qne em Portugal não luivia 
dinheiro. Vivia-sc luiimi época de crl,sc, em que nxlos o.s esforçus 
c todas as restrições se impunham. Como vimos já, o.s reforços 
para Angola ^sofreram várias rlemoras por falta de dinheiro, 
Andrade Leitão vivera miiitos meses sem receber os ,seus hono¬ 
rários. Apesar destas dificuldailcs, Sousa Coutinho levava ordem 
dc (hstiibuii fattameiiti* 0 precioso metal, a fim dc granjear 
simpatias e votos. A Instrução Secreta cni bem explícita a este 
fcspeití), mas 0 dinlieiro não 0 tinha ele à mão. Vinha-lhe dc 
Paris. E, como veremos, poucas vezes lhe chegou às mio.s em 
abundância. 

A venalidade, na jxiluica do .sendo XVÍI, era vulgar e 
considerada arma legitima, desde 0 momento que a aeçao e a 
reacção se rcvestis.s(’m de certa «decência». Sousa Coutinho 
pwlciia oferecer ao proprio prui{;i|K: de Orange «té quatro centos 
mil ciij.sudos em joyas, ou outras drogas deste reyno e .suas 
conquistas, qiioais clle mais quizer, ou dinheiro, .se vo.s pareça, 
que cllc aceitara e.stc cíhuo melhor droga, e que 0 pagamento 
se fani a todo 0 seu contentamento e .satisfação» (“), 

Esta importante quantia referia-se apenas à restituição das 


(') SQm‘A Comn\\()^~Correspondêníid, l i. 











praças que os Holandeses haviam conquistado. Quanto ao favor 
que se solicitava da Holanda, a fim de apoiar em Munster as 
pretensões portuguesas, podia Sousa Coutinho distribuir pelo 
príncipe ou outras pessoas importantes até 200.000 cruza¬ 
dos O- 

Recorde-se aqui que Andrade Leitão só partiu para Munster 
em Junho de 1644. Durante quase um ano, portanto, a diplo¬ 
macia portuguesa esteve representada na Holanda por dois 
embaixadores. Ambos pretendiam 0 mesmo fim. Com esta 
diferença apenas: Sousa Coutinho trazia instruções frescas, e 
Andrade Leitão guiava-se apenas pelo seu patriotismo. 

Os dois diplomatas, durante este período, faziam incidir 
os seus esforços sobre os mesmos objectivos, mas como entre 
eles se erguia uma cortina de antipatia, tais esforços não eram 
devidamente conjugados. Recorde-se, finalmente, que em Junho 
de 1644, quando Andrade Leitão se despediu dos Estados 
Gerais, estes reafirmaram a sua intenção de conservar as colónias 
portuguesas Já conquistadas, pois a sua conquista tinha .sido 
efectuada em «tempo valido». Tudo isto serve para se avaliar 
a dificuldade em que se encòhtrava Sousa Coutinho. 

Não antecipemos, porém, os acontecimentos. Em Agosto 
de 1643, Coutinho pretendeu discutir 0 assunto mais 
importante da sua missão que era justamente 0 da restituição 
das colónias portuguesas, conquistadas pelos Holandeses após 

, P durante a missão de Sousa Coutínho, tudo drava 

a TOlta do dinheiro. Ele mesmo 0 confessa em carta ao Marques de 
Nim, em 22 de Abril de 1647: «Como tive dinheiro e como deí 

diidieim, começo a saber segredos dos Estados». Co, II qo 

Os pnncpais aongidos pelas suas manobras monetárias eram, além 
do Irinape de Orange. a princesa de Orange e 0 secretário Miisch, 
lanto a^priraeira como 0 segundo aceitaram as propostas, havendo 
dif^ldade_ apenas na forma do pagamento. O P.“ António Vieira 
com ^^g^mento e advogava-o 

0 d^nír nr'”'' «^^a^stos, não podiam flecer 

dinheiro preaso para estes negoaos escuros, mas necessários. 


a aclamação de D. João ÍV. E.sta devolução era, segundo a 
opinião portuguesa, uma condição e,ssencial para 0 almejado 
tratado de paz. A.s colónias nestas condições eram Angola c 
S. Tomé. Quanto às outras, conquistadas pclo.s Holandeses 
durante 0 período filipino, julgou-se prudente não aflorar a 
questão. 

Os Holandeses, com 0 intuito de ganhar tempo, de.scol)ri- 
rain um óptimo argumento para ir entretendo 0 embaixador 
português. Com efeito, diziam des, os prazos concedidos às 
duas Companhias das índias estavam a terminar. Nao valia a 
pena aos Estados Gerais tomar atitudes drásticas em tal altura, 
sendo preferível esperar pelo fim do.s prazos, ocasião magnífica 
para nova.s decisões. A Companhia das índias Orientais tinha 
apenas meses dc vida, poÍs 0 seu prazo terminava em Janeiro 
de 1644. Por seu lado, a Companhia das índias Ocidentais nao 
ia além de 1645. 

Sousa Coutinho viu-se, pois, manietailo quanto à consecução 
imediata do .seu de.sidetat(>. A oposição que havia entre os 
Estados Gerais e as Províncias, interessadas nas Companhias, 
de.snortea,va-o. As suas entrevistas com os Estados eram sempre 
favoráveis tanto ao tratado de paz perpétua como à restituição 
das colónias. As cartas que escrevia, após as sua.s convmaçÕes 
com os E,stados Gerais, manikstavam sempre forte opti- 
mismo (Q, 

(‘‘) Diz Smesa Coutinho eni cana a el-rei; «A lingoagem que acho 
também nos Estados prometem a.s.si.sicnda larg.i nesta «nhaxada, por¬ 
que falatulo-lhe,s na restituição das praças tKiiipadas depois da aclamação 
de V. Magestade, respondem mostnando grandes dezejos tlc dar gosto 
a V. Magestade, que sc isto fora couza somente dos Estadia, que já 0 
liouverão feito, mas que sendo dc conionidadt*,s, n.ão .sc pude fazer com 
a préça c cura 0 effeito qiic dezeja; que a Companhia Oriental .w acaba 
ein janeiro e a Occidental no anno de quarenta e sinco, e que acabacla.s 
ficão clles senhores e com mão de poderem obrar sós por sy, se as nao 
prorrogarem.» Carta de 9'8”i643. Cofrespondêmi/i, I, 28. 





Apesar disto, porém, a resposta evasiva dos Estados preo¬ 
cupou-o, E, se após a demora pedida, os mesmos Estados resol¬ 
vessem prorrogar os prazos às Companhias? Nào seria isto o 
mais provável, desde o momento que florescessem os negócios? 

Ambas as perguntas se jusfificavam e nao seria difícil, 
talvez, dar-lhes desde já cabal, resposta. Havia províncias que 
desejavam representação sua nas Companhias, enquanto os sócios 
existentes pretendiam excluir qualquer extensão de capital, com 
mira a lucros maiores. Era isto o que corria na Bolsa. Dizia-se 
igualmentee Sousa Coutinho fazia-se eco voluntário da 
noticia — que a índia continuava a dar muito dinheiro, ao 
passo que o Brasil nao dava nenhum, provocando até fortes 
prejuízos. Verdade ou nao, o facto era que as acçÕes da Com¬ 
panhia das índias Ocidentais baixavam continuamente ('’). 

A Holanda vivia então a sua crise medieval. Havia quatro 
entidades a considerar: cidades, províncias, estados e compa¬ 
nhias. O poder supremo residia nos Estados, mas as Com¬ 
panhias, impulsionadas pelo estímulo da riqueza, impunham-se 
decididamente, pois eram apoiadas pelos nomes mais represen¬ 
tativos da sociedade holandesa No meio He todas estas 
forças era difícil o equilíbrio, e o príncipe, de Orange, ajudado 
por sua mulher a princesa, pouco podia fazer. Acontecia tam¬ 
bém que personalidades, que apoiavam os Estados de uma 

() Carta de 31-8-1643 ao Conde da Vidigueira; «...porque ao 
menos a Provinda de Olanda. como mais intereçada nas Companhias, 
me aífarmao que dezeja pouco a paz com nosco, e que se sendo muito 
na índia chegar-se lá a Tregoas, porque os intereces que lá tem são 
muito grandes...» Correspondência, 1,41. 

(J Em carta de 9-5-1644 ao Conde da Vidigueira diz; «...porque 
isto nao he monarcliia que se governe por hum conselho de estado, 
nem ainda Republica, porque os Estados por si nao podem nada, c são 
somente proairadores das suas Provindas; dispõem pelas ordens que 
tem suas, e estas nos negodos graves nao resolvem nem podem couza 
alguma sem 0 consentimento de todas as ddades, e isto ainda he nos 
negocios comuns.» Co-rrespondênda, I, 141, 


forma, eram levadas a apoiar as companhia,s doutra, diametral- 
mente oposta à primeira. Acrescente-se ainda a autonomia cada 
vez mais provocadora das cidades, e ter-se-á uma imagem redu¬ 
zida da atmosfera em que vivia .Sousa Coutinho ('). 

z. O DESASTRE DO BENGO APRECIADO 
PELO EMBAIXADOR 

Em Novembro de 1643 soube Sonsa Coutinho do aconte¬ 
cido a Pedro César de Meneses no arraial do Benoo. Em ciiita 
a el-rei, e,senta a 15 de.sse mês, manifesta ele a, sua repulsa, 
ao ter conhecimento de tão feia acção, chegando até a aconselhar 
a cl-rei a fazer guerra aos Holandeses, não aherta mas velada- 
mente, «mas pelos mesmos racos que cllcs no-la fazem, que 
não faltarão occaziocs para i.sso, e que V. Magestatle me man¬ 
dará sahir daqui, mostrando nisso hum .sentimento liriozo, 
porque não será rezão já que nos agravem, seja na vista c nas 
barbas dos embaxadores dc V. Magestade» (”). 

Sugere também que ekei 0 mande retirar da I laia. Era 
necessário, sobretudo, atear mais c mais a guerra em Pernam¬ 
buco. Ca.so isto se fizesse, atingir-se-ia profundamente a Com¬ 
panhia das. índias Ocidentais, pois bastaria ura só ano, em que 
ela não pudesse colher 0 açúcar, para sc sentirem efeitos imediatos 
na Holanda. Poderia até acontecer que ela nao piide.sse manter 
0 Brasil. Em carta de 23 dc Novembro de 1643 ao mesmo 
conde da Vidigueira reafirmava que a Companhia Ocidental 
estava em muito más condiçoc.s. As acçiÚes, referentes ao Bra.sil, 
tinham descido em vez de siihir, após a notícia da concjuista 
de Luanda pelas armas holandesas. 


() Carta de 23-11-1643 ao Conde da Viiligiieira. CwTwpiw- 
dênda, I, 78. * 

(®) Correspondência, I, 67. 














Tinham chegado à Haia alguns soldados vindos de Angola, 
via Brasil, aprisionados pelos Holandeses no seu ataque ao arraial 
do Bengo. Estes homens deram ao nosso embaixador notícias 
dignas de interesse: o governador Pedro César de Meneses 
rinha sido, em parte, o culpado do acontecido, pois descuidara-sc 
muito. Os soldados diziam mais que ele podia livrar-se, se 
quisesse, do cativeiro em Luanda, mas que o nao fizera por 
causa da sua «muita fazenda». A guarnição holandesa estaria 
reduzida, segundo a mesma informação, a 350 i„ nmens, muitos 
dos quais franceses. Estes haviam proposto a Pedro César que, 
se ele lhes pagasse 0 soldo de cinco anos atrasados, lhe entre¬ 
gariam Luanda e as outras praças. E comenta Sousa Coutinho; 
«Não no culpo pelo não aceitar, inda que se 0 fizera dito se 
ficara» ('’). 

Estas notícias abalaram profundamente 0 embaixador. 
Tinha ja oferecido alguns presentes à princesa de Orange, da 
parte da rainha de Portugal. Estava, porém, arrependido do 
que fizera. Se conhecesse antes a notícia do Bengo, não ofere¬ 
ceria nada, a não ser que de Lisboa lhe enviassem novas ordens, 
«porque já para my tudo 0 que se faz a estes todos 0 tenho 
por obra feita em pecado mortal, ou milhor por pecado mor- 

Pouco depois, porém, mostra-sc mais animado com a apa¬ 
rente reacção holandesa. A opinião pública verberava a feia 
acçao do Bengo. O príncipe de Orange «0 abomina e pronostica 
ruma as Províncias, se faltarem a V. Magestade com a devida 
satisfação; os Estados a prometem c castigo como de rebeldes 
e levantados aos fautores da treição c aleivosia» (^^). 

Luanda A nao ser que esüvesse já desiludido da boa-fé holandesa, 
e seg I, p.^g. 78 

(“) Carta a el-rei, de 6-12-1643. 


Era sincera esta reacção ou apenas mais iiiii pretexto para 
se passar tempo? (‘“). 

Em carta ao conde da Vidigueira, seu íntimo correspon¬ 
dente, manifesta 0 mesmo entusiasmo. () jiríncipc dc Oratiu-c 
detestava a traição cometida. Os Estados, jior seu lado, Edavam 
ate cm mandar a Angola uma nau, que iria buscar os culpados 
para, a seguir, os conduzir a Lislioa, a fim de .serem castigados 
por el-rei dc Portugal. Nao era para desconfiar dc tanto zelo 
cm desHzer 0 mal praticado? Sousa Coiitinlio, porém, fica-sc 
na dúvida, desejando int:linar-sc até para a siiuieritlade holan¬ 
desa 

«Sc isto hc que vay deveras», tinha razão 0 emliaixador 
em^admitir a duvida. Principia 0 ano de i (h^, e Sousa Coutiiiho 
esta resolvido a exigir a desejada e prometida satisfação |)elo 
ultrage do Bengo. Esta, contudo, demora sem|)rc, e entretanto 
a Companhia das índias Ocidentais toma as suas precauções. 
Usando com habilidade 0 argiunento infalível do dinheiro, 
consegue a Companliia (jue cinco poitiqçiicscs dos recém-che¬ 
gados do Brasil confessem que lAdro César dc Meneses ilesejava 
fazer aos Holandeses 0 que estes, antecipando-se, lhe fizeram, 
Alguns castelhanos corroboratani esta confissão que, evidente- 
mente, nao podia deixar de agradar à Companhia. Esta estava, 
poi tanto, ein condiçoes tlc se dcs(:iil|.)at do acontecido perante 
os Estados Gerais. Estes, porem, parece que se inclinavam mais 
a aceitar as provas oferecidas por Sousa Coutinho c as razões 

^ ( ) Sousa Coutinho acrescenta ainda na rnesina carta: kN» rwr- 

ticular ttxlos Icvao esta mesma lingoajem; juntos os temo mais, isorém 
nao ciiiit) que deixarão de repor Angola no estado em que estava.,,» 
ptraiiado que 0 escijzem, que para exemjilo convem 
que ein Olancla se emkquem, porque em Portugal lhes li.ão ác dar 
a VKla, Os Estados tem mandado retiuerer á Companhia, iiara que 
dtgao 0 que tiverem cm descargo seu, e como eiles n.ão tem nctiluima, 
isto hc que vay deveras, Irrevemente nos devem dar satisfacç.ãt..» 
torresponckmia, I, 89. 
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que 0 conde Maurício de Nassau teria enviado de Pernambuco 
do que os frágeis argumentos forjados à última hora pela 
Companhia 

Depois, 0 assunto do Bengo desaparece pouco a pouco da 
correspondência de Sousa Coutinho. Em i8 de Fevereiro 
de 1,644, ^ informes interessantes: os Estados 

desejavam, efectivamente, dar toda a satisfação a Portugal. 
A Companhia das índias Orientais havia já terminado 0 seu 
prazo, não tendo ainda conseguido uma prorrogação definitiva. 
Tinha alcançado apenas algumas semanas fro Ínterim. Outras 
províncias mostravam interesse em entrar nesta Companhia, 
mas as que lhe pertenciam já recusavam-set a admitir mais 
accionistas. Se a Companhia continuasse a existir, a navegação 
oriental continuaria a pertencer-lhe em regime de monopólio. 
Caso findasse, então os Estados Gerais tomariam conta da 
navegação e do comércio. A Companhia das índias Ocidentais 
observava com manifesto interesse a evolução dos acontecimen¬ 
tos. Se a sua congénere conseguisse a pedida prorrogação, 
pediria igualmente a sua. A opinião pessoal de Sousa Coutinho 
era que os Estados Gerais não concederiam prorrogação alguma 
à Companhia das índias Orientais, e que era breve eles assu- 


Carta a el-rei em 8-2-1644. À margem da carta apontam-se 
os nomes de cinco indivíduos; José da Costa, Pero Pires, Domingos 
Poderoso, Matias Carvalho e António Mendes. Corresfondência, 1 ,111. 
O Conde da Vidigueira escrevera a Sousa Coutinho, dizendo que tinh a 
havido um soldado de Angola que atestara, com juramento, a má 
intenção dos Portugueses no arraial do Bengo. Sousa Coutinho, na sua 
resposta ao Conde, em 7-3-1644, desfaz 0 equívoco: «Nao foi só 0 
soldado de Angola que foi ter a Londres, e que jurou contra nós, quatro 
ou sinco forão mais; porem quando 0 soubemos, foi a Amsterdam 0 
licenciado Feliciano Dourado para os fazer desdizer, e prender, e cs 
achou já que hiao navegando... O que foi a Inglaterra era castelhano, 
e não he isto 0 que ha dc danar 0 negoçio, que bem entendem os 
Estados que pouca justiça tinlia quem .se quis valer destes meyos.» 
Cmespniênm, I, 119, 
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miriam a administração directa de todos os negócios em tais 
regiões, A Companhia das índias Ocidentais, que ainda tinha 
alguns meses de vida, teria que enfrentar a mesma sorte (*^). 

As simpatias holandeses dividiam-se, no caso de Portugal, 
ainda segundo a religião praticada. Havia bastantes católicos 
na Holanda e estes, talvez por afinidades sentimentais com 
Castela, opunham-se sistematicamente às pretensões do embai¬ 
xador português. Este, ciente do caso, tentou fazer da sua 
residência um centro de Catolicismo, e conseguiu-o. Desta 
forma, os católicos holandeses deixaram de lhe hostilizar as 
intenções. 

3. A RESTITUIÇÃO À VISTA? 

No dia 6 de Abril de 1644 foi Sousa Coutinho recebido 
em audiência pelos Estados Gerais. Nesse mesmo dia, seguindo 
os preceitos da boa ciência diplomática da época, escreve a el-rei, 
todo e.spcrançado, afirmando que só lhe restava esperar pela 
resposta definitiva. Sabia que os Estados estavam particular¬ 
mente dispostos à restituição das praças conquistadas após a 
aclamação de D. João IV. O cauteloso embaixador interpreta 
tal boa vontade com motivos de interesse. Tais conquistas, com 
efeito, pouco ou nada rendiam à Companhia das índias Oci¬ 
dentais. Isto dava-se sobretudo no Maranhão e em S. Tomé 
e a Companhia não mostrava empenho em conservar Angola, 
desde que lhe facilitassem a continuação do comércio de escra¬ 
vos (^®). Ora, alvitrava Sousa Coutinho, nao seria nada des- 
primoroso e difícil conceder-lhe essa pretensão. 

Mas 0 embaixador vai mais além. Segundo ele, era esta 
a ocasião de os Portugueses agirem em Angola. A guarnição 

(*'') Cmesfondênck, I, 114-115. 

(“) «...e se o fizerem, também creo que nao será vertude, senão 
0 tirarem delias pouco proveito, mórmetite em Maranhão e Santo 
Thomé; e he isto tanto assi que de Angola, sem a qual não podenão 
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que 0 conde Maurício de Nassau teria enviado de Pernambuco 
do que os frágeis argumentos forjados à última hora pela 
Companhia 

Depois, 0 assunto do Bengo desaparece pouco a pouco da 
correspondência de Sousa Coiitinho. Em i8 de Fevereiro 
de 1644, em carta a el-rei, dá informes interessantes; os Estados 
desejavam, efectivamente, dar toda a satisfação a PortugaL 
A Companhia das índias Orientais havia já terminado 0 seu 
prazo, não tendo ainda conseguido uma prorrogação definitiva. 
Tinha alcançado apenas algumas semanas pv Ínterim. Outras 
províncias mostravam interesse em entrar nesta Companhia, 
mas as que lhe pertenciam já recusavam-set a admitir mais 
accionistas. Se a Companhia continuasse a existir, a navegação 
oriental continuaria a pertencer-lhe em regime dc monopólio. 
Caso findasse, então os Estados Gerais tomariam conta da 
navegação c do comércio. A Companhia das índias Ocidentais 
observava com manifesto interesse a evolução dos acontecimen¬ 
tos. Se a sua congénere conseguisse a pedida prorrogação, 
pediria igualmente a sua. A opinião pessoal de Sousa Coutinho 
era que os Estados Gerais não concederiam prorrogação alguma 
à Companhia das índias Orientais, e que era breve eles assu- 


(^0 Caita a ekei em 8-Z-1644. À margem da carta apontnra-.se 
os nomes de cinco indivíduos: José da Costa, Pero Pires, Domingos 
Poderoso, Matias Catvalho e António Mendes. Cmx’sfondência, 1 ,111. 
O Gónde da Vidigueira escrevera a Sousa Coutinlio, dizendo que tinha 
havido um soldado de Angola que atestara, com juramento, a má 
intenção dos Portugueses no arraial do Bengo. Sousa Coutinho, na sua 
resposta ao Conde, em 7-3-1644, desfaz 0 equívoco; «Não foi só 0 
soldado dc Angola que foi ter a Londres, e que jurou contra nós, quatro 
ou sinco forão mais; porem quando 0 .soubemos, foi a Amsterdam 0 
licenciado Feliciano Dourado para os fazer desdizer, e prender, e cs 
achou já que hiao navegando... O que foi a Inglaterra era ca.stdhano, 
e não he isto 0 que ha de danar 0 negoçio, que bem entendem os 
Estados que poua justiça tinha quem se quis valer destes meyos.» 
Cmesfondênáa, I, 119. 
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miriam a administração directa de todos os negócios em tais 
regiões. A Companhia das índias Ocidentais, que ainda tinha 
alguns meses de vida, teria que enfrentar a mesma sorte (^'^). 

As simpatias holandeses dividiam-se, no caso de Portugal, 
ainda segundo a religião praticada. Havia bastantes católicos 
na Holanda e estes, talvez por afinidades sentimentais com 
Castela, opunliam-se sistematicamente às pretensões do embai¬ 
xador português. Este, ciente do caso, tentou fazer da sua 
residência um centro de Catolicismo, e conseguiu-o. Desta 
forma, os católicos holandeses deixaram de lhe hostilizar as 
intenções. 


A BESmUIÇiO A VISTA? 

No dia 6 de Abril de 1644 foi Sousa Coutinho recebido 
em audiência pelos Estados Gerais. Nesse mesmo dia, seguindo 
os preceitos da boa ciência diplomática da época, escreve a el-rei, 
todo esperançado, afirmando que só lhe restava esperar pela 
resposta definitiva. Sabia que os Estados estavam particular¬ 
mente dispostos à restituição das praças conquistadas após a 
aclamação de D. João IV. O cauteloso embaixador interpreta 
tal boa vontade com motivos de interesse. Tais conquistas, com 
efeito, pouco ou nada rendiam à Companhia das índias Oci¬ 
dentais. Isto dava-,se sobretudo no Maranhão e em S. Tomé 
e a Companhia não mostrava empenho era conservar Angola, 
desde que lhe facilitassem a continuação do comércio de escra¬ 
vos Ora, alvitrava Sousa Coutinho, nao seria nada des- 
primoroso e difícil conceder-lhe essa pretensão, 

Ma.s 0 embaixador vai mais além. Segundo ele, era esta 
a ocasião de os Portugueses agirem em Angola. A guarnição 

Corresfondência, I, 114-115. 

(“) «...e se 0 fizerem, também creo que nao será vcruide, senão 
0 tirarem delias pouco proveltO', mórmente em Maranhão e Santo 
Thomé; e he Isto tinto as.sl que de Angola, sem a qual não poderão 
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holandesa nao cra numerosa. Óptima ocasião para lá se enviar 
um governador enérgico, apoiado por força razoável. Pouco após 
a sua chegada, trataria de «fazer hum auto fantástico de haver 
sabido que os ollandezes o querião cometer» e, à sombra desse 
pretexto, poderia levar avante o plano final. Os Estados Gerais 
não tomariam muito a mal a reconquista de Luanda, nem a 
considerariam motivo de quebra de tréguas, porque ekei de 
Portugal havia consentido em coisa pior, no desastre do Bengo. 
O que era necessário era que a expedição fosse bem sucedida, 
pois, caso contrário, tudo se comprometeria. Era natural, após 
a reconquista de Luanda pelos Portugueses, que chovessem 
protestos sobre protestos em Lisboa. Sousa Coutinho se encar¬ 
regaria, cm tais vicissitudes, de acalmar a situação, porque 
«para isso servem então es embaxadores)) (”). 

Recordemos que a expedição de Francisco Soutomaior a 
Angola se realizou em meados de 1645, sendo ele nomeado 
para tal cargo em fins de 1644. É lícito admitir que 0 tom 
entusiasmado de Sousa Coutinho tivesse contribuído para a 
preparação do socorro, reclamado também por pedidos directos 
de Angola, como vimos. 

Entretanto, 0 ambiente parecia propício à demanda portu¬ 
guesa. Corriam boatos na Holanda que el-rei de Portugal ia 
mandar oito navios para 0 ultramar ocidental e as acções da 
Companhia tinham logo acusado 0 toque, descendo de 70 para 
68 %, porque não tinha então possibilidades de enviar reforços 
para aquelas paragens. O mês de Abril de 1644 foi particular¬ 
mente sombrio para a mesma Companhia. O embaixador 
mandou 0 seu secretário da embaixada a Araesterdáo sondar a 
opinião pública. Este «achou a Companhia do Brazil quebrando 

concervar 0 Brazil, dão a entender que querem commerçio, e resgate 
de negros; assi mo disse 0 Secretario Muts, e já nos princípios insinuarão 
isto mesmo ao Doutor Francisco de Andrada...» Comsfondência, 
1.127. 

Corresfmdência, I, 127-128. 


pedasso a pedasso». As acçÕes já se negociavam a 52 %. 
O secretário conseguiu falar com 0 procurador da Companhia 
que se mostrou disposto ao início de negociações directas (^®). 

Sousa Coutinho, dispondo de algum dinheiro, minava efecti- 
vamente 0 pessoal da Companhia das índias Ocidentais, mas 
sem grande resultado. Dera já 30.000 cruzados ao secretário, 
ao célebre Muts, mas este era venal e esperava por mais (^^). 
As acções continuavam a descer e a oscilar perigosamente. 
A Companhia das índias Orientais conseguira, finalmente, 
alguns meses mais de prorrogação, antevendo-se já a certeza 
de lhe ser concedido novo e longo prazo. Bastaria este facto 
para incutir novo ânimo à Companhia das índias Ocidentais, 
que mantinha 10 naus anuais nos negócios da sua congénere 
das índias Orientais. Assim, embora 0 açúcar pouco ou nada 
desse, restava sempre 0 mirabolante lucro da pimenta. 

Todas estas notícias, transmitidas umas após outras para 
Portugal, causaram certa perturbação na corte. Julgou-se que 
0 melhor seria tentar a compra pura e simples de todas as acçÕes 
da Companhia das índias Ocidentais, que se supunha estar 
quase em falência, e terminar assim a aborrecida questão. Sousa 
Coutinho achou, a princípio, excelente tal ideia. Depois, con¬ 
venceu-se que a operação era impossível, porque a Companhia 
não podia alienar nada sem licença dos Estados que, em geral, 
a negavam sempre. Admitindo ainda a hipótese de se conseguir 
tal licença, restava outra grande dificuldade: 0 montante neces¬ 
sário para se concluir tão volumosa transacção. Supondo, final¬ 
mente, que se conseguisse levantar em Portugal 0 dinheiro 
preciso para comprar à Companhia todas as acçÕes, nem então 
se poderia dar o negócio por findo, pois era necessário realizar 
outra compra: a da propriedade, que pertencia aos Estados . 

Carta ao Conde da Vidigueira. Comsfondénciaj I, 131. 

(^®) Carta, não datada, a ekei, em i 6 ^. Úorresfondência, l, 138. 

C“) Correfpowdénw, i, 139. 







Com efeito, as duas Companhias das índias eram apenas 
forniras e os Estados dispunham do senhorio. As Companhias 
dependiam intimamente dos Estados, pois tinham sido estes 
que lhes haviam concedido os prazos, terminados os quais, os 
podiam retirar ou prorrogar. Eram, pois, precisas duas compras, 
cada qual mais difícil que a outra. Esta ideia, que em Lisboa 
se considerou radical remédio para todos os males que afligiam 
0 Brasil e a África ocidental, foi portanto abandonada. 

Em Maio, ainda Sousa Coutinho se mostra francamente 
optimista. Os Holandeses da Companhia Ocidental, a quem 
ele prometera substanciosos presentes, davani esperanças de res¬ 
tituir in soliium 0 Maranhão e S. Tomé. Quanto a Angola, 
estavam dispostos a entregá-la, mas sob algumas condições, pois 
necessitavam de escravos. 

As ideias de Sousa Coutinho, sugerindo a el-rei uma exper 
dição secreta, expostas na sua carta de 6 de Abril passado, 
haviam sido estudadas e, seguramente, adoptadas cm Lisboa. 
Em 16 de Maio, escrevendo ao conde da Vidigueira, anota o 
embaixador: «mas se o governador que agora vai a Angola 
dispuzer lá o negocio como convem, teremos Angola, e teremos 
Brazil, e espero que nem por isso se quebrem as pazes». Caso 
tudo falhasse, então devia tentar-se a mediação de el-rei de 
França (^Q. O governador referido é, sem dúvida, Francisco 
de Soutomaior. 

Apesar de todo o seu optimismo e dc todas as suas espe¬ 
ranças quanto à restituição das colónias tomadas após a aclamação 
de D. João IV, Sousa Coutinho ficou profundamente abalado 
ao saber que, na audiência de despedida do embaixador Andrade 
Leitão, em Junho deste mesmo ano de 1644, os Estados Gerais 
tinham declarado muito peremptoriamente que nao estavam 
dispostos a restituir coisa alguma. Tais conquistas tinham sido 
realizadas em «tempo hábil», segundo a terminologia erapre- 


Correspondência, I, 145-146. 




gada pelos Estados, seguindo à risca a letra do tratado de 12 de 
Junho de 1641. 

Adivinha-se 0 pesar de Sousa Coutinho perante esta res¬ 
posta que, nem por haver sido dada a Andrade Leitão, 0 devia 
magoar menos. Andrade Leitão, que partia finalmente para 
Munstcr, talvez tivesse sido algo imprudente em desejar obter 
a resposta definitiva dos Estados, desde 0 momento que 0 seu 
sucessor Sousa Coutinho se ocupava do mesmo assunto. Mas 
não é lícito supor que os Estados Gerais tivessem dado resposta 
diferente na hipótese de 0 embaixador cessante se limitar a uma 
simples audiência de cortesia. 

4. APÓS O DESAim 

Não fora possível a Sousa Coutinho reaver, por via diplo¬ 
mática, as duas colónias de Angola e S. Tomé. Restava apenas 
0 recurso às armas, a que ele já várias vezes aludira. Após 0 
desaire acontecido ao seu colega, com quem aliás nao simpa¬ 
tizava, 0 embaixador insiste novamente na sua opinião: «Sobre 
Angola estou certo que teremos grandes duvidas, e que se as 
armas de V. Magestade as não vencerem, nao sei eu como nós 
cá 0 poderemos fazer, porque a Companhia está bem desen¬ 
ganada dc que logo que largar aquella praça lhe será forçado 
largar as do Brazil.» Era bem 0 motivo económico da mão 
-de-obra indígena que prendia os Holandeses a Luanda. Não 
havia outro. 

Nesta altura, a opinião do embaixador mostra-se favorável 
à conclusão de um tratado definitivo de paz com os Holandeses, 
mesmo sob «quaisquer condições». A paz, oficialmcnte decla¬ 
rada, seria sempre mais favorável aos interesses portugueses que 
aos holandeses. As duas Companhias afirmavam ao embaixador 
que em 1641 a Holanda tinha desejado contrair com Portugal 
obrigações de paz e não simplesmente de tréguas. Fora 0 embai¬ 
xador Tristão de Mendonça que insistira sobre 0 carácter tem- 






porário do acordo. Convinha, portanto, recordar aos Holandeses 
o seu antigo desejo e apressar a conclusão do tratado. 

Sousa Coutinlio propusera aos Estados Gerais a mediaçao 
da França, a fim de dirimir as diferenças aistentes entre Por¬ 
tugal e a Holanda. O embaixador tinha dois mediadores em 
vista: 0 primeiro seria el-rei de França, e o segundo o príncipe 
de Orange, caso os Estados Gerais se recusassem a aceitar a 
mediação do primeiro . A sugestão do nome do príncipe 
de Orange mostra até que ponto o embaixador tinha nele con¬ 
fiança. 

Mas, os Holandeses haviam já mudado de opinião e mos¬ 
travam-se pouco entusiasmado com a mediação. Grave revira¬ 
volta se tinha operado na atitude não so das Companhias como 
também dos Estados Gerais. Segundo informação do embai¬ 
xador, de 21 de Outubro de 1644, os Holandeses já se nao 
preocupavam sequer com as aparências de justiça nos seus tratos 
com os Portuguess. Agarravam-se, agora, a questões do Oriente, 
sobretudo de Ceilao, evitando a de Angola. Sousa Coutinho 
comenta: «E como a ambição de mercadores não respeita meyos, 
só hum bom esforso de armada os pode trazer á razão, e nao 
0 que lhes dizemos, e eles não negão» (^'’). Sente-se bem, 
através da leitura das cartas deste período, que 0 ânimo do 
embaixador era ora batido por vagas de desalento, ora alçado 
por ondas de esperança. Mas, 0 tom geral é pessimista. Não 
havia mais que fiar dos Holandeses, pois tinham dado mani¬ 
festas provas de má fé em Angola, S. Tome e Maranhao. 
A sua missão na Holanda era prãticamente inútil, e não havia 
outro recurso senão 0 das armas 

(^ 2 ) Carta a ekei em 8-7-1644. Conespndência, I, 167. 

Comsfondênck, I, 207. 

«Algumas cartas tenho escrito a S. Magestadé persuadindo 
que mandasse huma armada a Angola que deitasse fora os ollandezes 
dela, que em falta disto mandasse fazer reprezalia em todas as naos 
destes payzes, de cujo risco podia cahir sobre mim a mayor parte, mas 


A questão de Angola, como vimos, nao era a unica preo¬ 
cupação de Sousa Coutinho. Entrelaçava-se com outtas, sobre¬ 
tudo com as do Brasil e do Oriente. Em Ceilão, os Holandeses, 
senhores do forte de Gale, pretendiam também para si 0 terri¬ 
tório que 0 circundava. Os Portugueses, pelo contrario, empe¬ 
nhavam-se por evitar mais essa perda. As negociações do nosso 
embaixador na Haia arrastavara-se assim indefinidamente, por¬ 
que os Holandeses estavam sempre à espera de noticias^que 
lhes viessem dar 0 argumento do jait accomfll Isto, nao so cm 
Ceilão, mas também noutras partes. Por outro lado, qualquer 
revés holandês no Brasil reflectir-se-ia imediatamente nas suas 
relações com os Estados Gerais, de forma que Sousa Coutinho 
receava a chegada de barcos do Brasil, com receio de novas 
complicações. 

Foi assim que a situação se agravou com a revolta portuguesa 
de Pernambuco em 1645. Correram imediatamente boatos de 
que a Holanda ia rompei- m guerra aberta com Portugal, por 
a isso ser instigada pelas duas Companhias. Com efeito, a das 
índias Ocidentais deixara de ganhar grandes fortunas nas presas 
e no corso, e a das índias Orientais tinha na guerra a sua 
melhor fonte de receita. Sousa Coutinho não acreditava em que 
os Estados Gerais desejassem verdadeiramente a guerra com 
Portugal (^®). 

que nelle nao devia S. Magestade reparar, porque se em contra cambio 
It violasse o direito das gentes e me prendessem, que me soltamo, e que 
quando nao, a mais pequena praça de Portugal He mais impormnte ao 
Rey e ao Reyno que quantos embaxadores por ca andamos.» Urta a 
Gaspar de Faria Severim em 8 de Novembro de 1645. 

V®) «Eu mo me delibero a crer que os Estados romperão em 
guerra aberta (mas nao 0 seguro) e fundo-me em que estão muitos 
mercadores destas Provindas empenhados em Portugal, e que do 
comercio do sal tii-ao muito proveito... O que posso afhrmar por certo 
hé que os Estados hao de continuar as hostüidades de novo, assi no 
mar, como no Brazil e índia, e que se hão de desculpar com as Compa- 
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A notícia da fevolta brasileira amotinou a populaçao e o 
embaixador sofreu bastantes insultos, mas soube aturar a bor¬ 
rasca. Por fim, os Holandeses apaziguaram-se algum tanto e 
já falavam em restituir Angola e S. Tomé, com a condição de 
os Portugueses restituircm o que haviam conquistado no Brasil. 
Sousa Coutinlio, perante este argumento, asseverava solene¬ 
mente que el-rei de Portugal nao tivera parte alguma na revolta 
de Pernambuco e que, por conseguinte, não podia obrigar os 
revoltosos a restituir o que lhes pertencia 

Era esta, efectivamente, a única atitude que Sousa Coutinho 
podia assumir. Os Holandeses tinham-lhe pedido explicações a 
respeito da revolta de Pernambuco. Que havia ele de responder? 
Uma evasiva: que eram particulares que se tinham revoltado, 
sem licença nem autorização de el-rei de Portugal. Qualquer 
coisa de semelhante ao que os Holandeses haviam feito no arraial 
do Bengo. Aqui, como cm Pernambuco, a diplomacia afastava 
responsabilidades do governo central. 

A argumentação do nosso embaixador nao deixaria de 
parecer extremamente frágil tanto às Companhias como aos 
Estados Gerais, porque, de experiência própria extraída da lição 
do Bengo, sabiam muito bem quais os secretos desígnios de 
Portugal ou de Sousa Coutinho, ao afirmar que o governo 
português não podia obrigar os «levantados» a restituir o que 
tinham conquistado. Tal como após a «felonia» do Bengo, os 
Holandeses capacitaram-se que havia apenas um argumento 
capaz de convencer os ditos «levantados»: o da força. As Com¬ 
panhias trataram imediatamente de preparar uma forte esquadra 
destinada a tal fim (^Q. 

nhias, como atégora fizerão...» Carta ao Conde da Vidigueira, em 
4-12-1645. Corresfondênck, I, 333. 

Carta a el-rei em 11-12-1645. Corresfondência, I, 337-338. 

Carta a Moniz Carvalho, de 5 de Março de 16^6. Corres- 
fondência, I, 364. 


O ano de 1 646 fervilhou sempre em boatos e em noticias 
respeitantes a esta esquadra. Falava-se no número de navios que 
a comporiam, citavam-se os seus capitaes, alvitravam-se os 
milhares de homens necessários para a empresa de reduzir os 
«levantados», murmurava-se 0 nome do almirante ou do gene¬ 
ral, etc. Tudo isto, evidentemente, não se dirigia contra os 
Portuguesas, mas apenas contra os «levantados». Sousa Cou¬ 
tinho, representante de el-rei, que não dos «levantados», mani- 
festava-se abertamente apreensivo. 

Para aumentar ainda mais 0 nervosismo, em fins de 1646, 
a Holanda c a Espanha iniciaram negociações tendentes à con¬ 
clusão de um tratado de paz. Era 0 pior que podia acontecer. 
A Holanda, aliada à Espanha, equivaleria talvez a uma nova 
invasão de Portugal. As esquadras das Companhias holandesas, 
sem navios espanhóis sobre que exercitar 0 poderio dos seus 
canhões, cairiam em peso sobre os pouco e mal armados barcos 
portugueses. Além disso, 0 tempo ia passando, e Portugal não 
se assentava ainda em Munster, cm pé de igualdade com as 
outras nações. 

Sousa Coutinho fez ver ao marquês de Nisa, que estava 
em Paris, a situação crítica e perigosa. Era necessário agir 
depressa, muito depressa, e para tal era preciso dinheiro. 
O marquês de Nisa enviou-lhe logo algum, e, após a sua dis¬ 
tribuição, não tardaram os seus benéficos efeitos. Os principais 
atingidos por esta nova e agradável ofensiva eram a princesa de 
Orange, Amália de Solms, e 0 secretário Musch. Mal sabia, 
porém, Sousa Coutinho que a princesa recebia igualmente 
dinheiro da Espanha. Foi ela, com efeito, que levou 0 príncipe 
de Orange a favorecer a paz entre a Holanda e a Espanha 

Carta ao M.arquês de Nisa, etn 22-4-1647: «Como tive 
dinheiro e como dei dinheiro, começo a saber segredos dos Estados.» 
Corresfondênck, II, 90. Carta a el-rei, de 24-4-1647: «O Marquez de 
Niza começa a mandar dinheiro e me tem ja remetido algum, e a tão 



Não culpemos demasiaclaraente a venalidade da princesa 
de Orange. Quem se vende uma vez, disp 5 e-se a vender-se 
mais. Sousa Coutinho, como experimentado diplomata do 
século XVII, devia sabê-lo. 

5. O PADRE ANTÓNIO VIEIRA 

Em Abril de 1646 chegou à Haia, em missão secreta, 0 
P.° António Vieira. O embaixador sabia da influência que 0 
Jesuíta exercia em Portugal e, talvez por isso, mostra certa 
reserva a respeito da missão de que ele vinha incumbido. 

Ignora-se 0 fim específico da enviatura do P.“ Vieira, 
supondo Prestage fQ que seria para auxiliar 0 embaixador no 
negócio da compra das praças holandesas do Brasil. 

Contudo, nesta alwra, isto é em Março de 1646, 0 embai¬ 
xador era pessoalmente contra tal transaeçao, manifestando aber¬ 
tamente 0 que pensava a Moniz de Carvalho. Seria melhor, 
dizia, não alterar nada no que se estava negociando. Ele (Sousa 
Coutinho) tinha nas maos 0 embaixador francês Brasset e não 
convinha não mostrar medo aos Holandeses nem ceder de mais., 
Ê claro que a armada que a Companhia das índias Ocidentais 
ia mandar contra os «levantados)) do Brasil, e nao contra el-rei 
de Portugal, podia cometer muitas tropelias. O único remédio 
era facultar aos brasileiros meios de defesa. Em suma: guerra 
colonial entre particulares portugueses e a Companhia, c paz 
entre Portugal e a Holanda 

bom tempo que pude alcançar em poucos dias 0 que em muitos mezes 
não avia feito, que era chegarmos a ser ouvidos,..)) Corresfondenda, 
II, 96. Cf. Edgar Prestage: As RekçÕes Diplomiticas de Portugal com 
a França, Inglaterra e Holanda de 16^0 a 1668, pag, 220, em nota. 

Edgar Prestage: Op. dt„ 220. 

( 3 “) Carta a Moniz de Grvalho, de 5-3-1646, Corresfondência, 
1,365. 


1S2 


Parece ainda depreender-se desta carta que 0 embaixador 
receava algo de uma possível intervenção pacífica do P.° Vieira. 
Poucos dias depois, escrevendo ao conde da Vidigueira, Sousa 
Coutinho manifesta melhor parte do seu pensamento: «pois me 
mandam como pedagogo 0 padre Antonio Vieira... Pera mim 
he hum grande gosto, porque se ouver acertos, serão acertos 
atrebuindo-se a elle, e se houver erros, terei com quem me 
consolar» (”). 

António Vieira pouco se demorou na Haia, pois em Julho 
regressou a Portugal. De uma carta de ekei a Sousa Coutinho 
se depreende que 0 assunto premente era então a compra de 
Pernambuco aos Holandeses. O P." Vieira dera a el-rei as 
melhores referências de Sousa Coutinho, apoiando com toda a 
sua autoridade a mesma ideia da compra. A situação de Pormgal 
em Munster era outro tema de prcocupaçSes constantes em 
Lisboa. No meio destes dois objectivos, a restauração de Angola 
perde muito da sua importância, e deixa de ocupar na corres¬ 
pondência de Sousa Coutinho a atençao que ate aqui verifi¬ 
camos (®Q. 

Em 1647, 0 P.“ Vieira voltou à Holanda, mas via Paris. 
Partiu de Portugal em Agosto para Paris, passando a seguir a 

( 31 ) Carta de 12 de Março de 1646. Corresfondência, I, 368. 

( 33 ) Caita de el-rei a Sousa Coutinho, de 13-9-1646: «Com a 
vinda do Padre Antonio Vieira, e com 0 que me disse por escrito e de 
palavra muito largamente, entendi 0 estado dos negocios que .ihí 
tratais e não era necessário 0 que me referio para conhecer qual hé 0 
cuidado e suficiência com que lhe proairais 0 bom sucesso. 

«Tenho resoluto ajuda-lo com, tudo 0 que me advirtio, que he em 
sustancia remeter-vos demais das faculdades em dinheiro para a compra 
de Pernambuco, huma cantidade considerável, para se poderem ahi 
comprar alguns dos Estados, mandar hazer diligencias em França para 
que entre na mediação com. todo calor, e manda-las também fazer na 
Junta de Munster com os ministros holandeses que ali assistem. 
Praserá a Deus que com isto tomem melhor caminho negocios tão 
importantes como estes são.» Corresfondência, I, 370. 


1S3 



Londres e em fins do ano encontrava-se já na Haia Nesta 
data, a alternativa, como os Holandeses a propunham, era a 
paz ou a guerra A questão de Angola passa a plano muito 
inferior. Perante a hipótese de uma guerra contra Castela e a 
Holanda, tanto o P.' Vieira como o embaixador vêem-se cons¬ 
trangidos a adoptar aquilo que se lhes antolhava como sendo 
0 mal menor, isto é, a cessão pura c simples daquele manancial 
de mão-de-obra indígena. 



6, BEMÁNDO CONTRA A MARÉ 

O pesadelo principal, em fins de 1646 e princípios de 1647, 
era a renovação das hostilidades por parte de Castela, desta, vez 
apoiada pela Holanda. Urgia, pois, satisfazer os desejos desta 
última e acabar com a situação do Brasil. D. João IV autorizou 
em 18 de Janeiro de 1647 0 embaixador a oferecer 3 milhões 
de cruzados à Companhia das índias Ocidentais em pagamento 
das praças que no Brasil havia ocupado. A fiança seria prestada, 
segundo 0 P.” Vieira, pelos Judeus portugueses. Como se sabe, 
0 diplomata-jesuíta era fervente partidário dos cristãos-novos e, 
por causa disso, não poucos dissabores sofreu por parte da 
Inquisição. Os Judeus tinham dinheiro e estavam dispostos a 
ajudar a campanha da restauração, mediante certas concessões 
de ordem mais pessoal que religiosa. 

('*0 Carta de Sousa Coutinho ao Marquês de Nisa cm 23-9-1647: 
«Muito me alvoroçou V. Ex.”' com a vinda do Padre Antonio Vieira, 
que he certo que 0 caminlio hé só por França, mas que 0 fim da viagem 
he aqui; delia arguo que he carta viva, e que nos manda S. Magestade 
concertar com os hollandezes na forma que pudermos.» Corresfon- 
dênda, I, 207. Segundo carta do embaixatíor ao Marquês de Nisa, 0 
Padre Vieira partira de Lisboa a 16 de Agosto de 1647. 

Carta do embaixador a el-rei em Setembro de 1647. Cmes- 
fondência, II, 215. 




A Companhia pedia 8 milhões, quantia impossível para 0 
depauperado erário pormguês. A princesa de Orange e 0 secre¬ 
tário Musch exigiam cada vez mais dinheiro para a continuação 
dos seus bons serviços. Em 26 de Abril, novamente escreve 
el-rei a Sousa Coutinho, pedindo-lhe convença a Companhia a 
negociar na base dos 3 milhões (^®). 

Dissemos já que eram dois os pesadelos que oprimiam a 
corte portuguesa: a questão de Munster e as praças do Brasil. 
O primeiro, porém, tinha a primazia. Caso Sousa Coutinho 
não pudesse, de todo em todo, conseguir a solução brasileira 
ideal, poderia então prometer a restituição das praças que «os 
levantados» haviam conquistado no Brasil. El-rei mandar-lhe-ia 
até patente de governador-geral do estado do Brasil, a fim de 
a Companhia das índias Ocidentais se entender directamente 
com ele. 

Em 16 de Abril de 1647, Sousa Coutinho comunicou 
aos Estados Gerais que tinha sido nomeado governador-geral 
do Brasil português e que pedia apenas comissários acreditados 
com quem tratar. O que ele propunha cifrava-se no seguinte: 
ou os Holandeses estavam dispostos a abandonar 0 Brasil ou 
não. No primeiro caso, Portugal pagaria à Companhia das 
índias Ocidentais 0 valor actual do seu capital. No segundo, 

Ekei a Sousa Coutinho cm 25-4-1647: «Com esta se vos 
remete huma consulta do Marques de Montalvao, Conde de Alegrete 
e Francisco de Carvalho sobre 0 presso e conveniências com que se deve 
tratar a compoziçao entte estes Reinos, Companliia e Estados Gerais 
pela restituição do que ocupao no Brazil, e hum papel que sobre a 
mesma consulta fes 0 P.® Antonio Vieira, que pello seu grande juizo 
e pella particular noticia que tem das coisas daquelle Estado, he muito 
bom voto nesta matéria. Tudo mandei ver e considerar, como pede a 
importância do negocio e fui servido conformar-me em tudo com o 
Papel de Antonio Vieira, que por refferir em alguns lugares aquella 
consulta se vos remette tao bem; na conformidade deste Papel pode¬ 
reis proceder na conveniência que ahi vos tenho mandado tratar...» 
Corresfandência, ll, 



ele (Sousa Coutinho), na sua qualidade de governador-geral 
se encarregaria de ir reduzir os «levantados)) à obediência 
holandesa. 

Os Holandeses perceberam certamente a aflição que se 
escondia por trás da proposta portuguesa. Eram eles, pois, quem 
impunha condições: nao admitiam possibilidade de venda al¬ 
guma, porque a soma oferecida por Portugal não chegava se¬ 
quer para pagar as dívidas da Companhia, e insistiam pura e 
simplesmente na restituição das praças que os «levantados)) 
lhes haviam arrebatado. 

Mais ainda: os Holandeses conheciam o efeito psicológico 
produzido em Portugal pela hipótese de um tratado de paz 
entre os Estados Gerais e a Espanha, e por isso exploravam o 
caso a seu bel-prazer. O nosso embaixador propôs em i6 de 
Agosto a restituição das praças do Brasil, ocupadas pelos 
«levantados)), se os Holandeses conseguissem ein Munster que 
Portugal fosse incluído numas tréguas a longo prazo. Como 
não obtivesse resposta, Sousa Coutinho viu-se obrigado a pro¬ 
meter, em 13 de Setembro, a dita restituição, sem condições 
algumas. 

Entretanto, continuavam os preparativos para a célebre 
armada de que tanto se falava. O plano inicial dos 6.000 
homens tinha sido reduzido para 3,000. Para comandante da 
expedição foi logo apontado 0 nome do conde Moritz de Nassau, 
nosso conhecido. Sousa Coutinho lançou imediataniente os seus 
tentáculos monetários. Certa noite, às 10 horas, «e por sinal 
chovendo bem)), no bosque da Haia encontraram-se 0 conde 
e 0 embaixador. Maurício de Nassau estava algo mal disposto 
com a Companhia, pois esta pusera-lhe um espião â latere no 
seu governo do Brasil, não fosse ele lembrar-se de fundar um 
principado independente cm vez de servir os interesses dos 
accionistas. Talvez por causa disto, 0 conde Maurício não se 
alterou ao ouvir a proposta de Sousa Coutinho, e os dois sepa- 
raram-se bons amigos. 
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Pouco depois, recebeu a Companhia das índias Ocidentais 
a resposta do conde ao seu convite. Em princípio aceitava-o, 
considerando-o sumamente honroso. Para cumprir cabalmente a 
missão desejada, pedia 12.000 homens, pois 6.000 não che¬ 
gariam para nada. Além disso, pretendia 50.000 florins de 
ordenado, além doutros 500.000 a fim de saldar as suas dívidas 
antes da partida. A resposta do conde insinuava, finalmente, 
que na sua opinião, era preferível a paz entre a Companhia e 
Portugal, pois a continuação das hostilidades só prejudicaria 0 
comércio (^“). As condições de Maurício de Nassau estarrece¬ 
ram os directores da Companhia que adiaram a partida da 
esquadra. Se lhes havia sido impossível recrutar 6.000 ho¬ 
mens, como poderiam eles arrebanhar 12.000! O almirante 
de With foi então escolhido para comandante da expedição, 
Tudo isto favorecia os desígnios do embaixador português, poÍs 
0 que lhe interessava era adiar indefinidamente a partida da 
temerosa esquadra. Esta, composta de 12 navios, partiu muito 
tarde, em 12 de Dezembro de 1647, lavando a bordo os 3.000 
homens prèviamente contratados. A sua viagem foi bastante 
acidentada e só chegou a Pernambuco em 18 de Março de 

. 

Talvez Sousa Coutinho se deixasse influenciar demasiada¬ 
mente pela perspectiva da partida desta esquadra, pois nesta 
segunda parte de 1647 todos os seus desejos se centram à 
volta de um acordo luso-holandês, conseguido a todo 0 transe. 
Prometeu restituir várias praças do Brasil, mas quando a Com¬ 
panhia lhe pediu 12 milhões c meio de cruzados, como repa¬ 
ração de perdas e danos, percebeu que aquela quantia lhe era 
atirada ao rosto para 0 demover. 

O iminente tratado de paz entre Castela e a Holanda per- 


Carta a el-reí, em 9-9-1647, Comsfondmcia, II, 191. 
Carta a el-rei, cm 16-12-1647. Cowípní/éwcw, II, 267. 






seguia-o continuamente e os Holandeses sabiam-no. Sousa Cou- 
tinho, acusando o toque, impetrava aos Estados Gerais que 
nao quisessem romper as hostilidades com Portugal, pois seria 
mergulhar novamente ambos países em guerra. A esquadra 
holandesa, uma vez chegada ao Brasil, produziria efeito coi> 
traproducente, pois os «levantados», reduzidos ao desespero, 
mais excessos cometeriam. 

Apesar de tudo, porém, a esquadra partiu em fins de 1647, 
como vimos. Sousa Coutinlio soubera também que outra esqua¬ 
dra se fizera ao mar, dirigindo-se para as mesmas paragens: 
mas esta era uma esquadra portuguesa. O seu fim era evidente, 
amparar os «levantados» brasileiros e tentar possivelmente a 
reconquista de Luanda. El-rei de Portugal acompanhava 0 jogo 
diplomático: 0 governador do Brasil, Antonio Teles da Silva, 
que tinha apoiado ostensivamente a revolta, foi substituído 
pelo conde de Vila Pouca. Ao mesmo tempo, porém, mandou 
um chefe já experimentado aos mesmos «levantados», na pessoa 
de Francisco Barreto. A revolução brasileira passaria assim a 
ser dirigida por pessoa da confiança real, embora se julgasse 
oportuno sacrificar 0 governador Teles da Silva, 

Sousa Coutinho sofreu um revés com a partida da esquadra 
holandesa, pois alimentava a secreta esperança de adiar 0 acon¬ 
tecimento sine die. Neste mesmo mês de Dezembro chegou 
novamente à Haia 0 P.” António Vieira que trazia novas ins¬ 
truções todas elas tendentes à conclusão do tratado de paz 
luso-holandês. 

O ano de 1648 principiou mal. Em 30 de Janeiro foi 
assinado 0 tratado espano-holandês. O acontecimento foi devi¬ 
damente solenizado na Holanda, mas 0 gáudio das Companhias 
perante a difícil situação portuguesa durou apenas algum tempo, 
pois foi nesta mesma altura que chegou a notícia de nova e 
importante derrota que os «levantados» haviam infligido aos 
Holandeses na batalha dos Gararapes. 

No meio de todos estes choques psicológicos, continuavam 
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sempre as negociações. Os Holandeses pediam tudo quanto 
lhes apetecia: pediam dinheiro, pediam a restituição das praças 
conquistadas pelos «levantados» e pediam a conservação de 
Angola c S. Tomé. Sousa Coutinho ia protelando as conver¬ 
sações, à espera do impossível, e com receio dos efeitos da 



Em Agosto de 1648 entrou-se na fase final da ambicio¬ 
nada paz entre Portugal e a Holanda. Nesta altura dá-se um 
deslize, bem excusável aliás, na atitude de Sousa Coutinho. 
O que 0 mais preocupava era a paz já concluída entre Holan¬ 
deses c Espanhóis. Portugal, colocado entre dois fogos, não 
poderia resistir, tanto na metrópole como no ultramar. Era 
necessário, pois, concluir também um tratado de paz com a 
Holanda, a todo 0 custo. 

Foi então que 0 embaixador concordou provisoriamente 
com a conservação de Luanda pela Companhia das índias 
Ocidentais. Como não tinha instruções sobre 0 assunto e como 
tivesse insistido no carácter provisório do acordo, os Holandeses 
convenceram-se que ele fraquejava e, por isso, não aceitaram. 
Queriam tudo. Depois, apresentaram as suas propostas: a 
Companhia das índias Ocidentais conservaria toda a costa entre 
Luanda e Benguela, e aos Portugueses permitir-se-ia a conser¬ 
vação dgs praças do interior que ocupavam em 1647, sendo- 
-lhes porém vedado qualquer estabelecimento na costa entre as 
duas praças holandesas, com obrigação de destruir qualquer 
arraial já iniciado. Não se proibia 0 comércio aos Portugueses, 
pois estes podiam frequentar livremente 0 porto de Luanda, 
pagando apenas os mesmos direitos a que ficavam obrigados os 
próprios holandeses. Sousa Coutinho, espicaçado pelo espectro 
da guerra, aceitou as propostas, mas com certas reservas (®®). 


(““) O acordo vem publicado m CdíecçSo dos Tratados, Conven¬ 
ções, Contratos e actos f Micos celebrados entre i Coroa de Portugal 
e as más, fotenrías, por José Fendra Borges de Castro, 1 ,130-153. 
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A 31 íle Agosto, Sousa Coutinho recebeu a notícia de que 
havia sido substituído na Haia por D. Luís de Portugal. Isto 
equivalia, nesta altura, à desaprovação real. 


j. O PAPEL FOm j 

} 

Que fazer? O carácter de Sousa Coutinho impunha-lhe 
certamente a obediência, mas as circunstâncias nao aconselha¬ 
vam a sua retirada. Os Holandeses estavam meio inclinados a 
assinar um tratado de paz com Portugal. É verdade que conti¬ 
nuariam na posse de Luanda, pois a mao-dc-obra indígena ! 

era-lhes de absoluta necessidade para a conservação do seu I. 

Brasil. Ê verdade que haveria de abandonar algumas praças 1 

que os «levantados)) tinham brilhanteraente conquistado. j 

É verdade que a paz seria mais favorável a Holandeses que a i 

Portugueses. Mas não seria audácia consumada arriscar Portu- j 

gal a uma guerra com a Espanha e com a Holanda ao mesmo j 

tempo? Não equivaleria esta luta a um suicídio de todo o l 

Portugal, tanto metropolitano como ultramarino? 

O P.° António Vieira, que estava na Haia, era de opinião 
que Sousa Coutinho devia continuar no seu posto c reatar as . : 

negociações já encetadas. O marquês de Nisa, embaixador resi- ; 

dente em Paris, sendo consultado, manifestou a mesma opinião. | 

O P.° Vieira partiu então para Portugal, tendo chegado a | 

Lisboa a 15 de Outubro de 1648, expondo imediatâmente a j' 

el-rei todos os inconvenientes de uma guerra cora a Holanda 
e com a Espanha. 

El-rei, hesitante entre a lógica do P.® Vieira e 0 desejo de 
conservar as praças brasileiras já conquistadas, referiu 0 assunto 
aos vários Conselhos de Estado. Como as Cortes nao funcio¬ 
navam, desejou auscultar os principais órgãos que podiam repre¬ 
sentar a opinião pública: 0 Conselho de Estado, 0 Conselho de 
Guerra, 0 Gnselho da Fazenda, 0 Conselho Ultramarino, 0 
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Desembargo do Paço, a Mesa da Consciência e, finalmente, 
a Câmara de Lisboa. 

Os pareceres foram todos unânimes: não se deviam entregar 
as praças conquistadas no Brasil aos Holandeses. Isto equiva¬ 
leria a renunciar a todo 0 brio pátrio. Antes correr todos os 
riscos do que praticar um tal abandono. Tanto mais, sabia-se 
que no Brasil corria já uma certa corrente separatista, por Por¬ 
tugal não auxiliar aberta e ostensivamente os «levantados)). 
Estes preferiam antes um príncipe estrangeiro no governo do 
Brasil do que submeterem-se novamente ao jugo holandês. 

O parecer do P.® Vieira, a que D. João IV dera 0 nome de 
Pafel forte, tal a força da sua dialóctica, pois resumia todos os 
argumentos a favor da paz luso-holandesa, se bem que à custa 
das praças brasileiras, esbarrou contra 0 patriotismo geral. Luanda 
já não estava em causa, pois acabara de ser restaurada. O for¬ 
midável feito de Salvador Correia nao havia causado grande 
impressão no P.® Vieira que escrevia: « A facilidade com que 
os Hollandezes nos tomaram esta praça, e 0 com que nós 
lh’a tornamos a tomar...)) 

Eis algumas passagens deste famoso Pdfel forte: 


«Se Portugal e Castella juntos não poderam resistir 
a Hollanda: como ha de resistir Portugal só, a Hollanda 
e Castella?» (“'•). 

«A mesma armada que 0 anno passado mandámos 
ao Brazil é 0 maior desengano do que podemos. Para 
que tivesse gente de mar, foi necessário esperar-se pela 
frota do Rio de Janeiro; para que tivesse gente de 
guerra, foi necessário tiral-a das fronteiras; para que 


(f^) Papel que fez e Padre Antonio Vieira a favor da entrega de 
Pernambuco aos Hollandezes, pág. 33. 









tivesse artilharia, foi necessário tiral-a ílas torres; para 
que tivesse treze navios, que Portugal ficasse sem ne¬ 
nhum» 

«Os hollandezes em Holianáa teem quatorze mil 
navios; nós em Portugal nao temos cento e cincoenta. 
Os hollanóezes na índia teem mais de cem naus de 
guerra, de vinte e quatro até cincoenta peças; nós na 
índia não temos uma só. Os liollandezcs no Brazil 
teem mais de sessenta navios e muitos delles mui po¬ 
derosos; nós no Brazil temos sete, se ainda os temos... 
Os holiandezes em Europa não teem nenhum inimigo; 
nos não temos nenhum amigo... Os holiandezes teem 
mais de duzentos mil marinheiros; nós em todo o Por¬ 
tugal quatro mil...» (^^). 

^ ^ E assim sucessivamente, em catadupas de argumentos in¬ 
cisivos, de factos conhecidos, de fraquezas confessadas, de po¬ 
breza reconhecida. 

Apesar de tudo, o Pafel forte tinha vários pontos fracos, o 
principal dos quais, quanto a nós, a cedência de Luanda, ja 
reconquistada com tanto esforço. Os Portugueses cediam as 
capitanias de Pernambuco, Sergipe e Luanda ou qualquer outro 
ponto na costa africana, em troco de um hipotético tratado de 
paz com a Holanda. Foi apresentado, além disso, em circuns¬ 
tâncias que desmentiam bastante as afirmações do P.® Vieira: 
a revolta vitoriosa do Brasil e a reconquista, assas fácil, de 
Luanda, mostravam que, afinal de contas, o poderio holandês 
não era tanto de temer como ele argumentava. A frase do 
P. Vieira sem negros nh há Permmbuco e sem AngoU nao 


ha negros nao tinha a força apodítica que pretendia. Com efeito, 
ele referia-se apenas ao Brasil holandês, mas o mesmo se podia 
e devia afirmar do Brasil português. E que valeriam a Portugal 
alguns presídios no interior do continente africano, se a costa 
estava ocupada por estrangeiros ex-inimigos? 

Mais ainda: o Papel forte ia contra a intuição nacional de 
que se estava no verdadeiro caminho para a conquista total do 
Brasil. O P.® Vieira, pelo contrário, parecia convencido da ne¬ 
cessidade de admitir em território brasileiro a co-existência de 
Portugueses e Holandeses, a prolongar-se indefinidamente. 
O que todos os Portugueses anelavam era a expulsão pura e 
simples do invasor batavo. Ora foi contra tudo isto que veio 
embater o Papel forte. 

Entretanto, na Haia, Sonsa Coutinho ia aguentando as 
negociações, à espera do P.“ Vieira. Os Estados queriam a todo 
o transe a posse de Angola ou, pelo menos, de Luanda, mas 
de forma definitiva. O embaixador respondia, sempre a evadir 
a insistência, que esperava instruções. O P.^ Vieira, escrevendo- 
-Ihe de Lisboa, recomendava-lhe que fosse protelando as con¬ 
versações, sem porém negociar tratado algum. Os Holandeses, 
fartos de tantas delongas, quiseram dar início às represálias 
tantas vezes brandidas, como arma fatal, dando cartas de corso 
aos seus navegantes. Sousa Coutinho interveio e, sabendo ma¬ 
nejar 0 dinheiro e as divergências entre os vários Estados, con¬ 
seguiu se suspendesse a execução das ditas ameaças. 

O ano de 1648 começara mal, como dissemos, mas acabou 
bem. Em 29 de Dezembro chegou à Holanda a notícia da 
queda de Luanda nas mãos de Salvador Coiteia, Por esta altura, 
chegou também ordem de Lisboa para Sousa Coutinho conti¬ 
nuar na gerência da embaixada, pois 0 P.** Vieira conseguira 

(<‘2) A frase citada encontra-se na carta que Vieira esaeveu ao 
Marquês de Nisa em 12 de Agosto de 1648, Cartas da Padre Vieira, 














em Lisboa o reconhecimento dos reais méritos do incansável em¬ 
baixador. 

A 4 de Janeiro de 1649, Sousa Coutinho enviou uma carta 
régia aos Estados Gerais a explicar a queda de Luanda. Talvez 
como protesto, a carta nao foi aceita. 

A queda de Luanda, porém, fez reflectir os Holandeses. 
Sem Luanda, que seria do Brasil, tao abalado já? Da esquadra 
comandada por De With náo tinham chegado consoladoras 
notfcias. Os «levantados», pelo contrário, mostravam-se mais 
arrogantes c fortes. Os Estados Gerais resolveram, por sua vez, 
continuar as negociações com Sousa Coutinho, tentando intimi¬ 
dá-lo com represálias nos mares, por meio de cartas de corso. 
O embaixador, mais tranquilo já, e antevendo, quiçá, os natu¬ 
rais sucessos do Brasil, não se amedrontou, recorrendo ao seu 
habitual argumento: a falta de instruções. Ao mesmo tempo, 
criou ambiente desfavorável à Companhia das índias Ociden¬ 
tais, explorando alguns escândalos que no seu seio se tinham 
produzido. 

O almirante De With, chegado do Brasil em Novembro 
de 1648, antes da notícia da queda de Luanda, dera já a sua 
opinião a respeito do Brasil. Os Portugueses eram mail fortes 
do que se supunha. 

Os ânimos foram acalmando e os acontecimentos se en¬ 
carregaram de demonstrar que, afinal, em política nao há lógica 
possível ou infalível, nem papel forte irrefutável, pois há sem¬ 
pre que contar com pequeninos imponderáveis a perpassar im- 
perceptivclmente por todos os actos humanos. 

O capítulo termina aqui, pois escusamos de estudar mais 
a notável acção do embaixador na Haia. Não há motivos de 
acusação contra Sousa Coutinho e 0 P." Vieira, apodados publi¬ 
camente em Lisboa de Judas do Brasil. Tanto um como outro 
se nortearam sempre pelo seu acendrado amor a Portugal. 
O primeiro, crendo-se obrigado a escolher entre dois males, 
preferiu 0 menor. O segundo já em 1646 se referira a «alguns 
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valentões de Portugal», a quem parecia serem «poucos para 
inimigos os Castelhanos». Á sua lógica, muito louvável aliás, 
não se transformou em profecia. Para bem de Portugal e para 
bem de Angola 


Carta do Padre Vieira ao, Marquês de Nisa, em n de Março 
de 1646. Cartas do Padre Ántonio Vieira, I, 86. 
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CAPÍTULO IX 


PREPARAÇÃO DO ÜLTIMO SOCORRO ANGOLANO 

I. A METRÓPOLE CONTINUA A INTERESSAR^SE 
POR ANGOLA 

A PÓS a partida do socorro de Francisco de Soutomaior, 
Lisboa não se desinteressou da sua sorte. Antes de se 
saber da morte do enérgico governador, cl-rei ordenou 
em 14 de Março de 1646 que se tratasse com a máxima- 
urgência do socorro de Angola, que devia constar de 300 infan¬ 
tes, transportados em 3 navios. Mandou também que da Baía 
se enviasse logo alguma artilharia em 6 barcos, com munições 
e outros apetrechos. Este socorro foi recomendado por el-rei ao 
Conselho da Fazenda, como sendo muito urgente, Era, sem 
dúvida, a condigna resposta ao relatório enviado por Soutomaior, 
a que já nos referimos. 

Em 14 de Abril, 0 Conselho Ultramarino, de que fazia 
parte Salvador Correia de Sá, fez saber a el-rei que, visto ele 
ter resolvido enviar a Angola 0 socorro, seria aconselhável apro¬ 
vei tarem-se cinco barcos de particulares que estavam quase 
aparelhados para a partida, com licença concedida por Sua Ma¬ 
jestade. Entre estes cinco navios contavam-se duas fragatas de 
Luís Jardim com 8 peças de artilhada cada. A estas embar- 




cações convinha juntar dois navios da armada real, a fragata 
S. Teodósio e o churriao Santo António. Nestes dois navios 
poderiam embarcar os 300 homens ou, pelo menos, 200 quin¬ 
tais de pólvora, armas, mais munições, etc. Era de toda a 
conveniência que os dois navios de el-rei acompanhassem os 
outros de particulares, pois as despesas seriam bem pagas com 
os fretes de escravos que transportariam de Angola para 0 
Brasil. 

Ekei concordou com a sugestão, despachando favoravel¬ 
mente no dia seguinte, 15 de Abril de 1646. Por capitão 
desta armada deveria ir Gonçalo Borges de Barros, cavaleiro 
do hábito de Aviz, e que servira em Angola quinze anos, como 
sargento-mor (’■). 

Em Maio, sabendo-se da morte do sargento-mot Domingos 
Lopes de Sequeira, 0 Conselho Ultramarino ofereceu vários 
nomes à nomeação regia: Baltazar Pereira, João Rodrigues Cas¬ 
telhano, Francisco Ribeiro de Aguiar, Filipe da Fonseca e 
Gouveia, António da Fonseca de Orneias, todos eles muito 
competentes e com largos anos de serviço quer no Brasil, em 

(^) AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1646». A grafia do nome de 
Luís Jardim não é muito clara. Às vezes lê-se muito distintamente 
Jardim e noutras Gardim. Sabemos, por dois documentos relacionados 
com este assunto, que Luís César e Juís Jardim requereram ao Conse¬ 
lho Ultramarino licença para dois capitães franceses e dois artilheiros 
da mesma nacionalidade poderem embarcar nas suas fragatas que se 
dirigiam a Angola carregar escravos para 0 Brasil. O Conselho deferiu 
favoravelmente 0 requerimento, concordando el-rei a ii de Abril. 
O resto das tripulações era constituído por portugueses, Parece que 
depois houve ainda dificuldades em recnitar mais pe.ssoal português, 
porque Luís Jardim requereu novamente a admissão de mais estran¬ 
geiros para as suas fragatas Nossa Senhora da Nazaré e S. Jorge. 
Ao todo, porém, cada fragata não teria mais de 6 estrangeiros. Luís 
Jardim confessa que não conseguira pessoal poituguês. O Conselho 
Ultramarino deu parecer favorável e 0 despacho real «Não há que 
defferir» foi dado em i de Agosto de 1646. 


várias armadas, ou em Angola. A escolha real recaiu cm Fran¬ 
cisco Ribeiro de Aguiar (“). 

Em Agosto, ainda os navios estavam no Tejo. O capitão 
António Vilela queixou-se ao Conselho Ultramarino que havia 
já dois meses que 0 seu navio estava carregado para ir a Angola, 
e que se tinha empenhado para pagar a gente que contratara. 
O navio estava embargado e destinado ao socorro de Angola, 
e António Vilela pedia licença para poder partir, visto as duas 
fragatas de Luís Jardim terem conseguido já essa licença. 
O Conselho, a cuja sessão assistiu Salvador Correia de Sá, con¬ 
cordou com 0 pedido do capitão António Vilela, recomendando 
a el-rei lhe desse a pedida licença, na hipótese de 0 socorro 
ángolano se adiar ainda por algum tempo. El-rei concordou 
com 0 parecer do Conselho a 2 de Agosto de 1646 (“). 

Segundo se vê, 0 socorro oficial tinha-se adiado, tendo 
partido apenas as duas fragatas de Luís Jardim e outras duas 
pertencentes a Pedro Baudran, francês, que viera em 1641 
para Portugal com 3 navios e fora já à Baía comerciar com 
licença real. Neste ano de 1 646 armou duas fragatas e partiu 
de Lisboa em Julho, indo ambas carregadas de fazendas e mu¬ 
nições destinadas aos moradores de Angola. 

Supomos que as fragatas de Luís Jardim fizeram a viagem 
de conserva com as de Pedro Baudran. Aportaram a Quicombo, 
e aqui Pedro Baudran recolheu 1 2 soldados e marinheiros que 
lá se encontravam ainda, pertencentes ao socorro de Soutomaior 
e a «hum navio que se havia perdido no mesmo Quicombo...» 
A seguir, Pedro Baudran regressou à Baía, onde continuou a 
servir a el-rei Q. 

(“) AHC, «Angola. Papéis Avulsos. 1646». O despacho real é 
de 25 dc Maio. 

(®) AhC, «Angola. Papéis Avulsos. 1646», 

C) AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1649». Neste atio, Pedro 
Baudran, relembrando estas viagens pasiadas e os serviços prestados, 




Julgamos que o socorro de Angola se adiou, nao so por falta 
de dinheiro, mas também por se estar a preparar o do Brasil. 
El-rei ordenou em 6 de Setembro de i6q6 que, logo que se 
tivesse enviado o socorro ao Brasil, se tratasse imediatamente 
do de Angola Q. 

O governador do Brasil, António Teles da Silva, estava 
assim informado de todos os acontecimentos de Angola. Por 
um piloto, Manuel Soares, soube ele em fins de 1646 da morte 
de Francisco de Soutomaior e da crítica situaçao em que os 
Portugueses ficavam, pois os Holandeses pareciam empenhados 
em conquistar-lhes todas as praças. 

Perante isto, António Teles da Silva julgou prudente en¬ 
viar a Lisboa 0 mesmo piloto a fim de apresentar aos varios 
Conselhos de el-rei uma fiel pintura do que se estava passando 
em Angola. O piloto tinha já 30 anos de vida angolar e havia 
participado da expedição de Soutomaior (®). 

O piloto foi ouvido pelo Conselho Ultramarino, ao qual 
apresentou circunstanciado memorial de tudo quanto sabia a 
respeito de Angola. Como ele tinha estado em Luanda, pri¬ 
sioneiro dos Holandeses durante oito meses, estava em especiais 


pede a el-rei a sua nomeação para almirante de qualquer armada do 
Brasil ou Angola. 

(®) AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1647». 

(®) No AHC, «Angola. Papéis Avulsos. 1646», há uma aita 
assinada por um certo Francisco, se a nossa leitura foi correcta. Pode .ser 
que se trate de carta trazida pelo piloto Manuel Soares. Conta 0 seu 
autor como fizera parte da armada de Soutomaior. Após 0 desembarque 
deste em Quicombo regressara à Baía, trazendo correspondência dele 
para António Teles da Silva. A seguir, fizera nova viagem a Angola, 
a fim de lá conduzir os frades capuchinhos «que V. Magestade tinha 
mandado de este reino, entre os coais ia hum eleyto por bispo.» Eram 
quatro os frades. Desembarcara com eles e, ao tentar atingir Massan- 
gano por terra, fora preso pelos Holandeses, sendo detido em Luanda 
oito meses. Após este tempo, fora repatriado com os companheiros 
para 0 Brasil, via Pernambuco. 


condiçoes de descrever a situação da cidade. Segundo 0 que 
observara, a fortaleza do moixo de S. Paulo tinha sido bastante 
reforçada, havendo abundância de artilharia. Quanto ao numero 
de soldados da guarnição, calculava-o ele em cerca de 600, 
fora os doentes. Era necessário contar ainda com 15 ou 16.000 
arcos indígenas. Os Holandeses mantinham nos mares angola¬ 
nos uma flotilha de 6 navios, assim divididos: capitânia e 
almiranta de 24 peças cada um, 2 navios de 16 peças e 2 pata- 
xos armados com 8 peças cada. Os quatro primeiros navios 
estavam quase sempre fundeados no porto. Os dois pataxos, 
pelo contrário, corriam continuamente a costa. Quando avista¬ 
vam qualquer embarcação su.spcita, davam sinal para terra e a 
infantaria embarcava-se logo nos navios maiores, a fim dc ofe¬ 
recer combate, caso fosse preciso. 

Perante as informaçScs de Manuel Soares, 0 Conselho 
Ultramarino foi de opinião que se devia enviar quanto antes 
novos socorro a Angola, porque dela dependia 0 comércio do 
Brasil e, cm última análise, do próprio Portugal. Resolveu el-rei 
que se manda.ssem 300 homens cm 2 navios da armada real 
c um dc particulares. O Conselho, porém, insistiu no assunto, 
propondo mais largas medidas. Era de aconselhar a nomeação 
de um governador competente, digno sucessor de Soutomaior, 
a quem se devia confiar uma e.squadra que se pudesse impor ao 
inimigo, composta de capitânia, almiranta, alguns navios de 
particulares e outros de el-rei. Quanto ao número de homens 
necessários para a empresa, 0 Conselho alvitrou 800 pelo menos. 

El-rei concordou c determinou que fossem os seguintes 
barcos: a fragata Conceição por capitânia, iS. João da Ribeira 
por almirante, além da charrua Santo António, da Santa Cata¬ 
rina e do Sacramento. Estas consultas realizaram-se em 23 de 
Março e 24 de Maio de 1647 Ç), 


(^) AHC. Cód, 14: Livra II das Consultas Mixtas, fl. 44. 
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2 . SALVADOR CORREIA DE SÃ E BENEVIDES 


0 governador escolhido, para suceder a Soutomaior, en¬ 
carregado ao mesmo tempo de chefiar a importante expedição 
que se planeava foi Salvador Correia de Sa e Benevides, ja 
muito nosso conhecido. Gozava do mais elevado prestigio nao 
só em Lisboa como no Brasil. Membro do Conselho Ultra¬ 
marino, os seus pareceres eram sempre muito apreciados. Foi 
nomeado em 8 de Abril de 1647 (®). 

El-rei declarou abertamente que, nomeando Salvador Cor¬ 
reia de Sá para governador de Angola, nao lhe podia enviar 
melhor socorro. Devia levar dois navios grandes, como capitania 
e almiranta, mas «nao sendo dos bons da armada, por serem 
neçessarios no reyno», com um contingente de 600 homens, 
300 idos já de Portugal e 300 que se recrutariam nas ilhas 
dos Açores. Ao mesmo tempo, era conveniente que fossem 
muitos navios de particulares com munições, mantimentos, etc. 
Devia cumprir-se em tudo 0 que ele (el-rei) havia decretado 
em 15 de Março de 1646 quanto ao dito socorro, devendo 0 
Conselho Ultramarino facilitar tudo a Salvador Correia de Sá ('’). 

Salvador Correia iniciou imediatamente as suas diligências 
e em 15 de Junho submeteu a el-rei a nomeaçáo dos oficiais 
que 0 deviam acompanhar (^“). 

Em 12 dc Julho, Salvador Correia, dando 0 seu parecer 

(’) AHC. Gd. 14: Lmo II das Consultas Mixtas, fl. 55. A sua 
carta de «governador e capitao-geral do reino de Angola» foi passada 
a 20 de Seceinbro de 1647. ANTT: Chancelaria de D. João IV, Liv. 18, 
fl. 281 V. Publ. in Arquivos de Angola, II, Dez. de 1933, Doc, II, 

(°) AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1647». Já era 7 de Abril de 
1647 ordenara el-rei que se desse todo 0 aviamento ao socorro que tinha 
determinado mandar a Angola. 

(“) AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1647». referimos 

mais pormenorizadamente a esta lista, porque depois foi bastante 
alterada. 
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sobre um pedido de Gonçalo Borges de Burros que pedia para 
não nomearem para Angola «mestre de campo», manifesta 0 
seu entusiasmo pela empresa. Diz que havia de arriscar a sua 
honra c vida, apesar de ter mulher fora e 6 filhos. Insta para 
se fretarem navios mercantes, mandando-os vir do Porto ou de 
Viana do Castelo. O Conselho Ultramarino, funcionando sem 
a sua colaboração, sugere a el-rei: «O tempo está adiante, a 
jornada he das mais importantes que teve esta Coroa, V. Ma- 
gestade mande se tome rezoluçao sobre 0 que apponta. (Sal¬ 
vador Correia de Sá)» (“). 

Ao mesmo tempo, nao se esquece de nada, preparando 
meticulosamcnte a expedição. Em Agosto, Salvador Correia 
impacienta-se com a burocracia e pede urgência, pois 0 tempo 
ia faltando. Ao mesmo tempo, envia uma lista do que julgava 
necessário levar na expedição, nao se esquecendo dc nada, em¬ 
penhando-se que a expedição se rodeasse de todas as possibili¬ 
dades de êxito. Não faltam até 3 ou 4 barcos longos para 
desembarque, c 200 tendas de campanha para a gente se abri¬ 
gar, «porque estando ao .sol e ao sereno se morre toda)) (^*). 

(^^) AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1647». 

(^“) Eis 0 que ele palia: 6 peças de artilharia de 34 libras, com 
8 reparos dc araipanha que as possam levar a toda a parte; 600 armas 
de fogo, 300 quintais dc jwlvora para as batarias e para ficar nas praças 
.angolanas, Neste nómero nao se incluía a pólvora dos navios. Seguem 
depois cordas, balas, armas dc gastadores, 500 enxadas, 500 pás, z8o fou¬ 
ces, 500 «raarracos para fachinas», 250 machados, 50 alviões, 50 alavan¬ 
cas, 25 serras de todas as qualidades, 4 jogos de ferramenta de caqiin- 
teiro, 3 tendas de ferreiro c de serralheiro, 4 pedreiros cora suas ferra¬ 
mentas, cunhetas, carretinhas, padiolas, espartilhas, cal e tejolo, lona, 
fio, agulhas para 200 tendas, 100 dúzias de tabuado para as casas da 
pólvora e dos mantimentos, enquanto durar a campanha, 100 quintais 
de pregos, breu, alcatrão, estopa, linho, velas, enxárcias, amarras, 
.âncoras, boticas dobradas, lanternas, faróis de correr, cera, bandeiras, 
vinho, azeite, vinagre, legumes, dieta dobrada, presentes em panos para 
os sobas,» 





Ourra prcfxupaçáo constante cie Salvador Correia eram os 
mantimentos. Corria a opinião geral que eles se poderiam con¬ 
seguir c embarcar na Baía. Ele, porem, nao concordava, porque 
.sabia que na Baía não se encontraria nada, Era, pois, necessário 
levar tudo quanto se pudesse directamente de Portugal (^^). 

Não íaltavam, contudo, as dificuldades. Os capitães no- 
íneado.s náo recebiam os seus vencimentos e eles queixavam-se. 
Aproximav.i-se a data da partida e parece que nem todo.s parti¬ 
lhavam do seu entusiasmo. Depois, houve mais ainda: alguns 
capitães foram privados dos seus navios. A fragata Conceição, 
vinda do Porco, que lhe fora dada por capitânia, tinha sido 
cnttpgue pelo Conselho de Guerra a Luís Velho. O Sacramento, 
navio aimirante, comandado pelo capitão Barroso, fora enviado 
p.ira França. A charrua Santo António, comandada por Pero 
de Lemos, recebera nova comissão de serviço. Salvador Correia, 
expondo tudo isto a ekei, manifesta o seu empenho cm o servir, 
mas não esconde o sai pesar 



j. Â QUESTÃO DO üMESTRE^DE-CAMPO)) 

Em Setembro discutiu-se ainda a formação militar da 
cxpetlição. Gonçalo Borges de Barros (^^), que se notabilizara 

Diz 0 Conselho Ultramarino a el-rei, sumarizando a opinião 
de Salvador Corrria: «Os mantimentos do Brazil para Angolla he outra 
grande difiaildade, porque conçidera hum despido pedir a hum, nú, e 
por rezáo c aperiencia esta mtevendo grande necessidade deste genero, 
assy de came.s, prque ha muy poucas na Bahia, como de peixe, que 
não ha nenhum...» 

(uj AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1647». A exposição de 
Salvador Q>rrcia a el-rei não está datada, mas deduz-se que foi escrita 
nos princípios de Setembro. O Conselho Ultramarino enviou-a a el-rei 
em 3 de Setembro e este despachou-a em 26 do mesmo mês. 

(‘D Era avaleiro professo da Ordem de S. Bento de Aviz. Nota- 
hilizara-se em várias campanlias angolanas, entre as quais a da Jinga, 




cm Angola durante 15 anos, viera para Portugal e tomara parte 
activa nas campanhas da Restautaçao. Como vimos, cl-rei no¬ 
meara-o para «cabo do socorro que estava rezoluto ir ao reyno 
de Angola a forteficar 0 rio Chicombo». Depois, 0 socorro 
adiou-se, por 0 novo governador Salvador Correia desejar tomar 
para si tal encargo (^®). 

É possível que Salvador Correia tivesse sido sondado para 
ir substituir Soutomaior, tanto mais que este tinha ido, a con¬ 
selho daquele. 

Após a nomeação do governador, Gonçalo Borges de Barros 
foi nomeado ((capitao-mor da conquista de Angola», Ele, po¬ 
rem, nao ficou muito contente com a nomeação e fez ver que 
0 governador poderia muito bem comandar 0 socorro todo, 
ficando pois ele pràticamente desocupado. Esta primeira difi¬ 
culdade resolveu-se com a nomeação de Gonçalo Borges dc 
Barros para cafith-mor de Angola, alargando-lhe assim 0 âm¬ 
bito das suas atribuições e não as confinando apenas à conquista. 

Depois surgiu ainda outro óbice, pois pensou-se em nomear 
um mestre-de-camfo e um tenente (”). O Conselho Ultrama¬ 
rino propusera cm 15 de Junho vários nomes para capitães de 
mar e guerra dos 5 navios que deviam ir. A 25 do mesmo mês, 

durante a qual suas innas D. Bárbara e D. Engráda tinham sido feitas 
prisioneiras. 

(“) Como se viu acima, Salvador Correia foi nomeado em 8 de 
Abril de 1647. É de supor, porém, que já em 1646 tivesse sido sondado 
sobre a matéria. Escrevendo a el-rei em princípios de Setembro de 1647, 
diz Salvador Correia: «A dous annos que cheguei com a frota n-azenclo 
a V. Magestade seus galleoins e metendo nesta batra 0 galeão S, Lou- 
reiiço, e nestes dous annos tenho feito grandes despezas assi de matalu- 
tajem como de sustentar gente infriituosa em minha caza, e necessária 
para fazer a jornada.,.». AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1647». 

C’’) A nomeação do mestre-de-camfo era, sem dúvida, para con¬ 
dizer com a importónria da expedição. Esta dignidade militar equivale 
modemamente a um coronel A unidade comandada por um mestre-âe- 
-camfo era 0 terço, que hoje se chamaria um regimento. 
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el-rei escolhera os seguintes: dmiranU, Luís de Magalhães; 
Cãfiímk, Salvador Corrêa Vasqueanes; charrua Sãnto Antonio, 
Pero de Lemos; Santa Catama, Antao Temudo; Sacramento, 
Martim Barroso. AHC: Livro II de Consultas Mixtas, fh 55 * 

A 17 de Junho, 0 Conselho indicara os nomes dos capitaes 
de infantaria e el-rei, a 25 de Junho também, aprovara a nomea¬ 
ção dos seguintes: Ascênsio Gonçalves Matoso, Miguel Fernan¬ 
des, Alonso Castelhano, Manuel Dias, Manuel Pinheiro, Anto- 
hio da Fonseca de Orneias, Francisco Vaz Aranha e Joao Duque. 
Ao mesmo tempo, el-rei pedira a indicação de um mestre-de- 
-campo capaz de suceder ao governador e de um sargento-mor 
para poder governar 0 terço, na falta do mestre-de-campo. 
AHC: Livro 11 de Consultas Mixtas, fl. 57 v-60. 

Como se vê, a questão do mestre-de-campo teve a sua ori¬ 
gem neste despacho de el-rei. 

Gaspar Borges de Barros representou que era inútil inventar 
tais cargos para Angola, porque ele os serviria a ambos. Além 
disso, 0 capitão-mor era quem, naturalmente, substituía 0 gover¬ 
nador em caso de sua impossibilidade, até vir nova provisão de 
el-rei. Tanto cra assim que 0 governador, nas suas audiências, 
tinha sempre à sua esquerda uma cadeira rasa, destinada ao 
capitão-mor, e logo abaixo então é que se sentava 0 ouvidor. 
Além disso, em Portugal, 0 mestre-de-camfo ficava sempre às 
ordens do capitão-mor. 

Esta questão de precedência assume certo interesse, para 
conhecermos bem a mentalidade da época. Gonçalo Borges de 
Barros, nomeado «capitão-mor dc Angola», era 0 que hoje 
podemos chamar «chefe de estado-maioi*)) colonial. Nao lhe 
sorria a ideia de ter a seu lado um mestre-de-camfo que, talvez, 
lhe pudesse fazer alguma concorrência, embora apenas honorária. 

Mas, havia ainda outro inconveniente, segundo a sua 
opinião, pois «he precizo que fazendo-se mestre de campo haja 
ura sargento mayor que 0 fique sendo do terço, alem d.e outro 
que ha de haver do reyno, e dous ajudantes e sargentos nume¬ 


rários, e hum forriel». Ora, tudo isto era desnecessário, «porque 
aquela praça (Luanda) não consta de terço, nem a gente que 
for pode estar unida, porquanto se hão-de guarnecer com ella 
os fortes da çidade, que vem a ser a deffensa delia, como são 
0 Penedo, a barra de Chorimba, 0 forte de St."' Crus, 0 dc 
Santo António, e 0 do Morro em que oje assiste 0 Olandez, 
por não serem capazes para isso os dittos forces, e se ficão 
algumas companhias volantes são para acodirem com 0 capitão 
mor da guerra daquele reyno para irem fazer quanto neçes- 
sario for». 

Em súmula: era inútil um terço, devidamente constituído 
em Angola, porque as fortalezas deviam tirar as suas guarnições 
dos soldados que para lá fossem, e assim se desorganizaria, 
automaticamente, 0 mesmo terço. Além disso, para que duplicar 
os cargos militares, havendo um sargento-mor do reino de An¬ 
gola e outro sargento-mor do terço? 

Esta questão foi debatida no Conselho Ultramarino, em 
cuja sessão Salvador Correia tomou parte. A sua opinião foi 
que, cfectivamente, era verdade tudo quanto Gonçalo Borges 
de Barros dizia a respeito do que antes era costume fazer-se em 
Angola, mas isto devia entender-se quando a guerra era só 
contra indígenas. Agora, porém, 0 caso era bastante diference, 
porque a principal guerra seria contra europeus. Assim, parecia- 
-Ibe que devia ir também um mestre-de-cãmfo, sugerindo para 
tál cargo os nomes de Salvador Correia Vasqueanes ou de Manuel 
do Canto de Castro. Ou então, poderia nomear-se mestre-de- 
-campo 0 mesmo Gonçalo Borges, dando-lhe mais 100 infantes 
para a sua companhia, «e que seu terço se forme da gente que 
se achar naquele reyno, que he a que serve para as conquistas 
donde elle ha de fazer a guerra...» 

O Conselheiro Joao Delgado Figueira foi de opinião que 
se não devia alterar nada e que, caso isso se fizesse, se nomeasse 
0 mesmo Gonçalo Borges para 0 cargo de mestre-de-campo. 
O Conselheiro jorge de Albuquerque sugeriu que nao valia 
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a pena criar tal cargo, que só implicava despesa e, além disso, 
Gonçalo Borges cumpria bem os cargos todos. Era de opinião 
que, em caso'de morte do governador, devia ser o povo a eleger 
0 seu substituto, pois parecia-lhe contraproducente enviar já 
de Lisboa uma pessoa destinada a substituir o governador. 
O Conselheiro Jorge de Castilho concordou com estas duas 
opiniões, acrescentando que, caso el-rei quisesse nomear algum 
mestre-de-campo, o escolhido devia ser o dito Gonçalo Borges. 
Finalmente, o marquês de Montalvao, presidente do Conselho, 
alvitrou a nomeação de dois mestres-de-campo, «um para a gente 
de guerra de Angola e que este seja Gonçalo Borges de Barros 
e que 0 outro seja da gente de guerra que vai no socorro, e 
que este seja Salvador Correia Vasqueanncs» (^®). El-rei resol¬ 
veu, em despacho de ii de Setembro de lôqy, que se não 
inovasse nada, e que Gonçalo Borges servisse o cargo de capitao- 
-morn. 

f ÚLTIMAS DIFICULDADES 

À ultima hora, surgiram novas dificuldades. Havia-se 
aparentemente marcado a data da partida até ao dia 20 de 
Setembro. Estava-se já a 12 e Salvador Correia tinha sido infor¬ 
mado pelo Conselho Ultramarino que devia partir para a Baía, 
pois de lá lhe dariam 0 necessário para 0 socorro de Angola. 

Salvador Correia mal podia crer no que lhe diziam, e nesse 

Talvez se possa deduzir desta consulta do Conselho Ultra¬ 
marino que 0 desejo íntimo de Salvador Correia de Sá era a nomeação 
de seu parente Salvador Correia Vasqueanes para 0 cargO' de mestre-de- 
-campo. Como se tinlia resolvido a conquista de Luanda, convinha-lhe 
ter a seu lado pessoa da sua absoluta confiança. 

(“) Observe-se, porém, que apesar do despacho real, na conquista 
de Luanda fala-se num terço comandado pelo mestre-de-campo D. Luis 
de Almeida. Arquivos de Angola, ll, Dezembro de 1933, Doc. VI. 
Gonçalo Borges de Barros nao chegou a Angola. Morreu, sendo subsri- 
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mesmo dia, 12 de Setembro, escreveu uma memorável carta 
a el-rei. Esta é a que, segundo 0 nosso humilde parecer, mais 
bem retrata 0 seu carácter decidido e resoluto, conhecendo bem 
0 que queria e 0 que podia. 

O novo plano equivalia a votar ao fracasso todo 0 projectado 
socorro a Angola, 

«porque a gente luzida que á de ir para estas partes 
não ha de embarcar para a Bahia em navios que nao 
sejão separados para esta jornada, porque nelles hao de 
embarcar dobradas matalotagens e tudo 0 mais; esta 
gente he a principal que hey mister por serem custu- 
mados ao clima da terra e saberem-na; segundo, os 
officiaes porque vão pera a Bahia e delia a Angola, e 
de Angola tornar adonde V. Magestade os mandar; 
3.“ como se ham de aiustar os navios particulares, sendo 
pes sem cabessa em 8 dias para poderem hir a jornadas 
tão prolongadas, q.® muitas das couzas necessarias e 
apontadas no rol não se acharão na Bahia; como se 
hão de dar? 5.“ se 0 conde de Villa Pouca de Aguiar 
leva sua jurdição no mar, segundo se diz, e 0 meu 
aprestimo avia de depender de mar e terra; 6.“ He pu¬ 
blico e a V. Magestade lhe consta que Antonio Telles, 
que esta governando aquelle estado me nao faz bouas 
auzencias fundado em nos encontrarmos nas opinioens, 
não era 0 serviço de V. Magestade que neste tem 
grande zcllo como quem he, mas os discursos são va- 

tuído por Francisco Ribeiro de Aguiar que em 7 de Fevereiro de 1648 
foi nomeado tenente-general do reino de Angola por Salvador Correia 
de Sá. Gonçalo Borges, em vida, .servia também este cargo de tenente- 
-general. Arquivos de Angola, II, Junlio de 193Ó, N.° 9, págs. 127-128, 
Francisco Ribeiro de Aguiar fora sargento-mor, sendo substituído neste 
posto pelo capitão Diogo Coelho de Albuqua-que. AHC. «Angola. 
Papéis Avulsos. 1647». ^ Conselho reumU-se a 7 de Setembro de 1647. 
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rios, e supposto que não a de faltar ao serviço de 
V. Magestade, somos homens e mui diferente o des¬ 
pachar com bom afecto ou com a desconfiança de o 
não ser.» 

Após a enumeração leal e simples destas poderosas razoes 
para não se confundirem, logo de início, os dois socorros que se 
planeavam, destinados respectivamente ao Brasil e a Angola, 
Salvador Correia acrescenta com energia: 

«Senhor, se a jornada se V. Magestade he servido 
que se faça e eu va nella, declaro que emtendo se não 
consiguira de outro modo mais que do que estava 
asentado, que os navios levem seus cappitacs para pas¬ 
sarem nelles, que nelles se embarque o necessário para 
aquella jornada emtregue a ministros que ayão de dar 
contas, que leve o general ordem pera que, faltando 
algum navio de outro, e polvora e outras couzas que 
levão na armada, mas o que não ha no estado do Brazil 
va prevenido de cá, isto é em coanto a jornada de 
Angola: que querendo V. Magestade que eu vá nesta 
armada a Bahia a servi-lo, sempre tenho reprezentado 
a V. Magestade que esse he o meu maior gosto porque 
de servir espero o augmento de minha caza e filhos: 
mas he hem que V. Magestade não fique persuadido 
a que eu vou na armada para se conseguir a jornada 
de Angola, não indo ella de cá disposta, que o general 
não necessite lá de comessar a fassão de novo, senão de 
dar 0 que faltar.» 

Dizia-se também que, após a partida do socorro da Baía, 
devia chegar uma armada da índia, e que dela se poderia 
aproveitar artilharia e mesmo alguns navios para o socorro de 
Angola. Salvador Correia opÕe-se a tal ideia, e reafirma os seus 
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desejos de servir a el-rei, mas em condições de êxito. Nao sendo 
assim, ele cedia de bom grado o seu lugar a outrem, e iria servir 
onde el-rei muito bem ordenasse. E diz: 

«Senhor, eu desejo servir e á 32 annos que 0 faço, 
passando a Olinda 18 vezes, e andar no mar e ser bem 
afortunado nelle, nao dou a ninguém ventajem em 
Portugal; sempre dey boua conta de mi...» 

O procedimento de Salvador Correia de Sá surtiu 0 seu 
efeito, pois não se confundiram os dois socorros. O do Brasil, 
porém, partiu em primeiro lugar e assim se passaram mais 
algumas semanas em Lisboa. Por uma consulta do Conselho 
Ultramarino, em que Salvador Correia ainda participou, consta 
que 0 socorro de Angola devia ir ao Brasil, demorar-se aqui 
algum tempo e preparar-se para seguir para 0 seu destino (®^). 

Discute-se a data da partida da esquadra de Lisboa, mas 
deve ter sido em fins de Outubro ou por todo 0 mês de Novem¬ 
bro de 1647 


(2») AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1647. Carta de 12-9-1647. 

(21) AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1647», A consulta foi fáta 
pelo capitão-mor de Angola Gonçalo Borp de Barros, que pedia para 
se lhe pagar 0 competente soldo, pois havia 17 meses que O' não recebia, 
e tinha-se resolvido adiar 0 socorro de Angola para depois do do Brasil. 
A consulta realizou-se no dia 3 de Outubro de 1647. Neste mesmo dia 
se providenciou para que os oficiais nomeados por el-rei para a expe¬ 
dição recebessem meios soldos, pois haviam sido nomeados havia ja qua¬ 
tro meses. 

(22) O P.“ António do Couto, como veremos, refere-se a uma 
carta que do Rio de Janeiro teria escrito ao Padre Provincial, a contar- 
-Ihe a viagem da armada de Lisboa até ao Brasil. Esta carta devia, 
certamente, mencionar a data da partida. Nao pudemos descobrir 0 seu 
paradeiro, se é que amda existe. 
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CAPfrULO X 

DE LISBOA À SEGUNDA RESTAURAÇÃO 
DE LUANDA 

I. NO RIO DE JANEIRO 

S ALVADOR Correia cie Sá partíu de Lisboa com o título 
de «governador do Rio de Janeiro e capitão-gcneral do 
reino de Angola» (^). Vê-sc que houve o cuidado em 
náo 0 privar do seu governo do Rio de Janeiro. 

Levou 7 navios e 800 soldados. Os capitães eram: Manuel 
Dias, João Duque, Francisco Vaz Aranha, António da Fonseca 
Dornelas, Alonso Castelhano e Manuel Pinheiro. Os nomes 
de alguns comandantes eram os seguintes: Salvador Correia 
Vasqucanes na capitania; Pedro de Lemos na charrua Smto 
António; Antao Temudo na Santd Catarina; Martirn Barros ou 
Barroso no Sacramento. 

Durante a viagem para 0 Brasil, perderam-se dois navios. 
Chegou ao Rio a 23 de Janeiro de 1648 e lá encontrou a 
esquadra que 0 general António Teles de Meneses, Conde de 
Vila Pouca, lhe destinava para a sua expedição. Compunha-se 

(0 Conde da Ericeira: História de Portugâ Restaurado, ÍI, 286. 
Cadomega: Of. At.. II, 1-2. 
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de 5 navios: nau Nossú Senhora da Conceição, urca Santo Antó¬ 
nio, S. Luís, S, Tomás e o patacho S. Gahriei Comandava-a 
Manuel Pacheco de Meneses e os capitães eram Luís Correia de 
Sunica, Lourenço Barbosa da França, Álvaro de Novais de 
Azevedo, Alonso Castelhano e Baltasar da Costa Bilro, que era 
0 almirante (^). 

O primeiro cuidado de Salvador Correia foi de acabar os 
preparativos da expedição. Ajudado por seu tio, Duarte Correia 
Vasqueanes, que governava interinamente o Rio (^), a tarefa 
foi-lhe relativámente fácil. 

Convocou para uma conferência os oficiais, ministros da 
justiça e principais habitantes, a quem expôs o seu plano. 
O Brasil mal se poderia sustentar sem Angola, sendo os mora¬ 
dores do Rio aqueles que mais sofriam as consequências da 
ocupação de Luanda pelos Holandeses, e por isso el-rei confiava 
deles <(as disposições de tão grande empresa» El-rei nao 
mandava que se rompesse abertamente a guerra contra os Holan¬ 
deses, pois pactos internacionais o ligavam. Ordenava apenas 
que reabrisse o mesmo caminho que outros socorros haviam antes 
procurado', isto é, o de Quicombo. Contudo, tentar-se-ia o pos¬ 
sível por reconquistar Luanda aos seus injustos possuidores, pois 
não faltariam motivos para isso. Caso este plano falhasse, então 
deveriam os Portugueses fortificar-se em Quicombo que «abriria 
0 passo para mais fácil resgate dos negros, de que tanto todo o 
Brasil necessitava» 

0 Rio de Janeiro correspondeu ao apelo, contribuindo com 


(®) Conde da Ericeira; Of. dl, 11 , 286. 

(^) Duarte Correia Vasqueanes foi eleito pela Câmara do Rio de 
Janeiro para exercer 0 cargo de capitão-mor e gOiVeriiadcr daquela praça 
por morte de Luís Barbalho Bezerra. Cf. a consulta do Conselho Ultra¬ 
marino sobre este assunto em 6 de Agosto de iriqq. AHC. Cód. 13: 
liivroTdeConsdusMixtâs,^.io(iv. 

('‘) Conde da Ericeira; Op. c/t., II, 286, 


50.000 cruzados para as despesas da expedição (®). Salvador 
Correia, escrevendo a el-rei a zp de Janeiro de 1648, manifesta 
0 seu optimismo a propósito da boa vontade dos moradores. 
Ao mesmo tempo, diz das dificuldades que encontrava. Não 
havia mantimentos bastantes no Rio e era necessário mandá-los 
vir de muito longe. Faltava sobretudo 0 sal para a grande quan¬ 
tidade de carne que a armada deveria transportar. Quanto mais 
sal se enviasse de Portugal, melhor. O Conde de Vila Pouca 
tinha-lhe faltado com 200 homens, apesar da ordem real em 
contrário. Salvador Correia pensava em refazer esta falta, apro¬ 
veitando uma companhia que da ilha da Madeira fora em 
socorro da Baía, e que estava ainda no Rio. Recrutaria também 
uma companhia de brasileiros ou de filhos da terra (”). 

Com 0 dinheiro colhido no Brasil, Salvador Correia fretou 
mais seis navios que entregou a João Sermenho, Manuel Lopes 
Anjinho, Gaspar Robim, António Vaz de Oliveira, Francisco 
Fernandes Furna e Clemente Martins (Q. 

2, COMFOSIÇÂO DÂ ESQUADM 

Embora não tenhamos conseguido apuraj.' a compo.sição 
exacta da esquadra de Salvador Correia de Sá, contudo aproxi¬ 
mámo-nos bastante da verdade. Há muita confusão nos nomes 
dos capitães dados por Cadornega e pelo Conde da Ericeira. 
O melhor .será, talvez, conformarmo-nos com os nomes esco¬ 
lhidos por el-rei, aos quais já nos referimos. Cadornega 


(®) Cadornega, Op. dl, II, 2, diz que a subscrição rendai cerca 
de 60.000 cruzados, tendo sido muito bem aceita por todos, havendo 
até um morador, Cristóvão Vaz, que levou 0 dinlreiro que lhe coube no 
sorteio à praça no meio de grande festa. Com efeito, os comerciantes do 
Rio sentiam vivamente 0 resultado da falta de mao-de-obra africana. 
As despesas da armada subiam a 70.000 cruzados. 

(“) AHC. «Rio de Janeiro». Caixa 2, Doc. 637. 

(^) Conde da Ericeira: Op. dl, II, 287. 
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afirma que a esquadra se compunha de 12 navios (*). 
O Conde da Ericeira fala em 16 (“). Silva Correia concorda 
cora este último número (^‘’), relevando que Salvador Correia 
comprou 4 à sua custa. A Câmara de Luanda, escrevendo a 
ekei cm 27 de Janeiro de 1649, fala em 10 naus de guerra e 
oitocentos infantes, com «quatro pataxos que dizem aviou á sua 
custa...)) O P.^ Antonio do Couto, cuja interessantíssima 
caita damos em apêndice, refere-se também a 15 navios. 

Seja como for, eis a lista, tão completa quanto possível, que 
nos foi possível organizar: 

1. Capitania Senhom âa Conceição. Em 12 de 
Março de 1648 Clemente Martins foi nomeado seu 

, capitão (^^). 

2. Almiranta, galeão S. Luís. O almirante era Baltasar 
da Costa de Abreu, alcunhado 0 «Bilro)) 

3. Galeão S. Tomás. 

4. Nau Pedra 

5. S. Gabriel. 

6 . Urca Santo António. 


G) Cadornega: Op. cií., ÍI, 3. 

(®) Conde da Ericeira: Op. dt., II, 287. 

(“) Silva Correia: História de Angola, I, 258. 

(“) AHC. «Angola. Papéis Avulsos. 1649)). A divergência entre 
estas tonres quanto ao_ número de embarcações talvez se explique da 
seguinte forma; 15 navios, com efeito-, teriam partido do Rio de Janeíre 
mas como dois patachos pequenos, 0 Gamela e 0 Canoa, foram obti.! 
gados peto tempoa regressar, efectivamente só 13 é que teriam scRuido 
viag^ Depois ha a contar a perda da nau almirante. 

, ( ) Cf, Arquivos de Angola, II série, Vol. II, N." 8, Out. de 1044 
pags. 113-115. 

■ Foi nomeado almirante por Salvador Correia em 4 de Feve¬ 
reiro de 1648. Arquivos de, Angola, n-12, Agosto-Setembro de 
1930, pags. 291-293. ; 

(^0 Mencionada na carta já citada do P." Couto. 
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7. Charrua S/iwío 

8. Santa Catarina. 

9. Reis Magos 

10. Sacramento. 

11. Inglês Pequeno ou hglesinho (^®). 

12 Patacho Gamela Ç''’). 

13. Patacho C^woá. 

14 e 15. Dois patachos indenominados (^®). 

Faltam, por conseguinte, apenas os nomes dos dois patachos 
maiores. Supomos que havia dois navios com o nome de 
Santo António, um vindo de Portugal e outro fretado no Brasil. 
Segundo 0 P.® Couto, a armada compunha-se de 11 naus e 
quatro patachos, Das naus, seis pertenciam a particulares €52 
armada de ekei. 

Por auditor da gente de guerra e da armada foi 0 licenciado 
Estêvão Neto Sardinha que, depois em 17 de Setembro, foi 
nomeado ouvidor-geral do reino de Angola 

A 9 de Maio reuniram-se os capitães de mar e guerra e os 
pilotos com Salvador Correia de Sá a fim de se marcar a rota até 
Quicombo. A esquadra comboiaria a «armada do açúcar)) até 
à ilha da Ascensão e daí rumaria para a África. Este documento 


(“) A existência deste navio depreende-se da petição do capitão 
João António Correia para secretário de Estado do reino de Angola, 
em IO de Maio de 1648. Arquivos de Angola, II série, II voL, N,° 8, *• 
Outubro de 1944, págs. 123-126, 

(“) Este navio e a charrua Santo António mencionam-se na con¬ 
sulta do Conselho Ultramarino de 8 de Julho de 1649, AHC. Cód. 14: 
Livro II de Consultas Mixtas, fl. 173. ?nhí m Arquivos de Angola, 

II série, II vol, N.® 8, Outubro de 1944, págs. 175-179, 

(”) Estes dois patachos são mencionados pelo P.® Couto, 

GÓ ^ “úida 0 P.® Couto quem se refere a estes dois patachos 
maiores. 

(“) Arquivos de Angola, II, Dez, 1933, Doc, VIII. 
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tem bastante valor sobretudo por indicar os nomes das pessoas 
que assistiram à reunião f"). 

No Rio de Janeiro temia-se a chegada de uma armada 
holandesa, anunciada havia jã bastante tempo. Os habitantes 
quiseram demorar a esquadra de Angola até se saberem notícias 
mais concretas do perigo holandês. Salvador Correia, que devia 
muito aos moradores do Rio, nao sabia que fazer em tal con¬ 
juntura. Foi então que um jesuíta tido como santo, o P.“ Joao 
de Almeida, inglês, mas criado no Brasil desde pequeno, escre¬ 
veu uma caita a Salvador Correia, aconselhando-o a partir no 
dia 12 de Maio, terça-feira, dia consagrado a S. Miguel Arcanjo, 
alvitrando que o devia escolher como alfetes-mor da expedição. 
Salvador Correia assim fez. 

3. DO RIO DE JANEIRO A QUICOMBO 

Partiu, pois, a armada do Rio de Janeiro no dia 1 2 de Maio 
de 1648. Iriam na expedição cerca de 1.200 homen.s (*^). 
Durante algum tempo comboiou a «armada do açúcar» com¬ 
posta de 25 embarcações. 

AHC. «Rio de Janeiro». Caixa 2, Doc. 642. Publ. iti Arqui¬ 
vos de Angola, II série, II vol,, N.® 8, Out. 1944, p.ágs, 119-121. 
Assinaram 0 documento Salvador Correia de Sá e Benevides, o almi¬ 
rante Baltasar da Costa de Abreu, 0 tenente-general Francisco Ribeiro 
de Aguiar, 0 sargentot-mor Diogo Coelho de Albuquerque, Lourenço 
Barbosa da Franca, Álvaro Novais de Azevedo, Joao Saramenho, Cle¬ 
mente Martins Gomes, António Vaz de Oliveira, Manuel Lopes Angi- 
nlio, Francisco Vaz Aranha, Francisco Fernandes, Manuel Jorge Cara¬ 
melo, Gaspar Rubim' de Lima, Lopo de Barros Machado, Julião Raposo 
de Mesquita, Simão de Sousa Carneiro, Miguel Fernandes de Men¬ 
donça, André Rodrigues Vieira, Álvaro de Aguilar Osório, André Rodri¬ 
gues Potage. Foi lavrado pelo secretário do reino de Angola capitão 
Manuel de Lucena de Arede. No dia seguinte, 0 capitão Joao António 
Correia foi também nomeado para este cargo. 

O número de homens da expedição também é diversamente 
apresentado. 
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O tempo mostrou-se logo áspero e adverso, fazendo arribar 
após três ou quatro dias de viagem os dois patachos pequenos 
Gamela e Canoa. Os outros dois patachos também se desgar¬ 
raram, mas por fim sempre se reuniram ao corpo da -esquadra, 
um, pouco antes, e outro, pouco depois da conquista de Luanda. 
A 15 de Junho, 0 galeão ou nau S. Lm, almiranta, nao pôde 
acompanhar 0 troço principal da esquadra, andando alguns dias 
perdido, até 9 de Julho (“®). 

A 12 de Julho avistou-se terra por altura de 18 graus, 
preparando-se todos na armada para 0 que desse e viesse. Parece 
que era intenção de Salvador Correia conquistar Benguela de 
caminho, mas a esquadra passou em frente da cidade de noite, 
e de tal forma que os pilotos não deram por isso. O P.” António 
do Couto atribui 0 facto à Providência, pois isto permitiu aos 
Portugueses atacarem Luanda de surpresa e numa altura em que 
mais de duzentos holandeses tinham partido para 0 sertão. 
A 27 de Julho, a imponente armada lançou ferro no porto de 
Quicombo. 

Ainda lá se viam algumas palhotas que haviam sido levan¬ 
tadas por Francisco de Soutomaior. No dia seguinte, desem¬ 
barcaram algumas centenas de portugueses, cm manifestação 
de força, e três sobas comareãos apresentaram-sc Imediatamente 
a prestar vassalagem. Eram os mesmos que tinham recebido 
amigavelmente 0 socorro de Soutomaior. 

No dia I de Agosto aconteceu um memorável aconteci¬ 
mento dentro da enseada de Quicombo. Enquanto no mar largo 
a calma era absoluta, 0 porto foi revolvido repentina e violenta¬ 
mente por alterosas ondas que, investindo contra os costados das 

A nossa principal fonte para este capítulo é a carta ào 
P.® António do Couto, publicada em apêndice. Trata-se de uma teste¬ 
munha ocular dos acontecimentos que os narra, sem grandes preocupa¬ 
ções, a ura amigo, Cadornega conta estes mesmos acontecimentos, mas 
não assistiu a eles. O mesmo se diga, a fortíoH, do Conde da Ericeira, 











embarcações, provocaram em todas justificado alarme. A bor¬ 
rasca estranha não se limitava apenas à furibunda superfície das 
águas, mas atingia também o pego arenoso que participava na 
confusão geral, jogando para cima tudo quanto não oferecia 
resistência. 

Todas as embarcações estavam ancoradas e todas reforçaram 
as amarras. Caiu a noite e a tempestade não amainou. A capi¬ 
tânia e a almiranta eram violentamente sacudidas, acabando 
ambas por irem quase à deriva, direcção à terra. Por volta da 
meia-noite, a almiranta encontrava-se apenas em 3 braças de 
água e, a uma rajada mais violenta, partiu-se pelo meio, 
«ficando a proa no mesmo lugar emcalhada sem aparecer 0 
que vay da mezena para a popa», segundo palavras do 
P.® Couto. O luar «claro mas escuro» dava tons de tragédia 
àquele naufrágio. A capitânia corria idêntico risco, derivando 
sempre para terra, apesar das âncoras que não conseguiam garrar 
em profundidade. Ao amanhecer principiou a amainar aquele 
estranho temporal, mas só pelo cair da tarde conseguiu a capi¬ 
tânia safar-se definitivamente, içando algum pano que a arrastou 
para fora da enseada. O balanço que se deitou à perda da almi¬ 
ranta foi desolador: mais de 200 homens afogados ou desapa¬ 
recidos, entre os quais 0 próprio almirante Baltasar da Costa de 
Abreu, vários capitães e dois religiosos da Terceira Ordem de 
S. Francisco. 

Dias depois aconteceu 0 mesmo fenómeno a duas chalupas 
enviadas contra uma pequena feitoria holandesa não muito dis¬ 
tante de Quicombo. Há a tentação de afirmar que se trata, 
tanto no primeiro como no segundo caso, do calema. Note-se, 
todavia, que os autores principais que se ocuparam do aconteci¬ 
mento (P.° Couto, Cadornega e Conde da Ericeira) sao unâni¬ 
mes em acentuar 0 carácter desusado da tempestade f ^). 

Diz 0 P,® Couto; «...se levantarão tam medonhos mares, e 
tam altas serranias de agoas sem vento, e toda esta tormenta dentro do 


220 


Apesar deste desastre. Salvador Correia não desanimou. 
Convocou os seus colaboradores a conselho: valeria a pena 
desembarcar ali e tentar a travessia, por terra, até Massangano? 
Ou seria melhor estabelccerem-se ali os Portugueses, criando 
nova cidade, deixando os Holandeses na posse de Luanda? 
Ou, finalmente, não seria preferível cair de surpresa sobre 
Luanda e arrebatá-la, antes de os Holandeses se poderem refazer 
do imprevisto? 

Foi esta última opinião que prevaleceu. Era, afinal, a mais 
grata ao coração de Salvador Correia e a mais conforme com os 
desejos de ekei de Portugal. Era, igualmente, a solução ideal 
desejada por todos os Portugueses, especialmente os do Brasil. 

4. PEELIMINARES DO ASSALTO 

Fez-se ao mar a esquadra e, ao passar pelo porto de Suto, 
a IO de Agosto, Salvador Correia desembarcou 3 portugueses 

porto, e no mar largo maré de rosas, afirmando os markntes que mnea 
taes mares virm em farte alguma, e muito menos na costa de Angolao) 

O Conde da Ericeira parece atribuir 0 caso a influência sobrena¬ 
tural; «...se começou a revolver 0 mar dentro da enseada com tanta 
fúria, que pareceu a todos sobrenatural. Entrou a noite, e não havendo 
vento algum, e estando a lua clara, se ouviu pedir da almiranta socorro, 
e no mesmo instante se foi a pique...» História de Portugal Restaurado, 
11,287. 

Cadornega é ainda mais prolixo sobre 0 carácter sobrenatural do 
fenómeno: «...estando por baixo do dito Porto em 0 princípio do mes 
de Agosto, se levantou uma tormenta de Mares tão grossos, cousa não 
vista de outros Navegantes naquelk faragem, qüe parereo mais obra 
de Satanas do que influencia do tempo, que parece queria estorvar, 
que esta Armada de gente tao Catholica se senhoreasse de Reinos, 
onde he tão venerado destes Idolatras Gentios, e se acabasse nelles 0 
nome Português...» Op cit., II, 4. 

Além disso, a desaição do fenómeno não corresponde com a do 
calema. Não faltam, porém, tempestades desbis, produzidas por causas 
meteorológicas descoidieddas. 
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e 4 nmos, com a missío Je teM«m a trawsia, pot terta, ate 
Missaiiíano; aeviam dar aos Portugueses a boa nova da atmada, 
pedindles que descessem atd Luanda com o maotuno poder 
disponível. Esta missSo nüo pSde set cumpnda, porque cattam 
nas mãos dos Holandeses que, apás vários interrogatotios, os 

detivam ^ Os Holan¬ 

deses despacharam logo duas naus suas a espk os movimentos 
daquela trota que adivinhavam portuguesa. A ordem nao toi 
obalecida, porque as duas naus. depois de tapida obseivaçao, 
fizetam-se ao largo e. a todo o pano. tugiram. Ao mesmo tempo, 
tomaram-se dois muxiluandas. siíbáms de el-rei do Congo e 
moradores na ilha de Luanda. O interrogatono, a que foram 
submetidos, revelou que havaia em Luanda cerca de 300 
europeus e que outros aoo tinham marchado para 0 sertão, 
acompanhados pelo sargento-mor. O P.' Couto aaescenta: 

«O que tudo achamos ser assim». 

A surpresa, para os Holandeses, foi completa. A armada 
portuguesa entrou a barra, fundeando por cima do forte do 
Penedo. Nenhum navio arvorava insígnia de almirante, dando 
assim a perceber ao atento inimigo que se tratava apenas da 
guarda avançada de um poder mais numeroso. Os boatos, adrede 
espalhados por Salvador Correia, ampliavam enormeraente o 
número dos invasores. \ ■' 

Ainda os navios portugueses manobravam na barra, c ja 
uma chalupa tinha desembarcado em terra, no dia seguinte, 
três emissários: Manuel Pacheco de Melo, Jorao António Correia 
e Gaspar Rubim de Lima, natural de Viana e filho de um 
holandês e de uma portuguesa e que, por causa disso, seria o 
intérprete (''). Resumia-se a pouco a mensagem: el-rei de 

Cadomega, Op. cit,, II, 6, menciona apenas dois emissatios. 
Álvaro de Novais e o capitão Rubi. O Conde da Ericeira, Op. dt., 
II, 288, fala apenas em João António Correia, secretário de Salvador 
Correia de Sá. 


Portugal havia mandado aquela armada construir um forte em 
Quicombo, distante 30 léguas de Luanda e outras tantas de 
Benguela, a fim de facilitar aos seus súbditos que ocupavam 0 
sertão uma fácil comunicação com 0 mar. Isto, sem alteração 
das pazes que corriam entre Portugal e a Holanda. Não obstante 
isto, porém, 0 comandante português fora informado de como 
os Holandeses haviam quebrantado as ditas pazes, oprimindo 
os sobas amigos dos Portugueses e perseguindo estes mesmos 
nos seus presídios. Em vista disto, e embora tal decisão lhe 
custasse a cabeça, resolvera responder ã violência com violência, 
atacando a cidade de Luanda, que sabia mal guarnecida. Ofere¬ 
cia, portanto, uma capitulação decente e digna 

Os directores da cidade, perante este ultimato, pediram 
alguns dias de tréguas e reflexão (^“). Salvador Correia conce¬ 
deu-lhes três. 

Estes dias foram aproveitados tanto pelos Holandeses como 
pelos Portugueses. Os primeiros tinham-se concentrado pràtica- 
mente na principal fortaleza e, por isso, trataram de a tornar 
mais defensável ainda, trabalhando noite e dia, ocultos por varas 
de pano que estenderam para tal fim. Os segundos não espe¬ 
raram pela resposta para iniciarem 0 desembarque. Com efeito, 
fosse qual fosse 0 seu teor, teriam sempre que desembarcar, 


(^®) Conde da Ericeira, Op. dt., II, 289. Silva Correia, Of. dt., 
I, 2Ú0-261. 

(2“) Cadomega, Op. dt„ II, 6, diz que os Holandeses pediam 
8 dias. O P.® Couto redú-los a três, tendo-se-lhes concedidos. O Conde 
da Ericeira refere-se também aos oito dias, Inclinamo-nos para as 
Opiniões de Cadomega e do Conde da Ericeira, pois os Holandeses 
tinham evidente interesse em adiar a data do assalto, a fim de poderem 
chamar os seus compatriotas que estavam no serião. O Conde da Eri¬ 
ceira afirma que Salvador Correia deu apenas uma prazo de 2 dias, 
sendo nisto seguido por Silva Correia. Cadomega diz que foram 3 dias. 
Depende tudo da forma como eles se contarem. Com efeito, 0 ultimato 
foi apresentado no dia 13 e 0 assalto realizou-se no dia 15- 







tanto mais que urgia impor logo uma enérgica acçao inicial, 
caso a resposta fosse negativa, como se esperava. 

Assim aconteceu, efectivamente. Os Holandeses esperavam 
0 assalto, pois tinham balas, pólvora c mantimentos. O exército 
estava já formado e principiou a marcha. Sem ser importunado, 
subiu pelas barrocas até atingir o planalto. Aqui, o tenente- 
.general Francisco Ribeiro de Aguiar formou-o novamente, 
segundo todos os preceitos militares. Constituía uma força 
importante, pois ao todo eram mil homens pouco mais ou 

menos (^^). ^ 

Era dia santo, 15 de Agosto, dedicado a Assunção da 
Virgem. Após meia légua de marcha, Salvador Correia de Sa 
ordenou que se armasse um altar portátil encostado a uma arvore 
chamada diconde. O capelao-mor celebrou missa campal, a que 
todo 0 exército assistiu como pôde. Depois^do almoço, os capi- 
táes de mar e guerra Joao Soromenho e António Vaz de Oliveira 
foram com a sua gente até à praia buscar algumas peças de 
aitilharia que se tinham desembarcado. 

Logo que as peças chegaram, recomeçou a marcha. 
Os Holandeses, que até então mal haviam molestado a inicia¬ 
tiva portuguesa, prepararam-se para oferecer séria resistência, 

(”) Cadornega, Op. dt„ II, 7, diz que, passados ^os 3 dias do 
prazo. Salvador Correia mandou a terra os mesmos emissários receber a 
respok holandesa. Caso esta fosse negativa, deviam eles_ capear com 
um lenço branco para bordo, sinal combinado para se imciar 0 desem¬ 
barque. Assim aconteceu, com efeito, e 0 desembarque fez-se com pron¬ 
tidão, dirigindo-se logo os Poitugueses para os altos. O Conde ^ da 
Ericeira, Of dt., dá versão levemente diversa; a chalupa do eraissano 
levava liasteada uma bandeira branca. Caso a resposta fosse negadva, 
devia arrear-se essa bandeira e içar outra vermelha. Perante este sinal, 
Salvador Correia deu ordem para se efectuar 0 desembarque, «ddxando 
nos navios 180 homens e muitos corpos fantásticos com chapéus nas 
partes em que melhor podiam ser vistos para mostrar maior poder.» 
II, 290. 
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iniciando fogo de barragem, não só da fortaleza do morro como 
também de um forre que havia ao pé da igreja de Santo António. 
|á durante 0 desembarqtie, que se prolongou, a artilharia havia 
jogado, sem resultado algum. Agora, os artilheiros inimigos 
pareciam empenhados em visar a figura dc Salvador Correia 
que, por causa de indisposição numa perna, ia a cavalo, embora 
fizesse também a maior parte do percurso a pé. 

Ao cair da tarde do dia 15, parou 0 grosso do exército perto 
do convento dos Frades de S. Francisco. Duas companhias de 
mosqueteiros, sob 0 comando dos capitaes Francisco Vaz Aranha 
«0 Tormenta» e Manuel Dias, continuaram 0 avanço, a sondar 
a defesa inimiga. Os Holandeses haviam construído umas trin¬ 
cheiras a barrar 0 caminho aos Portugueses. Tanto holandeses 
como bs seus aliados muxiluandas foram postos em fuga pelo 
ímpeto dos assaltantes. 

Foram os Portugueses seguindo para a cidade, entrando 
logo pela rua principal qué ia dar à praça, onde estava 0 colégio 
dos Padres Jesuítas, que servia de residência ao director ou 
governador holandês. Os Padres Filipe Franco e António do 
Couto e Irmão Gonçalo Joao ocuparam sem demora 0 seu 
colégio, ouvindose pouco depois 0 repicar festivo dos sinos da 
igreja do colégio a anunciar a boa nova. 

Sem mais perda de tempo, 0 capitão Manuel Dias, conhe¬ 
cedor do local, dirigiu-se com a sua companhia de mosqueteiros 
a atacar 0 forte de Santo António. Os Holandeses tinham-se 
fortificado bem dentro de suas muralhas, defendidas por boa 
artilharia. Os portugueses de Manuel Dias, porém, atacaram-no 
com tanta resolução que, julgando os Holandeses que os ata¬ 
cantes eram muito mais numerosos, em breve encravaram a 
artilharia e fugiram para a fortaleza do morro. Pouco depois, 
flutuava uma bandeira branca nas ameias deste forte de Santo 
António. Eram os homens de Manuel Dias que lá se encon¬ 
travam. 
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5. 0 ASSALTO 


Com a conquista do forte de Santo António termina pràti- 
camente a primeira fase da batalha pela posse de Luanda. 
Contudo, resumamos as principais versões deste memorável 
acontecimento, nao só por divergirem bastante umas das outras, 
mas também para vermos se mutuamente se completam. Sao 
elas; Cadornega, Conde da Ericeira, Silva Correia e P.° António 
do Couto; 

I. Cáàornega. O desembarque dá-se a 14 de Agosto. 
Os Portugueses chegam até ao convento de S. José, «onde se 
fez alto». No dia seguinte, 15, repelem-se os Holandeses e 
Muxiluandas das suas trincheiras, ocupa-se 0 colégio da Com¬ 
panhia de Jesus e conquista-se 0 forte de Santo António. 
A seguir. Salvador Correia dispõe duas batarias no terreiro da 
igreja matriz para retorquir ao fogo da fortaleza do morro de 
S. Paulo. Ao mesmo tempo, manda sondar as possíveis entra¬ 
das para a fortaleza, ordenando que se atacasse por quatro lados. 
O sargento-mor Diogo Coelho de Albuquerque atacaria pelo 
lado da Praia Grande, descendo pelo forte de Santo António 
já conquistado; António da Fonseca Dornelas tentaria infil¬ 
trar-se entre a fortaleza de Nossa Senhora da Guia e do morro; 
João Soromenho, secundado por vários batéis e chalupas, pro¬ 
vocaria a resistência holandesa pelo lado do mar; finalmente, 

0 troço principal atacaria pela estância da matriz e pela Praia 
do Bispo. 

Caía já a noite. Os ataques seriam devidamente sincroni¬ 
zados por meio de ampulhetas. Aconteceu, porém, que 0 último 
troço foi 0 primeiro a atacar, sem esperar pelos outros. Os Holan¬ 
deses, advertidos pelos gritos de uma sentinela que os Portu¬ 
gueses conseguiram depois subjugar, jogaram toda a sua arti¬ 
lharia, com mortifa'o efeito para os atacantes. Os outros grupos, 


acorrendo a seguir, atacaram por sua vez, mas não conseguiram 
abrir brecha alguma nas defesas inimigas. 

Ao amanhecer, portanto já no dia 16 de Agosto, é que se 
verificou a importância das perdas. Cadornega não cita números 
dc mortos ou de feridos, limitando-se a falar em «muitos e 
valentes soldados». Apesar do insucesso do primeiro assalto, 
Salvador Correia mandou prosseguir 0 bombardeamento das 
batarias sitas na matriz, como que a prenunciar novo ataque. 

Os Holandeses, perante esta atitude, vendo que os Portu¬ 
gueses nem sequer repousavam para darem honrada sepultura 
aos seus mortos, convenceram-se que eles confiavam no seu 
enorme poder para 0 ataque final à fortaleza. Foi assim que se 
luisteou a bandeira branca e que se ouviram rufos dc caixa 
holandesa a chamar os Portugueses à fala. Salvador Correia 
mandou imediatamente saber do significado destes sinais. Ao ser 
informado que os Holandeses estavam prontos para a rendição, 
aceitou-a. 

Em conclusão; segundo Cadornega, 0 desembarque deu-se 
a 14 de Agosto; a ocupação da cidade, os combates preliminares 
e 0 ataque à fortaleza a 15, c a rendição a 16 (^'*). 

2. Conde da Ericem. Após 0 desembarque, os Portugueses 
ouviram missa e ocuparam 0 mosteiro que tinha pertencido aos 
padres terceiros de S. Francisco, chegando aqui á uma hora 
depois do meio-dia. Apesar do calor, os Portugueses continua¬ 
ram 0 avanço, não obstante uma tentativa de resistência holan¬ 
desa, penetrando assim na cidade e ocupando 0 colégio dos 
Jesuítas, que servia de residência ao governador holandês. 
Salvador Correia soube que os Holandeses haviam abandonado 
0 forte de Santo António e mandou ocupá-lo imediatamente, 
encontrando-se lá seis peças de artilharia em bom estado. 

Cadornega. Of. cH., II, 7-16. 
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Com estas seis e com quatro meios canhões que mandara 
desembarcar «formou aquela noite duas batarias na Igreja 
Matriz...» Ao amanhecer, iniciaram as batarias o bombardea¬ 
mento da fortaleza inimiga. Pouco depois realizou-se o ataque 
combinado por vários flancos. Nao foi bem sucedido, pois mor¬ 
reram 163 soldados e ficaram feridos 160. «Salvador Correia, 
ainda que de ânimo intrépido e resoluto, vendo este mau 
sucesso, mandou tocar a recolher, com intento de dar segundo 
assalto; porém, os Holandeses, obrigados da justiça divina, 
entendendo que as caixas faziam sinal de segunda investida, 
sem mais coisa que haverem perdido alguma gente no assalto, 
arvoraram uma bandeira branca e mandaram dois capitaes a 
ajustar as capitulações da entrega da fortaleza c do forte de 
N. Senhora da Guia atacado a ela» (®°). 

Como se vê, 0 conde da Ericelra é parco em indicações 
concretas quanto a datas. Limita-se a indicar 0 numero dos 
mortos e dos feridos. O leitor atento fica sempre na dúvida 
SC 0 bombardeamento das batarias e 0 assalto se deram no 
mesmo dia ou em dias sucessivos 

3. Silva Conek. O desembai-que realizou-se sem oposição 
inimiga. A expedição ouviu missa na praia da Maienga, ponto 
onde havia desembarcado. Iniciada logo a seguir a marcha, os 
Portugueses passaram pelo convento de S. José e ocuparam 

(^“) Conde da Ericelra. Of. cit., II, 289-292. 

(®“) Note-se que tanto Cadoraega como 0 Conde da Eríceira se 
referem a rufos de caixa. Segundo 0 primeiro, tratar-se-ia de aixa 
holandesa a chamar os Portugueses à fala; quer 0 segundo que se trate 
de caixa portuguesa a dar sinal de novo ataque. Não virá tudo isto de 
uma única informação diferentemente interpretada quer por deficiência 
de testemunho, quer por deformação involuntária? 

( 51 ) O terreno para e.ste convento foi doado em 20 de Abril de 
1606 por Manuel Cerveira Pereira ao P.° Frei Baltasar da Piedade, 
comissário dos religiosos da Terceira Ordem da Penitência de S. Fran- 
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a cidade sem resistência. O forte de Santo António foi aban¬ 
donado pelos Holandeses e ocupado imediatamente pelos Por¬ 
tugueses que ainda aproveitaram seis canhões, mal encravados, 
que, juntos ao quatro que levavam, formaram duas batarias que 
se postaram no adro da matriz. 

Após a preparação da artilharia, deu-se 0 ataque. Diz Silva 
Correia em nota: «He bem de prezumir comessasse 0 ataque 
das batterias sobre a tarde deste dia memorável; e q. 0 assalto, 
q. a elle se seguio fosse praticado a favor das sombras da noite; 
pois dominando a Cidadella todos os seus arredores nao cahirião 
os holandezes de dia, na illuzão, que a hystoria nos figura.» 
A «ilusão» a que Silva Correia se refere é 0 número dos sitiantes. 
Os Holandeses, do alto da cidadela, poderiam facilmente re¬ 
conhecer a importância dos efectivos portugueses e não se 
iludiriam a seu respeito. As trevas da noite, porém, teriam 
modificado a sua perspectiva, julgando que novas forças se 
tinham vindo juntar àquelas que tinham marchado para 0 pri¬ 
meiro assalto, 

O ataque foi mal sucedido, havendo 163 mortos e maior 
número de feridos. Já de manhã, julgando que os assaltos se 
iam suceder uns após outros, 0 Holandeses içaram a bandeira 
branca, início da capitulação da fortaleza (^^). A restauração 
deu-se no dia 15 de Agosto. 


dsco. O terreno ficava situado «a Sao José», ko é, perto da ermida de 
S. José que ficou, desde então pertencendo aos mesmos religiosos. 
Vid. Arquivos de Angola, I, Outubro de 1933, Doc. I-III. Em 28 de 
Fevereiro de 1651 Salvador Correia de Sá ordenou que os ditos reli¬ 
giosos entrassem^ na posse do seu convento, de que tinham sido privados 
pela invasão holandesa. Vid. Arquivos de Angola, I, Outubro de 1933, 
Doc. IV. 

( 55 ) O ataque principal deu-se de noite. Afirma-o 0 próprio Sal¬ 
vador Correia na patente de nomeação do capitão Tomás Fernandes de 
Mesquita dada em 25 de Agosto de 1648 para comandante de uma 
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P." Couto. Assistiu às operaçoes que narra e escrevai 
0 seu relato pouco dias depois, a 5 de Setembro. Trata-se, 
portanto, de uma testemunha ocular de primeira mao. O seu 
testemunho vem corrigir ou confirmar os relatos de Cadornega, 
conde da Ericeira e Silva Correia. 

Narramos já, seguindo 0 P.® Couto, os acontecimentos 
desenrolados até à ocupação da cidade e do forte de Santo 
António. Os Holandeses estavam encurralados na sua fortaleza 
do morro de S. Paulo. Salvador Correia de Sá não dispunha de 
muita gente e esperava sempre pelos que viessem de Massan- 
gano. No dia 18 de Agosto, alguns oficiais pediram-lhe licença 
para atacarem a fortaleza. Salvador Correia agradeceu-lhes a 
coragem e dispôs tudo para 0 assalto, no qual deviam participar 
400 homens. Deu-se ele no dia seguinte de madrugada, mas, 
por desgraça, os Holandeses estavam alerta, fracassando assim 
a tentativa portuguesa. As perdas foram relativamcnte leves, 
pois contaram-se cerca de 80 feridos e morreram mais de 20, 
uns logo e outros depois no hospital. 

O insucesso do ataque mais aumentou a preocupação de 
Salvador Coreia de Sá, porque os 200 Holandeses que se sabia 
estarem já a caminho de Luanda podiam chegar de um mo¬ 
mento para 0 outro e isto equivaleria ao completo fracasso da 
expedição. 

Eram estes os pensamentos que atravessavam a mente de 
Salvador Correia e de todos os Portugueses, quando no dia 
seguinte, a 19 de Agosto, saiu da fortaleza uma embaixada, 
em tom de paz, a propor a rendição dos seus ocupantes. 

Como se vê, 0 P.” Couto reduz a proporçoes muito menores 
as perdas havidas no assalto. Modifica também profundamente 


companhia de infantaria. Arquivos de Angola, H, Dezembro de 1933, 
Doc. VI. No documento IX diz Salvador Correia: «...no dia que 
avancey esta cidade, e na noite em q dey a avançada as fortalezas...» 
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as informações referentes a datas Pelo tom de sinceridade 
do P.° António do Couto e pela forma como narra os aconteci¬ 
mentos, parece-nos que podemos aceitar a sua versão, rejeitando 
assim, naquilo que se lhe opoem, os testemunhos até hoje 
consagrados de Cadornega, do conde da Ericeira e de Silva 
Correia. 

6 . A EENDIÇÃO 

É fácil de imaginar 0 contentamento de Salvador Correia 
de Sá ao verificar que os Holandeses propunham a rendição da 
fortaleza. As condições que os seus ocupantes propunham podem 
resumir-se nas seguintes: 

1. A tropa holandesa sairia da fortaleza do morro de 
S. Paulo, a que haviam dado 0 nome de Amesterdao, 
com todas as honras militares, bandeiras desfraldadas, 
ao toque de caixa e de clarins, por entre alas da infan¬ 
taria portuguesa, com quatro meios canhões de bronze 
com as armas da Companhia das índias Ocidentais. 

2. A tropa holandesa marcharia assim até à praia, onde 
seria desarmada, podendo os Holandeses levar consigo 
todas as suas fazendas que tivessem na fortaleza. 

3. As fortalezas do morro, de S. Senhora da Guia, da 
barra do Cuanza, da barra do Bengo e da ilha do «Ensan- 
deira» seriam entregues aos Portugueses, com toda a 
sua artilharia. 

(33) 0 p,“ Vieira dá as seguintes datas: 13 de Agosto: entrada em 
Luanda; 14: desembarque; 15: conquista da cidade; 17: ataque ao forte 
do mono; 18: rendição da fortaleza; 21: assinatura da capimlação; 
24: execução da mesma «no mesmo dia de São Bertolameu em; que sete 
annos aivia tinhao os olandezes tottlado Angola.» J. Lúcio de Azevedo: 
História de António Vieira, l, 
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4- Os Portugueses fornecer-llies-iam embarcações e manti¬ 
mentos precisos para a viagem até ao Brasil. 

5. Soltar-se-iam de parte a parte os prisioneiros que hou¬ 
vesse. 

6. Os Holandeses, que estavam no interior, gozariam destes 
mesmos privilégios. 

7. Os Portugueses não molestariam os indígenas amigos e 
partidários dos Holandeses, principalmente os Muxi- 
luandas 

Salvador Correia concordou, e as capitulações foram assi¬ 
nadas no dia 21 de Agosto. 

Pouco depois chegaram os Holandeses que estavam para 0 
sertão e conformaram-se imediatamente com 0 que havia sido 
feito. O embarque dos Holandeses realizou-se na «enseada de 
Cassondama que fica fazendo a barra com a ponta da ilha, 
porto que Salvador Correia lhes sinalou, por haverem desem¬ 
barcado nele os holandeses quando tomaram Angola, querendo 
que saisse daquele reino a heresia pelos mesmos passos por 
onde havia entrado a infeccioná-lo» (^®). Os directores holan¬ 
deses partiram para Lisboa e a tropa para 0 Brasil. 

Entre os defensores de Luanda havia bastantes franceses e 
outros europeus que nao eram holandeses. Muitos deles, ale¬ 
gando certamente a sua qualidade de católicos, ofereceram os 
seus serviços a Salvador Correia de Sá, contanto que 0 erário 
português lhes pagasse os atrasados que lhes eram devidos pelo 
tempo que tinham servido a Companhia das índias Ocidentais. 
G assunto foi devidamente ponderado, pois havia verdadeiras 

(^‘‘) As capitulações, constando de 13 artigos, foram assinadas em 
21 de Agosto de i6q8. ANTT, Ms. 1016, publ. in Arquivos de Angola, 
II serie, II vol, N.“ 8, Out, de 1944, págs. 145-147. Diz-se claramente: 
«Feito aos 21 de Agosto na era de 1648 na fortaleza cercada.» 

C®) Conde da Ericeira, Op. aí., II, 293, 


vantagens em aceitá-los. Como franceses, inclinavam-se mais 
para el-rei de Portugal do que para as Províncias Unidas. 
A religião era idêntica. Além disso, tinham sido ja provados 
pelas febres tropicais, encontrando-se, portanto, aclimatados. 
Depois, os indígenas rebeldes, vendo que os soldados dos pró¬ 
prios flamengos se ficavam a servir os Portugueses, mais se im¬ 
pressionariam com 0 prestígio lusitano. Foram, pois, devidamente 
aceitos, pagando-se-lhes, de seus atrasados, 2.683I350 

Benguela, S. Tomé, os estabelecimentos de Pinda e do 
Loango voltanun, sem dificuldade, ao domínio português. O rei 
do Congo, D. Garcia, foi 0 primeiro a ser castigado, cedendo 
.aos Portugueses, 0 domínio sobre a ilha de Luanda, e ficando 
os seus habitantes obrigados a servir os Portugueses em mesteres 
baixos, tais como remar, carregar, etc., sem receberem mais 
que 0 seu sustento (^’'). Uma das condições que se lhe impôs 
foi 0 estabelecimento de um forte português na embocadura 
do Zaire, prometendo igualmente não dar guarida nem a Holan¬ 
deses nem a Castelhanos. Os missionários capuchinhos, já esta¬ 
belecidos no Congo, deviam vir por intermédio de Lisboa. 
Devia ele renunciar à aliança da Jinga, cedendo, finalmente, 
todos os direitos que porventura tivesse às terras situadas ao 
Sul do rio Dande 

Envioiwe para 0 reino a feliz notícia da restauração, fre- 

(■''O Disto se lavrou um auto em 20 de Agosto de 1648, estando 
ainda os Holandeses em Luanda. Lê-se, como um dos motivos a legi¬ 
timar tal aceitação, que os Portugueses haviam perdido üo temporal de 
Quicombo e no ataque à fortaleza perto de 400 hothens. In Arquivos 
de Angola, II série, II vol, N.® 8, Out, de 1944, págs. 135-139. 

Silva Coiteia, Of. cil, I, 265. 

CO Arquivo no Ministério da Marinha. Cartório do antigo Con¬ 
selho Ultramarino-. Papéis de Serviço. Maço de 1645-1653, Cit. pelo 
Visconde de Paiva Manso na sua História do Congo, págs, 200-202. 
O rei do Congo, porém, tentou depois subtrair-se a todas estas obri¬ 
gações. 
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tando-se para tal a nau de António Vaz de Oliveira f®). 
Deu-se vazão ao entusiasmo tanto religioso como cívico. 
Novamente se fez uma novena de missas cantadas e de ser¬ 
mões, a celebrar a segunda restauração, como se fizera em 1641, 
a solenizar a primeira. Novamente, houve festas cívicas à tarde. 
O Senado, reunido em Câmara, retomou as suas funções. 
O nome de Luanda, como soasse bastante a Holanda, foi 
modificado para «S. Paulo da Assunção», a comemorar o dia 
santo da restauração. Os portugueses de Massangano foram 
recebidos triunfalmente na cidade que para eles era frometida. 
Restabeleceu-se imediatamente 0 comércio com 0 sertão, e 0 
bojo dos navios preparou-se para receber a sua carga de escravos. 
Seriam estes 0 melhor arauto a anunciar ao Brasil português 
que estavam reabertos os velhos caminhos da prosperidade. 
Os Holandeses, ao chegarem ao Brasil holandês, anunciariam 
lugubremente que «sem escravos nao há Pernambuco e que 
sem Angola não há escravos». 

Salvador Correia de Sá, além de bom militar e óptimo 
político, era eminente administrador. Angola necessitava de 
dinheiro. A sua prosperidade baseava-se quase exclusivamcnte 
nos escravos. Havia, como se sabe, 0 grande mercado brasileiro, 
mas este não chegava e, sobretudo, também não abundava em 
metal sonante, apesar das minas. O novo governador de Angola 
enviou, pois, um pataxo a Buenos Aires a tentar a venda 
naquelas paragens de «peças angolanas», antes tão apreciadas. 
Ambas as partes beneficiariam com 0 trato. Isto, não obstante 
Buenos Aires pertencer a Castela com a qual, em teoria, está¬ 
vamos de relações cortadas. 

Ao mesmo tempo, pôs 0 mesmo trato em leilão, acabando 


(”) AHC. Cód. das Provisões do Conselho Ultramarino, N.® 92, 
fl. 279. In Arquivos de Angola, II série, II voL, N." 8, Out. de 1944 
págs. 191-192. O frete foi de i,52o|ooo que só lhe foi pago, «por falta 
de dinheiro», em 1656. 
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por arrenda-Io por tres anos pela quantia de 75 contos de réis, 
isto e, de 25 contos anuais. O Conselho Ultramarino, ao tomar 
conhecimento deste facto, manifestou a sua surpresa, afirmando 
a el-rei que tal acontecimento ((assombrou a todos subir tanto». 
Era a mercadoria, que antes escasseava, e que agora se lançava 
novamente no mercado em abundância. O arrendador, cfecti- 
vamente, esperava grandes lucros. 

Ao mesmo tempo. Salvador Correia tratou de prover Angola 
de barcos bastantes não só para a sua defesa, mas também para 
percorrerem os rios: galés e barcos longos, assegurando-se assim 
um contínuo recrutamente de mão-de-obra indígena 

Era bem um novo período de história angolana que prin¬ 
cipiava, todo virado para 0 Brasil. Podemos apelidá-lo, sem 
exagero, de «período brasileiro na história de Angola». Mas 
dele não temos que nos ocupar nesta ocasião. 

7. A INICIATIVA DA BESTAURAÇÃO DE LUANDA 

Examinemos mais de perto, como epílogo deste capítulo, 
a origem da iniciativa da ^restauração de Luanda. Partiria de 
Portugal directa ou indirectamente? Seria da iniciativa dos 
Portugueses do Brasil? Pertenceria cxclusivamente a Salvador 
Correia de Sá? Ou seria ele finalmente obrigado a tal acção 
pela atitude dos seus capitães? 

Apesar de, na nossa opinião, se tratar de um assunto sufi- 
cientemente. demonstrado, como pertencente à metrópole, não 
faltam, porém, fontes a afirmarem 0 contrário. 

O Manifesto das Ostilidades, por nós várias vezes citado 
no decurso destas páginas, diz abertamente que el-rei não teve 
responsabilidade nenhuma no caso, Tratou-se apenas de uma 


AHC Cód, 14; Livro II de Consultas Mixtas, fl. 173, In 
Arquivos de Angola, II série, II voL, N.“ 8, Outubro de 1944, 
págs. 175-179. 







decisão tomada íw| loco por Salvador Correia de Sa, perante as 
manifestas provas que encontrou de os Holandeses nao guar¬ 
darem as tréguas. Este mesmo argumento é estranhamente 
reforçado pelo proprio D. Joao IV na sua catta ao marques de 
Nisa, escrita a 25 de Novembro de i6q8. 

Ekei, neste documento, explica muito claramcnte os mo¬ 
tivos que 0 moveram a enviar a Angola Salvador Correia de 
Sá. Após a conquista de Luanda pelos Holandeses, a coroa 
portuguesa ressentira-se imediatamente da falta de um porto 
de mar, pelo qual os Pormgueses pudessem comunicar com os 
que chegassem àquela costa. Em vista disto, Francisco de 
Soutomaior foi enviado a governar 0 reino angolano c a fundar 
nova cidade na enseada que melhor lhe parecesse, e que pudesse 
substituir Luanda. Soutomaior assim fez, e escolheu 0 porto de 
Quicombo que principiou a fortificar e a povoar. Depois, foi-lhe 
forçoso acudir a Massangano e assim abandonou aquela posição. 
Depois de tudo quieto no sertão, dispunha-se ele a regressar a 
Quicombo, a fim de continuar a construção da nova cidade, 
quando adoeceu e morreu. 

Salvador Correia de Sá recebeu a seguir missão de «conti¬ 
nuar 0 mesmo intento». Com efeito, tomou ele 0 porto de 
Quicombo e lá se demorou cinco dias. Aqui soube, todavia, 
0 que os Holandeses tinham feito contra os Portugueses. 
Haviam-se aliado aos seus inimigos. Estavam cercando a for¬ 
taleza de Muxima com 340 europeus e 8.000 indígenas, 
havendo já perecido cerca de 120 portugueses. Salvador Correia, 
perante provas tão evidentes, «foi forçado asistir a meus vassalos 
naquele aperto, e forçados,da violência, com que sem embargo 
da tregoa geral, que capitulei com os Estados e das particulares, 
que meus ministros e os da Companhia Occidental da Holanda 
tinhão celebrado em Angola...» Não havia outra solução senão 
atacar Luanda. Depois de ocupar a cidade, Salvador Correia 
enviou vários recados aos Holandeses que se tinham entrinchei¬ 
rado na fortaleza do morro. Apesar de tudo isto, 0 cerco a 
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Muxima continuava sempre, e como os Holandeses nao davam 
«esperança de conveniência alguma, foi necessário a Salvador 
Correia cometer a fortaleza do Morro na madrugada de 17 de 
Agosto...» O primeiro ataque foi-lhe desfavorável, pois perdeu 
140 homens, entre mortos e feridos. Os Holandeses, porém, 
não esperaram segundo ataque e renderam-se. 

E el-rei continua a desculpar-se de tal acção: «Este foi 0 
successo de Angola tão inculpável por parte de meus Ministros, 
que por ser a verdadeira relação delle os melhores fundamentos 
com que se justifica, não he necessário advertirvos de outros, se 
acazo, 0 que nao espero, quclrão ahi os da Companhia queIxar-se 
delle» QQ. ^ 

Devemos crer este tom compungido de el-rei numa carta 
escrita ao seu embaixador em Paris.? Não teria ele um fim 
determinado: aplacar a Companhia das índias Ocidentais, 
explIcando-Ihe como el-rei de Portugal nao havia quebrado 
acordo algum internacional? Seriam efectivamente estes os ver¬ 
dadeiros sentimentos de D. Joao IV? 

Não 0 podemos acreditar. Evidentemente, era necessário 
explicar aos Holandeses 0 acto da reconquista de Luanda. Esta 
carta apresenta a defesa da acção. El-rei menciona ainda outro 
documento comprovativo da mesma verdade: um auto feito 
em Luanda a 30 de Agosto de 1648, em que 12 portugueses 
depunham sobre 0 apertado cerco e guerra que os Holandeses 
tinham feito à fortaleza de Muxima, além de haverem, noutra 
ocasião, trucidado 108 portugueses, não dando vida senão às 
12 testemunhas. Mais: havia seguros indícios que os Holan¬ 
deses usavam «balas mordidas e quarteadas e ervadas, coisa 
contra a licita guerra» (^^). 

ANTT. Ms. ioi6. In Arquivos de Angola, lí série, II vol., 
N.® 8, Out. de ipqq, págs. 141-143. 

ANTT. Ms. 1016, Arquivos de Angola, Número citado, 

149-164. 
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Tudo isüo devia ser o bastante para lançar sobre a parte 
adversa e vencida toda a responsabilidade do que tinha aconte¬ 
cido eni Luanda. A reconquista assumia assim carácter de 
legítima defesa. 

Mas, nao é difícil descobrir na lamurienta defesa de el-rei 
uma pequena mas voluntária deformação dos factos históricos 
referentes à missão de Soutomaior e de Salvador Correia. Aquela 
demora, sobretudo, que Salvador Correia teria piedosamente 
observado em Luanda, à espera que os Holandeses dessem provas 
de honestidade e sensatez!... 

Podemos ainda perguntar-nos por que motivo el-rei se des¬ 
culpa agora tanto de umas hostilidades que duravam havia 
tantos anos.'* Sousa Coutinho protestou contra a «felonia» do 
Bengo, mas contra mais nada. Não aconselhava o infatigável 
embaixador na Haia que a única forma de reaver Luanda era o 
argumento das armas? 

Mas há indícios documentais seguros que nos permitem 
concluir que Salvador Correia de Sá levava instruções precisas 
sobre a matéria. Já ao dar o seu parecer em 21 de Outubro 
de 1643, quanto ao socorro a enviar a Angola, sugeriu que, 
segundo a opinião comum, a expedição podia desembarcar no 
porto apontado por Pedro César de Meneses, facilitando assim 
0 comércio português «sem moléstia do olandez». Mas, ao 
mesmo tempo, «em outra ordem secreta pode V. Magestade 
ordenar 0 que mais convenha ao seu serviço, que a guerra 
consiste em estratagemas, e eles tem usado muitos» (^^). A sua 
linguagem era bem expressiva. 

Salvador Coreia de Sá recebeu patente real em 20 de 
Setembro de 1647 que 0 nomeou «governador e capitão geral 
do reino de Angola» Deste documento inicial não se 

('‘^) AHC. «Rio de Janeiro». Caixa i. (1617-1645), In Arquivas 
de Angola, II série, II vol., 'N.“ 8, Out, de 1944, pág. 109. 

( ) ANTT. Chancelaria de D. Joao IV. Doações, Liv. 18, 
fl. 281 v. ln Arquivos de Angola, número citado, págs. 111-112, 


depreende absolutamente nada, mas outro tanto se nao pode 
afiimar, por exemplo, da nomeação que fez do capitão Joao 
Antonio Coireia para secretario de estado do reino de Angola, 
pois nos considerandos da patente que passou afirma: «Por¬ 
quanto no reino de Angola, a cuja restauração e governo foi 
Sua Magestade servido de me mandar...» . Mas, tomemos 

estas palavras num sentido lato e nao as obriguemos a mostrar 
aquilo que desejamos. Nas várias consultas do Conselho Ultra¬ 
marino, por nós já examinadas, quando se tratou da preparação 
do ultimo socorto angolano, a cada passo se topa com a palavra 
«recuperação» referente a Angola. O seu sentido é bem claro. 

Quanto a nós, basta reler com atenção 0 Capítulo IX deste 
trabalho para se ficar com a convicção de que a restauração de 
Luanda foi madura e longamente debatida no Conselho Ultra¬ 
marino, A questão havida sobre 0 cargo de «mestre-de-campo» 
é particularmente elucidativa. Gonçalo Borges de Barros, ao 
expor as suas razoes contra 0 envio de um terço formado a 
Angola, tinha como ponto assente que se havia de conquistar 
Luanda, e era, em geral, sobre ele que assentava toda a sua 
lógica. 

Os pormenorizados desvelos votados a preparaçao do socorro 
tanto pelo Conselho Ultramarino, como por Salvador Correia 
de Sa,^ a preparaçao meticulosa da expedição, 0 entusiasmo 
comunicativo que ele inspirou aos moradores do Rio de Janeiro, 
tudo isto mostra que se nao tratava de um socorro vulgar. 
Ia tentar-se um esforço extraordinário para se arrebatar Angola 
àqueles que, ocupando-a, pretendiam ocupar também 0 nosso 
mais rico Estado: 0 Brasil. Mas ele valia bem 0 esforço, porque 
a «armada do açúcar», réplica portuguesa da «armada da prata» 
castelhana, constituía a artéria mais importante da vida dc 
Portugal. 



(*') Cf, Arquivos de Angola, número: citado, pág. 125. 
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CONCLUSÃO 

0 período da história angolana que acabamos de estudar, 
e que se situa entre a conquista de Luanda pelos 
Holandeses em 1641 e a sua reocupação pelos Portu¬ 
gueses em 1648, deve considerai--se como um dos mais inte¬ 
ressantes episodios na historia geral daquela vasta possessão 
ultramarina. 

Pode e é até obrigação afirmar-se, respeitando assim a 
estrita verdade histórica, que Angola nunca deixou de ser por¬ 
tuguesa. O período 1580-1640 é período português, embora 
a coroa do reino assentasse na cabeça de estrangeiro monarca. 
Não dvessem os Filipes abusado da sua situação, transformando 
0 regime jurídico da união pessoal no domínio de uma nação 
por outra, e nao haveria queixa alguma contra 0 que vulgar- 
mente se chama 0 «cativeiro português». 

Voltando, porém, a Angola, observamos que os Holandeses, 
apesar de gozarem de absoluta liberdade de movimentos na 
costa, e de receberem do Brasil 011 da Holanda quantos reforços 
quisessem, nao foram capazes de encurralai’ os Portugueses 
dentro dos muros das suas fortalezas. Estes, pelo contrário, 
movimentaram-se sempre, em todas as províncias então mais 
frequentadas pelos europeus, em todos os rios, em todos os 
sobados, não se resignando de forma alguma à sua situação de 
teorèticamente sitiados. 
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A administração portuguesa manteve-sc intacta. A bandeira 
nacional tremulou sempre, beijada pela brisa e acalentada 
pelo sol de África. Houve sempre siibditos indígenas que 
reconheciam a soberania de el-rei de Portugal, A presença dos 
Holandeses em Luanda nao quebrava os elos que uniam Angola 
à sua antiga metrópole. Se os Holandeses se haviam apoderado 
de Luanda, mercê da sua formidável esquadra, eram impotentes 
perante o poderio português esparso pelo sertão. Era a baleia 
em combate singular com o elefante, segundo típica metáfora 
africana. 

Os Holandeses viviam no Brasil lado a lado com os Portu¬ 
gueses e natural era que se não importassem de continuar a 
vizinhança em Angola, desde o momento que houvesse escravos 
bastante para uns c para outros. Uma diferença, porém, havia 
entre o interesse português e o holandês por Angola. Este era 
pura e exclusivamente comercial e económico. Era o açúcar 
brasileiro que exigia a manutenção de Luanda e de Benguela 
pelos mercenários da Companhia das índias Ocidentais. Aquele, 
pelo contrário, além destes laços de si tao poderosos, assumia 
já outro aspecto, meio oculto e meio misterioso, cujas latcjantes 
manifestações eram as igrejas, as fortalezas, os arimos, a colo¬ 
nização branca bastante numerosa derramada pelas margens dos 
seus rios, a influência exercida nas populações indígenas, etc. 
Os Dembos, o Congo e os outros sobas que se orgulhavam dos 
seus nomes portugueses, tudo isto era algo mais que interesse 
comercial. Os capelães-particulares, europeus ou indígenas, a 
servir as cortes de pretos senhores representavam algo mais que 
interesses económicos. Em resumo: havia já laços verdadeira¬ 
mente coloniais entre Angola e Portugal. 

Uma ocasião houve em que, a contrariar esta nossa crescente 
solidariedade, a diplomacia portuguesa julgou dever sacrificar 
Angola, assim como parte do Brasil. Mas é preciso nao esquecer 
que esse dolorosíssimo sacrifício era feito apenas em favor do 
bem comum. A diplomacia, lutando fora de Portugal com a 
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astúcia e a força de uma pujante naçao, estava pronta a ceder. 
A consciência nacional, todavia, protestou e preferiu correr todos 
os riscos a alienar fosse o que fosse. Afirmava-se assim, incons¬ 
ciente mas dinamicamente, a força nacionalista que, desde as 
raízes, vinha aglutinando e unindo as partes componentes do 
futuro império português. Durante bastos anos ainda, Angola 
continuou a sua vida de submissão a interesses económicos, mas 
0 sangue derramado pela sua conservação dentro da orgânica 
portuguesa e depois pela sua reconquista mais regou ainda o 
seu solo, tornando-o estranhamente parecido com o de Portugal. 

A conquista de Luanda pertence a todos: a Portugal e ao 
Brasil-Portugal. Pertence a Sousa Coutinho que, desiludido nas 
suas negociações com os Holandeses, nao se cansava de insistir 
no emprego do único argumento compreensível em tais circuns¬ 
tâncias. 

De 1647 em diante, os Holandeses resolveram extinguir 0 
«fogo de monturo» de Massangano, como eles, desdenhosa- 
mente, apelidavam a resistência portuguesa. Foi uma ofensiva 
em regra, criteriosamente preparada que, por pouco, nao surtiu 
completo resultado. Os Portugueses, minados pelas doença.s, 
dizimados pelas constantes guerras contra 0 sertão e contra os 
ocupantes de Luanda, abatidos no moral, meio abandonados 
pela metrópole, quase sem chefes, não poderiam resistir muito 
tempo aos esforços combinados para apagar aquele «fogo de 
monturo», de combustão lenta e pertinaz. 

Esse fogo, porém, justamente por se apegar não só ao solo 
mas também ao subsolo de Angola, ardeu sempre. E no dia 
da restauração de Luanda, fez-se labareda. São os seus clarões 
que ainda hoje nos iluminara. 








APÊNDICE DOCUMENTAL 


Carta do P,® António do Couto, escrita em Luanda 
em 5 de Setembro de 16^8 

BAL, 5i-Vn-48 

Carta que 0 Padre Antonio do Coutto da CorapanJaia 
de Jesus escreveo ao Padre Jeronimo Vogado Provincial da 
mesma Companhia dando lhe conta de toda a jornada, que 
0 General Salvador Corrêa e Sá e Benavides fez dczdo dia 
que sahio do Ryo de Janeiro athé que chegou a Angola, e de 
todos os successos athc tomar a ditta praça, 

Padre Provincial Paz Christi 

Não me dá 0 tempo lugar para poder mandar a vossa 
Reverencia huma relação muy larga da nossa viagem, e res- 
242. tauração de Angola contando//todas as circunstancias, e 
miudezas que succederão. Porem ainda que seja breve não 
faltarey com as couzas principaes, e de mais concideraçao 

Já do Rio de Janeiro escrevy a vossa Reverenda 0 sucesso 
da nossa viagem de Portugal para 0 ditto Rio, que foy muy 
prospera, seja Deos louvado, Esta rellação será da viagem do 
Rio de Janeiro para Angola, e da restauração milagrosa delia, 
que asim se pode chamar pello atraordinario concurso com 
que concorreo 0 braço devino para se restaurar. 

Aos dose de Mayo deste anno de mil seiscentos, e qua¬ 
renta, e outo partimos do Rio de Janeiro era companliía da 







frota. A nossa armada constava de quinze embarcações, a 
saber onze naos, e quatro pataxos: das onze naos sinco cm 
de el rey e sáo as que vierao da Bahia ao Rio de Janeiro, 
que mandou por ordem de Sua Magestade o General Antonto 
Telles de Menezes: as seis erao de mercadores, dos quatto 
pataxos dous mais pequenos, que por serem taes se chamava 
2^-v. hum delles a Gamella, e o outro a Canoa; arribarão // logo ao 
Rio de Janeiro despois de ttes, ou quatro dias de viagem: 
prque por ser a travessia muy trabalhoza com os mares, que 
se vão ás nuvens, não o poderão vencer: os outros dous pataxos 
por serem mayores nos acompanharão muita parte da viagem; 
mas despois se apartarão por não poderem velejar era con.serva 
com as naos, e como levavao o regimento no qual se ordenava, 
que toda a embarcação, que se apartasse fosse e,sperar pelas 
outras na costa em quatorze graos vindo as mais das naos 
pella costa demos com hum dos pataxos que emtrou com 
nosco pella barra dentro desta cidade de Loanda, e desjwes 
de restaurada a cidade emtrou o outro que veyo por toda 
a costa sem dar com a armada, mas pellas cnizcs, que o 
General mandou arvorar nas emseadas da costa, c cm alguns 
lugares mais conhecidos, souberão que a armada era já pas¬ 
sada; ,e isto era hum dos .sinaes que também vinhão no regi¬ 
mento para que os das naos derrotadas soubessem, da armada 
se tinha passado adiante, ou não, ç antes que refira os suce.s,sos 
que tivemos do tempo, que ancoramos no porto da Loanda 
adré se restaurar, e ainda despois de restaurada direy os que 
2^j. tivemos no disairso / / da viagem. 

No Rio de Janeiro antes que paitissemos nos detivemos 
pito de sinco mezes asim para se prepararem as naos, como 
por se dizer que de Holanda partira huma grossa armada 
para o Brazil, e que se temia viessem algumas naos ao Rio 
de Janeiro, e porque com assistência do General Salvador 
Corrêa de Sáa e Benavides se podia aquella praça defender, 
por estar antão nella a annada, quizerão os moradores do Rio, 
ou intentarão fazer protestos ao General para que não partis.se 
pam Angola aàc vir alguma nova certa deste reino sobre 
a annada holandeza. Tudo erao detenças e não havia rezo- 
lução alguma para partir a armada de Angolla parecendo a 
muitos ser mais acertado deffender a praça do Rio, que era 
nossa, e não dezemparala para restaurar a de Angolla que 
antão estava sujeita ao Holandez, nestas detenças e perplexi¬ 


dades escreveo o Padre João de Almeida da Companhia, 
Inglez de nasção, mas criado no Brazil de menino, huma carta 
ao General na qual lhe dezia, que partisse logo para Angolla, 
243-v. e que fosse 0 dia da partida aos dose de // Mayo a terça feira 
dia dedicado aos Anjos tomando por padroeiro ao Arcanjo 
Sam Miguel, e a todos os anjos, porque havia de ter bom 
sucesso. E como este Padre hé tido por santo em todo 0 Brazil 
asim dos de caza como dos de fora, se moveo tanto a gente 
da armada, e principalmente 0 general para fazer 0 que lhe 
escrevia 0 Padre tendo 0 por profecia, e como couza revelada 
por Deos, que logo comes.sou 0 general a embarcar se, |)ara 
que a seu exemplo fossem embarcando os demais officiaes 
da milicia, e muita parte da infantaria, e asim aos doze de 
Mayo dêmos á vella. Ao.s quinze de Junho dezapareceo a 
almiranta São Luiz, que por ser das principaes naus, e trazer 
boa gente, que fazia numero de duzentos homes pouco maLs, 
tivemos grande sentimento e tristeza, c aos nove de Julho 
dêmos com .ella mudandosse a tristeza passada em nova ale¬ 
gria, que de.spois se trocou cm outra mayor tristeza com a sua 
perdição em 0 , porto de Cuycombo como direy abaixa. 

Aos doze de Julho avistamos tetta de dezoito graos, e 


pescamos muito peixe e de varias castas por toda a costa, 
e fizemos arrombadas fortificandosse//com elks as naos c 
preparandosse para 0 que sucedesse com muito animo, e não 
podia ser menos porque vinha na armada boa gente, e infan¬ 
taria exercitada nas fronteiras nas guerras de Portugal, e na 
campanlra de Pernambuco. Não faltavão munições, e muitos 
artifícios de fogo, que se embarcarão, e se vinhão fazendo 
outros pellos condestabres estrangeiros, que traziamos, e todos 
já com os seus postos nomeados com os seus cappltaes huns 
nos castellos da proa, outros na popa, e outros nas medianais, 
e alguns nas gaveas, dc maneira que cada nao ficasse guar¬ 
necida por todas as partes de gente, mas nunca emeontramos 
com huma só nao eniraiga. Detrerninava 0 General de cami¬ 
nho render a fortaleza dc Binguclla, porem errarão todos os 
pilotos de maneira que passamos por Bengiiella de.noute sem 
sabermos que pa.ssavamos por cila, e 0 que mais admira hé 
que estando a armada á vLsta de Catumbela, que fica já a 
sottavento de Benguella .se mandou a tema hum homem que 


esteve por varias vezes ueste Ryo Catumbela, e desconlrccco 
a terra, por ver huma mina de sal, qiiie nunca se vio nesta 












2^-v. terra, porque o sal está na terra a que chamão as Salinas //a 
vallavento de Benguella, e asim julgavasse que Benguclla nao 
ficava diante, e parece que foy acerto, e nao erro, não nos 
determos em avansar a fortaleza de Benguella, mas hirmos 
seguindo nossa derrota para a Loanda, emquanto duzentos, 
e tantos Holandezes andavão pello ceitao, e darmos de repente 
na Loanda, estando o inimigo dezapercebido como direy logo, 
e não fazermos detença. Aos vinte e sete de Julho ancorou 
a armada no porto chamado Cuycombo para fazamos aguada, 
lenlia, e resgatai' algum gado. 

Neste porto esteve o governador Francisco de Soutto 
Mayor quando levou hum seccorro de gente, e munições para 
Maçamgano. Ainda achamos algumas cazas de palha, que 
fizerão os nossos para se agazalharem nellas alguns mezes, 
que ahy estiverao atlie se comboyarem as munições e gente 
por Suto, outro porto mais abaixo athé Maçamgano. Ao outro 
dia dezembarcoii o general em terra com muita parte da 
infantaria, e todas as companhias em dez chapas, desparando 
quasy todas as naos a artelharia, e .se formou hum esquadrão 
HS- seiscentos homens, e vieráo logo // tres sobas para 

renovarem a vassalagem, que tinirão feito a Sua Magestade 
diante do Governador Francisco de Soutto Mayor. Aqui 
achamos quatro Fortuguezes, que estavao com estes sobas, 
que ficarão eratre elles por alguns annos que por estarem 
pello certão se nac embarcarão em hum pataxo, que tinha 
vindo a este porto para poder negocear com os nossos de 
Maçamgano, e não acharão os que nelle vinhao, passajem 
e caminho e «im se tornarão para a Bahia; os outros Por- 
tuguezes se embarcarão no ditto pataxo por morarem á 
beira do mar, e terem noticia do pataxo. E todos elles tlnhao 
primeiro dado a costa vindos do Brazil em hum pataxo a 
que os Holandezes derão cassa. Ao primeiro de Agosto dia 
que foy para nós de grande desgosto estando ainda ancora¬ 
dos no porto de Cuycombo se levantarão tam medonhos 
mares, e tam altas serranias de agoas sem vento, e toda esta 
tormenta dentro do porto, e no mar largo maré de rosas, 
afirmando os raariantes que nunca taes mares virão em parte 
alguma, e muito menos na costa de Angolla. Com esta tor¬ 
menta se forão revolvendo as areas do mais profundo mar, 
2^5-ü. de maneira que começarão as//naos a sentir esta borrasca, 
e tormenta, e mais que todas a capitania, e logo a almiranta. 
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Da capitania se lançarão tres amarras para a deter, mas não 
foy esta deligencia bastante, porque todas se quebrarão, indo 
a nao a casce [sic) a pouco a pouco, e menos de meya legoa 
distante da terra para dar á costa. Também a almiranta 
comessou a correr o mesmo risco do qual nao ficou livre, 
porque á meya noute com hum luar claro mas escuro, e 
triste para todos, estando já a almiranta em menos de tres 
braças de agoa, e muito perto da terra, e no ultimo risco 
derão á vella para verem se podia a nao' montar para fora, 
mas os cruéis mares derão com ella atravez, e logo de re¬ 
pente se partio pello meyo ficando a proa no mesmo lugar 
emealhada sem aparecer o que vay da mezena para a popa. 
Neste lamentável naufragio se perderão mais de duzentos 
homes, e os príncipaes com o almirante os officiaes da 
milicia, e dous relegiozos de São Francisco da Terceira 
Ordem só o sargento mor, alguma gente do mar, poucos 
soldados e alguns meninos escaparão a nado, e muitos delles 
feridos cos {sic) os balanços que deu a nao quando se 
perdeu, (i margem-: que forão 35 homes pouco mais). E nos 
2^6. admirou que dos que escaparão muitos // como meninos não 
sabião nadar. E neste tempo estava a capitania no mesmo 
perigo, e assim deixo á consideração dos que isto lerem, 
que taes estaríamos os que estavamos na capitania: já nao 
faziamos cazo da vida mortal, mas procuravamos preparar- 
-nos para alcançar a immortal, para 0 que, muitos se con- 
feçarão com grandes lagrimas, e sinaes dC' contrição posta 
no convez cm lugar decente hiima imagem de Chri.sto Cru¬ 
cificado, outra de Nossa Senhora de Sam Luas, e no mas¬ 
tro da mezena a de SaO: Francisco Xavier, passando muitos 
a noute em, oração ainda soldados que já não fazião sentí- 
nellas para se guardarem dos inimigos corporaes, mas dos 
espirituaes. Depois deste triste naufragio comessou pouco a 
pouco a abonançar 0 mar mas nao de todo. Tanto que 
amanhccco lançamos outras amarras, porque cada ves esta¬ 
vamos mais perto da terra, finalmente lá sobre a tarde lan- 
samos huma espia, e por ella nos fomos alando, e levantando 
junnunente a ancora, que, só esta nos ficou das tres que 
lançarão, e coraesanclo logo huma bafujem de vento, lar¬ 
gamos 0 traquete, e vela de gavea, adié sahiremos para fora 
legoa e meya da terra onde lançamos ferro, c nos vierao 
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2 í} 6 -v. demandar as outras naos. Nao//deixarey de referir huma 
couza notável, que sucedeo a hum soldado, que vinha na 
almeiranta e foy a cauza que depois da perdição da nao 
mandou o general desfazer a parte do casco para ver se se 
achavão alguns mortos para se emterrarem, e para se tirar 
alguma fazenda, que se achasse salva; feita esta deligericia 
forão dar com hum soldado vivo no corpo da guarda, que 
ao tempo que a nao se perdeo estava de guarda, e sentinella 
guardando as bandeiras, e armas, e por não hir contra a 
obediência militar em deixar o posto em que o puzerSo 
esteve nelle mais de dez horas; poderoza he a obedieticàa 
pois que ainda a militar foy cauza de ficar com vida este 
obediente soldado; outra couza achey notável na qual se 
veem os juizos de Deos ocultos, e hé que alguns que vinlião 
na almiranta ficarão livres do naufragio, e com vida, porque 
no dia antecedente, no mesmo naufragio se passarão a outras 
naos, ou a vezitarem amigos, ou a algum negocio, e alguns 
que vinhão em outras porque passarão para a almiranta, sc 
acharão nelia no tempo da tromenta, e perdição perecerão. 
Não foy só este desastrado successo, que tivemos porque 
2^7. dous dias depois da nossa chegada em que (sic) //Guicombo 
sabendo 0 general que na povoação de hum soba inimigo 
nosso, e amigo do Holandez, que dista de Guicombo algu¬ 
mas des legoas estava huma feitoria do Holandez, e rezí- 
dentes nelia dous para comessarem (sic) com o soba, e 
fazerem resgate de gado, e milho, eisquipou 0 general duas 
chalupas com huns poucos soldados, e dos alentados, e mari¬ 
nheiros para que fossem a esta povoação-, e tomassem os 
dous Holandezes para saberem delles 0 estado em que 
estava a cidade de Loanda: ofeteceose por cabo desta gente 
0 cappitão Rocha homem de valor, e logo se embarcou para 
a facção. Chegando á povoação Hgirão os Holandezes só 
pode haver ás maos hum negro filho ou parente do soba, 
que reteve comsigo, ficando só na chalupa, e mandando 
]^ir mais gente para rezestir aos negros, que tlnhao escon¬ 
dido aos Holandezes: emtretanto que esperava pella reposta, 
e gente que pedia lhe sobreveyo a mesma tormenta que 
tivemos, em 0 fassal Guicombo afogandosc 0 cappitão e os 
demais que 0 acompanharão, tirando sinco que souberão na¬ 
dar para a teira, aaidindo os negros alegres de terem taes 
prezioneiros, que depois emeontrarão com outra morte mais 
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2^7-n. cruel em terra / / sem serem sepultados nelia, mas no ventre 
dos barbaros negros feitos manjar delles porque depois que 
partimos de Guicombo que foy aos sete de Agosto chegamos 
ao outro dia a surgir na cmseada onde estava a povoação 
para tomarmos a chalupa, da qual tivemos já em Guicombo 
noticia que com os mares varara em terra onde estava em- 
calhada, para 0 que tanto que lançamos ferro onde estava 
a chalupa mandou 0 general a terra centO' e sincoenta 
liomes, por cabo delles 0 capitão André Rodiigues- Vieiiu 
homem de grande valor, e animo. Saltando a nossa gente 
em tetra vierão trezentos negros frecheiros para rezestirem 
aos nossos que logo derão em fugida tanto que na peleja 
lhes matamos 0 seu Angolá Ambole, que hé o- mesmo que 
0 seu tenente general, que se avantejou no esforço aos demais 
negros. Também os fez afugentar a artelharia de duas naos 
que forão surgir mais peito da terra, c vendo os nossos a 
praya dezempedida dos inimigos tirarão a chalupa donde 
estava cmcanlhada, e a trouxerão á capitania, E neste tempo 
se forão os negros á sua povoação, e degolarão sinco homes 
nossas que athé antao tinlulo vivos levando os feitos 
2^8. em / / quartos para fazerem delles seu banquete. Só hum 

negro escravo dos nossos, que também estava prezo, c dis- 
tinado para correr tambera a mesma fortuna estando atado 
com huma corda á garganta se sahio da choupana em que 
■ estava prezo, lançandose por hum roxedo abaixo, e achando 
huma jangada se meteo nelia, e se veyo fugindo a bordo 
da capitania vindo mais morto do que vivo com as pan¬ 
cadas que lhe tinhão dado nos pitos. Despois que se re- 
colheo a nossa gente nos navios, c tivemos a no.ssa chalupa 
demos a vela proseguindo a nossa viagem para a Loanda. 
Aos dez de Ago.sto chegando nós ao porto de Suto mandou 
0 general lansar em terra tres homes prtuguezes com quatro 
negros no.ssos, c com cartas para hirem por terra a Ma- 
çangano a avizarem a nossa gente da chegada da armada, 
para que se viessem para a Loanda com a guerra preta, e 
mantimentos. Mas forão di.sgraçados os Mensageiros, prque 
despois de tres dias de cpiinho forão tomados dos negros, 
e os levarão aos Holandezes, que estavão no seu forte da 
Coanja que agora hé já nosso. Fizerao logo proguntas os 
2^8'V. Holandezes a hum dos Portuguezes, que hía // por cabo, 
proguntando lhe 0 pder que tínhamos, os navias, e tudo 


0 mais que lhes pareceo. Feita a confixao o trouxerao a 
Loanda á fortaleza do Morro de Sam Paulo, eni que se 
tinhão redrados (sic) os Holandezes, e o deixarão ficar na 
fortaleza da Coanja aos outros dous Portuguezes, e aos 
negros que com elles forao prezos. 

Aos doze de Agosto avistamos a cidade de Loanda, c 
vindo costiando a ilha mandarão os Holandezes pclla barra 
fora duas naos com ordem que reconhecessem o poder, ^e 
que se recolhessem. Tanto que as duas naos reconhecerão 
0 nosso poder virarão, e se forão para o mar largo, ou para 
Pernambuco, ou para Santo Thomé. Forão quatro naos nossas 
dando lhes cassa, que logo mandou o general se recolhessem, 
porque se as fossem seguindo ficariao derrotadas. Por cauza 
das agoas, que correm nesta costa muito para a noute. Muito 
sentirão os Holandezes hirem se as suas duas naos sem se 
tornarem a recolher, dizendo que se fossem ao {sic) Holanda, 
que haviáo de fazer degolar aos cappitães delias. Nestas 
duas naos hião embarrados quarenta, ou ses.senta homes, e 
2^1^. não // tinhão mais naos no porto que estas duas, e outras 
duas sumacas, e hum pataxo, que se estava fazendo no rio 
Dande. No mesmo dia o ajudante Paulo Rabelo que Ha em, 
huma chalupa pella costa tomou dous negros moxiloandas 
vassalos de el rey de Congo, que estão na ilha defronte 
da cidade com hum governador seu tãbem va,ssa!o do mesmo 
rey. Trazidos á capitania os dous negros maniatados os 
mandou soltar o general, e inquerio delles o c,stado em que 
estavão os Holandezes, e dizerão que os Holandezes tanto 
que virão a nossa armada .se tinhão retirado com muita 
fazenda sua para a forteficação do morro asima ditto, c que 
não tinhão mais de duzentos, ou trezentos homens, e que 
andavão por fora pellas nossas conquistas, e prezidios, o seu 
sargento môr com duzentos homés, e muita guerra preta da 
Ginga em sai favor, o que tudo achamos ser asim,: aos doze 
de Agosto emü-amos pella barra dentro da Loanda, e an¬ 
corados os nossos quasi na ponta da ilha; ao outro dia man¬ 
dou o general huma embaixada aos Holandezes por tres 
homes a saber, o cappitão Manoel Pacheco de Mello, o cap- 
2^c)-v. pitão Rubi, que veyo na aimada// com a sua fragata, 
natural de Vianna filho de hum Holandez, e de huma por- 
tugueza, e sabia fallar a lingoa hollandeza, o terceiro era o 
^ secretario do general João Antonio Corrêa. A embaixada era, 
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que lhes dissessem que 0 general Salvador Corrêa de Saa 
era inviado por ordem de Sua Magestade para secorrer a 
seus vassalos, pedindo aos senliores Directores que quizessem 
coni boa paz largar a praça de el rey de Portugal, respon¬ 
derão pedindo tres dias para se rezolverem no que havião 
de fazer; concederão se lhe os tres dias, elles acabados tor¬ 
nou 0 general a mandar buscar a resposta, e rezolução, e 
emtretanto foi se dezembarrando a nossa infantaria, muni¬ 
ções, e al^mas peças de campanha em terra, e nestes tres 
dias os inittiigos se forão fortificando mais no morro traba¬ 
lhando de dia, e de noute com sagacidade, e astúcia, cubrindo 
se com varas de pano por onde trabalhavao para não serem 
vistos, e mandando canoas, e as sumacas á ilha a buscar agoa 
para a meterem dentro na forteficação; estando já 0 general 
em terra, e 0 exercito formado vsyo a reposta, e era a que 
já esperavamos, a saber que querião peleijar, porque tinhão 
250. baila, polvora / / e mantimentos; ouvida a reposta comessou 
a marchar 0 exercito, dezembarcando primeiro a infantaria, 
e bagagem com mantimentos, munições, paz, emxadas, toda 
esta gente dezembarcou por baixo da irmida de Santa Maria 
Madalena, e depois de ter subido huma grande, e alcanti¬ 
lada ladeira; 0 tenente general Francisco Ribeiro de Aguiar 
com muita arte militar forniou no alto 0 exercito que cons¬ 
tava de outo centos homens afora gente do mar, que também 
levavao seus chuços, e a que levava as munições, e manti¬ 
mentos, que por toda faria numero dc rali homes; depois 
de termos marchado pouco menos de mcya legoa por ser 
dia da glorioza Assumpção da Virgem SenJiora com ordem 
do general se armou altar portátil a huma arvore a que 
chamão aliconde, e nelle disse missa 0 Padre Cappelão mor 
asistíndo todo 0 exercito a ella como podia. Acabada a missa 
descançarão hum pouco os soldados, e se mandarão algumas 
compaièias a praya para que em carretas fizessem subir as 
peças de arüelharia, que com trabalho vierão asima com 
mdustóa, e deligencia dos cappitães de mar e guerra João 
250-í/. Samanho e//Antonio Vaz de Oliveira .que vierão na 
armada em suas naos, mostrando se em todas ás occaziÕes 

valorozos cappitães, e consegiiintemente fieis vassalos e ser¬ 
vidores de Sua Magestade: despois de tudo isto, e ja descan¬ 
çados os soldados se tocou a marchar com muita ordem, 

arvoradas as bandeiras que erao dezoito, e parte do caminho 
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se marchou á vista do mimigo, que logo ms comessou a 
inquietarem as bailas de sua artelhana da forüfiaaçao do 
mLo e de hum forte que também fez abaixo da igreja 
de Santo Antonio. Grande mercê nos fez Deos nesta, mar¬ 
cha porque tirando o inimigo muitas bailas asim ogo ao 
dezèmbarcar das nossas peças como quando marchava o 
exercito nenhuma nos fez damno cahindo mmtas no meyo 
da ffente, e outras que de prejiozito atiravão para onde 
vinha 0 general, que foy conhecido por vir a cavallo por 
cauzâ de vir indisposto de huma perna, ainda que a mayor 
parte do caminho foy a pée. }á sobre a tarde tanto que 
avistamos o convento dos Frades de S. Francisco, que nos 
ficava a mão esquerda mandou o general hum trosst> que 
fosse por diante fazendo alto a mayor parte do exercito. 
Devidido 0 trosso, e descubrindo a rua, que vay de Sam 
/ / Francisco para a praça, e huma trincheira do inimigo na 
qual tinlia algumas pessas, nao se puderao ter alguns aven¬ 
tureiros, e asim com grande animo, disparando o inimigo a 
artelharia, forao avansando a trincheira de maneira que logo 
a emtrarão, fugindo os que nella estavão. Vencicla a trin¬ 
cheira foram os nossos por diante athe a praça, e nao achando 
gente, o cappitão Manoel Dias comessou a animar alguns 
Lidados, para que o acompanhasem a render o forte que 
está abaixo de Santo Antonio como se bem (sic) novos âni¬ 
mos, e em breve tempo nao fazendo caso dos tiros arremetem 
ao forte bradando o cappitão com estratagerna, e ardil, e 
dizendo: Senhor General mande Vossa Senhoria por aquclla 
parte sincoenta homês, e por outra tantos, sendo asim que 
fiava 0 general na retaguarda, e distante do cappitam, e 
seus aventureiros: Mas o inimigo imaginando, que já vinha 
mais gente nossa dezempara o forte emeravao algumas^ pes¬ 
sas, que com medo as emeravou mal porque despois as 
dezemeravamos, e se poem em fugida para a fortificação do 
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bandeira nossa. Deixamos os nossos no forte, e tornamos a 
//praça da cidade, da qual forao outros nossos marchando, 
e saltando outra trincheira, que está lançada de humas 
cazas, que sao as do Governador para a cadeya, e ficamos 
senhoriando a cidade, e os inimigos emcurrekdos na forti¬ 
ficação do morro, athé que depois de quatro dias aos dezoito 
de Agosto forao alguns cappitaes a ter com o general, e 


com muita instancia lhe pedirão licença para avansarem a 
fortificação no que veyo o general, ainda que com defi- 
culdade, porque esperava pella nossa gente de Mansagano: 
Contudo agradeceo aos cappitães o animo, e valor que mos- 
travão; e logo se buscarão escadas, e mais petrechos neces¬ 
sários para a empreza, e se juntarão alguns quatro centos 
infantes com ordem para que de madrugada dessem por tres 
partes, mas a disgraça foy que hindosse chegando os nossos 
não ainda manhaa clara forão sentidos, e não havendo outro 
remedio por se não quererem retirar forao sahindo pellas 
muralhas, e neste conflito nos ferirão alguns outenta homés, 
e morrerão mais de vinte, huns logo, outros despois no hos¬ 
pital, sem se render a fortificação, se bem hé verdade e 
252. //já estavemos senhores da fortaleza, que fica debaixo do 
morro, que fabricou Francisco de Vasconcellos da Cunha 
sendo governador. Grandes erao os apertos em que estava- 
mos, porque andavao por fora duzentos Molandezes, como 
tenho ditto asima, com muita gueira preta, e erão já cha¬ 
mados para virem sobre nós; mas nos mayores apertos acode 
Deos, porque ao outro dia mandarão os dircctores huma 
embaixada na qual dezião ao general que lhe emtregarião 
a fortificação com condição que haviao de sahir com balas 
na boca suas armas, e tudo quanto tinhão, e que lhes haviao 
de dar dous navios para se embarcarem: tudo se lhes con- 
cedeo visto 0 aperto em que estavamos, e estarem os cami¬ 
nhos para Maçamgano tam fecliados, que não podiamos 
mandar recado á nossa gente, e alguns que mandamos não 
chegarão, porque os mesmos negros pellos caminhos estavão 
levantados. Já sam embarcados todos, huns na charrua, e 
outros na nao a que chamão 0 Ingrezinho, que vierão na 
armada, Os Dircctores vão para Lisboa na nao Pedra, tam¬ 
bém companheira das outras da armada. Muitos France- 
252-u. zes, e//de outras nasções ficarão militando comnosco, e 
só a estes admetio 0 general, e serão perto de sincoenta, e 
mais. A todo 0 Holandez que quiz ficar 0 nao consentio; 
alguma nossa gente de Maçamgano tem vindo, e cada dia 
esperamos pello exercito, e guerra preta, Estavão os nossos 
das conquistas tão atinuados (sie), e no ultimo que se nao 
vinha a armada tudo perecia: porque havia huma confede¬ 
ração diabólica emtre 0 Holandês, Ginga, e el rey de Congo 
alem de muitos sobas para extinguirem a todos os Portu- 
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guezes sem darem quarcel ainda a huma 'aiança, como já o 
mostravão nas muitas mortes, e sangue frio, e consentindo 
que os negros se sevassem nos corpos mortos, e o que há 
mais para sentir erao as mortes espirituaes das almas, por¬ 
que achamos no collegio muitas cartilhas hereticas, para 
infecionarem a todos com a herezia Se contara os emcontros 
que tiverão nestes sete annos os inimigos com os Portuguezes 
as crueldades que executarão, e as guerras barbaras, que 
fizerão tinha necessidade de largo tempo, e este me falta 
2jj. com a preça da partida do navio Vossa Reverencia //me 
faça caridade de mostrar esta ao Padre Joao de Paiva, e aos 
demais que estiverao em Angola, porque não posso escrever 
a todos tudo. Em os santos sacrafidos de Vossa Reverenda, 
e sua benção etc. Loanda sinco de Setembro de mil, e sds 
centos, e quarenta, e outo. 

Filho de Vossa Reverenda em o Senlror 
Antonio do Coutto (^) 

He couza para se notar que no mesmo dia em que se tomou esta 
ddade, que foy aos vinte e sinco de Agosto em o proprio dia, passados 
sete anos se rendeo a fortificação, ficando de todo restaurada a ddade. 


(’) O P.o Couto era natural de S. Salvador, mas estudou em 
Portugal. Foi para Angoa com Salvador Correia de Sá. Depois, desem¬ 
penhou papel preponderante na política de aproximação entre o rei do 
Congo e os Portugueses. Morreu em Luanda em lo de Julho de iõ66, 
Cf. Nota 22 do Con. Delgado no 11 vol. da obra de Cadornega í/isídrw 
Geral das Guerras Angolanas, págs. 493-494. 

A carta do P.« Couto, utilizada pelo Dr. Francisco Rodri- 
gues, S. J., na sua História ãa Companhia de Jesus na Assistência 
de Portugal, serviu de base a uma interessante conferência que no 
dia 14 de Julho de 1948 0 comodoro Vasco Lopes Alves, ex-gover¬ 
nador geral de Angola, proferiu na Sociedade de Geografia de Lisboa. 
A Ex.“» Sr.a D. Berta Leite principiou a publicação deste documento 
na conhecida revista Portugal em África, N.» 28, referente a Julho e 
Agosto de 1948. A carta do P." Couto, apesar de catalogada, sai aagrm 
do meio anonimato em que tem permanecido. 
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211, 216, 217, 219, 220, 222, 
223, 225, 226, 230, 231, 245, 
256. 

Padre António do Porto—66. 
Padre António Guerreiro—60, 
68, 69. 

Padre António Pires—75, 121, 
124, 125, 127, 130. 

Padre António Vieira —166,182, 
183, 184, 185, 188, 190, 192, 
193, 194, 231. 

Padre Baracho—142. 

Padre Bento Ferraz—64, 78. 
Padre Camacho —142. 

Padre Filipe Franco—225. 

Padre Francisco da Cunha—118. 
Padre Francisco Pinheiro — 79, 
136, 146. 

Padre Frei Baltazar da Piedade 
— 228. 

Padre Frei Elias —118. 

Padre Henrique Moniz Barreto 

-78. 79- 

Padre jerónimo da Fonseca Sa¬ 
raiva—40, 41, 130, 132, 149. 
Padre Jerónimo Vogado—245. 
Padre João de Almeida—218, 

m- 

Padre João de Paiva—256. 
Padre João Estevens Cabeça— 

7 ^- 

Padre João Leitão —36. 

Padre Mateus Dias —130, 

Padre Prestes—53. 

Padre Ruela Pombo—34, 67. 
Padre Valcntim Ferreira—78. 


Paio de Araújo de Azevedo — 
161. 

Países-Baixos — 20,21. 

Paraíba —22. 

Paris—165, 183, 237. 

Pascoal Farinha—65. 

Paulo Dias de Novais— 7, 8, 

47, 50. 

Paulo Rebelo — 252. 

Pedra, Nau — 216, 255. 

Pedro Barreiros —58, 152, 153, 
155. 

Pedro Baudran —199. 

Pedro César de Meneses—15, 
16, 25, 26, 27, 28, 32, 33, 34, 
36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 

48, 49, 50. 54, 55, 56, 57. 58, 
59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 
67, 68, 69, 72, 73,74,76, 77, 
79, 80, 81, 82, 85, 102, 104, 
107, iio, III, 113, 116, 126, 
129, 130, 131, 132, 133, 137, 
150, 169, 170, 171, 238. 

Pedro Marques—131. 

Pedro Pereira —141. 

Pedro Rodrigues de Abreu —14. 
Penedo, Forte do—27, 28, 31, 
32, 207, 222. 

Pernambuco—13, 22, 28, 29, 
31, 66, 68, 88, 104, 169, 179, 
180, 183, 187, 192, 200, 247, 
252. 

Pero Correia da Gama —31. 
Pero de Lemos —204, 206, 213. 
Pero Pires—172. 

Peru—30. 

Pieter Heyn—21. 

Pinda—233. 



Porto — 203, 204. 

Portugal—5, 8, 12, 13, 17, 20, 
22, 23, 25, 27, 28, 29, 30, 41, 
43, 50, 61, 62, 74, 75, 85, 87, 
88, 89, 91, 92, 93, 95, 96, 97, 
98, 99, lOI, 106, 108, 109, III, 
114, 115, 121, 123, 130, 163, 
164, 165, 171, 172, 173, 174, 
175, 177, 178, 179, 180, i8i, 
182, 183, 186, 187, 188, 189, 
190, 191, 192, 193, 194, 195, 


201, 202, 204, 205, 206, 215, 
217, 221, 223, 235. 237, 239, 
242, 247. 

Praia Grande—226, 

Princesa de Orange (Ainália de 
Solms) —166, 170, 181, 182, 
185. 

Príncipe de Orange —19, 20, 67, 
90, 165, 166, 168, 170, 171, 
178, 181. 
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Quicombo—66, 85, 115, 116 

117, 120, 121, 124, 126, 127 

128, 129, 130, 199, 200, 205 

214, 217, 218, 219, 220, 223 

236,247,248, 250, 251. 
Quifandongo — II. 


Recife—24, 

Reis Magos, Barco—217. 
Richelieu—90. 

Rio de Janeiro—13, iii, 112, 
113, 123, 124, 191, 213, 214, 
215, 216, 218, 239, 245, 246. 


, Quilunda—36, 37, 39, 41, 42, 

55- 

Quimbanza‘-8i. 

Quionzo—42. 

Quissama—8, 50, 51, 78, 109, 
112,151, 

R 

Rio de São Francisco — 23. 

Rio Grande—22. 

Roque Vaz—35. 

Rui Dias Mesa— 65. 

Rui Pegado—71. 



S. Benedito —151. 

S. Bento, Nau—115, 120. 

S. Filipe, Fortaleza de—44, 49. 
S, Gabriel, Baji'CO—2i6. 

S, João, Forte de — 152, 136, 
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S. João da Ribeira, Barco —201. 
S. Jorge, Fragata—198. 

S. Jorge, Ilha de—II3. 

S, Lourenço, Galeão—205, 

S. Luís, Galeão —214, 216, 219, 
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S. Paulo, Fortaleza — 6, 201, 226, 

231, 252. 

S. Salvador do Congo—79. 

S. Teodósio, Nau —198. 

S. Tomás, Galeão—214, 216. 

S. Tomé, Ilha de—67, 68, 69, 
83, 90, 92, 99, 100, 167, 173, 
176, 177, 179, 180, 189, 233, 
252 

Sacramento, Barco —201, 204, 
206, 213, 217. 

Salinas —125, 248. 

Salvador Correia de Sá e Bene- 
vides —103, 106, 107, in, 
112, 113, 114, 123, 124, 160, 
191, 193, 197, 199, 202, 203, 
204, 205, 207, 208, 209, 210, 
211, 213, 215, 216, 217, 218, 
219, 221, 222, 223, 224, 225, 
226, 227, 228, 229, 230, 231, 

232, 233, 234, 235, 236, 237, 
238, 239, 246, 253, 256. 

Salvador Correia Vasqueanes — 
2c5, 207, 208, 213. 

Salvaterra — III. 

Santa Catarina, Nau —206, 213, 
217, 224, 


Tabocas — 23. 

Tejo—20, 25, 97, 98, loi, 199. 
Tomás Fernandes de Mesquita— 
229. 


Santa Cruz, Fortaleza de —32, 

34, 

Santa Cruz de Quicombo —127. 

Santa Maria Madalena, Ermida 
de —253. 

Santo Antonio, Barco—201, 204, 
206, 213, 214, 216, 217. 

Santo Antonio Forte de — 207, 
225, 226, 227, 229, 

Santo António, Igreja de—225, 
254. 

Santo António. Nau — 1 15,198. 

Sebastião Gonçalves (irmão je¬ 
suíta) — 80. 

Sebastião Rodrigues —84, 158. 

Senga ia Aquimona —134. 

Sequeli-6, 35, 37. 

Sergip —23, 192. 

Serra Leoa —10. 

Sbão Alvares de La Penha — 

,3'; 

Simão de Sousa Carneiro — 218. 

Sudecuta—119. 

Sumbi —118. 

Suqueco —150. 

Suto—131, 132, 133, 135, 221, 


T 

Tombo—80, 81, 

Trás-os-Montes —11 1 . 

Tristão de Mendonça Furtado — 
89.90, 91, 93, 94, 97. 98,177. 

U 


Utrecht —17, 18, 19. 




V 


Van Meynerswijck—99. 

Vasco Fernandes César—aá. 
Veltdriel —99. 

Viana do Castelo—203, 222. 

z 

Zaire—233. 

Zamba—118,119, 120. 

Zelândia—18, 19. 


Vicente Pegado da Ponte—72, 
83, 129. 

Vosbergen—99. 


Zenza—6. 
Zimbo— IO. 
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